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1- ATA DA 149' SESSÃO, EM 11 DE AGOSTO DE 
1992 

1.1-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n• 26/91-Complementar, 
que altera a Lei Complementar nt1 41, de 22 de dezembro 
de 1981. (RedàÇão final). 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n• 121/91, 
que assegura a contagem, como tempo de serviço no exte~ 
rior, para efeito de promoção, dos períodos de afastamento 
do diplomata, agregado, cônjuge de diplomata, a fim de 
acompanhar o cónjuge no exterior, sob a vigência da Lei 
n• 5.887, de 31 de maio de 1973. (Redação do vencido 
para o turno suplementar). 

1.2.2 - Oficio 

N• 3%192, do Deputado Augusto Faria, encaminbando 
ao Presidente do Senado Federal esclarecimentos a propó­
sito de matéria publicada na Folha de S. Paulo, edição 
de 27-7-92. 

1.2.3- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 121/92, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que modifica o Decreto-Lei 
n• 911, de 14 de julho de 1969, que trata da alienação 
fiduciária, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 122/92, de autoria 
do Senador César Días·7 - que acrescenta parágiafo ao_ art. 
211 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940-Có­
digo Penal. 

1.2.4- Comunlcacão da Presidência 

Rec~bimento de documento do Presidente da Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil-CNBB, sobre o mo­
mentO -político nacional. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

- SENADOR EXPERID!Ãú AMIN- Repudian­
do a associação do nome de S. Ex~ a possíveis concessOes 
de canais de rádio e televisão insinuada em nota do jornal 
Folha de S. Paulo, de hoje. 

-SENADOR CARLOS PATROCÍNIO- Apelo 
ao Conselho Nacional de Trânsito-CONI'RAN, no sentido 
da revisão de normas e procedimentos para o transporte 
de gado vivo. 

-SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Perversida­
de da política de preços de medicamentos de Uso contínuo 
e de uso geral, tendo em vista a recessão económica e 
o arrocho salarial. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Indife­
rença mundial diante do massacre que vem ocorrendo em 
conseqüência do conflito interno da ex;.rugoslávia, envol­
vendo a Sérvia, a Croácia e a Bósnia. 

-SENADOR EDUARDO SUPLICY- Ato públi­
co pela ética na política, ocorrido hoje, em São Paulo. 
Aliciamento de apoío do PFL ao Governo, em troca de 
cargos e verbas públicas. Medalhas conquistadas por des­
portistas brasileiros nas Olimpíadas de Barcelona. 

-SENADOR VALMIRCAMPELO-Absurdoda 
suspensão dos repasses dâ União para o Distrito Federa). 
proposta por um deputado federal. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor~eral do Senado Federal 
AGAC!EL DA SILVA MAIA 
Diretor :&ecutivo 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL 

Impresso sob responsabilidade da Mcaa do Senado Fedenl 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 

Sem.estraí ······-····-············-·-·---·-·-·--··-·-·-·--·-..---,-Cr$ 70.000,00 _ 

FWR!AN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.6 - Requerimento 

N' 595/92, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
solicitaildo áo S,r. Ministro da EcOnomia, Fazenda e Plane­
jamento as i_nfor;niações que mencjona. -

1.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n' 56, de 1992, que autoriza 
contratação de operação de crédito externo, no valor equi­
valente a até duzentos e cinqüenta milhões de dólares nor­
te-americanos, junto ao Banço_Jnternadonal de Recons­
trução e Desenvolvimento.- BIRD, destinada ao financia~ 
mento parcial do Programa de Modernização do Setor de 
Saneamento, a ser executado pelo Ministro-da Ação Social. 
Aprovado. À Comissão Diretora paraoa-redação final. 

-Redação final do Projeto de R"~olução n' 56192. 
Aprovada. À promulgação .. 

Projeto de Resolução n~' -57, de 1992, que autoriza 
a contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da União, no valor equivalente a até duzentos e sessenta 
milhões de dólares entre a Petrol?_r~~-~~A·l _e o B"?-_co Inter­
nacional de Reconstrução e Desenvolvimento _ __:_ BIRD, 
financiamento parcial do Proj~to PolidutoS· e Estação de 
Hidrotratamento. Aprovado. A ComissãO Diretora para 
a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 57192. 
Aprovada. À promulgação. 

Projeto de ReS<>Iução n' 17, de 199~, que autoriza 
a RepUblica Federativa do Brasil a ultimar a contratação 
de operação de crédito externo, no_ valor~~- cento e sessenta 
e sete milhões de dólares norte-americanos, junte) ao Banco 
Internacional de Reconstrução e D_e~nVOlvÜnentO-B"an­
co Mundial. Aprovado o projeto, sendo rejeittlâas as emeri.­
das, tendo usado da palavra os Srs. Oda_cjr_Soares, Esperi­
~ião Amin, José Fogaça, Marco Maciel e Ronaldo Aragão. 
A Comissão Diretora para a· redação filúll. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 17192. 
Aprov~a. À promulgação. · · 

-Projeto de Lei da Câmara n' 67189 (n' 1.148188, 
na Casa de origem), que dispõe sobre as ações_de p,revenção 
e controle das zoonoses urbanas ~ dá outras I;Jrovi?ências. 

Tiragem 1.200 exemplares 

Aprovado com emendas. À ComissãO Di!etora para a reda­
ção final. 

-Requerimento n~' 248/92, de autoria do Senador Jar­
bas Passarinho,- solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo intitulado "A Nova Realidade 
Militar", de autoria do Senador José Sarney, publiC?do 
no J ornai Correio Braziliense, edição de 8 de maio de 1992. 
Aprovado. 

- Requerimento n9 251/92, de autoria do SenadorEs­
peridião Amin, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da matéria intitulada "O beco visto çle 
frente'\ publicado no Jornal Folha de S. Paulo, edição 
de 10 de maio de 1992. Aprovado_ 

- Projeto de Lei da Câmara n' 36/92 (n' 4.572190, 
na Casa de origem), que organiza a Justiça Militar da União 
e regul~ o funcionamento de seus serviços auxiliares._ Apro­
vado. A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 3/92 (n' 4.818190, na 
Casa de origem), que cria cargos de Procuradores do Traba­
lho de _2~ Categoria, cargos efetivos e em comissãO e dá 
outras providências, no âmbito do_ Ministério Público do 
Trabalho. Apreciação sobrestada, após parecer de plenário 
favorável, e abertura de prazo para apresentação de emen­
das. 

·-Projeto de Lei da Câmara n' 65192 (n' 11191, na 
Casa de Origem), que disp:ôe Sobre-a regulamentação dos 
dispositivos constitucionais relatiVoSâ reforma agrária, pre­
vistos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n' 92191, e os Projetos de Lei dO Senado n• 6,13 e 100, 
de 1991). Extinção da urgência, nos termos do -ReqUeri­
mento n9 598/92, voltando a matéiiáã. sua-tramitação nor­
mal. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 92191 (n' 1.714/89, 
na Casa de_ origem), que regulamenta o art. 185, inciso 
I, da Constituição Federal, e define pequenõ 'e-médio pro­
dutores rurais. (Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara n' 65192, e os Projetos de Lei do Senado 
n\'l' 6, 13 e 100, de 1991). Extinção da urgência, nos termos 
do-Req ueriménto n~' 598/92, voltando a matéria a sua trami­
tação normal. 
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-Projeto de Lei do Senado n• 6/91, de autoria do 
Senador Marco Maciel, que regulamenta o art. 185, da 
Constituição da República, e dá outras providências. (Tra­
mitando em conjunto com os Projetos de Lei da Câmara 
n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei do 
Senado n~ 13 e 100, de 1991). Extinção da urgência, nos 
termos do Requerimento n" 598/92, Voltando a matéria 
a sua tramitação normal. 

-Projeto de Lei do Senado n•13/91, que regulamenta 
a função social da propriedade rural e a execução da refor­
ma agrária. (Tramitando em conjunto com _os Projetos 
de Lei da Câmara n'' 92191 e 65/92, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6 e 100/91).Extinçãoda urgência, nos termos 
do Requerimento n"' 598/92, voltando a matériã. à sua trami­
tação normal. 

-Projeto de Lei do Senado n• 100/91, que define 
a pequena propriedade rural e estabelece meios para finan­
ciar o seu desenvolvimento. (Tramitação em conjunto com 
os Projetos de Lei da Câmara n•' 92/91 e 65/92, e os Projetos 
de Lei do Senado n~ 6 e 13/91). Extinção da urgência, 
nos termos do Requerimento n9 598192, voltando a matéria 
a sua tramitação normal. 

-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n' 385!91-Complementar (n• 97/92, naquela Casa), que 
dá nova redação ao art. 3' da Lei Complementar n' 62, 
de 28 de dezembro de 1989, que estabelece normas sobre 
o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recursos 
dos Fundos de Participação e dá outras providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

- Proposta de Emenda ã Constituição n' 7/92 (n• 
82/91, na Câmara d.os Deputados), que altera o art. 29 
da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia. 

-SENADOR CHAGAS RODRIGUES- Comen­
tários sobi-e artigo do Jornal do Brasil de hoje, intitUlado 
"Seca já atinge quase metade do Nordeste". 

-SENADOR CÉSAR DIAS - O sistema peniten-
ciário do Brasil. Proposta de edificação de penitenciária 
na Ilba de Trindade. 

-SENADOR NELSON WEDEKIN- Diaguóstico 
dos 5J9vemadOJ;e~ do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul sobre a situação crítica da agricultura. 

-SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Ho­
menagem de pesar pelo falecimento do médico alagoano-
Nabuco Lopes. -· 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 

N• 26/91(Apostila) 

3- ATOS DA DIRETORA EXECUTIVA DO PRO-
DASEN 

N~ 32, 44, 45, 46, 47, 53, 54, 55 e 56/92. 

4- ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS -

7- COMPOSIÇÁO DAS COlVUSSÓES PERMA-
NENTES 

Ata da 149a Sessão, em 11 de agosto de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Alexandre Costa e Lucídio Portella 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM,'>E PRB­
SRNTfiS OS SRS. SP.NADORRS: 

Alexandre Costa - Alfredo campos - Amir Lando -
Beni Veras- C'.arlos Patrocfnlo - Cêsar Dias - Chagas_ Ro­
drigues - Coutinho Jorge - Dirceu Carneiro - Elcio ~v a: 
res - F.•peridiGo Amin - Francisco Rollemberg - Garibaldl 
Alves - Gerson C'..amata - Guilherme Palmeira - Jarbas 
Passarinho- João Calmon -João França- Jolio Rocha­
Jonas Pinheiro -José Paulo Bisol - Júnia Marioe - Lavoi­
sier Maia - Levy Dias - J.ouremberg Nunes Rocha - Lou­
rival Baptista - Lucfdio Portella - Marco Maciel - Maurf-

cio CorTêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
AbrGo - Nabor Júnior-- Nelson carneiro - Ney Maranhao 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo lira - Ronaldo 
Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Valmir campeio -
Wilson Martins. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo;- Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 252, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 26 
de 1991 - Complementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n• 26, de 1g91- Complementar, que altera 
a Lei Complementar n9 41, de 22 de dezembro de 1981. 

Sala de Reuniões da Comissão; 11 de agosto de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator - Alexandre Costa - Lucídlo Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 252, DE 1992. 

Altera a Lei Complementar n• 41, de 22 de dezem­
bro de1981. 

O Congresso Nacion~ decreta: 
Art. I• O art. 36 da Lei Complementar n• 41, de 22 

de dezembro de 1981, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 36. As despesas até o exercício de 2001, 
inclusive com os servidores de que tratam o parágrafo 
único do art. 18 e os arts. 22 e 29 desta lei, serão 
de responsabilidade da União." 

Art. zo;. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 253, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n 9 121 
de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
do Senado n9 121, de 1991, que assegura a contagem, como 
tempo de serviço no exterior, para efeito de promoção, dos 
períodos de afastamento do diplomata agregado, cônjuge de 
diplomata, a fim de acompanhar o cônjuge no exterior, sob 
a vigência da Lei n• 5.887, de 31 de maio de 1973. 

· Sala de Reuniões da Çomissão, 11 de agosto de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, 
Relator- Ale~andre Costa- Lucldio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 253, DE 1992 

Assegura a contagem, como tempo de serviço no 
exterior' para efeito de promoção, dos peri'odos de aras~ 
lamento do diplomata agregado, cônjuge de diplomata, 
a fim de acompanhar o cônjuge no exterior, sob a vigên­
cia da Lei o• 5.887, de 31 de maio de 1973. 

O CongreSSo Nacional decreta: 
Art. 1• O disposto nos arts. 11, 23, 52, 72, 73 e 80 

da Lei n• 7.501, de 27 de junho de 1986, não prejudica o 

direito adquiridO por diplomata agregado, sob a égide dos 
arts. 4•, inciso VIII, e 7• da Lei n• 5.887, de 31 de maio 
de 1973, à contagem de tempo de serviço no exterior, para 
efeito de promoção por merecimento e antigüidade, dos peno­
dos de afastamento para acompanhar o cônjuge, funcionário 
da carreira de Diplomata, removido para posto no exterior 
ou que já se encontrasse servindo no exterior. 

- Art. 29 Esta lei entra: em vigor ·na data de sua publi-
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO 

Brasília, 7 de agosto de 1992. 

OF. GDAF n' 396/92 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Em resposta ao ofício de V. Ex• n• 427/92 '- GP 
Ténho a esclarecer o seguinte: 
l-Jamais mencionei ilomes de Deputados e Senadores 

ou de qualquer pessoa dessa CaSa como beneficiários de ajuda 
por parte de meu irmão Paulo César Farjas, por isso que, 
a propósito de matéria sensacionaliSta e:- ínverdadeii"a publi­
cada na Folha de S. Paulo, edição de 27-7-92, remeti Cartas 
a parlamentares desmentindo tais acusações. 

2- Com referência ao noticiário da impi"ensa:,-C<iib.C:>bem 
o sabe Vossa Excelência, muitâs Vezes no hfã do sensacio­
nalismo desmedido se promovem exageros e inverdades, de 
que seja exemplo a "imaginosa" referência à existência de 
uma "lista de 50 parlamentares beneficiados" pela tal ajuda. 

3-Reafirmo, pois, a Vossa Excelência que nunca prestei 
tais declarações; não há lista, e se houvesse, não a mencio­
naria, pois não partilho da indústria da delação. 

4-_Aproveito o ensejo para assegurar a Vossa Exce­
lência que, ainda no meu primeiro mandato de Deputado 
Federal, somente tenho feito amigos nessa honrada casa. 

Com meu apreço, -Augusto Farias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre_ a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 121, DE 1992 . 

Modifica o Decreto-Lei n~ 911, de 19 de outubro 
de 1969, que trata da alienação fiduciária, e dá outras 
providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1• O § 4• do art. 3• do Decreto-Lei n• 911, de 

1~ de outubro de 1969, passará a ter a seguinte redação: 

§ 4<? "Contestado ou não o pedido e não purgada 
a mOra, o juiz dará sentença de plano em cinco dias, 
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após o decurs.o, do prazo de defesa e independente­
mente de avaliação do bem arrestado, dando quitação 
ao devedor de todo o seu débito e encargos". 

Art. 29 Acrescente-se ao art. 3~ o _seguinte § 79 

§ 79 "O devedor, terceiros interessados ou o seu 
avalista, poderá, se for o caso no mesmo processo, 
requerendo a avaliação do bem, haver do credor ou 
proprietário fiduciário a diferença entre o valor deste 
e o seu débito, acrescido dos encargos contratualmente 
pactuados". 

Art. 3'-' Fica revogado o parágrafo único do art. s~. 
Art. 49 Esta lei entrará- em vigor 03 data de sua publi­

cação. 
Art. 59 Revogam;;-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A legislação que instituiu a Alienação Fiduciária, data 
do período autoritário, e, talvez, por isso mesmo, consagre 
práficas que urgcril ser modificadas. 

Encerrando condiçõ.es draconianas, permite ao credor 
ou proprietário fiduciário promOver a busca e apreensão do 
bem alienado, sem que ao devedor seja, em conseqüência, 
dada a quitação do seu débito. 

Desta forma, na Justiça, os credores têm, indiscrimina­
damente, se utilizado da medida cautelar, assegurada no De-
creto-Lei n• 911, de 1• de outubro de 1969. .. 

É comum, após a busca e apreensão do bem alienado, 
que é com:edida independentemente do número de prestações 
já pagas, ver-se, apodrecendo nos depósitos judiciais, o ben;:t 
apreendido, em detrimento do devedor, que mesmo tendo 
sido despojado da posse, permanece em débito. 

Muitas vezes, o bem apreendido é, presisamente, o instru­
mento de trabalho do devedor, que privado da sua ferramenta, 
sequer pode prover a sua subsistência. 

Tal absurdo somente se tornou possível graças ao pará­
grafo único do art. 5~>do citado Decreto-Lei, que, numa verda­
deira aberração jurídica, excluir de aplicação, na alienação 
fiduciária, o quanto disposto no incisos VI e VIII do art. 
649 do Código de Processo Civil. 

O presente projeto objetiva assegurar ao devedor uma 
avaliação justa do bem e a impedir que os instrumentos de 
trabalho sejam apreendidos, dificultando a sua subsistência. 

Sala de Sessões, 11 de agosto de 1992.-Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 911, DE 1• DE OUTUBRO DE 1969 

Altera a Redação do art. 66, da Lei n• 4. 728, de 
14 de julho de 1965, estabelece normas de processo sobre 
alienação fiduciária e dá outras providências. 

Art. 3• O proprietãrio ffilucíário ou credor; poderá re­
querer contra o devedor ou tesoureiro a busca e apreensão 
do bem alienado fíduciariaffierite, a qual será concedida limi­
narmente, desde que comprovada a mora ou o inadimple­
mento do devedor. 

§ 1 ~ Despachada a inicial e executada a limiar, o réu 
será citado para, em três dias, apresentar contestação ou, 

se já tiver pago 40% (quarenta por cento) do preço financiado, 
requerer a purgação de mora. 

§ 29 Na contestação só se poderá alegar o pagamento 
de débito vencido ou o cumprimento das obrigações contra­
tuais. 

§ 39 Requerida a purgação de z:nora tempestivamente, 
o Juiz marcará data para o pagamento que deverá ser feito 
em prazo não superior a dez dias, remetendo, outrossim, os 
autos ao contador para cálculo de débito existente, na forma 
do art. 29 e seu parágrafo primeiro. 

§ 49 Contestado ou nã<? o pedido e não purgada a mora, 
o Ju_~ dará sen~~nça de plano em cinco dias, após o decurso 
do prazo de defesa, independeritemeilte aa avaliaÇão do bem. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão­
terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 122, DE 1992 

Ac~enta parágrafo ao _art. 211 do Decreto~Lei 
n• 2.848, de 7 de dezembro de i940- Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 211 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940-Código Penal, fica acrescido do seguinte 
parágrafo único: 

"Art. 211. Destruir, subtrair ou ocultar cadáver 
ou parte dele: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 
multa." 

Parágrafo único.- A pena é aumentada de um terço se 
o crime é praticado com intúito de comércio. 

Justificação 

O Título V da Parte Geral do Código Penal versa crimes 
contra o sentimento religioso, e o seu Capítulo li, crimes 
contra o respeito aos mortos. Dessa forma, entre os artigos 
208 a 212 o Código dispõe sobre a proteção aos "cultos religio­

-sos, cerimônias funerárias, sepulturas, túmulos, urnas e cadá­
veres". 

Todavia, a proteção leg~ não alcança a finalidade crimi­
nosa, isto é, não há preocupação com o motivo do cri:ine, 
que pode ocorrer para ocultação de outro crime, ou ainda 
pará obtenção de lucro ou por outra razão qualquer. 

Esse motivo necessariamente gera uma gradaÇão que ad- --­
mite desde a mera vingança- ainda que irracional, porquanto 
contra cadáver-, crescendo ao ponto do comércio, de partes 
ou do todo, e atingindo a possibilidade da introdução de cadá­
veres humanos em cerimônias macabras. 

Admitido que o bem jurídico a merecer proteção é o 
respeito aos mortos, admitir-se-á também que o desrespeito, 
isto é, a infringência à norma legal, distribui-se irregulaimente 
numa escala de valores, a partir do aspecto volitivo de quem 
perpetra o crime. 

Prova dessa gradação é a ausência de crime pela prática 
do transplante, com fundamento na Lei n9 5.479, de 10 de 
agosto de 1968, quando são observadas exigências, tanto da 
própria lei quanto do doador ou da família desse. 

Essa prática - do transplante - prova a existência de 
gradação da violação ao respeito devido a pessoa morta na 
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exata medida em que tal prática, pela licitude de que se reves­
te, torna-se incomparável à do furto de cadável para mutilação 
em seitas seitas de horror. Por serem fatos de natureza tão 
díspar, fica evidente que os motivos hão de ser levados em 
conta na aplicação da lei penal. 

Um desses motivos, o comércio ilegal de cadáver, repugna 
a grande parcela da sociedade que se mantém fiel aos princí­
pios de ética, exigindo, por isso, seja revista a legislação penal 
sobre o assunto. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1992. - Cesar Dias. 

LEGISLAÇÂO CITADA 
DECRETO-LEI N9 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

CÓDIGO PENAL 
O O O O O O O O O O O O O O O O: o O O o oo·o o o o o, o o o oo-.. o•o o o o-O O o 00 O O 000 O O O O OA O O O o o o o o o'-' ooooo Ooo o o O o 

Art. 211. Destruir, subtrair ou ocultar cadáver ou parte 
dele: 

Pena- reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 
............................................. ~· ............. ·-· ·---....-.--. ~---

LEI N' 5.479, DE 10 DE AGOSTO DE 1968 

Dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, 
órgãos e partes de cad,ver para finalidade terapêutica 
e científica, e dá outras providências 

(À Comisstlo de ConStituição, Justiça e Cidadania 
---: decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os projetos 
serão publicados e encaminhados às comissões competentes. 

A Presidência recebeu, do Presidente da Conferência Na­
cional dos Bispos do Brasil - CNBB, D. Luciano Mendes 
de Almeida, nota dessa entidade sobre o momento político 
nacional. 

O expediente vai à publicação. 

É a seguinte a nota recebida: 

CONFERÉNCIA NACIONAL DOS BISPOS DO BRASIL 

"A VERDADE VOS LIBERTARÁ" (Jo. 8, 32) 
(Nota da Presidência da CNBB) 

Graves acontecimentos afetam nosso país. A C:Onseiéncia 
ética do povo brasil~iro está enfrentando um dos seus maiores 
desafios. A crise atual pode ser superada mantendo fumes 
as instituições democráticas, na promoção corajosa e transpa­
rente da verdade. Este é o caminho para que, em nossa pátria, 
despontem, com mais vigor, a justiça e a solidariedade. 

A Conferência Nacional dos BisP!'s do Brasil (CNBB) 
participa das perplexidades e incertezas do momento. A crise 
econômica, agravada pelos fatos recentes, exige respostas téc­
nicas mas também polfticas, à luz dos princípios éticos. É 
sobretudo uma questão moral. A responsabilidade cabe a to­
dos mas o Congresso Nacional tomou-se o foco das atePÇões 
e da aspiração de que a verdade e toda a verdade seja revelada. 
Maior, entretanto, será a frustração e a desagregação social se a verdade for escamoteada e não se chegar à real apuração 
dos fatos e à punição dos responsáveis. A sociedade, de quem 
tanto sacrifício se tem exigido em nome da estabilidade econô­
mica, não suporta mais conviver com o espetáculo constante 
dos desvios de recursos públicos para enriquecimentos ilícitos. 
É a própria conftabüidade nas instituições que está em jogo. 

A sociedade brasileira espera ansiosamente a recuperação 
da confiança nos poderes públicos. Ela é indispensável para 

. ---~------

construirmos a democracia que passa pela participação dos 
cidadãos, pela transparência no trato com a coisa pública, 
pelo pleno re~peito à lei, pela informação veraz. 

Os fatos recentes postulam a máxima legitimidade moral 
como base do exercício da autoridade pública. O respeito 
aos valores éticos e deve ser a pedra angular de uma sociedade 
democrática. Neste sentido, mecanismos adequados para a 
prevenção e a erradicação urgente de toda forma de corrupção 
e impunidade precisam ser acionados no campo eleitoral e 
político-partidário, nos campos penal, administrativo, finan­
ceiro e contábil, entre outros. 

O exercício da democracia, no entanto, não se esgota 
na apuração de episódios conjunturais. Um sistema demo­
crático essencialmente ético não é compatível com privilégios, 
corporativismo, vantagens fora da lei, clientelismo, fisologis­
mo, manipulação da informação. O sistema democrático não 
se realiza, de fato, -quando exclui milhões de empobrecidos 
da posse dos meios necessáriOs para uma vida digna. 

A palavra agora está com o Congresso mas o desafio 
envolve todas as instituições -a Procuradoria-Geral da Repú­
blica, o Poder Judiciário, os partidos políticos, os Meios de 
Comunicação Social, as entidades da sociedade ·civil- e cada 
um dos cidadãos. 

A nossa Constituição ap1esenta os fundamentos da socie­
dade- q-ue- ·se deseja para o Brasil, mediante a prátí6i de 
direitos e deveres. Vamos cumpri-los! Que os governantes 
sejam realmente servidores dos cidadãos. Somos todos respon­
sáveis pela construção de uma sociedade justa e solidária no 
estado democrático de direito·. 

Confiantes no auxílio de Deus, empenhamos-nos, portan­
to, por um novo amanhecer onde "a_ verdade e a justiça se 
abraçarão'•. 

Dom Luciano Mendes de Almeida, Presidente - Dom 
Se.-afbn Fernandes de Araújo, Vice-Presidente- Dom Anto­
nio Celso Queiroz,Secretário-Geral. 

Brasília-DF, 10 de agosto de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra aO nobre Senador Esperidião Amin, 
para uma breve comunicação. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo fazer uma rápida comunicação em função 
de uma matéria que consta da edição de hoje da Folba de 
S. Paulo, na página 9 do primeiro caderno, sob o título: "Collor 
usa concessões contra o impeachment". 

A matéria, oriunda da sucursal de Brasília e assffiada 
por Valdo Cruz e Sónia Mossri, informa; rio- segundo pará­
grafo, o seguinte: 

"Os novos editais atingem regiões em que o Presi­
dente Collor tem arestas a aparar. O Maranhão é o 
Estado do Senador José Sarney, que foi duramente 
criticado pelo então candidato Fernando Collor de Me­
llo. Santa Catarina é a base eleitoral do Senador Esperi­
dião Amin (PDS), que indicou para a CPI, na vaga 
do PDS, um político de oposição, o Senador José Paulo 
Bisol (PSB - RS)." 

A matéria prossegue Com outras colocações. 
Sr. Presidente, quero fazer quatro observações rápidas. 

primeiro, mais uma vez quero dizer que designei, e me orgulho 
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muito disto, o Senador José Paulo Bisol menos por ser um 
político de oposição e mais pela sua competência técnica e 
sua independência. 

Segundo, fui, tenho sido e serei contra o expediente da 
concessão de rádio e canais de televisão em troca de favores 
políticos. Por esta razão, tenho votado sistematicã.mente con~ 
tra todas as outorgas de concess_ões de canais de rádio e televi­
são ocorridas no final do GoVerno do Presidente Sarney. 

Os Anais da Casa-registram esse voto, continuado, cOe! 
rente, e os dois únicOs pareceres qUe prolatei sobre.essa maté­
ria, quando integrava a Comissão de Educação, foram contrá­
rios a tais concessões, por questão de natureza moral. 

Terceiro, gostaria de aproveitar a oportunidade para tor­
nar pública a minha advertência ao Governo Federal, ao Gp­
vemo do Presidente Collor, que até aqui não tem promovido 
a concessão de canais de rádio e televisão, para que não entre 
nessa canoa furada. Este pode ser o último degrau, que um 
governo pode pisar, de uma descida para um destino indese­
jável para a Nação brasileira. 

Quarto ponto é que não pedi esse editaL Hoje pela ma­
nhã, indaguei ao Secretário Nacional das Comunicações, meu 
amigo Nelson Marchezan, a respeito deste assunto- e tomo 
pública aqui a minha manifestação. 

Não sou contra que se amplie o sistema de rádio e televi­
são no Brasil, desde que haja um programa, desde que haja 
critérioS claros e definidos, muito menos no meu Estado. Não 
sou candidato a ter canal nem de rádio, nem de televisão, 
como até aqui não fui. Não tenho nada contra os detentores 
de mandato que pensam diferente, mas não gostaria de ver 
o meu nome associado a uma possível barganha, porque não 
faz parte, realmente, da minha maneira de fazer pOlítica esse 
tipo de expediente, e não gostaria de me confundir com outros 
personagens deste cenário. 

Eram essas as quatro observações que gostaria de fazer, 
para, em síntese, repelir a insinuação que aquela nota contém. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ES­
PERIDIÃO AMIN EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

COLLOR USA CONCESSÚES 
CONTRA O IMPEACHMENT 

(Da Sucursal de Brasília) 

Folha de S. Paulo - 11-8-92 
O Ministério dos Transporte e Comunicações divulga esta 

semana cinco editais para concessões de rádio e TV no Mara­
nhão e Santa Catarina. São as primeiras concessões que serão 
negociadas em troca do voto de políticos para barrar o pedido 
de impeachment na Câmara dos Deputados. 

Os novos editais atingem regiões em que o Presidente 
Collor tem arestas a aparar. O Maranhão é o Estado do Sena­
dor José Sarney, que foi duramente criticado pelo então candi­
dato Fernando Collor de Mello._Santa Catarin"'- é a base eleito­
ral do senador Esperidião Amin (PDS), que indicou para 
a CPI na vaga do PDS um político de oposição, o senador 
José Paulo Bisol (PSB - RS. ). 

A Secretaria Nacional de Comunicaç6es também já está 
preparando editais para Pernambuco, onde o governador Joa­
quim Francisco (PFL), ameaça romper com o presidente Co­
llor. 

Os editais de novas concessões são articuladas pelo secre­
tário nacional de Comunicações, Nelson Marchezan, com o 
ministro-chefe da Secretaria de Governo da Presidência da 

República, Jorge Bornhausen, e com o ministro da Ação So­
cial. Ricardo Fiuza. 

O governo Collor vinha segurando a distribuição de canais 
de rádio e TV, utilizada durante o governo Sarney como moe­
da de troca pelo mandato de cinco· anos. O Ministério dos 
Transportes e ComunicaÇões tem cerca de 1.500 canais para 
distribuir. 

(V a! do Cruz e Sônia Mossri) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra 3o nobre Senador Carlos Patrocínio. - -

O SR. CARLOS PATROCOOO (PFL- TO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, subo 
à tribuna, hoje, para fazer um apelo às autoridades de trâll:sito 
do país: ao Conselho Nacional do Trânsito - CONTRAN, 
ao qual compete atuar como órgão normativo e de coorde­
nação da política e do Sistema Nacional de Trânsito; ao Depar­
tamento Nacional de Trânsito- DENATRAN, subordinado 
à Secretaria de Polícia Federal, ao qual compete exercer a 
supervisão, coordenação e controle da execução da política 
nacional de trânsito e realizar pesquisas relativas ao trânsito; 
à Polícia Rodoviária Federal, que exerce a fiscalização e a 
repressão aos ilícitos relativos ao trânsito nas rodovias fede­
rais; e ao Ministro da Justiça, sob cuja autoridade estão o 
Contran, o Denatran e a Polícia Rodoviária Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Estado de Tocantins 
possui, na pecuária", a sua mãiof rique-za, i"azáo pela qual 
é um dos principais fornecedores de carne bovina, sobretudo 
de boi em ~, para o resto do País, destacadamente parã 
o Nordeste. É intenso o fluxo de caminhões boiadeiros nas 
rodovias tocantinenses,_ como é o caso da Belém-Brasília, ten­
do como ponto-de partida os municípios cuja ecõnOmia está 
centraP,a na engorda do boi. E Araguafua é o principal muni­
cípio tocantinense exportador de boi gordo. 

O caminhoneiro viaja dias e noites a fio, num trabalho 
extenuante, para transportar uma vintena de bois para lugares 
distantes, abastecendo-os-de carne, produto de consumo es­
sencial e que faz parte da tradição alimentar brasileira. São 
homens rudes, mas movidos pela única ambição de sustentar 
suas- famílias côm o trabalho honrado, nem sempre remune­
rado à altura dos sacrifícios. 

O maior sacrifício é percorrer milhares de quilômetros 
de estradas esburacadas, mal sinalizadas, muitas vezes sem 
acostamento, arriscando suas vidas e seu próprio patrimônio, 
no caso, o caminhão, cujas prestações pesadas têm de amor­
tizar, ao longo de toda a_ vida, pois quando lhes ocorre quitar 
o seu caminho, este já está inservível, toroaodo~se-lhes impe­
riosa a aquisição de outro. 

Esses homens, verdadeiros heróis anônimos do trabalho, 
passam a maior parte da vida longe da família, donnem sem 
nenhum conforto e têm de zelar pela pequena boiada que 
transportam nas carrocerias, moradia, por alguns dias, da sua 
preciosa carga viva. 

Não bastassem tais sacrifícios e riscos, nossos ValOrOsos 
caminhoneiros tocantinenses têm de enfrentar, nos últimos 
tempos, o rigor de alguns policiais rodoviários. Tais funcio­
nários, objetivando cumprir à risca o Código Nacional de 
Trânsito, vêm, na prática, dificultando ainda mais a difícil 
vida dos boiadeiros do asfalto, e acabarão por prejudicar, 
a longo prazo, sua atividade. Com efeito, o atendimento rigo­
roso da atual norma regulamentar implicaria a diminuição 
de dois a quatro bois na carga do caminhão, onerando propor­
cionalmente o custo do frete. 
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O aumento do custo do transporte do boi teria reper­
cussão negativa nas fazendas, nos matadouros, nos frigoríficos, 
nos açougues e nas atividades conexas com o transporte de 
gado, afetando, finalmente, o consumidor. 

Antes que tal ocorra, apelo para a compreensão das auto­
ridades nacionais de trânsito. Impede fazer prevalecer o bom 
senso, revendo nonnas e procedimentos administrativos ina­
dequados. Explico aos nobres colegas: o Decreto n~ 62.127, 
de 16 de janeiro de 1968, que aprova o regulamento do Código 
Nacional de Trânsito, teve seu art. 18 alter~do pelo Decreto 
n' 88.686, de 6 de setembro de 1983. Tal artigo fixa as dimen­
sões máximas: largura, altura e -comprimento, para o veículo 
de carga simples, e. estabelece no, § 1"' que o comprimento 
do balanço traseiro não pode superar 60% de distância entre 
os dois eixos, nem exceder a três metros e meio. 

Tratando-se de norma rígida que terá que ser necessa­
riamente adaptada ás peculiaridades das cargas transportadas, 
como é, obviamente, o caso do boi, foi, sabiamente, incluído 
um parágrafo, o 3"?, que assim reza: 

"O Contran, oUVidO õ MiiiiStériO dOs Tr~~~rtes, 
fixará os requisitos para a circulação de veículos que, 
excedendo as dimensões estabelecidas nesse artigo pos~ 
sam obter autorização especial para transitar.'' 

Dentro do bom senso e do interesse público que norteiam 
os atos discricionárioS da autoridade administrativa, o Contran 
baixou a Resolução n• 603, de 23 de novembro de 1982, que, 
com modificações posteriores, dispõe sobre a circulação de 
veículos com dimensões excedentes aos limites fixados no Re­
gulamento do Código Nacional de Trânsito. Assim é que, 
mediante "Autorização Especial" da autoridade de trânsito, 
renovada mediante simples requerimento do interessado, é 
normalmente deferida a circulação com veículos de compri­
mento e largura excedente. 

O Contran não baixou norma específica prevendo "auto­
rização especial" para a circulação de veículo com balanço 
traseiro de dimensão superior à máxima prevista, riias poderá 
fazê-lo, a qualquer momento, com base na competência ex­
pressamente delegada pelo Senhor Presidente da República 
no dispositivo do regulamento, que há pouco citei textual­
mente. 

Essa "autorização especial", que já solicitei ao Contran, 
urge; não mais pode retardar, Srs. Senadores. E. _por várias 
razões. A primeira é que os veículos simples, fabricados antes 
da edição do decreto de 1983, estão legalmente autorizados 
a circular com dimensões superiores aos veículos fabricados 
a partir de 1984, gerando uma incongruência, em que os veícu­
los mais velhos e, portanto, menos seguros, são estimulados 
a circular e os veículos mais novos e, portanto, mais seguros, 
têm sua circulação cerceda. 

A segunda razão é que, segundo os caminhoneiros, os 
departamentos de trânsito de todo o País licenciam os veículos, 
sem opor qualquer restrição àqueles cujos balanços traseiros 
apresentam comprimento superior a 60% da distância entre 
os dois eixos. 

A terceira razão é de ordem técnica: os caminhoneiros 
afirmam com base em sua vasta experiência, algumas há mais 
de 20 anos, que o comprimento de dimensão do balanço trasei­
ro um pouco superior a 60% da distância entre os dois eixos 
não prejudica, por si só, a estabilidade do veículo nem acarreta 
risco para os demais veículos que circulam pelas estradas. 

Com· efeito, os caminhões a que me refuo, além de não 
. excederem a treze metros e 20 centímetros de comprimento 

total, possuem balanço traseiro de comprimento igual ou infe­
rior a três metros e meio. 

A quarta razão ~ que as graves punições previstas no 
RegUlamento não são aplicadas, na grande maioria dos demais 
Estados da Federação, cujas autoridades federais, subordi­
nadas aos mesmos órgãos sediados em Brasília, se aperce­
beram de que esta é uma norma que pode e deve ser revista, 
em função de fatores técnicos, econômicos e sociais. 

A quinta razão é de ordem social. Os gaioleiros, no meu 
Estado, como são chamados os caminhoneiros, estão intran­
qüilos, não podem viajar confiantes, diante da constante 
ameaça ·às suas atividades. 

A solução que clar::tmente se impõe é a edição de norma 
por parte do Contran, permitindo "autorização especial" para 
os veículos boiadeiros ou até mesmo a revisão do inciso I, 
do§ 1', do art. 81 do regulamento em caráter geral. 

Enquanto não se consuma a mudança, que já está seildo 
en.minada com s~patia pelo Contran, cujo Presidente Gidel 
Dantas honrou o Congresso Nacional como deputado na legis­
latura anterior, impõe-se a suspensão das punições. A este 
reSpeito, a comunidade agradece o gesto de boa vontade da 
Polícia Federal em Goiás e Tocantins, que determinou uma 
trégua aos seus comandados até que o Contran decida sobre 
a questão. 

Os boiadeiros do asfalto aguardam com ansiedade uma 
solução favorável, poiS s6 assim poderão cumprir com tranqiii­

. Iidade sua missão de transportar os bois por este País afora. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores, a política 
de preços dos produtos farmacêuticos que vem sendo adotada 
pelo Governo está inviabilizando a aquisição de mediCamentos 
de. uso permanente, ou mesmo circunstancial, por um número 
cada vez maior de brasileiros. Por quê? Por estar totalmente 
dissociada do crescimento do poder aquisitivo das classes assa­
lariadas do País. 

Preocupado com essa dramática situação, encaminhei, 
em maio d~e ano, com base no Regimento~ na ConstituiÇão, 
requerimentos de informações aos Srs. Ministros da Justiça 
e da Economia, indagando sobre a evolução dos índices de 
34Jllentos dos medicamentos em geral e dos medicamentos 
de uso contínuo nos últimos doze meses e sobre as providências 
adotadas pelos órgãos responsáveiS âq Governo em face das 
denúncias adotadas pelos órgãos responsáveis do Governo 
face as denúncias de aumentos abusivos dos preços dos medi­
camentos no Brasil. Conforme informações fornecidas· pelo 
Departamento de Abastecimento e de Preços - D AP, da 
Secretária Nacional de Economia do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, após a publicação da Portaria n~ 
79, de 7 de fevereiro de 1991, Coi:n riOVOS preços para o setor, 
decorrentes da aplicação de índice de variação cambial até 
o final de janeiro de 91, foram realizadas reuniões de. Câm3:ras 
Setoriais, ~s _quais resultaram deci~ões sobre reajustes de 
preços e um programa de liberação gradual do setor, cuja 
primeira etapa teve início com- a-'-f)ublicaçâo da Portaria n9 
940, de 7 de outubro de 1991. 

O que eu desejo frisar é que a su~sSâo de_provi~ências 
estabelecidas pelo Ministério da Justiça e pelo Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, pode ser hoje resumido 
nó seguinte: os critérios adotados para os reajUstes estabe~ 
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lecem urna composição, onde os indicadores inflacionários 
caminham em paralelo à defesagem existente entre a pi"odução 
e o consumo. 

E a situaÇão, hoje, ganhou, sem dúvida, expressão mais 
dramática, em função da recessão econômica e do arrocho 
salarial. Estima-se que 100 milhões de brasileiros, pratica­
mente 70% da população do País~ nãO têm acesso ao consumo 
de mediCamentos. Remédio no Brasil virou artigo de luxo, 
virou supérfluo. 

O que se pode observar, hoje, é que existe um superávit-· 
em relação à própria iõflação -por parte do incremento de 
preços, da ordem de 113% no período dos últimos doze meses. 
Para resumir a gravidade dessa situação, vou me valer de 
uma frase do Professor de Nefrologia, Sérgio Braide, da Esco­
la paulista de Medicina, que resumiu o problema, que atinge 
tanto os pacientes quanto os médicos, ao afirmar que esses 
vivem hoje o seguinte dilema: "muitos pacientes precisam 
de remédios que- não podem pagar. Muitas vezes~ a saída 
é internar o doente só _para que ele possa receber a medica­
ção". A este ponto chegamos. Os médicos precisa-m, agora, 
na medida do possível, adequar o receituário ao-poder aquisi­
tivo do paciente ou até mesmo _não dar alta_ a um paciente 
internado por saber que, em casa, ele não poderá continuar 
tomando a medicação indispensável, pois não tem condição 
de pagá-la. 

A gravidade do problema exige do Gmrerno providências 
imediatas. É imprescindível a adoção de uma política mais 
justa, que garanta à grande maioria da população o acesso _ 
aos medicamentos essenciais- para- a prevenção, a defesa e 
a recuperação da saúde que é, além de um direito de to_do 
ser humano, um direito social garantido a todo cidadão brasi­
leiro pela Constituição Federal. 

Ontem~ quando o Senador Ronaldo Aragão expôs, aqui 
as suas preocupações relativamente ao descontrole dos consór­
cios, antecipei que tinha esse trabalho de natureza técnica 
a oferecer ao Senado Federal, estabelecendo com S. Ex• um 
acordo, no sentido de vermos convocadas, ao mesmos perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado, as autori­
dades do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
e do Ministéri()-_da Justiça que têm responsabilidade com esta 
matéria. É uma matéria complexa, com repercussões de natu­
reza social e econômica realmente cruéis, repercussões perver­
sas, e não se pode admitir que em nome da modernidade, 
da liberalização da economia, a população brasileira esteja 
submetida à perversidade do absoluto descontrole, sob o nome 
de liberalização de preços, quanto ao uso de medicamentos. 
Portanto, quanto à aquisição de bens de consumo, que dizem 
respeito a sua sobrevivência, particularmente os medicamen­
tos de uso continuado, compõem, provavelmente, a faceta 
mais cruel deste quadro. 

Eu desejo que a Taquigrãfia considere, não apenas como 
lidos os documentos que, do ponto de vista técnico acompa­
nham este meu rápido pronunciamento, mas também os con_si­
dero como peça integrante do requerimento que, juntamente 
com o Senador Ronaldo_Aragão, pretendo subscrever e apre­
sentar â Mesa, requisitando a presença da Secretaria Nacional 
da Economia, Dorothéa Werneck; do Secretário do Direito 
Econômico, Salomão Rotenb~rg, e de pelo menos um repre­
sentante do Cade, que reconhece, na resposta aos meus reque­
rimentos de informações, ter havido multa- e houve, pelo 
menos, cinco multas a cinco laboratórios. E da resposta aos 
requerimentos a que me referi resulta, sem dúvida, uma cons­
-~tação: nem essas multas, nem os dispositivos de coerção 

4e que dispõe o GOverno são_ bastautes para fazer cessar o 
abuso, o tremendo abuso ecooô:miço e so~al que_ -o quadro 
reVela. -
- ---Eram essas as obse~yaÇões que eU gostaria de fa~er. _ 

O Sr._Fr!ancisco Rollemberg- Perfmite-me V. Ex~- um 
aparte, nobre Senador Esperidião Amin? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Antes de dar por encer­
rado o meu pronunciamento, ouço com grande satisfação O 
Senador Francisco Rollemberg, a quem também havia citado 
ontem, quando da minha intervenção, sobre a forma d_e_ apar­
te, ao discurso do Senador Ronaldo_Aragão. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente Senador Esperi­
dião Amin, há bem pouco tempo ocupei a tribuna desta Casa 
-e V. Ex~ foi ülh- daqueles que me aparteou naquele pronun­
ciamento ...:.... para denunciar â Nação os aumentos desmen­
surados de 1.000, 1.200, 1.300% do preço dos medicamentos, 
alguns deles ultrapassando o percentual de 2.000%. Esta, Sr. 
Senador Esperidião Amin, é uma das facetas tristes e trágicas 
do momento político que estamos vivendo. Saúde é um direito 
de todos e um dever do Estado, como a Educação também 
o é, asSim a noSsa Constituição de 1988 estabelece. Mas o 
estado de miserabilidade que estamos atingindo, vai necessitar 
qUe inclUamos, também, que a sObrevivência, o direito à exis­
tência é um dever·, é um direito de todos e um dever do 

·Estado. Recordo-me que na minha mocidade, estudante de 
medicina, certa feita, visitava um velhinho que fazia brinque­
-dos de madeira, na minha cidade, e levava a ele um pacote 
de amostra grátis de vítaminas, porque ele não estava bem. 
Então, ele diúa: "eSte remédio, Para que serVe? Eu respondia: 
"vai lhe abrir o apetite, vai melhOrar ... Ele me disse: "leve 
de volta, meu filho. Para que um remédio para abrir o apetite 
se não tenho o que comerT' Hoje, essa situação perdura, 
o doente não quer um complexo vitamínico ou algo desse 
tipo, que vá melhorar a sua aptidão para se alimentar, porque 
não tem o que comer. E aqueles que têm a infelicidade de 
ter uma doença crônica, uma cardiopatia grave, um diabetes 
melito, ou um câncer, para sobreviver, vai montar uma farsa 

- para a qual nós médicos, de certa forma, pactuamos: internàr 
o doente para fazer uso do medicamento~ e ficarmos a solicitar 
a prorrogação desse internamento, fraudando a Previdência, 
com informações, que nem sempre correspondem à realidade, 
para tentar salvar ou prolongar a vida desse cidadão. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se_nador Francisco Ro­
llemberg, conforme é aqui denunciado, inclusive. 

O Sr. Francisco Rollemberg --Se liberarmos esse doente, 
Senador Esperidião Amin, ou, se prescrevermos a medicação 
de que necessita, por certo não vai fazer uso dela porque 
terá que fazer uma opção: ou come ou engole remédio. E 
quem ganha Cr$ 230 mil por mês, o que já não dá para uma 
boa ;:tlimentação, não tem a menor condição de adquirir -~edi­
camentos. Confesso que houve uma fase em minha vida em 
que me enchi de esperanças, quando foi fundada a Cerne, 
a Central de Medicamentos. Acreditava eu que seria um cen­
tro de pesquisas, produzirímOS os nosscis remédioS, estuda­
riamos a nossa flora, sintetizaríamos uma série de produtos 
básicos. E o que verificamos hoje? Que-ã Cen:ie se ti'ansfoimou 
numa grande compradora de remédios, a _melhor freguesa 
das multinacionais e que, quando tem dinheiro, coinpra e 
distribui; quando não tem dinheiro, não compra e não distri­
bui. Ocorre, como há bem pouco tempo foi denUnciadO pelos . 
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psiQuiatraS do Rio de Janeiro_, que a Cerne comprou p-rodUtos, 
cujos prazos de validade_es_tavam _para se _e~~ngu-if, par~ ~so 
em pSiquiatria que dariam p-àra ser usados até o ano tiois 
mil e tanto. Senador Esperidião Amin, V. Ex!' faz muito bem 
de vir à tribuna nesta.tarde denunciar essa mazela., que_é 
uma das mais graves db nosso tempo. Temos que liberalizar, 
abrir o mercado e controlar algumas coisas mínimaS, p:diidpàl­
m_ente no que diz respeito à sobrevivência do homem como 
espécie no nos_so País. Não podemos calar, n~m_ficar a Qieiltir 
Il3S. tribunas, nos hospitais, assinai láudos mentirosos, sugerir 
internamentos, oneran-do terrivelmente a Previdência, p~ra 
simplesmente termos a oportunidade de dar aos nosso~ d9en: 
tes -aquilo de que necessitam. O preço do medicamento t.em 
que ser controlado. E, como saúde- é ufu direito _de todos 
e dever do Estado, o Governo tem que propiCiar 'à Cerne 
condições de ter medicamentos para dist_rib\.1-ir_àqueles nlenos 
favorecidos pela sorte, no momento em que necessitam; e 
os que estão necessitando agora_ são previdenciários- dep-en­
df;ll;l da Previdência- e os que não dependem, não são previ­
denciários, estão incluídos • hoje na universalização do atendi­
men~o, da Previdência·,-- vão às farmácias da PrevidênCia ·e 
lá ·não, encontram os rem.édios necessários. Não encontra!Il 
o remédio que deveria ser-lhes possa ser d-o_a.do por um ·dev._er, 
por· imposição constituc.i__omil e. não podem usar o remédio 
por impossibilidade financeira de o fazer. felicito V. Er· pelo 
pronunçiamento que faz na tnDuna nesta taJ;'de. V. E~ deve 
sempre voltar a assuotos-.como. esse, porque a esses também 
me associarei. Virei à tribuna oportuna_tempore para discutir 
tãq ,moiJ;lentoso __ e .triste tema. Era () aparte que gostatia de 
faze.r. a V. Ex•, pedindo escusas pelo aparte tão longo que 
v.ai dçslu~t~:ar.o. disçurso·tão bem elabor~do por V. E~· 

·o SR. ESPERIDIÃO AMIN -Absolutamente, Sen'aCior 
FranciscO Rollemberg. Ontem, nó aparte que -ofereci ao;nóbi-e 
Seilãdor Ronaldo j)uagão', fiZ quéstão de frisai -ã--dillgéntla 
com que V. E a já ffã.tOll dessa matéria com muito _m;:tiS profunM 
didade do que eu posso fazer neste momento. Também me 
referi ao nobre Senador Nelson Wedekin, que lá se reportou 
sobre o assunto. _ 

Friso apenas que o Senado pode fãzer alguma coisá-além 
deste pronunciamento, do aparte de V. E~; óU -do pronuncia­
mento de quem quer que seja. Poderemos chamar aqui os 
responsáveiS, pelo menos perante a COmissão de Assuntos 
Econômicos ou, quem sabe, perante a ComísSão ·ae Assuntos 
Sociais; fáteT-esta ptopostãn.a Comissão de Assuntos EconôM 
micos porque a integro. E, jUntamente comO o~ ~sponsáveis, 
tanto pela Secretaria de ECOiioijtia _quanto pela secr_eta_ria_ 
de Direito Econ-ômico e o Cade, estabeleceremos um posicio­
namento quanto ao caminho a ser trilhado em nos-so país 
assim como discutiremos se pode continuar esta injustiça çon­
tundente ou se deve ser corrigida pela intervenção- no caso, 
a meu ver, como me: parece ser n ponto de vista de V. E~ 
-oportuna de Estado, controlando o abuso ~conômico _que 
nessa_matéria_ está_a ocorr~r. ______ _ __ 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ESPERIDIÃO AMIN EM SEU DISCURSO: . 

A vim in' 00467/G M/MJ 
Ein ·zs de junho de 1992 

Senhor Senador, 
Em resposta ao Ofício SM n' 323, de 27-5-9?, que encami­

nhou o RequerimentO de Informação n9 261, de 1992, apresen-

tado pelo nobre Senador Esperidião Amin, com base. no art. 
· 5Q, ·§ 2"' da C9'nstituição feder<Jl, tenho a honra de encaminhar 
a V. Ex~ as informações á.tleias, colocando-.me à 4isposição 
para quaisquer outras que se' flier"em necessárias. 

Atenciósa~ente, C~Iio_ Bórja, Ministro áa JustiÇa: 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Secretaria N acionai de Direito 

Eoonômioo ~ SNDE . 
Gabinete do Secretário 

Nota/o' 006/92/SNDE/Gab. , 

Senhor Ministro, 
. Em at~~çã,õ. q SM/n' 323> de.Z7c5-92, relativo ao Pedido 
.de. Infonnação .do Sen.hpr Senador. Çxpetidiãó Amin, no Re­
querimento n9 261/92, dirigido a Vossa Ex.celênci_a, cumpre-me 
informá-lo das respostas às seguinteS indagações colocadas: 

1) Qual foi a evolução dos íodices de aumentos dos medi-
camentos, em geral, nos últimos doze_mes~s'? _ _ 

2) Qual foi a evoluç,ãp dos ín.dices qe aumentos dqs 
med.icanientos·de uso contfuuo e permanentes? 
·• · 3) Quài!;' foram· ás' providências adotadas pelos órgãos 
responSáveis.do GovernO em face das jnfo'nnaÇõês·e~ denúnciaS 
de que os medicamentos tiveram aumentoS abusivós? 

4) . Qual o processo· de monitoramento que o Governo 
adota.para o controle de eventuais abusos e quais as medidas 
punitivas e já desencadeadas'? 

Conforme informações fornecidas pelo Departamento de 
Abastecimento e Preços -_DAP, daSec~etariã Nacional de 
Etonomia do MiniStériO: çla _Ecpp.Ümf::\-,, F~p.~a _e PJ~ej3:­
:in'ento,· a qUe são- áfetâs ás .questões _de preços, a matérià 
foi 'e e·stá-OOndo aSSim Cóiíduzida: - ... - . , _ _ 
· · · Os preços' dós' medieamenfüS de Uso Humano no início 

-do Góvúno f:ráiii li:iados -na Portaria/MEFP 119 100;~de 
6-04-90, publicada no Diário Of"K:ial da União em 16-04-90. 

A partir de agostO de 1990, iD.ciara:m~se as-liberações 
de preços no setor e, em outubro do mesmo ano, perma­
nenciam controlados apenas os- pro-dutos de "Uso Contíiiup~ 
(medicamentos para doenças crônicas).. ' . ' ... 

Em fevereirO de 1991, quando do congelamento de pre­
ços, o governo-decidiu pela retomada do controle, de viso 
aos abusos identificados no que se refere aos preços que ha­
viam sido liberados. 

~ O s;ritéfio utilizado foi o de recuperar os preços PUblicadoS 
na Portaria/MEFP n~' 106 e sobre estes- aplicar o fudíCe -de 
390,8% (variação cambial no período de 15-1-91), gerando 
as~_ os_ ~ov9·s _preços que seriam ·publicadoS jiela Portaria/ -
MEFP n'79 de 7-2-91. . -- ·· · · 

Executaram-se deste critérios os produtoS de usd COntínuO 
que no mesmo período acumulavam reajuste médió d_e 125% 
e os produtos considerados especiais e'canetãdos") -que reCe­
beram reajustes diferenciados e inferiore§ a 39Q,~. · · · 
·· c -Após a ;:>ublicação da Portaria/MEFP n' 79, foram realiza­
das reuniões de Câmara SetoriaiS, coordenadas pela Secretaria 
Nacional de Economia do MEFP, das quais resultaram deci­
sões sobre reajustes de preços e um programa de liberação 
gradual-do setor, cuja primeira etapa teve iníciO cóiiUfpubli­
cação da Portaria /MEFP n' 940, de 7-10-91. 

O critérío ·utilizado para ordenar as liberações baseou-se 
na classificação dos produtos farmacêuticos cortform_e sua indi­
cação terapêutica. Foram, aproximadamente, 12.000 produtos 
classificados ein 123 classes terapêuticas subdivididas em clas­
ses de venda livre, receituáifoS inédico e doenças crõhicas.-
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A medida em que iam sendo liberados, os produtos deixaM 
vam de constar no Diário Oficial da União e passavam a ser 
publicados no Cadernos Geral de Preços de Produtos Farma­
cêuticos editados e distribuídos sob responsabilidade das Asso­
ciações e Sindicatos da Indústria, Atacado e Comércio Farma­
cêutico, que estabelecia limites máximos diferenciados para 
reajustes. 

A última liberação de preços ocorreu com a publicação, 
em 12-5-92, da PortariaiMEFP, n' 37, de 11-5-92. Cabe 
ressaltar que a liberaçãO de preços dos medicamentos ocorreu 
a nível de indústria, ficando mantidas, por Portarias, todas 
as condições tradicionais de comercialização existentes para 
o Setor (repasse diferencial de ICMS e frete por conta da 
indústria; Preço Máximo ao Consumidor em todo o território 
nacional, com margem de comercialização _máxima no- varejo 
fixado em 30%). 

Com relação à 1' indagação (aumento dos medicamentos 
em geral), podemos observar, no Anexo I, os 465 principais 
medicamentos abrangendo 58,80% do mercado total. Obtive­
mos um reajuste médio ponderado no período de 16-4-90 
a 11-5-92 de 6.108,31% contra uma variação cambial de 
5.658,26% no niesmo período ( + 7,81%). 

Com relação à 2• indagação (aumento dos medicamentos 
de uso contínuo e permanente), podemos observar, no Anexo 
11, que obtivemos um reajuste médio ponderado no período 
de 16-4-90 a 11-5-92 de 4.085,24% (-27,32). 

Este período foi considerado para análise, tendo em vista 
abranger a gestão do atual Governo e ainda que os pr-eçõs 
dos medicamentos vinham sendo corrigidos sistematicamente 
nas reuniões de Câmaras Setori.áis realizadas· rio decorrer do 
ano de 1989, inclusive incorporavam despesas financeiros para 
as vendas a prazo. 

A variação cambial foi tomada como parâmetro devido 
ã alta participação no custo dos medicamentos dos insumos 
importados. 

Quanto às duas últimas formulações, esta Secretaria Na­
cionai de Direito Econômico-SNDE do Ministério da Justiça, 
ao receber as denúncias, na sua maioria provenientes da Secre­
taria Nacional ~e Economia-sNE/MEFP, realizou averigua­
ções preliminares, instaurando, nos casos considerados proce­
dentes, os competentes Processos Administrativos, obedeci­
dos a legislação em vigor. 

Durante o período de 1990 a junho de 1992, das represen­
tações relativas aos Laboratórios Farmacêuticos-, recebidas 
nesta Secretaria, 10 (dez) provocaram instauração de Pro-
cessos AdministrativoS, -

Dos 10 (dez) Processos Administrativos- em andamento, 
6 (seis) foram encanliilhados ao Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica- CADE, para julgamento: os referentes 
ao Aché Laboratórios Farmacêuticos, Sarsa - Laboratório 
Silva Araújo, Laboratório PFISER Ltda., MERREL LEPE­
TIT Farmacêutica, Knoll S~A. produtos Químicos e Farma­
cêuticos e Glaxo do Brasil S.A. -Desses, já foranl julg.ados 
e penalizados com muitas o Knoll S.A Produtos Químicos 
e Farmacêuticos (Cr$160 milhões), PFlZER Ltda. e Glaxo 
do Brasil S. A (Cr$210 milhões cada um). 

Encontram-se também em análise, nesta Secretaria, 16 
apresentações que poderão ou não ser transformadas em Pro­
cessos Administrativos. 

Informamos ainda que a Secretaria Nacional de Econo­
mia do MEFP vem acompanhando a evolução dos preços 
e com os demais enfoques econômicos; cujos-resultadoS são 
passados a esta SNDE para que possam ser tomados os devidos 
procedimentos. 

Respeitosamente, Salomão R.lteD.berg, Secretário Na­
cional 
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HlRCADO TOTAL .,c••l 1,63,,C!~.I~ !~C.eC% 

1------------·------- -------·-----------------·. 
1 PJ;:OOUlO [tif'f\(SA I CLASSE f'A~T. % : PO~l.~C6 I :\.1:1!:.r0:m·.:, 

I I TEP.~P, llltRCADO 1 'TAL! C,G,P. X I (%) 

1--------------------------------------------------------------------------------· 
IPEOIALYTE IADDOTT 
IHAG~OPYROL IABDOTT 
lBUfEOIL IADDOTT 
IVALPRIN IABBOTT 
IOEPAKENE IADBOTT 
ILUPRON IABBOTT 
IHONVAN IADDOTT 
IENDUXAN IASBOTT 
'SORINE IACHE 
~ANDOR AL I ACHt 

lf'!DRASE CLOP.AllfENICOL IACiiE 
ICOLPlSTATlN I~CHt 
ltHtRGIVIT IACIIE 
lTANDRILAX I~CHt 
;eENALE:T - :ACIIl: 
ILEUCOGEN IACHt 
I P ONS T Ali I ACIIE 
:slfitiTAB :ACHE 
lPYRIOIUH lACIIC 
1Ce~3IROI1 E12 lr.CHE 
:t:YLAtHn flUE; :At!iC 
:t.·[~1I:': 

:VERTIZH:E D 
I ISKEM!L 
:to~ID 

: ISKE'TA!~ . 
.1 DEC~PEPTIL LP 

:r;!OSTf.1 
:::E.TO!'Tlt 
: GU'.UTI tiO L 
: BETAGAN 
lPRO?It~C 

: PF.O?F:A!:OLOL 
;s~.LCOR 

:nSPIRiti~ C 
::.I!!OiAl 
::\SPIRHiA 
tC~,HtSIEN 

:cxrP.o 
11\DP.LI\ T 
:r,tJALAi P.[lARO 
IA~OXIL 

: CP.OIICO AMOXIL 
:SAL DE [HO 
: SCOTl EHULSAO 
ICLAVULIN 
: ti[OVLf!P. 
ITOlGUIL~R 
: ril Cr:OVU\R 
lGYHERA 

:ACHE 
:~tl-1[ 

:ACBE 
IACIIC 
:t.CHL 
:ACHE 
:~CH[ 

:FlLCOH 
:ALtOU 
:ALCON 
IALLERGAN 
I~LLEP.GAN 

l APSEN 
ICALOACCl 
:CAYLP. 
:IlrtYCR 
:BAYUt 
;[lAYE~ 

:DttYER 
:DAY[R 
IBAYER 
ID[EC!lAM 
IBELCIIAH 
IDEECHAH 
IEEECHAH 
IDEECHAH 
IBERLIHC~ 

IDtP.LIHrD 
IBHLIHlD 
IBEF.LIHtD 

·1A 70 
:N 2B 
IC ~AI 
UI 3h 
:N ~f\ 
lt tr 
:L n: 
IL IA 
:R 1A 
~J ~A 
10 6A 
:u· H1 
:N fO 
H1 ZC 
:R ~ir 

:v 2/i 
:u 20 
:R !rA 
:G 4D 
IB 3A 
:A 2f>. 
I C 1,:,2 
:c 0:1'1 
:c -1P.i 
:o .,A 
:c -1~1 

:L it 
: M i!t 
:s !G! 
: s 'r:2 
15 1[2 
:s i[2 
:s 1!:2 
:c 7P. 
~C Ctt 

!t! ::~ 

~o ~i'. 
:J Hi 
:c tn 
:c rn 
IJ !C 
:r.~ 

fA ~fi 
:A D~ 
:J se 
:r. ~li 

:n :ti\ 

e .. 12;c: 
t.27%: 
c.t6x: 
t.t2Xl 
e.ebx: 
e.e2:tl 
e.en: 
e.e1x1 
C.2~%: 

e. 5 4t: 
e.2DII 
e.en:: 
e.1:t~: 

e.u:: 
9.1~1:1 

6 .. 1~%: 
e.12x: 
C,l17.1 
e.1ez:; 

c· ... 22~: 

t'.~n: 
c.eG;;: 
~.cn:: 

e .t·~~: 
e.e2z: 
t.13:: 
~.co:: 
e.e37.: 

C ~Ci~t 
l.:·.~n: 

C.:?:'~: 

c.2c~: 

C.1Z!: 

t.1n: 
t.IUI 
e.cn:: 
t.en: 
E' .. H:Z.: 
r.~:-.,: 
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PlJHClPAJS P~ODUTOS NtDltAY.tNTOS ttl GEllll 
• .,. • ... .,. • .,. •• • • •"' ....... ., ••••• ••..,•••••••• •=#.r-. WE'II' ~~••1: &a ui: WEwc••• aana&tlaRa au ,.••n••• •• • 

JF >>7--lL +----------------··----------------------··---------------------··--·-·-------------------·· 
HERCADO TOTAL :------------------------------------... ---------------... ----------------------: 

PRODUTO 

: -------·---------------·---, 
IHATULANAR 
IEFURIX 
IFlUORO·URAClL 
IPARLODEL 
llONOPAN 
IOLCADJL 
lriYDERGINE 
IZAOJTEN 
'lliACALCJC 
INELLERIL 
INlACALClC 
IVlSY.EN 
ICEOILANlDE 
IVISKALDIX 
IBRlDINA 
IATLANS!L 
:MS 
ICCLESTASE 
:DIEtHRIN 
WLCEDIN~ 
IO!U?.I\~k 
:lHIO!IUCASE 
ICLI\P.IPEX AL 
ICLORANA 
IFRA~IPARINA 
ITICLIO 
IW.LPI\KIP.E 
'IFLAtlAX 
:r!APROSYU 
:tHDANTAl 
ll~r.GIFCR 
:&Af:G!FO~ C 
IDI~ETROSE 
:tiCr.O:llL 
IIRIDUX 
I ~llntlDRON 
ISTAPOROS 
!C[LESTAHitU: 
I~CTICORTEt! 

tDIPROtirAtl 
lelJAORIDERM 
ICOP.ISTIHA O 
:rJ"RU! 
IGARI\MICINA 
lltllRON A 
IEULEXIN 
IEULEXIN 
ITRIVASTAL 
WAlf:lllX 
ICOBAV!l AL 
IED!iAHOL 

:ROC~:E 
IROCHE 
IROCHC 
ISANDOZ 
ISAMD01 
ISANOOZ 
I~ANDDZ 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISAHDOZ 
ISANDOZ 
ISAIIDOZ 
:SANDOZ 
·ISANDOZ 
ISAHOFI 
ISAIIOri 
ISAHOFI 
ISANOFI 
:SA~CH 
!SA!lOri 
ISn!IOf! 
ISANOri 
tSAHOF'I 
ISAIIOFI 
ISAIIOFI 
ISAfiOFI 
:SARSA 
:SARZA 
:SARSI\ 
:SA'P.SA 
:~P.RSA 
:S~R!jA 

:SA!:SA 
:SARSA 
:Si=>RSA 
:snnsA 
:SCH(RING 
ISCHERIHG 
ISCHERING 
:SCiil:P.IHG 
ISCHERING 
:SCH::F:lNG 
ISCIIERING 
lSCHt:RING 
ISCHERING 
:sct:CRING 
I~ERVI[R-INéiDRA 
I~ERVIER-ItiCIBP.A 
:~JNTOFARHA 

ISINTOrARM 

: CLftS!:it: : rAnT. % : r\IRT .1C·~ I lV/\R.POHO. ;. 
: lrR~r. :Ncr.cr.oo TOTr.u c.c.r. x 1 l%l --------------------------------: 
:L 'G 
IL 10 
1l 18 
IG 3H 
IN <C 
m se 
:c 4A 
:R 3C 
IH ~AI 
;u 5A 
:H 4A 
:c 7A 
IC IA! 
IC 7D1 
:c 2D 
:c 1D 
:N 2B 
;(I 7(1 
In 7A .,. ... ., 
, •• &::Lo 

:c 3M 
IC é~ 
:o .1\A 
:c :mn 
:n ss 

_ :r; 1C 
:u sn 
:M 1A 
:li 1A 
:u 3A 
:t: ~3A 
:A 13r1 
:G Zil 
:c ~!\i 

:c 4r'ii 
:L U: 
:11 4t.1 
:H 2B 
:u ~r. 
:a 2A 
ID 7D 
:R 51\ 
U:1 1t': 
:J 1K 
:L tr 
u.. 1[ 
IL I[ 
:c 4~1 

:c 3A3 
:A 1SA 
::! 2t. 

e.~e%: 

e.~!XI 
e.e1x: 
e.12z: 
e.~9XI 
t.2eXI 
0.37% l 
0.33%1 
e . .,~x: 
e.e:;x: 
e.4~x: 
~.62%: 
e:.eer.; 
e.esz: 
e.en: 
~.e?:tl 
e.2BZ: 
C.137;: 
e.~S'x: 
r.~~!: 

c.ci:::l 

c.cn: 
e.tn:: 
0.t32: 
e.cc:: 
C. C3:!: 
e .. 1~r.: 
e..1~7.: 

C.12i.: 
c .3i!':: 
t) .14%: 
c.cn:: 
\'.c:;z: 
C.t'~r.: 

C.C27.: 
t.1U.t 
c.rn:: 
e .. 2:i%: 
e .. :t~:":: 
e.12!: 
c.!~r.: 

~.117.: 
e.tox 1 
e.uz1 
t.1u: 
e.t!X: 
t.N":t: 
e.ux: 
e.t1x: 

ne~.zn: 
1(191.0~%: 

1en.~vx: 
se9i.~ox: 

S662.9C:tl 
52!3.61%1 
~t;CS.~:.n;: 

~590.16%1 

3517.79%: 
2923.43%: 
2BG~.73%: 
:!769.U:!%: 
2769.t9%: 
2737.65%: 
1,73~.~2%: 

716?.73%: 
lo691.~BX: 
6674.?27.: 
S977.29%: 
':~!i .. 7C~: 
t.:;i~! .. Si:':! 
~'327 .:12! l 
41D7.!C%1 
4!20.?17.: 
3418.91%: 
291C.77Z: 
217?.t7%t 
78!~.~5%1 
lGS9.2e7.; 

~~1(..61%: 

!i23t.2'?Z: 
-4::ao.1~z: 

31'73.~7%1 

2':0J.t~%: 

18:i7 .lj3%l 
[1~13.43%: 
7l.~)'.32%: 
6D-42.e2I: 
6-Hi.~c,;;: 
S7~7.t2X: 

!i11?.~1%: 
3iJ0.0-1%: 
2~~e.~ex: 

2e7V.Dti! 
;'~7S'.Fez: 

734S.46%: 
~[:{.4. ~!i%! 

!JfliC.~67.: 

4HS.29>:: 

e.~Z%: 
e.1e:t: 
t.i~%: 
6.89%: 
~.,&x: 

1e.nr.1 
!(l.2S%: 
1~.'9t%l 
14.7e:l 

l.:i9%! 
12.eu: 
0.52%: 
e .. IS~: 
! .. 44%: 
e.2_ox; 
6.S72:: 

1S.SJ1;·;: 
B.7'il: 
S.~&:: 

2.B.5i::: 
e.31:: 
a.en:: 
1.19%: 

e.t.sz: 
11.7~%: 
tl.1 ~Zl 
~. ~5:;: 

6.~·~:::: 
H .. 1t"l: 

2.tJS::C t 
1.62:";: 
& .. ~!i,.! 
c.::~:o 
El.93:: 

17.43%: 
2Z.1~X: 
G~76X·: 
6.r;~: 

4.214: 
e.tez: 
2.G7:t: 
~.~7x: 
t.f)~%: 

t.f7:: 

t.307.1 
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PF.lHtli'~IS rRODUTOS HEDlCAfltNTOS [~ C[~A~ 
a a a a a aaca• a• 11: lla•••cacll:ll:l:llll:llll:ll: ••••,.•••••••••~llS ,.. 1:111111'11: au~::aas:ca •c: •a a>&.lllt"SI:II:ai:J: • •••• a a F 

J~ í!?+-13 
·--------------------·--------------------------------------------------------------------~ I HERCADO TQH•L ••••") I, GJC, eg.l e ltG .~e% ' 
;-------------~----·----------------------------------··-------------------.;.._ _____ ~-
1 PRODUTO I CHPP.ESA I CLASS[ PAr.l. % I rCRl.!% I IV~R.I'OHD .•. 
1 : l~Rt.P. IHCr.CADO 10TAU C.C.P. X : (%) !' 

1------------------------------------------------------------------------·: 
I~VRIHAX ISHilOfARHA IC 3A2 I e.en: 331~.69%1 C.sn· 
ICARDALIN ISINTOFARIIA IC eA I t·.e!II 2781.11%1 t.tD;l: 
IZENTEL ISHllHKLINE IP IS e.t9%1 IC3B7.6?%1 9.6~~~ 
IATURGYL ISHHHKLIHE IR IA 6.21%1 B!22.~n1 IG.77)1.'1 
:iAGAMET ISHITHKLtNr. :A 2D f.~UI 7S25.:,91J 36.231:: 
IH!COPAVERINA ISHITIIKtlHE IC ~AI t.e~%1 ~5!5.11%1 e.1!1'::: 
INICOPAVEF.!HA AP ISHITHKLINE IC 4A1 C.f0%1 55?1.7~%1 e.23%1· 
INICOPAVEP.IHA B6 ISMITHKtlNE IC ~M e.eez: 3856.72%1 e.H11 
ISOHRISP.L ISYOHEY P.OSS IA 2A e.I7XI 5623.S7%1 1~.en: 
':r.~LHORAL !SYDNEY ROSS IH 28 C.l!7.1 óS!O,:!Ol:l 6.9~%1 
ILEITE MG. PHILLIPS ISYDNlY ~OSS IA 6A 0.12%1 S962.93%1- 7.26%1 
IS!HAXIAL llRD PHARHA IH 7A ~.tD%1 3!67.2C%1 2.97II 
IAHPlC!tlHA IUN!AO ~UIHICA IJ IC t.I3XI 5537.71%1 6.99%1, 
:ESCABIN :VlRTU'S :P 1E 0.19X: 7t~1.S3%l 13.15%::· 
:APRACUR lVIRTU'S :R 5A t-.13%: -4~11.S3%t 6.3BZ: 
:ZESTRlL :~ELLCOHE IC 9A t.esz: 652-1~1CXI '5.11%:: 
:u:ttíOSOL :WLLltOHE IP 1( t.2e4l !1679.5'~%: 11.6t·I: 
:ZO'JIRAX :i!ELLCOHE :J SA C.267.; 2C35.3~X: 9.~c::::: 
:IHDEP.AL :~EU.CCf1E IC 7n ~.el:Y.I 3776.137.: 1.~7Z: 
:TEHORETIC :V.ELLCO;iE :c 7B C.!:n:: 2~6·~.2~%: ~.~c::: 
:~TEfiOL :V.ELLCOHE t!: 7A t.~:x: 22ir. .. 53::: l.~·~·::: 
1NCL\'AOEX D :HELLCO~E :L 1E C.~·!:7.l 2CEl7 .. El:.k: · 1.56:~J 
:t-!OLVADEX :t.IELLC011E :L 1E C.~9%l 28Si .. ee:t: 2 .. 65%: 
:LEUKEP.AN :WELLCOHE :L 1A e.f1%: 27l7 .. Bei: C.27I: 
:tírLERAt{ :WELLCOHE ;L 1A e.ei%1 2lt2.23%: e .. 16:t: 
:nLKERAN H1ELLCOME :L 1f\ C.~~:t: 2650.34%: CI.Uz: 
:LAHVIS :JJELLCOMC !L iB C.en::: ~63~.6S";::: ~.1!i::: 
~Pl!Rltlt:THO:.. :~ELLCOtn: :L 1e ~.en;: 2~33.~2;-;: C.1Dll 
:It:URt:N a:ELLCOKt :v 20 €.f·D.:l ~~6!.SCZ: e.~2::~: 
IHYSOL!m: IHELLCOHE 1!1 :lA e.en: 24D6.13I: ~.3!;1 

:tf'OCL[r. r.~l\CP.Xl amiTrHALL !A !iS C.3~.z: 6677.37%: 22 .. 5~:: 
ICLUS!VOL I~HiltHALL IA liA O.!!Z: GS!US5%: 7 •. t,Ull 
:tE:~IN :~INTHROP :A 11G e.H%: U!:!i.~~7.: 9.Z!iZ: 
ltiC~D::TTE :wrETH a; 3n e.12!: 1277f,.:}~!: 15.!:iJ::: 
:PEN-VE-ORAL lWY[1H :J iH e.1.-:1: 11~1:i.S!i%: 1~.D1%: 
:~EHZETACIL :WYEHI :J 111 O.;:G:: ~2-«1.5~%: 24.tU: 
:rttM~RIH :lo.'YEHI :G 3C e.g7.: 73i".t~~: 13.3;i%! 
lT!UNORDl~L :tJYETH :G 2~ e.~S':t: 61~9 .. '.~!:: S.627.: 
:P.~iPlt.ClLH:A :HY[TH :J tt (".~~%: 57~~.10%-: 2~.124: 
:L~Rt'\X :WYETH :t! :>t t'.:J1~: 52V7.S~%: 17.Gr.Z! 
UUNULET :l:!l'EH: :G 3A t.12%: ~22~.t~'i.: ~.V6%: 
:P~OPP.ANOLOL :WYCTH ZC 7ft 0.12I: ~~U .5l~: 4.Ctt: 
:sir.tCO rLUS :UY[lH :A 2A f.1il: ~71~.t2:;:: 4.1!3%: 
IPROPRANOLOL l~YETH IC 7A e.I2II ~6!2.%%: ~.20%1 
ITH!ADREN :IIYt:H: lC 7D1 e.e37:: 3::i3~.6U: 1.16%: 
IN.I~IDOHA I~YEIH IN 3A t.te%: "JD7.3õ%: t.fJII 
IDOAVP IWYrTH IH ~A3 t.t!l: "~73.2!%: e.1n: 
:OONOr.EST :WYETH :H lA e.t?I: 13DD .. 1~I: 1.~n;: 
:rLUlHUCIL lZA"BON :R !,C t~~7%: t.~!t.~D:: ~.~~l: 
:lGUt.SSIW\ 
IGLlTlSOL 

:ZAHBO!I 
IZAHDON 

e.!n: 
c.tn: 

l2it..e-rt:: 
r.D)'.C2:>:: 

~.~1!: 
~.tn:z:: 
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P~llltlrAIS r~ODUTO& JI[Dlti\HCNTOG tr. GERAL 
aaak••~•••••••~••••••••••••~••••••••••••••~•••~~~~•••u~~r•c~••~••~•a•~=•~=~~s=~z 

.. ' '~- /'/ _)/- .. "-r -. '*"' ' ....................................... -------------------------··--·-----------------------
H(RCADO TOTAl. •o=••> I ,630,DH.IO lt~.CfZ 

:-... ------------------------... -------------------------------------------··--: 
PRODUTO EKPREoA I CLAS~C I rART.% I PORT.I06 I IVAR.POHO.l 

I I TERAP. IY.ERtnDO TOTAL: t.G.P. X I (%) 

1------------------------------------------ ---------: 
IVASOflUltlA IZAHBOil lt ~AI I e.tC%1 ~76~.78%1 e.e~%1 
IDESACIL IZANDON IC !~! I O.em ~'.6:;.eex: e.eex:, 
IGRATUSKINAL IZAKDON lt IA2 I Ç.te%1 ~~~7.2~%1 e.t3Z(' 
IFLUIHUtiL C/BP.OllCODILAIZAI\llON IR 31\2 e.eezl 4%0.Bnl O.e:%1: 
I O~CO-CLORAKIN IZAKBON 'tl IA e.e0%1 3~7Z,22%1 t.tn:::. 
IHERCAPTINA IZAHBOH ll 1B e.~~7.1 ~360.86%1 O.t~:o::; , ______________________________ ... --------------------------: 

T O T A L 59.90%1 6ieB,31%1 3S91,67ZI: 
• ---------------- -----· ----------------------<: 

OBS. 1 PORTARIA No. 106 DE 8G/04/9G PUBLICADA Ell 16/e4/98 • 
C.G.P. X - DE 11/05/92 

·PARA O CALCULO DA VARIAÇAO rORAH CONSIDtRADOS 05 PP.ECOS DAS 
APRESCNTACOZS HAIS SIGNIFICATIVAS EM TEP.IIO~ DE HtRCADO TOTAL 

-FONTE: lMS - HOVlKBR0/90 

PRJHCIPA16 PRODUTOr. • U~O CONTlHUO [ ~lRfoAHt.mõ 
•c • • •••-=••••••• BW.Iara"te::z~.c•~o:••v•••••• •• ••• I&CK'-'1: z...1:~:• •• • • •••a anaa•lka 1: n:a-.aa .caaanaiC••• ca:&~ca~o-• 

,· "-'::. ? .,_:,) -;./-
~- .(" ' ·' ................... _. -----·----..-------------------------------'"'--------··-·~ 

I MERCADO TOTAL ••"'=> I ,63~,0H.!e 1tt.0~% l : ----- ..................... ---··--__________________________________________ .,. __ -- -------------- :' 

PRODUTO EMPRESA : CL~SSE I fART. l I Por.T.It6 I IVnP..FCI!D •• 
i TEP.nr. !MERCADO T01ALI t.C.?. :; I 111 '------------------------------------------------------------------· •. 

!9UF'EOIL lABBOTT :c ~1\1 e.e6x: 29~1.0n:: 2.2e1 
IVALPR!N :ABDOTT IN 3A t.C~%: 299'1.€0%: e·.S6l 
lDEPAXtH( IABBOTT IN 3A e.e6XI 26~8.66%1 1.73:.!.., 
:LUPROH :ABBOTT :L i E t.C~%! ::!596.61%: 6.627.: 
IHO!l\IAN IABtOTT IL !E e.~!XI 2127.C-1Xi e.31%\ 
IEHDUXAN IABBOTT lt !A e.~!%\ 2e?2.b3Xi e.l6l:.! 
:vtRTtX :ACHt: :c 4A2 t.!~X: ~3~!1.61%: 2.32% 
IVERTIZINE D IACHE iC 4A 0.0?%1 4!03.03%1 3,6U 
llSXtiiiL tACHE lt 4AI 1.~6%1 46B3.e!Xi z.~B% 
ILOPID IACIIE ID 4A e.t7%1 3?~3.62%1 Z.9!1. 
:ISKETAtt :ACHE :C "Ai f.6'1%: '3637.!iBX: 1 .. S5X. 
IOECAPEPTll LP !ACHE ll !E 0.02%1 2009.34%1 0.6S%. 
:tUOSlA1 :ALCOH :s 1[~ 0.00%! 459~ .. !i2%! -c.&1%'.:; 
lSE.TOPTIC :ALCON !S 1::::2 1.(13%! :1671.49%! e.97Z!! 
IGLI'\UliMOL IALCOil IS lt2 0.$1%1 3026.79%: 0.31%1' 
:SETAGAN IALLERGAH IS 1E.2 0.01%1 59G1.eex: t.11% :1 
IPROPINE I~LLERGAN IS !E2 e.e!%1 ~3'.1..%%1 e.~e%:1 
!FROPRANOLOL- :APSEN :c 7fl t.tc:c: 6~23.SBt! e.ux:: 
!BALt.OR :Br:LDACCI :c SA t'.€7%! 625B .. 72%! '. .. 6SZ:! 
IAPA~AT :!IAYt:R :c DA C.2~%: <4Ui;:',.SZ%1 9.73%:: 
:t.Dt.LAl F:ETI!f<D :BAYER tC 8~ e.:3!Jt: ~723.9e:7.: 16· .. C3::: 
:CP.?.OIONOX :nrRLUiED ~C DA €i.Ce,;: 33CS.:32l: e.13:t:: 
:P.HOROt:UR :BEP.lltlt:.O :L 1~ e.ft-7.: 2383.~.{%: !.5<%::. 
:INSULit!A tUSTA PURlf. :BIOBRAS ;A 113A t .. H%! 43.:,~.194: ~.o,sx:: 
:XHSULINA SUitlA !Bl0!3RAS :A Hit.2 0.~~:: 372e .. ~-t:Z! 2.C::!:t:: 

.. .. 
::. 

... ... ... ... ... 
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:It,SULlNA UmiANA :CIOCP.AS :A 1CA t.tl·~!: 29~~ .~::;:__: ·1.2C%:: 
U.!:·E.LF~N ESID:::EX :n I O[;ALENI CA :c :!B2 e.c~x: !i11,8.6C7.: {\.:!2%:: 
:r.?RESOLIH~ :CIOGALENJCA :c 2t'12 r "~"~'' 

-' • "'- '• I ~71,7.677.: r .3J:c: 
:HIGROTO!l :DI CGALENI Ct. :c 3f.'3 C.·H~: 111r78.::i2;;: 1E.t.!! :: 
:HIGROiCN ~ESZRPINA :BIOGALENICA :c 20 U.f2Z! 3~%.1.6!: c.c·.::: :: 
:IUGR01C~I :CJOCALENICA :c 3A3 e.t.a: 3:.!o.u::: 1~.C'l.l :: 
:TEGP.ETOL :UI OGAL(Nl CA ,., ... 3;< ('.~3:: 3t:t:7.61:t: 14.71%:: 
:l[GRETOL CR :BIOGALWICA ::t 3r: t'.Ol-4: 2::7'1.E'3Z! L7~~:: 
: ISKELIHA lDJOGALEt!JCA :c 2A2 e.eci;: 2B31.~C:: t.H% :: 
: CIBACALCIHA : B I OGALENJ CA :n 4Al e.t~%: 221;7 .. 3{.~: l.B:Jz:: 
:LOF'P.ESSO~ :BIOGALENJCA :c 7A e.r:u: 21~6.2?%: e.23z:: 
! H:ASIH.t-:Sii: ::I oc~u:::rn c r: :c 7Ul (r.t:::.:: ;c:;; .. ~:7.:_ C.6'-Z: 
: ALDACTONl: A :BJOLAO :c ~A! c.C.!i!! ~e'i9 .. e7!: 2.73::. 
:DP.EHOL :BlOLAD :c 3A3 e.!zr.: 4~(·::-.1~~; C.6'.Z! 
:~LDAZIOf. :BIOLAB :c 3{\~ e.tn: J5?0 .. 2::i.:: -t'.tl~Z: 

:oxcoRD :BlOS!NTETlC~ :c e~ e.t·í'%: ~?r?. V'!!: s.n:: 
:~UPRESSIH :BIOS!NTETICA :c 9r. e.!:;z: 5!i3~.19l: 2.7e%, 
:CRONASS!AL :BlOS!NlETICA :N 7A f-1~7.! ~823.31": ~-:i~!: 
:CRONASSIAL :BIOSINTETICA :N 7A e.t~::::: 4636.67%: 5.36%: 
:VIHCETRON :BIOSINJETICA :c ~A! e.t2:t: .(~43.,3%: 6.7e:z:: 
:NITREHCORD :elOSINTETICA :c e A e.,n: 4424.33X: 1.13%: 
:OXIGEN :ciOSINTETICA :c ~A2 e.t2z: ~3l7 .?~1: e.6vz: 
:ANGIFRESS :OIOSINT[TICA :c 7A e.,Jx: 33~r.7P~: f.ttl%: 
:VASC'Ulf>T : t! o r 1 t''. I N!rr:t:" r r !'~1L!:Ll :c 1,!':1 t.tn: ~3~r.~n: C.64~: 
:oEROTEC :DOE.HRIHG!:'P. 0( i'ti~Cit:Ll :r. .,, e.tn:: :?::l? .. ;:n: 4.72!: 
IC~~DJZEN :DOCI!P.HWER 0[ MGru:c e~ e.Hx: ~~:'1.1VZ: ~.M~: 

f' l 1 H 'C 1 P ~ l G P l O O U T O G • U S O C O N,t J N ti O E r E R " A H [ N 1 1 

•••ft&&&•••••~•••••••~••••••••••••••E•••••••••••N•a••~~J~·~~n•~~•••~••~•~•••••••~••~~•••a•• 
·~~-..--- . -·'..) -/6 ·-------------------.. ----·-------·--------·-----·-----.. --------... --·---~.:._:__ ____ ~--~ .. 

~!:~C~DO TOTAL """"") l,t3e,OH.Ie l~O.te% 

1------·-----------------------------------· -- -··----· ----------. ---------· ------· 
rr.ODUTO EH?RESA : CLASSE l P~RT. % : PO?.T .!e& I IVA~.?OHO. 

I I l TERnP. lMERCr.OO lOT~L: r..C.P. X I 1%1 1----------------------------------- -----------------
ICAP.DIZEN IBO!:t!RINGCR DE AHGELl:t ·~A e.!4%l 3321.67%: <.:;~; 
IATENS!NA IBOEHRINGER 0:: ANGELIIC 2Al e.r6%: 3224.Bf%: 1.~6~ 
:OUOVENT AEROSOL IBOEHRINGER DE ANGELl:R 3G e.eu: 3ee7.57%1 1.28, 
IBEROTEC :BOEHP.ING!:R DE ANGELIIR ~A2 e.lfX: 2SeS.!e%: 5.33Y. 
IPERSANTIN :BOEHRJNGER Ot: ANG(LI:C !D 0.2e%: 2~8S.63Z: ~.19~ 
IPEP.SANTIH 7S IBOEHRINGER DE ANGELIIC tO e.2t%: 258S.83%1 ~.19:.: 
IPERSA!ITIIi IBOEHRINGER DE ANGELI:B IC e.t3%: 2~?5.85%: t.SB! 
IPERSAMTlN S 180EHRJNGER OE 1\NGELIIB !C e.e!%1 2157 .~;;x: e.2?% 
IHAMTlDAN IBOLHP.INGER Dt ANGCLI:ll 4A e.te%: 23e4.9U: e.te% 
IPROCOR :BOCHRIHGER DE ANGELI:C 10 ~.r2x: 2263.le!l &.~S% 
IPROCOR ll :eoEHRINGER DE P.NGELIIB 1C e.eu: 21t2.6e%: t.:2S% 
ICAPOTEH :BRISTOL·HYERS SGUIDD:C ?A 9.37%: 5220.53%: 19.1J% 
:PARAPLATJN :BRISTOL·tiYEP.S SSUICB:L IA e.t!X: ~415.e:;z: t.~l% 
:CJTOSTAL :BRJSTOL·XYERS SGUIDD :L lA e.eez: 33?8.83%: e.tU 
IVEP!:SJO :SRISTOL·KYEP.S SGUIDB:L !G e.em ~453.91%: e.I3X· 
:HITOCIH IBRISTOL-HYERS SQUIDD'L 10 c.eez: 23?3.!4%: e.eJt: 
:CORGARD lBRISTOL·HYtRS SSUIBB:C 7A e.tnz: 236?.27%: !.f?%: 
lXEGESTAT :BRISTOL-~YE~S SCUJBD:l !E e.t3%: 2361.1~%: 1.63%: 
:KETOTREXATO :BRISTOt-HYERS S@UlBB:L 18 e.te%: 2278.22:: t.esz: 
IBLEHOXANE :BR!STOL-HYE?.S SeUJBB:L 10 ~-C~%: ~2~4.2m e.!1%: 
:VUHON :BRISTOL-HYEFcS SeUISB:L 1C C.!t%: ~23-t.H·:: ~.~c;:;:: 
~PLATIRAU :BRISTCL-~YER5 SC!JH!D:L 1A f.fi%:. 
IA.~ATEHSOL :BRISTOL-HYERS SGUIBB:N sn t.el%: 
teUESTRAN :DRISTOL-l'!YERS SGU!BB:S '!~ e.H!l 
:FUP.OSEKIDA :BU!~K[f~ :c 3A2 e.ttz: 
:EBP.ANTIL :SYY. :c . 2P.2 e.t2%! 

7.1~1.t7z: t .. 22%! 
;::~?J .. !~%: t .. 16%: 
29M.B~%: e.gz: 
4?23.7C%: e~i!i%: 
3224.72:: e.66:t: 
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:f'UROSEMIDE :CA!''.PINAS - J.c.c. :c 3ii2 e.c11: ~~34.364: 6.36%: 
: fU!iOSEtHD~ COMPOSTO !CAMPINAS - I.a.c. --~c 3A2 ~.{127::! !!~83 .. 392:! t.96%: 
lJSY.EVERT !CMPlt!AS - l -G. t. :c ~n! e.t2z: .1;~5~.73;";: &.n~z: 
!PJURtzW :ci\1T rc 3A3 e.H~: s>za.on: C'.-e1i;: 
:CINAGERON !CJBr.AN :c JlA2 e.ccz: 7.ttn.'nz: (.197.! 
:HI?OCA.Tfi!L !CIBRAN :c 9A ":·--C~::. ~")"':'<'" '!"''". 

.w-.J.,<-) •· 1 ~.tn: 

l TA:i.OXIFE~l :cYnNM'ilD :L- j[ 1 n ~>;;;.; .......... , .. 3.?::i2.)~;:: E-.6·~%: 

:HOIJI:!llf!ONE fcYnNAlÜD il !D c .. ~·:-x: 3Z56 .. r~n: e.~?%: 
·: r:['THOiRE.XAH: : CYt.linlllD ·~ :!.. 19 c.tJx: ::'797'.en: ~ .. _7?t: 
!CRO~!IJGERO~~ ! OP.NSK-FL(!t:A :c 4!'\2 e.e1z: 7222.2:./i:: ~.21Z! 

!!lr.li!STAR !DANEK-FLAM :R ~-.~ f. ~ex: !irJ.::~.t.n: f.27%: 
:crnnB~lç,.~ CO:ií'~E.X :o~"'NSt:-fU'tHA m ·:~r'~ e .ee-::t: 3B0'1.73Z! e.eJz: 
!D!GOXJH-. Lr.t:!COP. :oM:P.O~' ~~~ 11.1 (l.tex: 6!:i17.Yill: f a~?%: 
!AIRL!IIE :OAUDT :F: 3i.2 e.tc.::: -i599-.12%: taiU: 
IACU~FORIL !DCGUSSA TC -3t.3 t.tez: ~C~9.1.7Z~ e.~~x: 

ICEOUP. lDEGUSSA fD -~n e. 1st: ~219.!in::: é.2~t: 

ICEDUI< P.ElAF.D lDEGUSSA :·n I. A t.!~::: t.1C1.,.~~: l.!a~: 

lFLUHARl!~ :otGU'J!:iA :c ~A2 I- e.t'3I: 39~e.'i'e:::: 1.~:;:: 

ILAHI10P lD[GUSSA :c lA1 -·e.~1z: 3H!j.~1I! e.2:it! 
IHOLOXAHC :OCGU!iSA IL -iA f.f1!: ~3H.1.Cl./ .1.1!i%: 
:lOP.RA1 !Dt.GlbSA :c 781 t.tn: ~r~1·. ~e i':: t.12I: 
!GLUCAGOH iEll LILLY iH ~~H2 .. e.HZ! 'l:iJ?.79Il e.eJz: 
!OHCOVJN !Ell LlLLY !L l.C (\.~17.: 2H1.26?.: f;:.~ i~: 

: Ot~COI.'l tl !ELI Lli.L Y ;L 1(; ~.ilZ: ~l·~ 1..~67.: ~.31X: 
:Vi:LSAH ![Ll LILLY :L !C e.ftZ: ~:!'7 .. 7'.!'.: t .. ('J,.l 

Pa!HCIPAIS P~ODUTOS • USI> COilliHUO l PtRHANtHT 
••••• •••••••••••••••.,••••••• aa'lalllaa-.111••u•"•u-' t·aao-aa~~:ua'l a ••• 1111• !11 .,. ... , ..... II:,M.I'IIIItU •• • azaa aan: 

JrnJ~;-?-.. --·----............................... ----··--__ ,.. ________________ .. --------· .. ------... ----· -· ·--- -------· 
I Hl:RCADO TOTAL '"'") 1,G~0,tlil.10 H9.GGI 
: ------------------------------·--··----------------------------------------~ ~ . 

PRODUTO EIIPRESA I CLASSE I PArrT. % : Pê-,T .HG I IVt.R.f'OHO. 
I I I ltRAI'. !MERCADO lOTALI r.G.P. X I l:) 1--------------------------------------------------------
I SALBUTAKOL IELOFAR IR 3n~ I e.eex1 6392.66%; e.e~: 

ISUREPT!L IESPASIL IC 4A2 I e.etx: 4975.39%1 e ";1,·~ 
.... ~#-

IDOGMT!L IESPASIL IH :;~ I f.e3x: ~9!1.~9%1 I.V9; 
ISULPAU IESPAS!L IN SA t.e3x: 3S~6.e6II 1.117 
ITlAPRIOAL IESPASIL IN ~A f.O!Ii 33~!i.86%: 8.49% 
ICLEHIL COXP0511UX IFARHALAD IR ~FI e.e4x~ J3es.4~x: !.J;)J; 
IATCIIS iFARMASA :c 9A o.eex1 •ne.ux: e.e~z 
IAHTIGERON :FARHÂSA :t 4A2 e.e::!x: 3066.35%: e.f.s! 
IEXIT :r ARMASA :c ~A2 e.G~x: 3S46.:a:..x: e.en 
IV[SSEL :FARHION IC 4A2 e.eex: 7591.06%: e.IJ% 
IPilEUHOLA1 :F~RHIOH IR 3A2 e.'3ox: ~6~2.36%: e.e2z 
ISERII!ON ifARHITALlA :c 4A1 e.eGx: 37:3:".~1:: 2.2'i% . 

_liEI!_E_LID :rRmiTOST :c 2A1 e.ou 1 3~7i'.26X: e.t7x 
HIIIOLOL ffl!Ul1T OST tS -u:z A ,..,.,., 

"'·""-"'' 
~~ ~ '::1: II:IQY' 
w--. ...... • •-, ~.!32% 

:At:ROLIH IGLAXO !R 3A e . .,.u: 7196.937.1 3~.esz · 
!1\EROL!N :GLAXO IR JA2 C.44%: 5273.72%: 2:3.1;5%:-
IIIAF.EVAN :Gl..~XO :B lA e.egz: :i0i57 .!i3%: e.12:::: 
14\EP.OT!DE :GLAXO IR :Jfi e.t~sx:t 397:i.28%! I.OBt: 
IRESERP!HA CR!STt.L!ZADA!GROSS IC 2C e.e9Xl 73~;:!.65%: ~.e!:::: 
IHIOR!ON :G~OSS :c :3A2 "t.02%: 6~S2.é9i.: i.~!,-;: 
; VAGOSTHi!L :CROSS !N sn4 c.~1:x: ~631.15::::: 'ii.:u;:: 
ILAS!X lHOZC:-!ST :c 3A2 i.1~%: S!:-74.52%: 6. '14;.: ~ 
:LASILACTONA !IIOECHST :c ili\2 e.e,,x: ~!j~9 .S~:t: !.Hz: 
ITREHTAL :HOEWST ·:C 4~. e.1s%: 304-1.<13::: 6.sn::: 
ITERSOLAN :t-:OECH:i1 ;c 20 e.e~z: 37~8.32%: e.e.n:: 
IDAOIIIL :~OECHST ~A ietl 0.1S:X: 291 ... 3CX: 4.27:: 
!FLUVERT !HOSBOH :c .(A2 e.t-,x: 66~.!.47%: e.u:: 
'DILAfLUX :HOSBOU :c EA e.ccz: 4821.3G4: e.e,.:t: 
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IVINCERGH! :HOSBOU :c 4P.1 e~e~%: 4Ci'~.éA,;: t.t1%t 
:DIU~lSA asA :c 3M e.cez: 6827.057.1 e.21z: 
IOEBEI :I SI\ IA 1C5 e.€1:':: ~tB:J.19X: ~-~5:::: 
:DIUPRESS :ISA :c 3~5 e.ee:.:: 29~3.1~Z: 9.C7!! 
ISTUGEP.ON :JANSSEN :c t.;; ~.:n:: ~311.S>D;: _16.~~~: 
:STUG~P.ON IJANSSEil -:c 4!',2 9.314: Z253.6::.t: 1~.MZ: 

:IIALOOL lJANSSEN lN ~;A e-.~rx: ~~~o .. fn: 3.2::: ~ 
:SEHAP :JAN5SDI IN S:~ o.ee:: 36'17 .. 92:::: f.en.:: 
ISIDEL!UII :JANSSfN :c 4~2 ~.e2%: 341D.39%1 c-~.,:: 
IHALOOL DECANOP.TO lJAilSSEN w SA t·.C2I: 32S9.67X: C'..-:i2:t: 
:ORAP l JnHSSEtl a~ '5~ e.ux: 25~7_.eu: ~.37ZI 
I DILI\COROII :KHOLL :c en e.1~:: 47eB.9BII . 6.~5);1 
IIIALIASIN :XNOLL :ti 3A f.,n.:: 3<119.2~%: e.::;~;.:: 

li\KINETO:J :KNOLL :ri 4A e.e47.: 2236.~7%: C.O'i:: 
ILISArF.ES :LIEBS IC 2H C.EU: ::it7e.cex: C .. 3~::: 
ICALlRtN ILIBBS IC BA e.e2z: ~517 .eli: e.~az: 

IATE~OK :MERCK S/A :c ~n! e.fer: 2992.37%: f.tllz: 
ISRlCANYL B1~RR~LL l~?ETIT :R :JA2 e.e6z: 2911.66%: ! ,7DZ I 
:EeUIL!O :HERRELL LEPETIT :t~ ~~ 0.&4X: ~7:i3.33i.! !.lei: 
ILESTEROL :HERRELL LEPET!T :o ~A e.~!X: 2ó05.53t: e .2s'!: 
ISELOKEH :KERRELL LtrETIT :c 7A ·-~~:t: :'~C~e.~ü: LC!.t: 
ISELOrRESS IHEP.P.ELL LEPET!i :c 701 e.f3I: 2e17 .bi%: (1.69%: 
:REHiiEC :H.S.D. :c 9~ e.~n: ~7El0..U~: ~~-fi%: 

PCtNCit~lS PRODU10J: ·USO .t:0111l1Íif0 [ PtRHA!ItJ;1 
••••• 1'1&& &&& & & .... '11:& .a&&lol&& & && & & .• 1:11 .. •&&l':tza &-.'I:Yil"JJI-.&& nn ... &&"'C li: ... ~&.1.11: ol&"&t &1Ur.ol: .. a 11:":& 'UtiiOIW~& •I.I'C& &::1'-= 

J /":.- .)) 7- -/.f ......................... --------- .. ___ ... ____________ -··---------- -- -- ------ ....................................... ___ ......... _. 
H~RCAOO !OinL '"'"-") I ,6JO,DH.10 ~~~.cer. 

: .. -----------··-··---··--------··------- ..... ---·---------··-------------·---- ~· ~ ----:--· ---------
:VA!L:'oi:c P~ODUTO Eti:'R'-SI\ I CLf.S~E Pf.P.T. % : r9P.T .H6 I 

I 1ERAP. lMCRr.ADO lOlALI C.G.P. Y. I IZl 
1·----------------------------------------~--------------------------"---~-----· _______ _c ___ 
IREH!l[C :ti.S.O. IC 9A e.49x: 44ss.2ex: ~~ .6~· 

ICO-~EUlTEC :H .. S.D. :c 9B e.uz: 3997.~5%! 4.40: 
IHEVACOR rtt .. s.o. :o 4A e.2~x: 397~.92%1 s.eJ: 
IHEVACOR !H.s.o. 13 ~~ t.2er.: ~093.C3Il 7.87: 
:DIAHOX :ti.S.D. :s lEI G.C24l 300G.!i3%: es2: 
:TIHOPTOL at.s.o. ~s !E2 e.~&!: 203D .. 23:'d 2.:182 
:GA~~l lNIKKt:o :c _,Ri t.tez: ~,1S6.~~:t: o.o:.: 
:TALUDON IIIOVAQUIH!CA :u 3A c.ee%: ·137!.!0%1 C.C~l 
IH[SOCOJIH INOVA~UlMICA IC ~A1 0.esx: 1,173.17%:: t.c:;.: 
:DIALUDON INOVMUIHICA U.! 3A e.e.et: 3'.72 •. 21%: t.1Sl 
:FLUOILAl :ORGAHON :c ~~ ~.13%: ~!JB1.:1tl: :i.9'.Z 
IFLUO!LAT :ORGANON :c 4A2 e.1sx: 42e1.10II s . ., 17.: 
:LIPOFACTOH IORGAHON :a IA e.e2x: 372!.0~%: ~.61! 
lli!NIPRESS SR :rFIZER :c 2A2 e.o::;z: 3?29.29%: 1.ES! 
:OIAOIHESE IPFIZEP. :A 10!1 0.!1%1 37~3.42:t: ~.!6!C 
:t{AVAN:' :PFIZER :N SA o.eex: 27e!.eoz: _t.~/31!: 
: AlOOr.E.T :PRODOHC :c 2A? o.~G:: SS!'!{).09:t: 2! .3-;::! 
alODUR~Hc lPRODOMC :c J~S tl.2B%: 5497.11%: 1-4.91J:::: 
I XODUREllC :PRODOME :c 3~~ e .. 2uz: !i4~7.1i%: H.S'B;!: 
IHYDP.OMn :PRODOME :c 2~ 1 c.~.-:x: 2!:::i7 .. S!!! 1.:!3::::: 
:FRIHIVIL lPP.COOH!: ·- 'IA c·.o&;;:: 3723".1:;'!: ., '"'r ... • 

·~ "-·~--. :,;.rcucoL :PnoDof:E :n 1t1 e.e-a:: 36~"1.67%: 2.nz: 
:SINEHU :PROOOHC :t! I. r. ~.1~%1 2793.63~: 3.!?5%: 
:ARTAl;E :PROOOM[ :r! 4~ e .. eu:: 2716.32%: C .2iZ: 
:ELSPAR :PR000!1f IL 1G c.c~x: 2!i2~.3!j!! 6.Z1%: 
:GA~D~N~:. lF.HODIA :M se t.l'9%: 5li3.C6%1 4.~1:Z:: 
IHEULEFTIL lRHOOIA :N SA e.e2z: 3229.64%: e.7~i.:: 
;AMPL!CTIL :RHODIA IH SP. ~ .. e3%: 2196.9.S%: e.su: 
:!IARCAK IRHODIA IN n e .. e~::::: :.'S'92.::i1%l i.'::~:t: 
lll<COZIH: lRHOO!A :lo! SA e.e:sz: 239a.eaz: !.:uz: 
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IARACrTIN 
IP!POR11L 
ILON!TEH 
:RoHn~oL 
:OEt:LH:AX 
:t/!PR!OE 
:DO!U10~UD 

:RIIJOlRlL 
:LIEtJEKlHC 
lrROSTIG~IN<: 
:LEXriF:W: 
ltEXPIRIDE 
H~OfE~OH A 
:i'RQLQPr, 
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:tFURIX 
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:RHODIA 
:R:iOD!A 
IRHOOIA 
IROCII[ 
!ROC~l[ 

::tOC:lE 
;Roem: 
IP.OCHi: 
:F.oc•:E 
:ROC:-1!:: 
:~ocm.: 

:nocur 
IROCHE 
:r.ocm: 
:ROCHE 
!~Ot!IC 

IROr:fiC 
:r.ocH:: 
IROCIIE 
lSI'tNDOl 
:s~~DOl 

!L 1S 
ltl !iA 
:c Z/\2 
IN ~S 

:c 21'12 
:c 2!12 
::: ~n 

:u 3~ 
:a __ !!l 
Hl 7A 
:N ::il\ 
:tt M 
:L H 
:11 '!(-! 

al 7A 
:B iA 
:L H~ 

:L 11l 
:l 1B 
IC ~~ 

IH #,:";: 

ii~tex: 
e.ez:: 
t.cez: 
9~1SZ! 

~.c9:::: 

e.eu: 
0.23%: 
6.071: 
0.t3~: 
o.~!~: 
e.12:: 
~-1~7.: 
t.e.!r.: 

~.ou: 
(4.t1%: 
e.fex: 
~.en: 

t.en:: 
C.37X! 
0.~2:t! 
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~C87.2~l! ~.C::i!: 
19~D .. 2s:: c • .;-sz: 
18132.33%: e.~6:t: 

~3~6-S'JJ%.: 8.~1;:: 

~~~4.7e:: c.e::: 
399e.1~•: c.2a%: 
37~6.4ez: ~.~4r.: 

32El6.334: 2.1-:z~ 
3523.~3%: o.e~z: 
2761.11%: c.zt:: 
2!t05.J!t:t: 3.1~::.: 
25~6.-~6,;: 3 .. 1~!! 
2!:33. ~;;: C· .2!.::: 
2316.31:: s.~s~: 

~e37.9cz: e.3~~: 
nn.:wx: e.2~z: 
H'C~.~'9i:: e.t:z: 
1B~1.t2Il e.1sz: 
1D3~.~7Z: t.i~l: 
490:5.23I: 10.:!32:! 
3:.!7.75'7.: 1~.7r~: 

t I I H C I r t: I ~ r~ 9_0 U 1 O~ - USO C O H l IN U O l r t t H f. H t ft 1 
.......... ~ ................. lolaW1•.&.& ... 11.&'lSa•aan~~;•l. .'I:IID······"'· .... tl.ll:'f'ILI···II .... t:aii:·~·'I'I:'I.II:WII:iflo ... ls• 

• -· ---· -----------------·· ----------- ... ----------.--------.-----···. !..: .:--~~?_!.._: .(_<).'_ ___ . 
l HtRCAOO lOTnl .... ~~> 1,t3~,01~.10 1oe.oez 
1----------·· ---·----------··---- --
1 ?RODUlO EHPRESA CLASSZ I PARl. % : PORl.U6 I IVAR.POUO. 
t I TERnr. IHlP.CnDO lOTt.LI t.G.P. X I (%) 

t ------------------------
lHELLtR!L ISANOOZ 
IHIACALCIC ISANOOZ 
IVISXEN tSAIWOZ 
ICED!LAN!D: ISANDOZ 
IV!SKALOIX ISANUOZ 
ISRIOIHA ISANOOZ 
:OIURA!irt :SANOri 
ICLAP.lfEX AL ISAHOFI 

. : CLORANA 
11fRAXIPARINA 
:TICLIO 
:VALPAKINZ 
:HIDANH.L 
IHOROGIL 
llRlDUX 
:AH~ND::!Ot~ 
;STAPOP.OS 
I I~TROH A 
~EUtEXI~ 
IEULEXlH 
:TP.IVP.STP.L 
WAll'!lLD: 
:EDHANOL 
IBURliiAX 
:CAP.DALIN 
:HICO~AI.'E~n~:Cj 

:NICOPA'.JCRWt. P.P 
HUCO~A'.'ER!t!A B6 
:SIW'tY.!C.L 
IZESlR!L 
I INUERAL 
:tEt!ORETIC 

: SAliOF'l 
tSANOfl 
:s~NOFI 

l$ANOF1 
TSAl!SO 
:SARSA 
:SARSr: 
ISARSA 
:SfiRSA 
:SCH(Rlt:G 
!'SCHEtH:G 
:SCHERIHS 
: SEr.VILR-1 t1CI~~A 
: SZP.VIH -I~:CIZ~A 
:SllllOrARKA 
:SINTOt="ARI{A 
:SINlOfARKA 
lSIHTliKLlNZ 
lSKITIIKLINE 
:SMIY:.IKLIN::: 
ITRB PllnF.~~ 

:WELLCOHt: 
: I:ELLCOH[ 
:~:::LLCOl'1::: 

IN Sr: 
IH ~A 

IC 7A 
IC IA! 
:c 701 
~t ~o 
:C ~A4 

10 ~A 

:c 31\3 
:a 10 
:a 1c 
:N 3A 
:u 3A 
:c ~AI 

IC 4AI 
:L u: 
:H ~t\1 
:L n· 
lt IE­
:L 1::: 
:c ~~I 

:c :!1".3 
!N :3f: 
!C 3A2 
!C EIP. 
:c ~t\1 

!C ~A1 
:c 4ti1 
: rt ];.; 
:c 7~ 

:c 7r: 
:c 79 

e~e!.lx: 
t.42%: 
e.~zx: 
c.oez: 
e.e!.Jx: 
~~etz: 

e.~u: 
e.e!%: 
6.07%: 
0.f3%! 
e.e~%: 
e~e3~: 
e.e9x: 
C.07%l 
f~0!i%: 
e.E>~z: 

e~e2x: 
e.t!ex: 
e.ia: 
t~1!:! 

e.es:r.: 
o.ec7.: 
e.eu: 
a.~2x: 
e.en: 
e.eDz: 
e.ecr.: 
t.G'Jt: 
0.iW7.l 
e.oox: 
e.e~t:.c: 
0.132'.! 

~V.:!3 ... 3I: 
2065.73%! 
27t?.S.2%: 
27L9.en: 
2737.(.5%1 
173~.:)~?;! 

4!J~c..en:: 

~107.1ez: 
~128.91:: 

3'-ID.91%1 
2910.77%1 
2179.67%: 
!i::i72.96:: 
3973.07l:: 
32~8.24%: 
2€83.CO:: 
1e57.43X: 
215Q .. 2ax: 
2êi'9;80%1 
2C79 .C e%: 
72~~-~6;:: 
!i8M.55%: 
4~18.391:: 

33~4.694: 

27S1.11%: 
~~f3._114: 
~~51 .. 7.;!: 
21356.722:! 
36!:7.2CI: 
G~2.; .. 1~:t: 
2776.i3i.: 
346~.2at: 

1.S9~ 
12~&'.4 

... ~2% 
e.13I 
!.H% 
Q.2&% 
t.20% 
&.31% 
3.C7% 
1.19% 
2 .. 45% 
0 .. 6lt4 
4.9~%: 

2.~'52:: 

1.62Zl 
C.95%! 
e.:;cz: 

2;2n.:: 
2.27Z: 

e.~L!i;: 

e.sn: 
e.1s::;: 
t~u:::: 

~.23%: 
c.~n:: 
2.97~; 
s.uz: . 
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lATENOL lWELLCOY.E :c n t~20X: 3314.53~: 6.:;ez: 
:NQLVAD:::X O :•JELt.COI\E ~~ ~~ o~e:;~: ;:!t::89 .o~:t: 1.si.x: · 
:NOLVADCX :\:ELLCO~ir lL u: e .• e.9z: 2D61.~~:tl 2.66!: 
lLEUKERA~ :WZLLCOMZ lL lA o.cn;: 2767.(!~7.: C.27:: 
:HYLEP.F':1l :lo.'ELLCOtiE' ----:L lA e.c12:: ;!t-r2.23%: t.162:: 
:t.LKERAN :HELLCOM!: ll !A e.eex: 26:59.3~7.: ~.te:: 
:tANVIS :Hl:LLCO~:r: :L 1B 0.01%: 2é3~ .. é)'Z! c.t:::.z: 
:PURltiETl{OL :~ELLCOKE :L 10 e.e11.:: 2633.112%: e.tJJ::! 
: IMURAN : ~í.:llCO!·iE. :v 2D e.e-4:: 2:i61.:;cz: ~-~~x:-
UIYSOLI!::O arELt.tom: :H 3A e.e1z: 2.!!86.137.: e.:H:!:! 
:Pr.or~~.~\OLOL . :wrru: :c 7A t.12i::: ~~-~~ .!!17.: ~ .. Ei::;! . 
~p:;o!'P.f\HC·LOL _ ltJYETH :c 7A e.12z: :i602.U6Z: ~.2.oz: 

. :TENAOREfl :un:nt :c 781 c.-c3t: 3~3::;.t.e7::: - L:~:: 
:~:UMIDONA. anHH ~~ 3A e.rez: 2397 .'367.: e.~Jt: 
:oonw lWYllfl :H ~n~ ( .. ux: ~e.73.:!1Z: E.l?Z: 
r IGUA~SINA :ZAKBO~ :c 3AS e.90%: 62~6.~.Ht: t.21Z: 
:V/\SOrLlliNn ;ZAtíBON :c .,~,, ~.0CX: <762.iEt~: (' .• t2~: 
IOESACIL :zAttDOU :c !A! e. te~: ~~6s.eez: e.ttz: 
IGRATUSIIINAL l2AKDOil :c i(;2 e.te<: ~~·o "'or"f' • •. · .. ~ •,.,),.o 1\ "::'-! 

' I J " c 1 r ~ 1 s , • O D U 1 o 8 • uso c o H , 1 11 li o 1. p E R ti A H t 11 T l 
aAaai.:.anMa• • • • •• • •~t•ai ••••~~••*•"••• ., .............. • 'tVtiS'II .. a" ••~~:• • ria • ~uao~~~a6&aaa •_~o~ a • a ••• ·••• a •• ., • ..,.r.s 

4·----·· ----...................... ----· _., ____________ !"" ____ .......... - .......................................... ------ --------··· ----------·-. 

I . HEP.CADO TOTnL "'"'"~~ 1 ,!3~,B11.1C 100.~~% 1---------·--------------------------------------------------· ------------ -----------' 
I PRODUTO EMPRESA. l CLAãSE PARl. % : PORT .1 e6 I : VP.P. .POIID. 
l I ltRfll'. ltlCRC~.00 TOTAL! C:.G.P. X (%) 
:------~----..:. .... ...:..: ........ :. .. ..::. ... __ .,. ____ .;.._ __________________ -------------------------
IFLUlHUClL C/eRONCODILAIZAHDON 
IOHCO-CLoR'AHlN :ZMIDOil 
IHERCÀPTlNA lZAM~ON 

:R .3A2 
IL lA 
IL 1B 

e.te:c: 
c.eex1 
e.~e:c: 

40bD.t3~: 
~~72.224: 
3368.057.: 

6.t0%: 
e.ea: 
~.e::J:t ~ 

:------------------------------------------------------------------------------------------: 
t O T A L 16.~2%: ~~B5.2~z: 67~.91%~ 

+---~"':'----------------------------------------------.----------------------.. ---+ 
. OBS.: rORTAR.H No. 106 DC e6/C4/~~ fUBllCr.OA. LH IG/e4/90 

C.G.P. X - O~ '11/tS/92 

-rARA O CALCULO DI\ VA~lACAO roRAH COHSIDERADOS OS P~ECOS D~S 
APR<SENTACOES MAIS SIGNlflCATl'JAS Eli TERHOS O~ MERCADO TOTAL 

-Fotm: lHS - IIOVLHBR0/9e 

OF- SG M/130/92 
Em 15 de julho de 1992 

Senhor Senador, 
Por determinação da Primeira-Secretaria, encaniinho a 

V. Ex• cópia das informações prestadas pelo Ministro de Esta­
do da Economia, Fazenda e Planejamento sobre os quesitos 
constantes do Requerimento-n9 260, de 1992 ... 

Respeitosamente, Guido Faria de Carvalho, SecretáriO-­
Geral da Mesa. 

Aviso N' 1026/MEFP 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador: Dirceu· Carneiro 
Primeiro Secretário do 
Senado Federal 

Bras!lia, 7 de julho de 1992 

Senhor Primeiro Secretário, 
Refiro-me ao Ofício SM/n' 326/92, de 27 de maio de 

1992, através do qual foi remetida cópia do Requerimento 
de Informações n9 260/92, de autoria do Senhor Senador Espe­
ridião Amin, sobre o índice de aumentos dos preços dos medi­
camentos. 

Em resposta, encaminho a Vossa Excelência a anexa Nota 
TécniCa N"' 52/92~ da Secretaria Nacional de Economia, com 
as informações solicitadas pelo ilustre Senador. 

Atenciosamente Marcílio Marques Moreira, Ministro de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamento 

Em atenção ao exposto acima, solicitando informações 
relativas às denúncias veiculadas na imprensa. fornecemos 
a seguir subsídios à resposta. 

-- Foram formuladas quatro indagações, a saber: 
1) Qual foi a evolução dos índices de aumentOs dos medi­

camentos em geral nos últimos doze meses? 
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2) Qual foi a evolução dos índices de aum~ntos dos medi­
camentos de uso contínuo e permanente? 

3) Quais foram as-providências adotadas pelos órgãos 
responsáveis do Governo em face das informações e denúncias 
de que os medicamentos tiveram aumentos abusivos? 

4) Qual o processo de monitoramento que o Governo 
adota para o controle de eventuais abusos e quais as medidas 
punitivas e já desencadeadas? 

Os preços dos medicamentos de "uso humano" no início 
do Governo eram fixados na Portaria N'? 106, de 6-4-90, publi­
cada no Diário Oficial da União em 16-4-90. 

A partir de agosto de 1990, iniciaram.:se as liberações 
de preços no setor e, em outubro do mesmo ano, permaneciam 
controlados apenac;; os produtos de "'uso contínuo" (medicaM 
mentes para doenças crónicas). 

Em fevereiro- de 1991, quando do congelamento de preços 
o Governo decidiu pela retomada do controle devido aos abuM 
sos identificados no que se refere aos preços que haviam sido 
liberados. 

O critério_ utilizado foi.o de_recuperar os preços publicados 
na Portaria il~'-106 e sobre estes aplicar o índice de 390,8% 
(variação cambial no período de 15-4-90 a 29-1-91, gerando 
assim os novos preços-que seriam publicados pela Portaria 
n• 79 de 7-2-91. · 

ExcetuamMse deste critério os produtos de uso contínuo 
que no mesmo período_acumulavam reajuste médio de 125% 
e os produtos considerados especiais "canetados"e receberam. 
reajustes diferenciados e inferiores a 39078%:'. -

Após a publicação da Portaria N<~79, reuniões de Câmaras 
Setoriais foram realizadas com decisões sobre reajustes de_ 
preços e um programa de liberação gradual do setor cuja 
primeira etapa teve iníCio com a publicação da Portaria N9 

940 de 7-10-91. 

O critério utilizado para ordenar as liberações baseouMse 
na classificaç-ão -dos produtos farmacêuticos conforme Sua indi­
cação terapêutiCa. Fo.ram_ aproXimadamente 12.000 produtos­
classificados em 123 classes terapêuticas subdivididas em clas­
ses de venda livre, receituáriO médico e doenças crônicas. 

~A medida em que iam sendo liberados, os produtos deixa­
vam de constar no Diário Oficial da União e pas~yam a ser 
publicados no Caderno Geral de Preços de Prod1,1tos Farma­
cêuticos editado e distribuído sob responsabilidade das Asso­
ciações e Sindicatos da Jnclústria, Ataca9o e Comércio F arma-__ 
cêutico-. 

A última liberação de preços ocorreu com a publicação 
ell1 12-5-92, da Portaria N• 47, de 11-5-92. Cabe ressaltar 
que a liberação de preços dos medicamentos _o_correu a nível 
de indústria, ficando mantidas, por Portarias, todas as condi-

- çõeS -tradicionais de comercialização existentes para o· Setor 
(repasse diferencial de ICMS e frete por conta da indiístria; 
Preço Máximo ao Consumidor uniforme em todo o tt:{rtitório 
nacional com margem de comercialização máxim<!. 1].0 yarejo 
fixada em 30% ). 

_ _ Com relação a 1 ~ indagaç~o (aumento dos meQ~cª'_mentos 
em geral), podemos observar no Anexo I, os 465 pririCipais 
medicamentos abrangendo 58,80% do mercado total. Obtive­
mos um reajuste médio ponderado no período de 16-4-90 
-a lÍ-5-92 de 6.108,31% contra uma variação cambial de 
5.658,28% no mesmo período. 

Com [elação a 2• ingação (aumerito ·dos medicament.os 
de uso contínuo e ~rmanente)~ podemos observar, no Anexo 
II, que obtivemos Üm reajuste médio ponderando no período 
de 16-4-90 a 11-5-92 de 4.085,24%. 

Este período foi coriSiderado para análise tendo em vista 
abranger a gestão do atual Governo e ainda que os preços 
do_s n;tedicamentos vinham sendo corrigidos sisteinaticamente 
nas reuniões de Câmaras Setoriais realizadas no decorrer do 
ano de 1989, inclusive incorpOravam despesas finaiiCeiras para 
as vendas a prazo. 

A variação cambial foi tomada como ·parâmet.rO _devido 
à alta participação no custo doS medicameD.tOs do~ i:ós.u.mos 
importados. 

. Quanto as duas últimas formulações, informamos que­
estamos municiando os órgãos competentes com os resultados 
dos acompanhamentos de evolução de preços e com os demais 
enfoques econômicos para que possam sei" tomados os devidos 
procedimentos. _-

À consideração superior. 
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•• IKVUUlU~ K~Ul~~KLUIVb ~11 ~L•hL 
••••~•2n•••••••••••&tt••"•n"••e~·-~~«"o••m••••n~~~-~~~w~G•n~~~~~~~~~~~ JF-_2);-

-----------------------------------------------------------------~-------------------+ HtRCADO TOTnL •••••I 1,63!,6!~.1~ !et.00% 
·---------------------------------------------------------------------------1 

PRODUTO I EIIPRESA I CLASS~ I PA~T.% I POP.T.~~6 I IVAR.PO~IO.I 
I I TEP.AP, IHE~CAOO lOT~LI, C.O.P. X I IX) I 

·------------------------------------------------------------~------------1 
ED!ALYTt IABDOTT IA 7D I e.!2%1 73'ie.92%1 C.Sm 
%GIIOPYROL IA~non IH 29 I t.27%1 6232.e5~1 !6.59%1 
JrEDIL IADDOTT IC I.Al I O.t6XI 39SI.t77.1 2.2UI 
%LPRIII IAD90TT 111 3A I O.e2%1 29e~.ó0l:l 0.SóXI 
!PAY.EI!E IABBOTT IN 3A I o.t6=1 2079.66%1 !.73XI 
JPROH IABBOTT IL !E I e.t2XI 2SD6.ó!%1 0.62%1 
)NVAH IADBOTT IL !E I O,t!%1 2127.e4XI ~.317.1 
iDUXAU IADBOTT IL iA I 0.HXI 20n.63XI 0.16!1 
lR!UE IACHC IR lA I t.2~XI !17~,1.1~%1 27.777.1 
~HDORAL IACflt:: IJ 2A I 0.!4%1 D!19.9UI !1.3S~I 
IBRASC CLORAHFEtiiCOL !ACHO: ID 6A t.l.'0%1 768?.~GXI 2!.~6%1 
~LP1B1ATIH IACHE 10 !A 0.99%1 7~91.57%1 6.07%1 
iERD!VIT tACHE IH l.D t.13%1 7207.85%1 ?.37%1 
\NORILAX IACHE IH 3D. 0.!1%1 7223.!5%1 7.69%1 
'NALET IACf:E IR ~F ~.!UI 6430.9Si:1 6.6S%1 
WCOOEH !ACHE IV 2A 0.!5%1 6422.62i:l 9.3nl 
lHSl !ACHE IH 2B f,12XI 63~6.22%1 7.77%1 
IHUTAB IACHE IR SA t.U%1 5700.94%1 6.22%1 
IR!DIUH !ACHE IG 4B e.!e%1 5761.901:1 5.6GXI 
lMB!RON Bi2 !ACHE IB 3A 0.20%1 5726.0~7.1 11.34%1 
ILAHTA PLUS !ACHE IA 2A 0.22%1 4~~·:.927.1 1~.10%1 
:RT!X !ACHE IC ~A2 0.05%1 4305.61::1 2.32XI 
:RT!ZINE D. IACHE IC 4A t:t9Ü 41,3.C3XI. 3~6~%1 
JKEHIL IACHE IC ~Ai ~.06%1 ~003.~17.1 2.50%1 
)PIO IACHE 18 ~A · t.en:: 3943.62XI 2.91i.l 
IKETAH !ACHE IC ~Ai f,04%1 3637.~0ll !.557.1 
:tAPCPlll L~ IACIIE _JL !E !.~2%1 2Se9.3UI 0.6;,%1 
:OFEHAC LP !ACHE -~~'~K IA 0.137.1 245!.207.1 3.27Zl 
'OSTAT IALCON IS !E2 e.en1 45D~.r.2J:l ~-C!%1 
·:TOPTIC IALCOII 18 !E2 0.037.1 3671.~97.1 C'.977.1 
.ÀUTUIOL IALCON IS !E2 0.017.: 3006.77Xl ~.317.1 
:TA5P.N IALLERGAII IB 1E2 , 0.01%1 5?04.tGX1 9.11%1 
:OPINE IALLEROAN IS 1E2 0.017.1 P3~6â67.1 e.~~%1 
:OPRAHOLOL IAPSEN IC 7r>. 0.92%1 6223.507.1 C.l0%1 
1LCO'' ., . IBALOACCI IC 8A 0.077.1 625t.72%1 4.69%1 
iP!R\nA C IDAYER IN 28 0.19%1 22697.367.1 22.25XI 
NOTAL IBAYER IJ !C 0.39ZI H~11.63l.l 54.83%1 
.P!R!NA IBAYER IN 28 0.2~7.1 12407.-,17.1 21,.43%1 
HESTEN IBAYER ID IA t.12%1 8621.!6%1 !G.76:1 
PRO IBAYER IJ !G e.227.1 6109.047.1 13.61>%1 
ALAT IBAYER IC SA 0.20%1 4812.52%: 9.73~1 
ALAT RETARD lBAYER IC SA 0.31>7.1 473J,9HI 16.037.1 
OXlL IBEECHAH IJ !C 0.527.1 77!9.01tl 39.90%1 
ONCO 1\HOXIL IBEECBAH IR ~S ~.2241 7167.~1,!1 1~.76%1 
I. DE ENO IBEECHAH IA 2A t.!9%1 6~~3.~2!: !3.10%1 
O.TT EMULSAO IBEECHAH IA 13~ e.!l%1 4?12.2~7.1 ~.'.'.ZI 
AVULit! IBEECHAH 1J iC t; .. f?X: 383~ .. rH~I 3.4~!1 
OVLAR lnEP.LIMEO IG 3~ e.e?%1 B~~D.31Xl 7.56%1 
IeUILM leERLIMED IG 3A O.!C%1 75~0.~?11 7.HXI 
CROVLAR IBERLlMEO IG ~A 0.2~%1 6797.1!7.1 17.09%1 
HERA IBERLIHED IG 3A ~,20%1 3i'71.~·lXI a.e~;:: 
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• J I H C I P h I 9 P R O D ~ T O S M E D I C A H E H T O S E h O E e A L 
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-~--------------------------------------------------·------.. ---·--------+ HCRCADO TOTAL 

---------------------------------------------------------------------1 PRODUTO I EIII'RESA I CLASOE I PART. % I PORT .106 I IVAR.POHD.I 
I I TERAP. llltRCADO lOTt.LI C.G.P. X I (%) 1 ..... ,.. .......................... ____ .. ______________________________________ 1 

CAROIOHOX IBERLIHED IC 6A I O.U%1 330~.3~%1 e.!3XI 
ANOROCUR IBCRltHED IL IE I t.t6XI 2300.24%1 i.S4r.l 
IHSULIHA HISTA PURIF. ISIODRAS IA iCA I 0.!!%1 4360.!9%1 ~.067.1 
INSULINA SUIHA 13IODRA5 IA !0A2 I t.t5XI 3720.51%1 2.t2XI 
IHSULIHA HUMANA IBIODRAS IA UA I 1.14%1 2900.~2%1 1.20%1 
IOFRAHIL IBIOOALENICA IH 6A I l.!e%1 7!7e.e3~1 6.'11%1 
'I!!ArRANIL IBIOGALENICA IH 6A I t.!7%1 t730.96%1 11.227.1 
.05ALEH 18IOGALEIHCA 10 78 I t.!UI 6!63.~3%1 5.03%1 
'IHDURSIL IBIOGALEHICA IA 2A I t.ie%1 ~252. 387.1 5.~1%1 
IOLTAREH IBIOGALENICA IH iA I !.11%1 5151.0~%1 53.~?%1 
~OELFAH ESlORtX IBIOGALENICA IC 292 I O.e&%1 ~!40.60%1 0.22%1 
\PR~".INA IBIOêALENICA IC 2A2 I t.ll%1 ~947.67%1 0.09%1 
;ATArLAN IBIOGAI.EHICA IK !A I !.16XI 481! .~4% I ~5.65r.: 
i!GROTOH IBIODALENICA IC 3A3 I t.U%1 4470.527.1 1a.41%1 
UG~OTON RESE?.PIIIA IBIOGALEIHCA IC 20 I e.t2%1 3:;06.46~1 0.64%1 
IIGROTOH IBIOGALENICA IC 3A3 I 1.41%1 3410.607.1 14.06%1 
rEGRETOL IBIOGALEHICA IH SA I 1.43%1 3407.64%1 14.7!%: 
"EGRETOL CR IBIOGALEHICA IN 3A I 0.06%1 3C?1.GJXI 1.75%1 
:SHELINA IOIOGALENICA IC 2A2 I 1.10%1 :~34.28%1 ~.t6%1 
:IBACALCINA IBIOGALEHICA IH 4A1 I 0.00%1 2347.36% I !.OJ% 1 
.OPRESSOR IBIOGALEH!CA IC 7A I t.l!%1 2!56.29%1 0.~3%[ 
RASITWS!N IBIOGALENICA IC 761 I t.l3%1 20:;7.00~1 0.66%1 
liPOGLOS IBlOLAB tD 3A I 1.27%1 7273.n:%: 19.S3X: 
ELHIDEN IB!OLAB IP 10 I 0.!9%1 6454.93~1 6.GJY.1 
LOACTONE A IB!OLAB IC 3A1 0.1~%1 5099.07%1 2.73%1 
RENOL. IBIOLAS IC 3P.3 0.02%1 4200.!4%1 ·c.647.1 
LDAZIDA IBlOLAB IC 3A5 e.t2%1 3:;oa.2:;x1 t.B0%1 
YTOlEC IBIOLAB IA 28 e.12%1 J000.81%1 3.60%1 
XCORO IBIOSIHTETICA IC 8A 1.09%1 5909.84%1 5.09%1 
~R<•~IH IBIOSIHlETlCA IC VA e.t5%1 5530.!9%1 2.70%1 
RONI •• JIAL IBIOSIHTETICA IH 7A e.!2%1 4023.3HI :;.r.B%1 
RO!!ASSIAL IBIOSINTETJCA IN 7A 0.!2%1 ~636.67%1 S.Jó%1 
IHCETRON IBIOS!HTETICA IC 4A1 0.12%1 4543.18%1 0.70%1 
ITREtiCOP.D IBIOSIIITETlCA IC 8A 0.!37.1 4424.33XI 1.12l1 
XIGEU IBIOSllllEliCA :c 4A2 0.02%1 4367.32%1 e.6?X: 
RGIPRESS IB!OS!IHET!CA IC 7A 0.03%1 3309.70%1 0.09%1 
EP.LUTAN 1BOEHRlHGéR DE A!IGELIIG 3A e.!4%1 8769.43%1 12.71%1 
HfECTR!N IBOEHR!NGER DE llt!GELIIJ 1E 0.19%1 6033.~3~1 13.31XI 
USCOPAII COHPOSlQ IBOEf1P.H1GER 0!: AIIGEL!I~ 3D 1.61%1 6~:;~.14!1 39.36%1 
UCOSOLVAN IBOEHRIND!:R DE Al!GCLilR :c 6.JS~I 5738.947.1 !7.2n: 
ASCULAT IDOEHRtHGER DE ANG!:LtiC 4AI 1.0!%1 ~349.5n: 0.64%1 
NAOOR lDOEHRlt!GER CE AI!GELilM 2B ~.H7.1 3958.:i4r.l 27.71%1 
EROTEC IBOEHRINGER DE AHGELIIR 3A C.!~7.1 3539.2<7.1 6.72%1 
ARDIZE!I IOOEHRit!GER DE At!GELIIC 8A 0.!~~1 3421.19%1 4.66tl 
1\ROIZEN IBOEHRINGER PE AfH:ELilC BA e.t4%: 2321.(,77.1 4.~2.%: 
TE!ISINA IBOEHRINüER DE ~llGELIIC 2A1 O.t6XI 3224.ee;:l 1.96%1 
UOVEt1T AEROSOL lBOEHRlNGER DE ANGELIIR 30 l.t4%1 39G7.57:(1 !.2CU 
EROTEC IBOEI\R!NGER DE AIIGELIIR 3A2 1.19%1 2E95.i~t: 5.3~;:: 
ERSANllN HIOEHRINGER OE ANOELI1C 10 ~.2ex: 2505.63);: ~.n·x: 
ERSANTJN 75 IBOEfiRtNüER DE ANGELtiC 10 0.2txl 250S.03Xi 5;197.1 
ERSANTIH !BOEHr.IHOER DE ANGELIIB iC l.t3XI 249:;.BS7.1 e.B0%1 
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, , ,_ .,, ~·•·,~-· ~--r.: .. ~• ••1•._ n'l \1~"~'\.h 'ut.'l:. (\\.,,;c. 
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-------------------~------------------------------------'if-?~ ?. =2 ,;;-. 
HERCADO TOTI\L ••,••) 1,630,01~.!~ !U.~U I 

·---------------------------------------------------------------.. ----------------: 
I PRODUTO I EHPRESA I CLASSE 1. PnRT. % I PORT .UG I IVAR.POI!D.I 
I I I TERAP. IHE:RCAOO TOU,LI C.O.P. X I (%) 1 ·----------------·-----------------------------------------------------·---------1 
IPERSANT!H 8 IBOEHRINGt~ DE ANGELIID IC I t.t1%1 2~~7.4S.I 9.27%1 
IHAHT!OAN IOOEHRIHOER DE ANOELIIH ~A I t.eeXI 23~1.917.1 ~.1:=1 
IPROCC~ IBOEHRINGER PE r.I!GEL!IC 10 I t.t2XI 22SJ.W:I ~.1,9;0 
IPROCOR S IBOEHRIHGER DE AHGELIIC !C I &.01%1 21e2.óe7.1 0.25~1 
ITALSUTUI ISRISTOL-HYERS SGUISBIG !C· I 0.16%1 153ó8.õ37.1 25.e?:tl 
IDERHOOEX ISRISTOL-HYERS SQUICSIO IA I 9.12%1 15119.34%1 10.~1%1 
IOHC!LOH-AH IBRISTOL-KYEP.S S~Ul9&10 78 I 0.22%1 14~11.82%1 31.ó7%1 
ITERAGP.AN H IDRISTOL-IIYE~S SGUIDBIA !IA f.IS%1 13046.U%1 20.21%1. 
ICEfAMOX IBRISTOL-HYERS SQUJBBIJ 10 I 9.30%1 1173~.0?%1 35.737.1 
ILIIFTAL IBRlSTOL-MYERS SQUIDSIA 2A I 0.16%1 IISI0.%%1 2~.9S%1 
IHICOSTATIH IBRISTOL-MYEP.S SOUISBIJ 2A I t.13%1 10?2S.3~ll 14.3~7.1 
ISUSTRATE IBR!STOL-MYERS SGU!CBIC !E I 9.19%1 10775.24~1 10.37:1 
IH!COIICIL IBRISTOl·MYERS SQUIBBIJ IC 1 e.~i%1 1CH7.37~: t.3.22ZI 
llfALOECOII IBRISTOL·MYERS SQUIOS!R IB I 9.25%1 ~940.66%1 24.657.1 
ISUFERlH IBRISTOL-HYERS tGUIBBIH 28 I 0.197.1 9701.4"%1 17.~"XI 
INOVAHIH IBRIBTOL·HYER9 SOUIBDIJ IK I 0.17%1 9653.14!1 16.33%1 
ID~C>ACillHA IBRISTOL·HYERS 59UIBBIJ iH I e •. IBXI 8460.!~7.1 IS,!2~1 
IT~ .. EX ISRISTOL-HYERS S9U!BBIJ iA I e.16%1 829?.22%1 IJ.22XI 
ICAPOTEN IBRISTOL-·MYERS SeUIBB:c 9A l 0.37%1 S22B.53%1 19.!37.1 
IPARArLATtH IBRISTOL-NYERS SeUIBDIL IA· I 8.01%1 ~4!5.Eô7.1 ~.~l%1 
IC!TOSTAL IBRISTOL-HYERS SGUIBBIL IA I e.ee%1 33?6.83%1 e.el%1 
IVEPESID IBRISTOL-NYERS SGUIBtiL IG I e.t!%1 2453.917.1 0.12%1 
IKITOCIH IBRISTOL-HYtRS SOUISBIL !D I t.00%1 2393.14XI e.e37.1 
ICORGARO IBRISTOL-HYERS 6GUIBBIC 7A I e,eO~I 2369.27%1 1.97%1 
IHEOESTAT ISRISTOL-HYERS SQUIBBIL lE I 1.83%1 2361.19%1 e.63%1 
IHETOTP.EXATO IBRISTOL-tiYERS SQUIOB IL IB t.t0ZI 2276.22%1 ~.08%1 
IBLEIIOMtiE IBRlSlOL-NYEP.S SQUIBBIL 10 1.00%1 22~4.247.1 0.11%1 
IVUHON IBR!STOL-HYERS SeUIBSIL !G e.e~%1 2234.19%1 (·.!óZI 
IPLAT!~AN ISRISTOL·IIYERS SQUIBBIL !A e.U%1 2121.~n1 0.22%1 
IANATE!I90L 16RISTOL-HYERS SGU!B81H 5A &.01%1 2t95.01%1 0.18%1 
19UESTRAII IBRISTOL-KYERS SGUIBBIB ~~ 0.01%1 2%'.;84:!! 0.1'.;(1 
IFUROSEM!OA IDUMKER IC 3A2 e.e0%1 ~923.70ZI ~-~~~: 
INEBACETIN IBYK 10 6A 0.17%1 0020.64;(1 13.6~ZI 
IXAHTHIOII S!2 IBYK IA 50 0.!2%1 7211.291:1 8.52~1 
II>RA~IH 96 IBYK IA ~A &.09%1 7137.!2~1 6.~27.1 
IPAI( "GAII IBYK IP 18 0.10%1 62BB.94l:l 6.5q%1 
IHORIPURUM ISYK IB 3A t.l7%1 5BSB.18%1 1~.22l:l 
IP.EPAR!L IBYK IC 58 0.11%1 5677.35%1 7.7241 
IOPTACILIH eALSAMICO IBYK IR 58 ~.!!XI ~466.12%1 '..ó4%1 
IEDRAHTit. IBYK IC 2A2 0.!27.1 ~224.727;1 C.6G7.1 
IFUROSEHIDE ICAHPINAS - !.~.C. IC ~n2 e.e1%1 5534.36;(1 ~.3éXI 
IFUROSEH!DE COI!POSTO ICAtiPlllAS - I.e.c. IC 3n2 0.02%1 5e83.:J9%1 0.96%1 
IINIBEX !CAMPINAS- I.G.C. IA BA !.27%l 4942.44%1 !4.2~l:l 
!ISKEVERT lCAtiPINAS - I.Q.C. IC 4A1 0.02%1 40SS.737.1 0.70%1 
DlUREl!N ICAZI IC 3A3 O.M%1 567õ.C\%1 0.01%1 
CIHAGERON ICICRAN IC 4A2 e.eeXI 7168.96~1 e.!9l:l 
HIPOCATRll ICIBRAN :c 9A 0.00%1 4335.29%1 e.1n1 
l'ANTELHIH ICILAG IP 1D 0.21%1 e:i71.06l:l 19.:157.1 
TYLENOL ICILAG IH 26 e.~?XI BS16.3Y%1 7.907.1 
KALYAHOII 812 ICILAO IA 12A &.10%1 !li82.VBXI B.52XI 
ASCARIDIL ICILAG IP 1S t.16%1 767e.66"f.)-.. 7,57:1 
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.f F- '2-?..+-t::-
-··-------------... -----... ---------... ------------------------... --------+ ~ERCADO TOTAl ••• .. a) 1,6~,.014.10 ue.ux ----·----···------------------------------------.... ---... ------------·-------------r 

PRODUTO EKPRESA I CLASSE I rART, Z I PORT .U6 I IVAR,POI!O,I 
I tERAP. INERCADO TOTAl I c.o.r. X I (%1 

·------~----------------------------------------------------------1 
:tOIIAX ICilAO IJ 211 I t,15XI 7623.~7%1 11.397.1 
IRlCAL C/YITAK!HA ICILAD lO 3A I 1.2UI 40tS.t2l:l 11.75%1 
.OXSTAT :tlLAG IJ tG I e.e7XI 2769.29%1 2.4>\XI 
1HOXIFEN ICYAfiANID IL 1E I e.e2%: 33S2.9;:!X: C.MZ: 
IYANTRONC ICYANANIO lt ID I t.t2%1 3266.89%1 0.!i7XI 
:THOTREXATE ICYAHAHlD IL 1D I t.OJ%1 2799.tl%1 0,79%1 
IR\IECTOR JC .. t.F. IH 6A I t.S4X: 6377.60%1 v.~n1 
OHOOEROH IOANSK-rLAHA IC 4A2 I t.I0XI 7222.25%1 0.27XI 
VlSTAR I DAHSK -rLAHA 18 4A I e.ux1 5043.62%1 0.27%1 
HlBETAL COtiPlEX IOANSK-FLAKA IN 3A I e.nx1 3004,73% I e.eJx: 
GOXINA LANICOR IDARROW IC IA1 I e.eex: 6517.9'4%1 0.19%1 
R LI HE IDAUDT IR SA2 I 1.eex1 4599.12%1 0.1~%1 
lli'LOGIH IDEGUSSA IH IA l e.e9xt ie2e7.42%J e. ?9X: 
~OORAl IDEGUSSA IR 2A I 1.17%1 9271.20%1 1S.t.HX' 
IEL IOEGUSSA IA 2B I 1.12%1 4915.3&% I 6.en::: 
IAFORIL IOEGUSSA IC 3A:J I e.eox: ~859.47%1 0.09%: 
IUR (· IDEGUSSA 18 4A I t.l!t%-1 -1219.!i7XI 6.24%: 
lUR R~TIIRD IDEGUSSA 18 4A I e.1st1 4181.42%1 6.18%1 
IHARlN IDEGUSSA IC 4A2 I ••• ~%1 3949.90%1 ,1.~5%: 
llTOP IDEGUSSA IC 1AI I t.OI%1 3095.5111 0.2S7.1 
.OXAHE IDEGUSSA IL IA I t.IIXJ 2344.14%1 e.tsz: 
11AT IDEGUSSA IC 781 I t.ll%1 20~1.90%1 0.12%1 
0111\ZlL IDORSAY IA 2A I t.ll%1 23593.21%1 26.15%1 
ll IOORSAY IN 2B I t.l2%1 4970.6~%1 6. te% I 
NlSOII IELI LILL Y lO 7A I ••• 9%1 8163.7~%: 7.33%1 
SOHE IELI LILLT IJ i F I e.27XI 6301.53%1 ll.HXI 
LEX lEU LILlT IJ ID I t.e1xt ti819,3G%1 1,7.1741 
LOR IELI LJLLT IJ 10 I t,39ZI '5597 .05%: 21.90%1 
ZAC 28 IELI LltlY IN 6A I l.iBX: 47V2.33%1 D.54Xl 
:tiO OH IELI LILLY IH 4A2 I e.toXI ~S39.7VX: e.eJx: 
)V IN IELI L!Ll Y IL 1C I t.t!XI 2601.26%1 0.31%1 
)VlH IELI L!LLT IL te I e.uz1 2601.26%1 0.31%1 
!AN IELI LILLY" IL 1C I e.eex: 2387.74%1 e.e3:t: · 
!UTAHOL IELOFAR IR 3A2 I t.eext 6392.66%1 0.eu:: 
:cJv-q IEHS IJ 1C I e.1u1 ~637.97%1 7,6s:c: 
:rnl · :ESPASIL IC 4A2 I t.t1ZI ~875.39%1 9.:J!i%: 
iA Til IESPASIL IH :;A I f,f/3%: 39et. :;ex 1 0.'19%: 
AK IESPASIL IH :iA I 0.93%1 3S46.t6Xl 1.14% I 
RIDAL IESPASIL IN SA I e.eut 33~S.S6XI G,49%: 
EH IFARHALAB IA 13A I e.t3%: b264.95XI El.3D.:: 
AKENE lfARMALAB IM 1A I 6.19%1 44.03.U);: e.36X: 
IL COKPOS!TU~ IFARKA~AS IR 3F1 e.t4XI 3305.44%1 1.30%: 
SORO IFARHASA IR iA I e.U%1 850~.43X: 9.,42I: 
DOR IFARHASA IN 28 I e.12x: 77?6.69%1 9.51%1 
UK IFARHASA IA 2S I t.25%1 6e19.~8XI 14.79XI 
& IFARHASA te 9A I o.tex1 ~920.!1XI e.~sx: 

EXPECTORANTE lfARKASA IR se I 0.09%1 ~72B.68Xl 4.25,;:: 
:o nA IFARMASA IA HO I 0.12%1 4124.50%1 1.76%1 
:lERON IFARHASA !C 4A2 I 1.62%: 3B6t..35%: (l.l.~:Z:l 

IFARHASA IC 4A2 I e.02XI 3646,35%1 ~.an;: 
;L IFARHION te 4A2 I e.eex: 7~91.86%: 0.13%: 
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+-----------------------------~-------------------------------------------------------------+ I IIERC~l>O TOTA~ ••-•) 1,639,CH.I~ Ut.UZ t 

·-------------------------------------------------------------------------------------------1 I PRODUTO I EMPRESA I CLr.SSI! I Pt.RT. % I PORT.Uó I IVAR.POI!O.l 
I I I TERA1', IIIEP.C~D~ TOTAL! C.G.P. r, I (1.1 1 ·-------------------------------------------------------------------------------··--------·1 
IPNEUHOLAT IFARHION IR 3A2 I t.UXI ~6~2.3UI e.t2%1 
IQUEIIICETUIA IFARHITAL!A IJ !O I D.2!XI 0!3l.C0%1 17.9~:1 
IStRIIIOH IFARIIITALIA IC 4A! I t.t6XI 3739,2~7.1 2.29%1 
IJNTAL IFISOHS IR 3C I t.U%1 4699,9!%1 4.01%1 
!ALUI OANILON IFRUIITOST IH IA I t,IOXI 6736,69%1 6.56XI 
ITRtHEDAl. IFRUIITOOT IR SA I e.t0%1 6~03,067.1 6.49%1 
ICLARVISOl. IFRUHIOST 18 IN I 1.14%1 ~BJ!.B7XI 6,64%1 
ITENELlO IFRUIITOST IC 2AI I e,,0%1 3572.26% I 0.C7X 1 
ITlHOLOL IFRUHTOST IS !E2 I e.e2XI 3413.99%1 0.02%1 

r'>EROLIH IOLAXO IR ~A I 8.44%1 7196.93r.l 32.t!X I 
~.o<HTAK IGLAXO IA 2B I 0,41%1 6~e9.25ZI 26.94%1 

IDETHOVATE IGLAXO 10 7A I 0.10%1 6156,42%1 6.&~r.l 
IAEROL!Il IOLAXO IR 3A2 I 8.44%1 5273.72%1 23.1,~" 
I"MEVAN IGLAXO IB lA I 0.90%1 S007.S:I%1 e.\2%1 
IAEROTID'E JOLAXO lk 3f'1 I 0.05%: 3975.2er.: 1.08%1 
IRESEP.PINA CRISTALIZAOAIOROSS IC 2C I e.e0XI 7352.65%1 ~.01%1 
IRIDRIOII IGROSS IC 3A2 I e,t2XI 6402.60%1 1.11%1 
IVAOOSIESIL IGROSS IN 584 I e.tl%1 46Jl.15%1 C.31%1 
IIIOVALOIHA lHO~CHST IN 2B 0.62%1 n2G.917.1 ~0.11%1 
IBAP.ALGIN IHOECHST IA 3D 0.16%1 56!7.06%1 ?.07%1. 
ILI\SIX IHOECHST IC 3A2 8.14%1 S~74.S27.1 6.947.1 
ILASILACTONA IHOECHST IC 3A2 0.04%1 ~~09.30:1 1.6~%1 
!ESPERSOI! IHOCCHST 10 7A 0.097.1 2710.907.1 ~.~17.1 
ITRENIAL IHOI!CHSI IC 4A 0.10%1 30<-1.437.1 6.0nl 
ITERBOl.AN IHOECilST IC 20 e.t0~1 3720.:32%1 t.en: 
IDAONIL IHOECfiST IA ieB e.t5XI 2914.3GXI ~.27!1 
IALBUH!HA HUMANA IHOECHST IK 3B 0.09%1 2E3!.227.1 !.9!%1 
IFLUVERT IHOSBON IC 4A2 0.09):1 6M!.1n1 C.!l7.1 
DILAFLUX IHOSBON IC BA 0.00%1 4821.36%1 e.~4XI 

IVItiCEROIN i!IOSBON IC ~Ai 0.00%1 1.075.GUI t .. et~l· 
lti!IGINO RUB IINAF IR 2A 0.1SXI S248.437.1 7.76%1 
IOIURISA liSA IC 3A4 e.e0XI ó027.9SXI ~.27%1 
IDEBfl liSA lA tf.B ~.eu: 4605.f9Xl t·.~~i.l 
IDIUF'RESS liSA IC 3AS 0.9~tX: 290J.H:tl C.~;;:::: 
:IHOSEC qANSSEH IA 79 e.U%1 1M~U.66XI 1~.21%~ 
IHIZORAL IJAilSSEI! t,J 2A 0.50%1 7634.50%1 30.'137.! 
ISlUOEROH IJANSSEH IC 4A 0.31%1 5311.%%1 16.44%' 
ISTUGERON IJANSSEN IC ~A2 0.31%1 595J.b27.1 15.64r 
IHALDOL IJANSSEN IN SA e.e·7%1 4568,99:::1 3.23~· 
ISEtiAP IJANSSEN IN SA t.007.1 :3697.92%1 0.09% 
IS!SELIUn !JAI!SSEN IC 4A2 0,02%1 3418.39%1 ~.54% 
IHALOOL DECAJIQt,TO IJANSSEN IH ~A 0.02%1 32S9.67XI 0.S2X 
lORAP IJANSSEN IN SA 0.01%1 2507.61r.l t·.3n 
INEOSALOI~A IKHOLL 111 2C e.SUI 7616.221:1 39.~n; 
IHUCOLIH :KNOLL IR SC e.t?%1 ;'32!.7CXI 6.65:t 
IIRUXOL IKNOLL 10 6A ~.Hr.l S7ú7,SOXI 8,29:1' 
IDILACORON IKIIOLL !C 8A ~.lS%1 ~700.98%1 6.n;r 
11\ALIASIH IKNOLL IN •SA e.el%1 3119.22~1 0-SH 
IAKINEION IKHOLL IN 4A 8,04%1 2236.577.1 ~.67;· 
IAHCORON ILIBOS IC tO 0.16%1 7561.64%1 12.0:!1. 
ILOGAT ILIBBS IA 2B t.12XI 6~05.28%1 7.3~: 
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.J;/::__ :JH-:7v 
-----.---~-----------~----------------------------------------------·---------------------+ 

' HERCADO TOTAl. ••t~•a) 1,6~~.814.10 I09.~ex I r------------------------------------------------------------............................................................ r 
I PRODUTO I EIIPRE6A I Cl.AS~t I PART. X 1 PORT.teó I IVAR.PONO.I 
I I I TERAP. IHC~CADO TOTA!.I c.a.P. X I lXI I 
1-----------------------------------------------------------------l 
llRYPTANO!. IPRODOHC IH 6A I t.t9%1 6121.~7%1 S .. 74%1 IPERlATIH DC IPRODOHE IA !5A I to!4XI 57Ge.HXI 7 .nu.~ 
lALDOHET IPRODOHE IC 2A2 I e.S6XI s~e~.en1 3!.3~%1 11\0DUR E Tl C IPRODOHE IC 3A5 I t.2DX: ~-.e7 .ux1 !4.90%1 
IHODURETIC IPRODOHE IC 3AS• I e.2e%r S407.!!XI 1~.9ex: llfll'IROMET IPRODOHE IC 2U I e.e4XI 3flS7.5iX! 1.3:í%l 
IPRINIVll IPRODOHE IC VA I t.l6%1 3723.Hll 2.20%1 
IREDUCOL IPRODOHE lO 4A I t.IBXI ~1.54.69%1 2.72%: 
161NEHET IPRODOME til 4A I t.14X~ 27f3.63XI 3.091.1 
IARTANE IPRODOHt IN 4A I O.ei%1 2716.22:1 0.27% I 
IE!.SPAR IPRODOHE IL lG I e.eox1 2S24.3S%l 0. 0!XI 
IPROFENIO IRIIODIA IH lA I e.29X: B2~7.1.2l:l 23.6611 
·lfRAOt:HICIHA IRilODIA IJ lf I t.S7XI 7:iS1.42%1 ~3.eu: 
IFLADYL IRilODIA IG iA I t.19%1 6695.34% I i2.S5X: 
IFROIITAL IRHODIA IN se I O.H%1 :i367.36%: 6.U..:: 
~RDEHA!. IRHODlA IN 58 I t.09ZI 5!13.t67.1 4.·4'\t: 

.ULEPiiL IRHODIA IH 5A I e.e2z1 3227.64%1 e.7sx: 
11\HPLICTIL IRHODIA IN 5~ I e.eJ:tl 3!96.96%1 0.04%: 
INARCAH IRHODlA IH 7A I e.ee:t1 ~992.51%: 0.02%: 
IHEOZlHE lRHODIA IN 5A' I e.e:sz: 2390.00%1 1.~l1X: 
IARACYTIN IRHODlA IL lB. I e.eex~ 2087.2SX: e.esx: 
IPIPORTIL IRHODIA IN 5A I 0.02%1 1940.25%1 e.~~.z 1 
ILONITEK IRHODIA te 2A2 0.90X: 1Be2.33:t: e. B.:o 
ICOHPLEXO 8 IROCfiE IA HE 0.19X! B901.lt7.1 16.47Z: 
IOCERAL :ROCHE lO IA e.t3:tt 6U2S.~71;1 6.64~: 
IAROVIT IROCHE 111 11C e.HXI 6790.431:1 9.60%; 
IREDOXOH IROCHE IA'UG e.7~XI 621?.e6z: .II.S.71!1 
ILUDIOKIL IROCHE IH 611 0.16%1 snb.23Zi io.m:: 
ISENERVA IROCHE 111 HD e.24%1 5081..~!%1 14.31~: 
IROHYPHOL IROCHE IH :iB 0.1S%1 !i02ú.94%1 0.5Ul· 
ILEXOT~H IROCHE IN se e.an1 S670.4BXI S0.40X:: 
ISUPRAOYH IROCHE IA UA ~.20%1 5648.73~1 16.0~%1 
IROCEFIN IROCHE IJ 10 e.s2x; ~569.70%1 17.79%: 
IBACTRIH BALSAHICO IROCHE IR 58 0.21%1 5517.6~%.1 1!.5?%: 

('110 BACTRIN F lltOtAE IG 4A e.evxt 5453.40%: s.eH: 
IDACTRIH IROCH!: lJ 1E e.53:tl S2S3.24,;: 27 .70l: 
IBACTRIK-F IROCHE IJ lE t.31%1 5163.90Zl St.15X~ 
IDEC!.INAX IROCHE IC 2A2 O.G0XI 5!54.70);1 e.egx: 
11/ALlUH IROCHE IN 5C e.lSX: 4960.2lXI 8.7-4!: 
ITILATIL IROCHC IH IA 0.!0%! U41.43XI 7.12% I 
IHlPRIDE IROCHE IC 2A2 o. eu:: 3990.44%1 -0.'28l:: 
IDORHONID IROCHE IN ~D 0.23Zl 3706.qox: 0.441. I 
IRIVOTRlL IROCHE IN 3A 0.07l:l ~~B6.3BX: 2.14X! 
ILI9UEH!HE IROCHE IB 18 e.~:J:t: :J023.S3Zl 0.8_6i!: 
IPROST!Gillt!E IROCHE w 7A a.01r.1 2761.71%: f.24X: 
ILEXPIRIDE :ROCHE. IM 5A e.l2XI 2S06.46XI 3.154: 
:LEXPlRIDE IROCHE IH 5A 0.12%1 é'!SB6.-46X: 3.1Si::: 
IROFERON A IROCHE l!. 1F 0.01%: 25'J3.99II 0.267. r 
IPROLOPA :ROCHE IN ~A 1).22%: 23!6.3UI ~.t5:tl 

liiEST!MOH :ROCHE IH 7A ~.01%1 2039.9e!i e.Jnr 
IIIAP.COUXAR IROCHE IB IA e.en1 1972.3Ci.l C.26::t: 
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l!I:JPÁJI Pl99UTOS 11EPI'C1111l.Hlllt; L 11 u~~AL 
., •• ~u~•••••••e•~~•••c••~••••••~~•,••~•~••G~3·~~u••••••••n•c•u~~~·•n•ft?~~~r~=r.•• 

Jf:;: 22?--- ':r/ 
·-------------------------------------------------------------------------------------------I HtR CACO 101 r. L •••TJa) 1,63t,S11." UO.tl~% I 
&-.------------------------------------------·-----~---------------------------------------1 I PRODUTO I E11PRESA I CLASOE I PART, % I PO~T.Ie~ I IVAn.roHD,: I I I TERAP, IHERCf,DO TOTAL I C.G.P, X I lXI I ·------------------------------------... ---------------------------.. ·---------: ILISfoPP.ES ILIBBS IC 2A1 I e.t1Xt ~170.CBXI 0.31X ICALTREH ILlBBS IC e A I e.t2x1 ~547.~7%1 o. 90); 
IHIRUDOIO ILUITPOLD IC ~B I e.12z: !i713.15X; 6.637. I DEXA--C IT ONCUR IH I~ERCK S/A IH 2B I t.!S%1 a~o5.e1:1 12.UIZ ICITOilEURIH IHERCK S/A IA HO I e.32XI 7265.01%1 ~2.96% ICEBlOH IHERCK S/A IA UG I 0.31%1 7§~0.3::i%1 23.91% 
IH!O CITALGAM IHERCK S/A IH 3D I t.12%: 66!1.37%: 8.23% IESCLEROVIIAM PLUS IHERCK S/A IA UC I t.17%1 5?!1.67%1 9.77% 
IAHPLOfEH IHERCK 5/A IJ !C I t.!2XI !:5!36.:í3%1 6.S6~ IARTREN IHERCK·S/A 111 iA I e.n:: ~4SD.47'tt 1.217. 
I ATER OH IHE~CK S/A IC ~A! I e.eex1 2992.377:1 e.ear. 
IDORFLEX IHtRRELL LEPETIT 111 30 I t.27XI 19552 .. 19%1 26.737: 
IDtSCON AP IIIERREl.L LEPETIT IR 18 I t.!4%1 ,.,=.,~ .. ?9%1 12.987. 
IVICK XAROPE IHCRRELL LEPETlT IR se I t.!J%1 92??.~0%1 12.43:1:: 
IREVENIL EXPECTORANTe :HERRELL LEPETIT IR se I t.!0%1 768!.1~7.1 u.e~x 
ITELDAHE IHERRELL LEPETIT IR 6n I t.!0%1 ~62J.31Y.I 1!.77: 
ITELDAFEN IHERRELl lEPETIT IR !B e.t9XI ~~92.62%1 4.e67. 
IBRICAIIYL ltu:RRCLL LEPETIT IR 3P.2 e.e6XI 2911.66%1 1.70i: 
I[CUILID IHERRELL LEPETlT 111 SA t.t-4%1 2753.331:1 1.1e::; 
ILESTEROL INERRELL LEPETIT IB ,A e.01%1 2605.53~1 e.2s;· 
IPA~ENZYIIE AIIALOES!CO IHERRELL LEPETlT IH 28 9.15% I 2505,92%1 3. 87:: 
ISELOKEH IHERRELL LEPETIT IC 7A 0.011:1 2~0G,9UI 0.9~:.' 
ISFLO~RESS IHCRRELL lEPET IT :c 721 e.e3II ~097.G7:tl e.6a: 
IFLOXACIH trt.S.D. IJ 10 t.3~%1 55~2.66%1 19.~1~ 
IRENITEC IH.S.D. IC 9A 0.~9%1 ~7C6.6óXl 22.e1: 
IRENITEC- U1.S.o. IC 9A 8.49%1 ~455.20%: 21.65: 
ICO-REHITEC IN.s.o. IC vs t.HZI 3997.~5%1 4.48: 
INEVACOR IK.s.o. IB ~A 1.20%1 3975.92:1 8.03: 
IHEVACOR nt.s.o. IB 4~ e.20x1 3693.U3ZI 7.87: 
IDIAHOX :n.s.o. IS 1E1 e.e2z1 3B66.~JZI g.92: 
ITIHOPTOL IH.s.o. :s 1E2 0.06%1 :JB3B.237.l 2.36, 
IENGOV INEWLAD IR 5A 0.11%1 3192.79%1 3.73. 
IBIOTONICO INEHLAD IA 13A 0.S~%t 2675.067.1 13 • ..,;; 
I GABA INIKKHO IC 4Ai 0 .00Z I 5-156.4:>7.1 !Z.-33 
ITALUOON IHOVAGU!MICA IH 3A 0.0UI 4371.18);1 641W 
IHESOCOTIH INOVAGU!I11CA IC ~M e.eoxt 417:1.17~1 e.ee 
ID!ALUDON INOVAGUIMICA IN 3A 0.00%1 3472.0!):: 0.1:0 
IH!CROO!OL IOP.GANON IG 3A 0.23%1 9?47.38?:1 22 .. 'ti 
I ORMIGREIN IORGANON IN 2C e.ux: 8C61.~'.~1 6.6< 
IOVESTRlOH IORCANON lO 2C 0.4:!9%: 615?.01%1 ~ .. ~~ 
IFLUO!LAT IORGP.HON IC 4A 0.13%1 -45!31.56r.t ~ •• 9• 
lfLUD!LAT IORGAHON :c 4A2 0.13X: 4201.Ut: 5.4-
ILIPOFAClOH IORGANOH IB 4A 0.02%1 Z721.~U: ~- 6: 
IVISRAKICIHA ;rFIZ_ER IJ IA ~.26%1 16600.92%1 "i:J. 8' 
ITERRAMICINA IPFIZER IJ ~~ 0.12Xt 113iS,S3Z: 14.1: 
lfELOEHE :PF!ZER IH ~~ e.1011 61~1.757.1 2.,.~. 

IH!HIHESS SR IPfiZER IC 21\2 e.e-~x1 3929'.29%: 1.8 -
IDIABINESE IPFIZER IA 1GB 0.11% I 3793.~2%1 4.1. 
INAVAHE :PFIZER 111 5A e.t~7.1 2701.06%: e.~· 
IDECAORON :rROOOHE H\ 2A 0.21::1 ?e36.917.: :!.8.6: 
ISTRESSTASS C/ZINCO IPROOOHE IA liA e.27Xt 6176.76%1 16 .. ~· 
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~·•••••<«19~· LK Ct!~L 
-~~~j~••••••••••••••••••••••••••••••••~•••aaaaR~u•~••••••~~•••••••~•z~~~~~c~~,•• 

JP- 2??--_j>,?.--·--·-------.. ---------------"!·------------------------------------.. , ........................ --. 
Ht«C~DO lOTnL •••••) l,6~G,BI~.IO l~0.09X I 

1·----------------------------------------------------~----------------------------··-----·-.: 
I PRODUTO I EHPRESA I CLASSE I PAP.T, % I PORT .U6 I IVM .PCNO.I 
I I I TlRAP. IHERC~DO TOTALI C.G.P, X I (%) 1 1-------------------------------------------------------------- ----1 
I NATUL A H !IR 
IEFURIX 
IFLUOP.O·URACIL 
IPARLOOEL 
ITONOPAH 
IOLCADIL 
IHYDERGINE 
IZADITEN 
1111ACALCIC 
IIIELLERIL 
IHIACALCIC 
IVISKEN 
ICtOILANlDE 
tVlSKALOIX 
IOR1PINA 
IATLANSIL 
•rs 
I. .ESTASE 
IDIEHTRIN 
IULCEDINE 
IOIURANA 
ITHIOHUCASE 
ICLARIPEX AL 
ICLORANA 
IFRAXIPARINA 
ITlCLID 
IYALPAKIN! 
IFLANAX 
IIIAPROSYN 
IHIOANTAL 
ITARGIFOR 
ITAP.OIFOR C 
IDIIIETROSE 
IHOROGlL 
IIRIOUX 
IM:" "ORON 
ISTRPOROS 
ICELESTAMlNE 

IROCHE 
IROCHE 
IROCHI: 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISANOOZ 
ISANDOZ 
ISANOOZ 
ISANDOZ 
ISAilDOl 
ISANDOZ 
ISANOOZ 
ISANDOZ 
ISANOFI 
ISANOI'l 
ISANOri 
ISANOFI 
ISANOFI 
ISANOFI 
ISAilOFI 
ISANOFI 
ISANOFI 
ISANOI'l 
ISANOFI 
ISAIIOFI" 
ISARSA 
ISARSA 
ISARSA 
ISARSA 
lSARSA 
ISARSA 
ISARSA 
ISARSA 
ISARSA 
!SARSA 
ISCHERING 

IL 10 
IL IB 
ll 1S 
IG 311 
IN 2C 
lN 5C 
IC 4A 
IR se 
IH 4Al 
IN SA 
111 4A 
IC 7A 
IC tAl 
IC 781 
IC 20 
IC iB 
IN 2B 
IA 7A 
IA 7A 
IA 2a 
JC 3M 
18 60 
IB ~A 
IC 3A3 
IB 18 
ID lC 
IN 3A 
IK lA 
IK lA 
IN 3A 
IA 13A 
IA 13A 
IG 3H 
IC 4A1 
IC 4Al 
ll !E 
IK 4A1 
IH 28 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
! 
I 
I 
I 
I 
! 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
l 
I 

• .. 

t.te%1 
t.ti%1 
e.ux1 
1.12%1 
0.19%1 
e.2ex1 
6.37%1 
0.30%1 
e.'12X1 
0.95%1 
e.-'2X: 
t.02XI 
e.en1 
e.i:SXI 
e.tix: 
e.e9XI 
&.28%1 
e.t3x; 
e.t9%: 
e.e9ZI 
e.e1%1 
e.t9%1 
9.01%1 
e.e7zl 
1.13%1 
~.98%1 
0.13%1 
9.15%: 
e.12x; 
e.en1 
8.12%1 
0.31%1 
I.Hzl 
0.97%1 
e.esx: 
e .. esx: 
e.~2x1 
e.ux: 

1914.~9%1 
1091.~2%1 
1032.29%1 
5071.60%1 
S662.90XI 
5210.64%1 
4905.23%1 
4590.16%1 
3517.79:1:1 
2920.40%1 
2865.73%1 
2769,82% I 
2769.09%1 
2737.6~41 

1734.~2%: 
7169.70%1 
6691.SBX: 
6671.?2%1 
5977 .29Xl 
~955.7~%1 
4556.81%: 
4337.32%1 
~1e7.1~XI 
~128. 91% I 
3418.91%1 
2910.77%1 
2179.67%1 
7014 .. 95Xl 
6609.20%1 
5572.96%1 
~~16.61%1 
523~.29:: 

-4~10.15%1 
3973.g7%1 
3210.24%1 
2tOJ.00%1 
1857.43%1 
6413.4~%1 

-- ----- -------------- ____ ._ _____ ------------- ~-···-- .. - --· -- .... _ -· 

P t I M C I P A I I P I O D U t O C K E D I C A K E H T.O I E H 8 t t A L 
······~IIIIIIIIIIIIIIIIIIIII .. IIIKIYIIIIII .. IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII~III.IIUII~II. 

•··--·--·-----·----···----------------------·---·-----· 
I tiEIC~I)O lOTAI. •••n} i,~3,,1H.11 Ut.tt% I 
....................... ----------·-----·--·-·-···-·-··-······-··-----··· 
I PI~UIO I tHPREBA I CLAOBE I PARI,% I PORI.If~ 1 IVA!.POHO.Í 
I I l 1tltr1. lt'J:fi:CP!)O TOTN.I C.n.P. X I CU : 
1•• .......................................... __________ ........ -. ...... --..... --.... -- I 

INATULfi.HIJI llOCIIC U. lO t.eUI 191~.:!9:1::1 t.t~tl 
IEFLJRIX 111.\CHE IL 11. t .. ~S%1 1e9.1,f2%1 t.SOII 
lrL.J,IORO-uRI\CIL. IIOCHt IL U t.tSXI !CI32.29XI t.tUI 
IPAIILOOE~ UIAHaOZ ID IH t.l2%1 ~~·H.60Z:I 6.n?%: 
ltOHOPAM IINmOZ IM ZC t.lr:Z:I ti662.VEI:U S.U%1 
IOLCADIL l8nHDOZ IN ~C t.é!!XI :5213.6~%1 n.:J:%1 
llil'DUCílHt lliAHDOZ U: 4A t.JTXI -470~.23%1 Ul.2D%1 
CZIIQlTtN IIANDOZ tR IC 1.3::1%1 ~~'1D.t6ll l4.V?l:: 
UUACALCIC ISIINDDZ IH oiAl t.4õ!Xl 3:;17.79%1 1<4.70%: 
IHtL.LEIIlL IIANOOZ IN :SA t.t:i:Z:I ~123.~3%1 lo:S?Z:: 

t.e?XI 
&.!0~1 
0.1ex1 
ó .a?:: 
s.e~õr.l 

10.32%1 
10.28%1 
i'..9?l:l 
14.707.: 

1.57%: 
12.6~%1 
e.:12x: 
e.IJ%1 
1. '117.: 
e.2ez: 
6.57Xl 
IS.0~%1 
e.74x; 
5.26%1 
~.'3'5t: 

0.2CZ.t 
3.061.:: 
e.J!XI 
a.gn; I 
1.19%: 
2.4sr.: 
e.u.x: 

1!.74%1 
0.14%1 
4.n;,.;: 
6.34%: 

16.19%: 
, .237.: 
2.65Xl 
1.62%1 
e.9S%: 
f.30X~ 
8.937.:l 
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IHtACALttc IC:t.NDO:t IH •• I 1.4211 :i!ll6~.n:o t2.~4Xf 

IVIikEN liOHDDZ IC 7A I t.t2ll m?.am t.:i2X.I 

IC!DlLANJDE IUNDD! IC !AI ' I.U%1 21&9.t?X1 1,!3%1 

IYIIXALDU 1a•onaz IC 7BI I t.tSll :27a7 .6:5:r;r 1.14Xl 

IIIIDINA ISA~Z IC 20 I 1.11%1 1734.:i2XI t.~ex: 

IATLAN9lL IIANOFI IC ID I e.on1 7169.7~%1 6.:5n::: 
1 ... ISnHOFJ IN 21 1 1.20%1 66Vi.Sa%1 10.941: 

ICOI..tsT•SE IIANOrt ,. 7A I t.UXI 667'4.?2%1 11.70:1 

IDIENTliN ISANOI"l IA ,. I '·"" :iVi'7 ,2'1%1 5.26%1 

lllt.CEDIKt IIAI!Orl .. 28 I t.em "'955.79%1 •• 352:: 

IDIUIIt\NA ISAHOF"l IC 3 .. I I.IU.I 4:i:5&.0U:I t,?.B%1 

ITHlCIHUtA!IE JSAKOFl ID 6D I t.IV%l 4::131,:12%1 3.tl~t: 

IC..IIIIUPEX 111. ISAHOF'I li •• 1 t.tnl .,167.10%1 0.31%1 

IC\.ORANA 1114NOFI IC 3A3 I ••• 7tl U2B.V1%1 3.87%', 

IFIUIPIIRINt\ ISAHOf':l li 11 I t,I:JZI 3418.91%1 1.1~%\ 

ITICUD ISAHOFl lO IC I t.tB%1 2.91t.77XI 2.4sx: 
IIJALPAKlHE' lfiiANOF'l IN •• t.t3:tl ;!179.1.711 t.G-C.%1 

lfLANAl IEII\RBA IH IA t .. l5%1 7014.9:i%1 U.74XI 

I"APIO~YH I&AISA. IH IA 1.12%1 6609.21%1 IJ.llo:tl 

IHIOANTAL IStll!lA IH 3A ••• 7%1 :i$72 .. 9ti%1 ... n:.:z:: 
ITARGIFDI ISA!SA IA 13A t.12%1 !1416.61%1" ,.34%1 

111\ROlFOR C I SAlSA IA 13A 1.3111 :i230.21tl 16.19%1 

IOlMElKO!it ISARSA IG 3H e.tnl 4~18.1~%1 t.23Y.I 

INOROGtL. lSAIISA IC 4AI t.t7XI 3973.17%1 2.6S%: 

IIIIDUX ISAIISA IC 4AI ·-·~=· 
3216.N%1 i .62%1 

1ANANOROK ISARBA IL !E t.tsXI 2i!ll.Ull e.'9~x: 

ICTA.POROS :nnRBA IH ••• ••• 211 19:õ7.13I I &.Je:z:: 
1CELr9TA!UNE: ISCUCRlHG IH .. 1 .. 1111 eu3 ... :t:z:l 8.7J:t: 

SHtflCORlEN :DCHEIIlHD IH 2A t.t9%1 u.ev.32:1 7.tt%: 

IDlPIO<::if'AH ISCitt:RlND 111 •• t.2~1.l 6So\2.t2%l 11.1::1:1:: 

liUACUDEI\11 ISCI!tRitro ID 79 I.'JUI MU.fD:ZI 22.HXl 

ICORISTlHA D IS:CIItURG IR 5A 1.1211 5747.1211 6.7lt%õ 

IAFUH ISCHERING IR ,. 1.1211 'ti1U.S111 G.I7I: 

UlARAHitXHA ISCHE:RlHS IJ " f/.1111 373~.So\ZI 4.21% I 

UHtaOH A ISCHEUHO ll IF , .. Ct%1 ~4:it.2011 e.u:r:: 
IEutEXIN IStHERlNG IL IE &.u:u 2379.Btll 2.27%1 

ltUI.tKJN ISCHERIHG IL IE t.!1%1 : '?.8~%1 :i!.?7II 

ltRI!."ASTAL IStiVlER-lNCIDRA :c .. , e.e1l! :7~-15.'16%1 1.&211 

IHATUI.l,X :SERVlER•INClBRA IC 3A3 •• ,( .. ~1 !i!lGC.'::iS%1 t.t711 

ICOIJAVIlAt ISlHTOFARI'IA IA 15A ,.UI I !ie7t.96t: 5.;1911 

1EDHAH01. ISIHTOFARM IN •• t.li%1 0<\0.:t'i%1 t.30%1 

·-·-·····- .. :..---------·······-·--·--·-···---................ ----·--·----·· 
I tltiC~CO tOTt:t. •••••) l.6:JC.:a~.U H~.~U t 
1--............. •·••·-··• .... -.,. ........ :-••••'••• • ·---:·· ............................ _ .................................. ••• .......... I 
1 PlODUtO I tHntD~ I CVt!l!lE I PtiRl.:; I I'OU.SU I IYAII.P'OMtl'ol 
I I I 1'ERAP. IKtiC.'\00 TOlj\tJ C.fJ.P'. X I U) 1 l ................... -------···-·----·-·-·-·----·--------------··-----·--1 
IDUIIIHAJ IIIHTDr~RIIA lt "2 I 1.11%1 3314.09%1 !.~;XI 
ICAlDAL.IH I'U"tOrAnM IC e11 I f.tU:r 2781.1111 t. 1sx:t 
IJEJIIltl IBHtTHXllh't IP ti I 1.09%1 i0307.t.YII VoltUI 
IATI.'tOTL ISHZTIIkLINt llt ill I 1.2111 OU2.5'1XI U.7T:t:l 
IT'10Al':t1 ISHITHtliPiE 1,. 20 I t.S1JI 7~~:i.!o'JXI 3S.z:n:t 
ltllCOrAVt.JtliiA IG/1lttu:L1HI: IC 4~1 I t.tetl ~~f:;,utt t.lUI 
IHXtOtAIJt~IHA A' ISfiiti«Ll~C IC 4Al I t.tt%1 ':i::OtJ.7UJ f!.ê3:1 
lfClCOrA'ItllHA t6 ISHIJHUlHE IC 4A1 I t.tt%1 ~D54.7ii!!l t.,?Z 1 
IDON!I:lSt'IL l&YPWrY lOS~ IA 2A l t.11J:I 8633.~7%: lZ.t9XI 
t!!ELIIOI"l. ltYOIIr-t' ROSS IH 20 1 t .. U'%1 6SU.2Dll lt.7UI 
tU:nt fti\IJ, PHlLLJP8 ISYDHrY IOCt IA 6A I t.t2:Z:l ':i9t~.93%J 7.ZbXI 
tlf.NAXJAL 11RII rHARKA Uf 7A e.to:z:t :JGt.7.~e:z:t :z.vt:t:l 
Ur.l'ltJLJ:Nfl IIJNJIIO ,tUIHICA IJ JC t.l3XI ::;:.37.711: t.Y";%: 
ICCCADJH IVJRTU 8 IP i! t.U:CI 1tt1.~:1XI 13.1:U:I 
IAPJACUR IYUtlU"S 11 SA 0.131'• ~711.'.•3%1 6.3f'%~ 
IZEBrRIL lutl.LtDHt IC 1• I.IOXI 4m.m1 Ml%1 
ftt:TKOSOL IWELLC0/1! IP Jt t.i!f%1 St:71.Ull U.6!XJ 
IZOUUtAX IWCLLCOtl& IJ SA t.2l.%t 30:15.:19%1 9.S'IXI 
lfNtlCR"l lloltLLtOiiE IC 1A 1.14%1 377~.13%1 i.!o7%1 
ltEHORETIC IWCLLC0/1E IC 78 ~.i:JXI 3-1Gi.20%1 -1.~&%1 
IAltHQL IWLI.LCOHt lt 7A t.2e%f 3314.~3%1 t..~e;t;l 
IHOLVI\DEl D ~lltlLCOtlt ll SE t.t:i%1 2SO?.C0%1 1.:14%1 
I,.OliJADtX IUE:LLCOHE IL iE t.l?%1 2B&.1.&1::U ~.tG%1 
tLtUKEIAH Ult:LLCOHE IL iA t.61%1 27b7.C&XI 0.27%1 
l"nERAN IWE.LLCO~t IL iA 1.01%1 26?2.23%1 t.16:Z:: 
IIILkUAN IWC:llCOHC IL iA t.tt%1 2&':1!!.~4%1 t.1e%1 
UANVJS IWCLLCOHL IL S! e.tltl 2Gl4.G'l:tl t,J:O.ll 
IPUUNtTHOL JUELLCOKC IL 10 t.til:l 2633.42:1::1 G. Hl% I 
IIHUIUUf IWCLLCOHt IV 211 t.t4%1 E!i6.1.t.GX: t.O:õ!%1 
USl'80UNt IWELLCOH& IN 3A t~tl%1 240l..1JII t.:Jl%1 

· IEPOCLtR ABACAXI IWIUTEKALL IA !iB t.3UI 66f1.3ô"XI n.~%1 
ICLU'StVOL UlfllTEHAL.L IA UA 1.!1%1 b510.9!i:Z:I 1.1011 
ICt'lllN IVlHrHROP 111 UG l.tut 66:0~.3~·%1 9.3!i%1 



Agosto de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL (Seção 11) Quarta-fe-ita 

IHORDETTE 1\lvt:TH IG •• 1.12%1 1277?~'3!.7.1 1::.~1:: 

CP!N-IJE-<IItAL IIIYE:JH IJ IH 1.14%1 U21:i'.~~XI 1~.9111 

IBENZETAC!L IYYEIH IJ l.H 1.2liXI 9244.5!%1 :!4.9-1%1 
lPIEHAUH IWYPH IG 3C 1.14%1 70e4.t2% I U.3::i%1 
IUlHO:I!DIOl. IVYETH lO SA 1,e9::1 6127.-UZI s.62:1 
IA!'I!'L.ACJLtPiA IIIYETH IJ IC &.-42%1 57'j!.te:-:J (4.1C'tr 
II,.GRAX :wn:ru IN 5C t.::t4%t :S267.~~%1 11.66'%.1 
lt!lHtll.ET llo'YETH IG •• ··12;:1 .,;::;:~.t4:::1 4.u.x: 
IPII:OrAANOLOt. IUYETH IC 7• t.12II ottH7 .. ':11%1 4.(11%1 

1'61HtCO PLUS llr/Yt:TH IA •• O.ii%1 :37i!i.t2%1 .,,ea: 
IPEO."RiiHOLO!.. IWYtTH IC 7A t.12%l 3l.&2.Dó:t1 4.:?Dtl 

ltEKAORtH llriYCTH :c 781 t.tJ%1 3~J::í.tflii 1,16%: 
IPUHIDONA UIYE.fH IN 3A t.et%1 2:1117.:16%1 e.c:n.:: 
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PRODUTO I EHPRESA I CLASSE I P~RT. X I PORT.106 I IVA~.POHD.I 
I I TERAP, IIIERCADO TQTALI !'.~.P. X I (%) I -------------··---------... ----------------------------------------------------------: 

ISALBUTAHOL IELOFAR 
:SUREPTIL IESPASIL 
:DOGMATIL IESPASIL 
ISULPAN IESPASIL 
ITIAPRIDAL IESPASIL 
ICLENIL COHPOSITUH IFARHALAB 
IAlENS IFARHASA 
IANT!GEROH IFARHASA 
'EXlT IFARH~SA 
VESSEL IFARHION 
?NEUI10LAI lrARHlON 
SERHIOH IFARHIT~LIA 
TENELID IFRUHlOST 
TIH9'~L IFRUHTOST 
AtR~_JH IGLAXO 

:AEROL!H IDLAXO 
ihARtVAN IGLAXO 
IAEROTIDE -IGLAXO 
IRtSERPINA CR!ST~LIZADAIGROSS 
JHIDRIOH IGROSS 
IVAGOSTESIL IGROSS 
ILASIX IHOECHST 
ILAS!LACTON~ JHOECHST 
ITREHTAL !HOECHST 
llERBOLAN IHOECHST 
IDAONIL tHOECHST 
IFLUVERl IHOSBON 
iD\LAFLUX IHOS80N 
IVINCERGIN IIIOS80H 
IDIURISA liSA 
lDEBt! --1 ISA 
101UPRES5 liSA 
ISl~~OH IJANSSEH 
ISTU~'~ON IJANSSEH 
IHALDOL IJANSSEN 
1SEMAP IJANSSEN 
ISIBELlUH lJ~NSSEtl 
IHALDOL DECANOATO I JANSSEH 
IORAP IJONSSEN 
ID!LACORON IKHOLL 
IHALlASlll IKNOLL 
IAK!NETOH /KNOLL 
ILISAPRES 1Ll88S 
ICALTREH JllSBS 
IAlEROM :tiERCK S/A 
IBRICAIIY~ INERRELL LEPETIT 
IEGUILlO IMERRELL LEPETIT 
ILESTEROL IHERRELL LEPETIT 
tSELOKEH IMERRELL LEPETIT 
ISELOPRESS IIIERRELL LEPETIT 
IREHITEC IH,S.D. 

IR 3A2 
IC 4A2 
IN ·:ÍA 
IH 5A 
IN tiA 
fi 3F1 
IC 9A 
IC 4A2 
rc 4A2 
IC 4A2 
IR 3A2 
IC 4AI 
IC 2Ai 
IS 1E2 
IR 3A 
IR 3A2 
IB !A 
IR 3F1 
IC 2C 
IC 3A2 
IH 5C4 
IC 3A2 
IC 3A2 
IC 4A 
IC 20 
IA UB 
IC 4A~ 

IC 8A 
IC 4A1 
IC 3M 
IA 10B 
IC 3AS 
:c 4A 
IC 4A2 
IN !IA 
~H :iA 
IC 4A2 
IN 5A 
:N ~A 
1C BA 
:t-1 3A 
IN 4A 
!C 2A1 
IC BA 
:c 4A1 
lR 3A2 
lN SA 
13 4A 
:c 7A 
IC 781 
IC 9A 

e.eer.1 
0.01%1 
t.03XI 
0,03%1 
1.11%1 
0.04%1 
e.eex1 
e.e2x1 
e.e2x1 
e.eex1 
~.eer.1 
0.06%1 
~.00%/ 
e.e2xt 
6.44%! 
0.44%1 
0.00%1 
0.9SXI 
e.eex1 
0.02%1 
e.eil:t 
0.14%1 
0.04%1 
1.18%1 
1.00%1 
e.tsx: 
e.eex1 
e.eex: 
e.eex1 
e.0ex1 
e.en:: 
e.sex1 
e.stx: 
e .. 3tt: 
e.en.:: 
C.00%1 
e.t2x: 
9.02%1 
e.en:: 
t.1'57.! 
e.e1r.1 
0.04X: 
0.0!%1 
0.02%! 
~.t·0XI 
t.e6x: 
e.e-1:; 
e.e1,;: 
0.04%1 
0.03%: 
0.49%: 

6392.66%1 
4075.39%1 
39et.:i0X: 
3846.e'6%1 
3355.96%1 
3305.44%1 
4928.117.: 
3866.3~%1 
3846.35%1 
7591.86%1 
4602.3~7.1 
3730.247.1 
3!.172.26%: 
3413.99%1 
7196.937.1 
5273.72%: 
:;ee7.~3z: 
297S.20i.l 
73S2.6:.i~l 
6182,687.1 
463i.1SX: 
5071.527.1 
.11~e9.aex: 
3844.~37.1 

3720.32%1 
29!4.ser.: 
664!.47%1 
1821.367.1 
~07S.647.: 
6027.BS%: 
4tu:i.l97.1 
2993.1!7.1 
S311.96%l 
5053.627.1 
4~60.99:!: 
~697.92%: 
341~,39%: 

32S9.67%l 
2::;07,91%1 
47e8.~87.1 

3419.2n: 
2236.5741 
517e.eax: 
4!i't7.07%: 
2S'92.37X: 
291!.66%1 
2753.33h: 
26tS.S3%1 
24&1U.91~: 
2097.61XI 
4706.667.1 

e.ux: 
0.3S7.1 
0.99%1 
i.to;: 
e.~9%: 
1.30%: 
0.e~r.1 
G.(,SXI 
0.87%1 
0.137.1 
e.e2x: 
2.297.: 
e.e?%1 
e.U2XI 

32 .. eex: 
23 • .,::i%: 
e .122:: 
1.El13Xl 
tJ.ei:tJ. 
1.Ut: 
0.317.! 
6.91%1 
1.607.1 
6.an;: 
0.07X: 
4.27%: 
0.!17.1 
0.04%: 
0.0iXI 
0.277.: 
O."~i!iX: 

0.974: 
16.44%: 
15.64Xl 
3.237.1 
0.0??.::: 
e .su: 
0.527.: 
0.37t: 
6.9!ir.: 
0.5GX: 
o.sn.:: 
e.aor.: 
0.9Bt:: 
0.087.1 
1.7~!i 

1.U%! 
e.2sx: 
0.66%: 
0.60:tl 

22.87%: 
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--------··------------------------------------------------------- __ !..t::.:A?t.:!:f. ..... ~ •. 
I IIERCAOO TOTAL ~~:••••) t;630,0H.19 1et,eex I 
1-----------------------------------------------------··-----------------------------------l I PIOOUTO I EMPRESA I CLASSE I PART, % I PORT .!06 I IVAR.POliO. l 
I 1 I lEP.AP, IIIE~CAOO TOTAL! C.G.P, X l (Xl I 
t--------·-·-----M·-------------------------------------------------------------------------1 IREHlTEC Ut.S.D. IC 'A I t.49XI -1"-~~.2CXI ~1.6:.i7.: 
ICO·REHITEC 1tt.s.o. IC VB I t,UXI 3?V7 .4~7.1 4.-tox: 
I~EVACOR IH.s.o. 18 4A I f,2f%1 3'77~.92X: e.03XJ 
I~EVACOR IH..s.o. 18 4A I 9.29XI 3093.03~1 7.67%1 
IOIAMOX lti.S.D. 18 lEI I e.t2XI 3886.~3%1 e.v2%: 
ITIHOPTOL IH.S.D. IS IE2 I e.e6XI 3830.237.1 2.3GXI 
I GABA llllkktiO IC ~A! I e.oe%1 ~-'1ti6.-1~%1 e.e:;x: 
llALUDOH INOVA9UIHICA IH 3A I e.eex1 ~371.18%1 o.em;: 
I HESOCOT!tl INOVAGUIM!CA IC ~A! I t.eext 4173.17%1 ~.eu: 
IDIALUDON INOVMUIHICA 111 3A I e.eex1 3472.81%1 0.1Jr.l 
IFLUDILAT IORGANON IC 4A I 8.137.1 4tiB1.ti6XI ti.94%: 
IFLUDILAT IORGANON IC 4A2 I t.13%1 4291.!0%1 s.4~x: 

JLIPOFACTON IOROr.NON IB 4A 9.62%1 3721.64%1 e.6u: 
IHINIPREGS SR IPFIZER IC 2A2 e.e~%1 3929.29%: i.OSII 
ID!ABINESE IPF !ZE~ IA 108 t.U%: 3793.42~: 4.16;.;: 
INAVANE IPF_I.ZER IN ZA 9.00%1 2781.06%1 . e.~0x1 
lr}OMET IPRODOHE IC 2A2 e.s6r.l fi!:i80. 09%: 31.3exl 
IIIUDURETIC IPRODOIIE IC 3A5 9.28%1 S_,07 .11'%: 1,.904: 
IHODURETIC IPRODOHE lC 3A5 6.28%1 ti4\07.11%: 14.9S%l 
IHYDROHET IPROOOHE IC 201 t.e4%1 3DS7,51%1 1.:3st: 
IPRINIVIL IPRODOHE IC VA t.06%1 3723.49%1 2.20%: 
IREOUCOL IPROOOHE IB 4A e;eexl 26~4.69%: 2.92I: 
ISINEHET IPROOOHE lN 4A 9.14%1 2793.63%1 3.88%: 
IARTANE IPR00011E IN 4A 1.91%1 2716.32%1 0.27:t: 
IELSPAR IPROOOHE IL iG t.et%1 2524.3:i%1 9.91%1 
IDARDENAL 1RHODIÀ IM 58 t.99:tl 5113.96%1 ~ .41%: 
INEULEPTIL IRHOD!A IK !iA 9.92%1 3229.6~%1 0.75% I 
IAHPLICTIL IRHODIA IH 5A 0.t3%1 3196.96%1 e.au: 
.INARCAN IRHODIA IH 7A e.eex: 29'92.!it%: 0.02%: 
INEOZIHE IRHODIA IN 5A e.tsxr 2:J9a.eaz: 1.317.1 
IARACYTIN IRIIODIA IL te e.eex1 2067.2~%; e.esr.; 
IPIPORT!l IRHODIA IH. 5A 0.02%: 1940.2~%1 9.46%: 
ILOHITEN IRHODIA IC 2A2 e.tex: 1082,33XI e.e&xl 
IROIIYPNOL IROCHE IH 50 t.15%1 5826.94%: S.S1%: 
IDr,INAX IROCHE :c 2A2 e.eexr 5H:i4.70Xl e.ee:t: 
:H .• tlOE IROCIIE IC 2A2 9.917.1 3990.41%1 0 .. 20%: 
I DORMOHID IROCHE IH 5U 9.23XI 37e6.~ox: 8.44%: 

, IRIVOTR!l IROCHE IH 3A e.elX 1 30B6.38XI 2.H7.: 
! I. tGIIt'lllUC' I ftjf\f"IIP" ·-
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Jf=.-J-27-1./0 
·---~---------------------------------------------------------------------------------------+ I HERCADO TOTnL •••••> 1,63,,S14.19 1f9,t9% I 
1-------------------------------------------------------------------------------------------f 
f PRODUTO f EHPRESA I CLASSE I P~r.T. % I PORT .106 I IV~R.POli~. I 
I I I TERAP •• IMC~CADO TOTAL! C,G.P. X I (ti I 
1----------------------------------------------------------------------------1 
IRtNHEC IH.&.C. IC 9A I 1.49%1 44SS.26XI ~1.~~%: 
ICO·RENITEC IH.S.O. IC 9D I 0.11%1 3?97.4~%1 4.48%1 
IMEVACOR IH.S.O. IB 4A I 0.29%1 3975.92%1 8,63%1 
IH~VACOR IK,S.O. 18 4A I 1.29%1 3893.83%1 7.87%1 
IDIAHOX IH.S.D. IS 1Ei I e.t2XI 3896.~37.1 6,927.1 
ITIHOPTOL fft.S.D. IS 1E2 t.06XI 3838.23%1 2.36%1 
IGABA INIKKIIO IC 4Ai e.eOXI ~4S6.457.1 e.e3%1 
ITALUDON IHOVAGUIHICA IM 3A l.t0%1 4371.1DXI O.QB%1 
IHE50COTIN IHOVAeUIMICA IC 4Al e.t0XI 4173.17%1 e.em 
IDIALUOON IHOVASUIHICA IN 3A t.t0%1 3472.81%1 0.13%1 
IFLUOILAl IORGANON IC 4A t.13XI 4~81.56%1 5.947.1 
IFÍ}ILAT IORGANON --IC -~~~2 ·t.l3%1 4291.!0II 5.44:1 
ILlrOrACTON IORGnNON 18 4A 8.02%1 3721.e4%1 t.6!%1 
IHIHIPRESS 5R IPFIZER IC 2A2 e.eS%1 3929.29%1 I.DSXI 
IDIADINtSE: IPFIZER IA l0B 0.11%1 3793.427.1" 4.!6%1 
INAVANE IPFIZER IH ~A 8.80%1 278!.06%1 0.00%1 
IALDmiET IPROOONE IC 2A~ &.56%1 S!i80.D9X: 31.a0%: 
IHOOURETIC fPROD0/1!: IC 3A:i 0.26%1 :i40l.UXI !4.90:1:1 
IHOOURETIC IPRODONE IC 3A5 0,2S%1 ~407.11%1 1~.98%1 
.IHYDRONET IPRODOME IC 20! 8.84%1 3DS7.51%1 1.35%1 
IPRlNIVIL IPRODOME IC 9A 8.06%1 3723.49%1 2.20%1 
IREDUCOL IPRODOME ID 4A 9.86%1 3654,69%1 2.92%1 
ISINENCT IPRODOHE IN 4A 0.147.1 2793.637.1 3.SB%1 
IARTANE IPRODOHE IN 4A 8.01%1 2716.32%1 0.27%1 
ltLSPAR IPRODOHE IL 10 8.05%1 2524.3o7.1 0.01%1 
IGAROWAL IRHODIA IH ~9 e.09%1 SU3.C6%1 4.41%1 
INtULEPTIL lRHOOIA IN SA 0.02%1 3229.6~%1 0.757.1 
IANPLICTIL IRHODIA IH SA 0.03%1 3196.96%1 ~.947.1 
INARCAII IRHODIA IN 7A 0.00%1 2992.~1%1 0.02%1 
IHf~ZIIIE IRHODIA IH 5A 0.05%1 2378.~67.1 1.01%1 
tA',._.lYTIN IRHODIA IL 18 0.~0%: 2087.25%1 0.~57.: 
IPIPORTIL IRHODIA IH 5A 0.02%1 19'o8.2:i%1 0.167.1 
llOliiTEN IRHODIA IC 2A2 0.00%1 1~82.33%1 0.06%1 
IROIIYPNOL IROCHE IN 50 0.15%1 5026.917.1 0.51:1 
IDCCL!IIAX IROCIIE IC 2A2 0.00%1 5154.70%1 6.00:1 
INIPRIDE IROCIIE ·te 2A2 0.91%1 3990.417.1 0.287.1 
IDORKOIIID IROCIIE IN 58 0.23%1 3706.48%1 8.44%1 
IRIVOTRIL IROCHE IN 3A 0.07%1 3086.38%1 2.147.1 
lliGUEHINt :~OCHE 18 1B 0.03~: 3023.~3X: 0.S6X: 
lPP.OSTIGMlNE IROCHE IN 7A ~.01%1 2761.71%1 0.21%1 
ILEXP!RIOE IROCBE IN 5A e.12XI 2~86.46XI 3.1~X: 
llEXPIRIDE IROCH::: IH 5A 0.12%1 2506.16%1 3.157.1 
IROFHON A IROCIIE IL !F 0.01%1 2533.99%1 9.267.1 
IPROLOPA laOCHE IN 4A 0.22%1 2316.317.1 S.SS%1 
INEST!IlON IROCH!: IN 7A 0.01%1 .2039.9~Xl e.3~X: 
lHARCOUNAR tROCH~ 18 iA e.Q1I: 1972.~0%1 Q.26:: 
IHAlULAtlAR IROCHE IL 16 ~.00Il 19e-4.29XI 0.02;:: 
IEFURIX IROCHõ IL 1B 0.01%1 1891.02%1 0.1BXI 
IFLUORO·URACIL lROCHE IL 18 0.01%1 :932.29%1 e.1e:: 
IIIYOERG!Nf: ISAHDOZ IC ~A 0.37%1 ~9G~.237.1 !8.287.1 
IMIACALCIC 15ANOOZ IH 4AI 0.427.1 3;17.79%1 14.7~%: 
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I IIERCAOO TOTr.L o:n~E) 1,639,81~.19 1CG.OC% 1 
I··· ••••• ········-········-·----·······-··-···············-···········-· ...................... 1 
I PRODUTO I EKPRESA I CLASSE I PART.% I PORT.1e6 I IVA~.PONO.I 
I I I TtRAP, IM!:RCADO TOTAL! C.G.P, X 1 CX> I 
1••••••••-•- ...................... - .. .,.•••••-----------------------------------.......................... , .. ., .. ________ ., I 

IFLUlKUC!L C/DRONCOD!LAIZI\IiBOH IR 3A2 I e.te%1 406B.eJX: e.ee;:i 
IONCO·CLORAHIN IZANSOH IL 1A I e.eer.l 3472.22%1 e.el:t: 
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C,G,P. X DE 11/05192 

•PARA O CALCULO O~ VARIACAO FORAM COHSIDERAOOS OS P~ECOS DAS 
1\PRESE:NTACOES tlAIS SIGNIFICAli\'AS EM TERiiOS DE MERCADO TOTAL 

•fOHTE• IMS • MOVEHSR0/90 

Durante o discurso do Sr. Esperidião Ami~, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi~ 
dência, qUe é ocUpada pelo Sr. Alexandre Costa, 1~ 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)_-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a guerra interna que destroçou a ex-Iugoslávia 
acaba de assumir proporções de inacreditáv.el horror, pela 
crueldade e desumanidade dos ataques sérvios desferidos prin~ 
cipalmente contra a República da Bósnia-:.Herzegovina. 

Até aqui, desde o infcio dos conflitos, o mundo acom~ 
panha pelo noticiário d~ imprensa infemaciqrial a violência 
com que a Sérvi_a_ tenta -s_Ufocar o_s_ J:n_oViments separatistas 
da Bósnia e da Croácia. --

0 que parecia, em principiO, -uma-guerra clvillamentável, 
mas de desfecho rápido com a composição dos interesses em 
conflito, respeitada a vontade manüesta das etnias que dese~ 
jam a independência, acabou~se prolongando numa batalha 
sangrenta e incessante, com nítida desvantagem para a Bósnia~ 
Herzegovina e para a Croácia. ----

A comunidade mundial vem assistindo passivamente o 
desenrolar dos combates na região, na provável expectativa 
de uma ação enérgica dos governos de países mais interessados 
no cessar-fogo imediato. Essa ação, entretanto·, não ocorreu 
e nem mesmo a ONU chegou a agir efetivamente nesse senti­
do~ Até o momento, todas as iniciativas ·desses governos e 
da· Organização das Nações Unidas foram inexplicavelmente 
tímidas. 

Quando ocorreu a invasão do Kuwait pelo Iraque, o mun­
do reagiu imediatamente em defesa do país atacado e inva­
dido. As reações foram quase ao mesmo tempo e em uníssono. 

O que teria motivado essa manüesta:çâo imediata de re­
pulsa ao Iraque? Os atos de selvageria e de brutalidade contra 
os cidadãos kuwaitianos,' praticados pelo exército iraqu:iano, 
C?U o motivo principal - ou únicO? - teria sido interesse 

econômico em jogo, ou seja, o interesse- em tomo- da domi­
nação- econômico-estratégica da riqueza petrolífera da região? 

Será que os conflitos internos na ex-Iugoslávia, por não 
consubstanciarem nenhum tipo de interesse econômico para 
os países mais desenvolvidos, não estimulariam, por isso mes­
mo_, uma participação efetiva e eficieilte desses países, visando 
pot fim à mortandade de milhares de pessoas indefesas? 

E quanto· às manifestações do nosso Governo até agora'? 
Terão sido expressivas a ponto de contribuir. no mínimo que 
fosse, para a paz na região? Qual é, afinal, a posição do 
Governo brasileiro? 

A situação chegou ao ponto de barbárie que, a perdurar 
a timidez ou a indiferença da comunidade internacional, sere· 
mos todos cúmplices desses atos que já beiram o genocídio. 

A imprensa notid3 que a guerra já fez 50 mil mortes. 
Pior, muito píór, é a revelaÇão de fontes da ONU e da Cruz 

- Vermelha sobre a existência de campos de concentração na 
Bósnia, instalados por minorias sérvias e sustentados ou_ con­
sentidas pela República da Sérvía. Já seriam em número de 
30 esses campos, com inúmeras denúncias das atrocidades 
lá praticadas, como maus tratos, torturas, execuções e estu­
pros. 

Além dos bombardeios de áreas civis e da ação assassina 
de franco-atiradores sérvios, que já produziram, inclusive, 
a morte de crianças, como ocorreu em Sarajevo, surgem agora 
esses campos de concentração, numa triste revivescência das 
práticas nazistas contra os judeus, que a Europa supôs haver 
sido enterrada desde o final da Segunda Guerra. 

Já se percebe nisso tudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a índole racista das hostilidades patrocinadas pela Sérvia, Dã 
tentativa- como já disseram- de uma "purüicação étníCa" 
da Bósnia, o que vai de encontro a urria consciência mundial 
anti-racista e dos princípios de uma ordem jurídica interna-
cional, duramente edificada no curso da História. - -

O Sr. Francisco RoUemberg - Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente Senador Jutahy 
Magalhães, fala V. EX' de um dos assuntos mais tristes da 
civilização no final deste século: a desagregação iugoslava. 
Enquanto V. E~ falava, eu recordava meus estudos de Geo~ 
grafia_ enquan'to estudante, eri:t que Víamos aquele inlenso 
mapa .la Afric~ desprovida de países: era as possessões -
Congo Belga, Africa do Sul, Gabão e uma série de outras 
- que mostravam o retrato do intenso coloni~li~mo que 
ali grassava. Os belgas -um país tãO peQUeno -com-andaram 
vastas regiões da Africa; a Ingla:erra, a Alemanha, a França 
e~ Portugal dividiam aquele continente ao seu bel-prazer. A 
Africa, depois, fOi-se torriando independente. Foram criados 
Estados que não obedeceram, não respeitara as suas etnias. 
E houve a tragédia de Biafra. V. EX' sabe quantos ali morre­
ram e quantos estão morrendo, hoje, na Soll!ália. Três quartos 
da população da Somália, lá no como da Africa, estão mor­
rendo de fome. E para escárnio de todos nós, um país nórdico 
anunciou, na semana que pa:ssou, que iria queimar tiigô-D.ã:S -" · 
suas caldeiras para produzir eletricidade. Enquanto isso, aque­
le povo morre de fome. Estamos vivendo em um mundo muito -
tumultuado, muito convulsionado, onde a violência está subs­
tituindo a razão. Vê-se a Sérvia juntar-se a Montenegro para 
combater a Croácia e a Bósnia~Herzegovina. Lá estão os cam~ 
pos de concentração: aquilo que foi o escândalo da minha 
mocidade, a causa de terem chamado Hitler de o "Monstro. 
do Século". V. Ex• viu, certamente, como também eu, filas 
de prisiOrieiros que- Cam.iliham para i-aspar a cabeça, homens 
esquáltcos, ossos à mostra, costelas à vista; maís de 50 Campos 
de concentração. Um escárnio! As Nações Unidas não mexe­
ram uma pedra. Há bem pouco tempo, assistimos à destruição 
do Iraque, quando se fez uma demonstração em teste de 
nicas, que mais parecia um jogo de video game, onde se matou 
indiscriminadamente. Agora, mantém-se aquele país sujeito 
a fiscalizações humilhantes; comissões visitam prédios, edifí­
cios·, ministérios; bloqueia-se o acesso ao allffiento; mOrrem 
também inúmeras criançãs, por falta de. medicamentos, ali­
mentos. E isso tudo em nome da defesa do Kuwait, que, 
segundo o próprio lraque e a histó_ria mostia, ei3 uma provín­
cia iraquiana. Mas para o azar dOs bósnios, lá não existe 
petróleo jorrando. Ontem, ao manusear os jOrnais, vi a-charge 
de um jornal norte-americano, se não me engano o Times; 
em que um bósnio voltava as mãos para os céus e dizia: "O 
socorro já vem", porque uma bomba, ao explodir e perfurar 
o seu solo, fez jorrar petróleO. NObre Senador, V. Ex~ percurte 
um tema que me preocupa muito, que me tem levado a uma 
meditação profunda, e soOr~ ? qu~ também pretendo vir 
t:.. esta tribuna discutir: o_ que ocOrre na antiga Iugoslávia. 
Discutir a indiferença mUndial ante aquele massacre, diScutir 
a insensibilidade das Nações Unidas ante um povo que está 
sendo desagregado, destru(do. E ninguém vai erri SeU sOCOrr<>:­
Agora? diz-se que lá será o Vietnã da Europa, porque ·não­
há o que defender entre povos pobres, que nada produzem, 
que não têm o controle da riqueza do mundo, como tinham 
os árabes com o petróleo. É doloroso ouyir isso. Mas é muito 
gratificante ver um Senador do porte de V. Ex~, um homem 
cujas preocupações transpõem os umbrais desta Casa e da 
Nação, trazendo a esta Casa, neste instante,. um tema que 
deveria estar sendo discutido no Conselho de Segurança da 
ONU ou na ONU como um todo. Ao trazer este tema, V. 
Ex~ ilustra esta Casa, honra a todos nós. Sinto-me feliz em 

interpelá-lo, neste instante, apoiaÕdo-o pelo magnífico discur­
so que V. Ex~ traz esta tarde ao plenário do Senado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. EX' 
o aparte, Senador Francisco Rollemberg. V. EX', aqui no 
Senado, reconhecidamente, trata dos mais diversos assuntos 
sempre com proficiência, com seriedade, examinando o" pro­
blema nos seus diversos ângulos e repercutindo, aqui, o pensa­
mento dos que estudam e examinam as diversas questões. 

Trago esse assunto ao debate nesta Casa, hoje, Sr. Sena­
dor, porque tenho me sentido envergonhado com o que-vem 
ocorrendo naquela região. 

Sabemos que a Iugoslávia era resultado de uma união 
de repúblicas dirigidas pela força carismática de Tito;- logo 
após a Segunda Guerra Mundial. 

São repúblicas que há muito tempci"Vêin procU"iaridO tOr­
nar-se independentes. Tanto que, com a morte do líder iugos­
lavo, houve um conse-sdo no sentido de se fazer úm rodízio 
de presidências, durante certo período, entre os presidentes 

c daquelas repúblicas, na tentativa de manter aquela união, 
que era muito frágil, pois as diversas etnias existentes na Iugos­
láviãCiarilavam pela independência, que era o caminho natural 
que chegou a ser estabeiecido em razão também dos problemas 
surgidos na antiga União SoviétiCa, -com as indepetidêiicias 
das diversas repúblicas que levaram seu exemplo à Iugoslávia. 

V. Ex• lembra bem a questão da África. 
Agora, estamos vendo repercutir no mundo inteiro esse 

verdadeiro massacre que está sendo feito COIItra a população 
da Bósnia, como fOi feito,- nO início, coritra a popUlaÇão da 
Croácia. São verdadeiros assassi.Ílatos; assaSSinatOs de crian­
ças, por intermédio de franco-atiradores, como assistimos pela 
televisão, quando crianças são assassinadas por pessoas que 
miram aquele objetivo, para fazer coin que uma população 
se sinta atemorizada e recue do seu desejo de dependência. 
Vemos re_ssurgir as idéias nazistas de purificação de raça, de 
purificação de etnias. 

E o que mais preocupa, Si. Senador, é que náo houve, 
por parte dos países mais desenvolvidos, principalmente, 
aquela mesma reação- rápida e uníssona que houve quando 
da inv~são do Kuwait. Lá, como diz V. Ex•, não existe petró­
leo; eXIste apenas o ser humano, que clama por sua indepen­
dência. Não existe poder econômico. Os pafses do murido 
nada têm a tirar daquele povo; só têm a dar. E, como não 
querem dar, não socorrem aquela gente. 

Pergunto: o que fez nosso Governo? Onde está o Governo 
brasileiro nessa questão? O que o Governo braSileiro tem 
feito para levar os países do mundO e a ONU a tomar atitudeS 
para acabar com os assassinatos que têm ocorrido naquela 
região? 

Somos o Senado Federal. Aqui devem repercutir os as­
suntos da política externa. Não devemus apenas referendar 
nou1éS. c!~ embaixadores; devemos discutir questões da política 
externa. E essa é uma das questões! Essa é uma das razões 
pela qual reclamamos com o nosso Governo no sentido de 
que seja tomada uma posição firme eril defesa do povo da 
Bósnia. Não é mais possível permitir o massa~re daquele povo 
apenas porque não têm a riqueza que os países industriais 
precisam para. socorrer os povos do mundo. 

Agradeço, portanto, Sr. Senador? a intervenção de V. 
EX' 
_ É preciso deixar bem claro que o princípio da autodeter­
minação d_os povos, acolhido entre nós como um dos pilares 
do estado democrático de direito em que se constitui a RepU-
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blica Federativa do Brasil, no âmbito de suas relações interna­
cionais, preordena outro princípio: o'da não-interve-nção. PrQ­
pugnamos por esta sempre que a legítima soberania dos Esta­
dos Independentes venha a ser infringida ou ameaçada de 
infringênCla. Mas esse princípio se subordina, em ordem de 
preferência, ao do respeito à autodenninação. É o que ocorre 
na ex-Iugoslávia, os povos que integram as etnias das repú­
blicas que autodeterminaram sua independência, fundados 
em razões de legitimidade histórica, política, cultural e social. 

A própria resistência çorajosa que vêm mantendo contra 
os bombardeios da Sérvia, irresignada e irresignável, demons­
tra o grau de consciência que esses povos têm dessa legiti­
midade. 

Noticia-se que o Presidente George Bush pediu ao Conse­
lho de Segurança das Nações Unidas a aprovação urgente 
de uma resolução que autorize o uso da força e possibilite 
o envio de ajuda humanitária à Bósnia-Herzegovina. 

A iniciativa-é tardia, mas ainda em tempo de pôr fim 
às hostilidades, às atrocidades sérvias, aos campos de concen­
tração, assegurando-se a independência defmitiva daquelas 
repúblicas. 

De minha parte, continuarei cobrando uma posição oficial 
e inequívoca do Governo brasileiro. 

O Sr. Edu&rdo Suplicy -Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Concedo o aparte 
ao nobre Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Jutahy Magalhães, 
cumprimento-o pela iniciativa de trazer o assunto da tragédia 
por que passam os povos que constiturain, até há pouco, a 
Iugoslávia. V. Ex• traz, aqui, a defesa de princípiOs da autode­
terminação dos povos, a defesa do princípio de independência 
de povos que não podem ser submetidos a situações querelem­
bram as atrocidades cometidas pelo nazismo. É preciso conde­
nar esse tipo de procedimento de colocar prisioneíiós de guer­
ra em campos de concentração nazistas. É preciso condenar 
essas práticas denominadas "operações de limpeza étnica", 
que representam mais uma face do nazismo ou do fascismo, 
que, infelizmente, volta em parte da Europa Central. É preciso 
que justamente o Governo brasileiro atue com iniciativas junto 
às Nações Unida_s, para procurar meios de garantir a paz 
entre os povos da Bósnia-Herzegovina, da Sérvia, mas de 
maneira a garantir a autodeterminação daqueles que querem 
se constituir em nação, uma- vez que nâo se sustentou o 
que era a Iugoslávia. É preciso que o GoVerno brasileiro 
tenha condições de iniciativas para ajudar a promoção da 
paz, que venha a respeitar os direitos à cidadania, os direitos 
à naCiOnalidade. Cumprimento-o, portanto, pela iniciativa de 
trazer esse assunto a debate no Senado Federal. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço a V. EX' 
o aparte, Senador Eduardo Suplicy. Como havia praticamente 
encerrado o meu discurso; o aparte de V. Ex• será o fecho 
deste pronunciamento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Senador Alexandre Costa, S~ e Srs. Senadores, no último 
sábado, mais de 10 mil pessoas se reuniram, na Praça da Sé, 
em ato promovido pela OAB, pela Central Unica dos Traba-

lhadores e por diversas entidades, como a ComisSão de Justiça 
e Paz e outras, num "Ato pela Ética na Política". 

O assunto foi, em especial; aquilo que está sendo exami­
nado pela Comissão Parlamentar de Inquérito que apura os 
atos do Sr. Paulo César Farias, segundo as denúncias do Sr. 
Pedro Collor de Mello, irmão do Presidente. 

Na manhã. de hoje, no Largo de São Francisco, algumas 
pessoas se reuniram para comemorar o 11 de agosto, comemo­
rando, assim, as tradições da Faculdade de Oireito de São 
Paulo e, em especial, em função até desta data, comemora-se 
o início dos estudos jurídicos em São Paulo, no Brasil. Mais 
de 10 mil pessoas, numa passeata líderada pela União Nacional 
dos Estudantes, caminharam pela Av. Paulista. Por todos 
os edifícios da Av. Paulista houve chuva de papéis picados, 
saudando os estudantes que pediam que houvesse. ética na 
vida política brasíleira. 

Não podem mais os brasileiros ignorar aquilo que cons­
titui cOnclusão serifssima, imparcial e responsável da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Já não resta mais dúvida que estarão sendo consubstaq­
ciados, nos ,relatórios do Senador Amir: L.ando~ d~ CqmissãO" 
Parlamentar de Inquérito, os fatos qUe Caractetlzâ:m -ilicitudes 
penais por parte do Sr. Paulo César Farias:_ Já não cal;>el]l 
dúvidas sobre o tráfico de influências; já riáO cabem_ Q_úvidas 
sobre os cbeques:de fantasmas depositados _na_ conta das~ 
Secretária do Presidente da República; já nã0 c~bem dúvidas 
a respeito da fantasiosa "Operação Uruguai", dita por Cláudio 
Vieirã; aquele erri cujas mábS confioU.' as suaS: firiariçaS: pes·soais 
o Presidente Fernando Collor de Mello; já não cabem mais 
dúvidas na consciência da maioria dos membros da CPI. E 
eu tenho a convicção: hoje- começam a se __fqrtalecer, entre_ 
os brasileiros, os-- sentimeiltOs ·de que só· há uma alternaüva 
para o Presidente Fernando Collor de Mello: deixar a Presi­
dência da República. 

Amanhã o Presidente faz 43 anos. Trata-se de seu aniver­
sário~ dia 12 de agosto de 1992. Já sabe _o .:Pre_siden~C; F~rn~n­
do Collor de Mello que a CPI consubstanciará os fa:tõs que_ 
caracterizam não apenas crimes comuns, mas também crime 
de responsabilidade, crime contra a falta de decoro condizente 
com a posição de Presidente da República: crime -co-ntra- a 
probidade administrativa. - -- - - -

O Sr. Divaldo Suruagy- Senador Eduardo Suplicy, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O Sr. EDUARDO SUPLICY- Em seguida, prezado Se­
nador Divaldo SurUagy. Gost~ria, ante~. d~ avali~r o_ que 
o Presidente Fernando Collor de Mello merece dar a si mesmo 
como pi"esente de aniversárió. O PreSidente Fernando Collor 
de Mello merece, amanhã, estar em paz com a sua consciência. 
O Presidente Fernando Collor de Mello merece, no dia do 
seu aniversário, dialogar com a população; e, nesse diálogo, 
deve dizer a verdade, inteira, que até agora negou nbs seus 
diversos pronunciamentos, desde que se utilizou dos_ meios 
de comunicação coino o·rádio e a televisão para falar à Nação. 

A minha sugestão ao Presidente Fernando Collor de Me­
llo é que, no dia do seu aniversário, esteja em paz cori:t --a­
sua consciência, fãle a veidade- à Nação e reriuricie- ao_ seu_ 
mandato. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador_ Eduardo Supplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Divaldo Suruagy. · 
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O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Eduardo Supli­
cy, analisando as dificuldades que o País está atravessando, 
como conseqüência das distorções -por que nãO dizer das 
loucuras?- do Governo Collor, V. Ex~ sugere que o Presi­
dente se}a presenteado com a paz da sua consciência. Na 
verdade, o ato de r_enúncia seria um grande presente para 
o povo brasileiro. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - A única forma de Sua 
Excelência reconcilhii'-Se com o povo é dizer a verdade e 
reconhecer, em conseqüência, que não pode mais permanecer 
no poder. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Pois bem,_imagine V. EX" que 
-estava lendo nos jornais de hoje-, com esse quadró estar­
recedor de corrupção que está imperando no País, o Pr~sidente 
da República aceita que um empresário gaste 56 milhões_ de 
cruzeiros numa festa de ani_versário para Sua Excelência. Es­
tou-me recusando a ac;editar que essa noffcia seja verdadeira. 
Corno é que com o Pais _estarrç.cido, com a Nação perplexa, 
com todos esses escândalos. com toda essa corrupção, o Presi­
dente ainda aceita que um empresário gaste 56 milhões de 
cruzeiros numa festa de aniversário em sua cas~! Não é possfv_el 
que isso seja verdade! Acho que essa deve ser uma notícia 
facciosa. Não é possível que um Presidente aceite um p:fesfmte 
dessa natureza, no dia do seu aniversário! Na ve_rdade, todos 
sabemos que esse presente deverá ser pago pelo povo brasi­
leiro, porque nunca vi empresário dar presente a ningitém. 
Quando isso acontece é porque ele vai fazer uma obra superfa­
turada e depois cobrar com juros redobrados esse investimento 
feito. Como é que um Presidente da República aceita um 
presente de aniversário de 56 milhões de cruz_ejrQS para fazer 
uma festa, enquanto o povo está morrendo de fom_e, com 
os salários achatados, e milhões de pessoas desempregadas? 
Sinceramente, isso já é um acinte," isso já é umcf provocação 
ao povo brasileiro! V. Ex~ tem toda a razão. Se_~esse_Presidente 
tivesse o mínimo de consciênCia; -a:everra:· fiteStãr ·contas ao 
povo de todas as suas loucuras e de todos os seus Q.esac_ertos .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Divaldo_Surua­
gy, V. Ex\ que conhece ,o President~ da República desde 
os tempos de sua mefllnici!, que acompanhoU o Presidente 
Fernando Collor de Mello durante os tempos em que foi Depu­
tado Federal, em que foi Prefeito de Maceió, em que foi 
Governador de Alagoas, sabe melhor do que eu ~ e V. Ex~, 
desde os primeiros dias de nosso mandato, chamava a atenção 
para fatos que, para muitos aqui, pareciam ser difíceis de 
acreditar. No entanto, mais e mais vejo que V. Ex• tinha 
razão nas suas palavras, já que conhecia de perto o caráter 
do Presidente Fernando Collor de Mello. 

Certamente, o Presiden_te Fernando Ç_oJlor de Mello tCm­
algumas qualidades. Se Sua Excelência é sincero e. tnmco~_ 
então é a hora de mostrá-lo. É a hora de reconhecer que 
oometeJ.l _ e.n:os gravíssimos, porque quem tanto denunciava 
a corrupção durante o governo anterior, quem tanto yinha 
para Brasília mostiaf pilhas e pilhas de recortes de jornais, 
falando de desvios de recursos públicos, quem tanto vinha 
a Brast1ia_ IDQStrar que aqui havia "marajás" e que lá, em 
Alagoas, era necessário acal;>ar com eles, não tinha _o dir~i~o 
de colocar a Casa da Dinda como destinação dos- iecursos 
que passaram pela conta da Sr~ Ana Maria Aciolí Gomes 
de Melo, quantias extraordinai'iámente SUperioreS à remune­
ração do Presidente da República. 

Para facilitar nossos cálculos, vamos supor, generosamen­
te, que a remuneração do Presiden~e tivesse sido, em termos 

de dóla,res, algo em torno de 5 mil dólares, arredondando 
para cima. Se fosse assim, durante os trinta meses do seu 
mandato, Sua Excelência teria 150 mil dólares de remuneração 
comO Presidente e, mesmo com mais alguma coisa que pudesse 
ter, jamais poder-se-ia compreender que, pela conta de sUa 
secretária, tivesse passado, para pagamento de despesas da 
Casa da Dinda, de sua famllia, de seus amigos e etc .• a quantia 
de aproximadamente 11 milhões de dólares. 

Em se constatando tal fato·, e parece que será nesse sen­
tido a condusão da ·com_issão Parlamentar de Inquérito que 
examinou essa~r contas. segundo o que já foi publicado pela 
imprensa, o Senhor Fernando Collor de Mello transformou-se 
no maior ''marajá" da história do Brasil. 

Sua Excelência, que tanto com._batia os "marajásn, agora 
se torna o maior deles. __ _ _ _ 

Ora, será que Sua Excelência não vai reconhecer essa 
contradição'? 

O que é mãis incr(v:e_l, Senador Divaldo ~uruagy, é a 
mobilização dos Ministros, como o Minstro Ricardo Fiúza, 
que faz questão de dízer que ele, o Ministro Jorge Bornhausen 
e, agora, o Ministro Eraldo Tinoco vão conseguir conquistar 
a maioria do Congresso Nacional, atrayés de ações _que o 
próprio Presidente Fernando C()llor de Mello, quando Gover­
nador de Alagoas, tanto condenava. Alegava, na época, que 
o Presidente José Sarney não poderia tentar aliciar membros 
do Congresso Nacional para conseguir um ano a mais de man­
dato. 

E agora? Será que os seus próprios Ministros é que vão 
agir dessa forma? _ _ 

Será que vão conseguir dobrar o Ministro Marc_Ilio :M:~­
ques Moreira, que está em situação estranha,_ ora- dizendo 
que atende, ora que não atende, que vai ser muito rigoroso, 
que vai ser austero diante das reivindicações de Parlamen~ 
tares? · ·-· · -

Pef!SO, prezado Senador Divaldo Suruagy, se nós nãÕ­
deveríamos, a esta altura, nos perguntar se o Governo Federal 
vai; r_ealmente, abrir as comportas das instituições financeiras 
oficiais para Deputados e Senadores~ além do que seria nor-
mal. - -

Claro que Deputados e Senadores têm suas contas na­
Caixa Econômica Federal e no Banco do BraSil, porque, para 
nó~. são feitos_d_e-p9si~os nessas instítüíç-oes. Claro que todos 
nós movimentamos _recurws, empréstimos, mas-será que, de 
repente, o governo vai tornar-Se mais generoso, do que· seria 
o -notmal, com Parlamentares nesta .Casa? Ser3 qiú.~- Se va:_i 
tornargehi!tóso para com empresas das quais alguns dOs Parla­
mentares eventualmente sejam sócios? Será que o Goyemo_ 
vai-se. tornar generoso, como hoje se anuncia--::- aliás, muito. 
bem feZ o Senador Esj_)eridíão Amin ao dizer que n3.ó está" 
de acordo com quaisqu~r iniciaüvas nessa direção-. áo pOnto 
de conceder estações de rádio e televisão para Parlamentares, 
corno mais um mecanismo de distribuição de favores"? 

Precisa"mos estar atentos, porque o Congresso Nacional 
Jião pode ser ferido :na sua _dignidade. Não é possível que 
qualquer Senador. qualquer Deputado Federal e_steja cõlo~ 
cando o seu voto em favor daq1;1BO que ef~ti.vamente possa 
ser definido corno um crin1:_e co1.1.tra a prObidade administrativa, 
como um cri~e contra aqüilo que se deve esPerar, em termos 
de decoro, de quem assume a Presidência d.a República. Quem 
assume a Pre~idência __ da República está representando a Na­
ção, está representando o Estado brasileiro,- como Chefe de 
Estado, corno a pessoa mais importante do País, a pessoa 
que congregou os anseios, as esperanças de milhões de brasi-
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leiros que foram àS ruas pedir eleições livres e-diretas, não 
tem o direito de cometer quaisquer dos cliamados crimes de 
responsabilidade. - . - ---

É preciso considerar que o poder emana do povo e só 
o povo tem o direito de tirã-lo do Presidente, O povo está 
representado no CongressO- Nacional e, hoje, ele te_m que 
analisar o que se passa aqui dentro. 

EX' 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com prazer, ouço V. 

O Sr. Jósaphat Marinho- V. Ex~ começou falando sobre 
o movimento qué- defende a revisão do procedimento ético_ 
na política. Em seguida, passou a examinar aspectos da vida 
política e administrativa brasileira à luz da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Não examinarei "esses últim.os aspectos 
que dizem respeito aos trabalhos da Comissão Parlamentar 
de Inqu.érito. Deriho ela_ perspectiva de ser juiz, no caso, 
julgo do meu dever não ante~cipar nenhuma apreciação a res­
peito, para não ser considera.do juiz parcial. Porém, permi­
ta-me observar que, sobretudo nós, políticos, não podemos 
aceitar a campanha de revisão apenas dO ptOci:dimento ético 
na política. Essa campanha é ofensiva à nossa dignidade,-por­
que não há falta de ética apenas na política. A falta de_ ética 
está em todos os segmentos sociais e profissionais do País. 
Os jornais publicam constantemente que há médicos que estão · 
procedendo contra a ética. liá .advogados que estão conde­
nado_s e presos porque concorreram para a usurpação de di-__ 
nheiro da Previdência. Há empresários notoriamente inidô­
neos, alguns até confessos. Convenha que não podemos acei­
tar essa campanha sem desonra para n6s. Se há erros na 
política - e há, pois alguns não procedem corretamente -
e não são poucos; nem por isso podemos admitir uma campa­
nha pela revisão do_ procedimento ético apenas da política. 
Faça-se essa revisão com _relação a toda sociedade, a todos 
não são feitos _apenas de inocentes e nós outros, políticos, 

de pe.cadores. Devemos ter a_ nobreza desta atitude em defesa 
da vida pública nacional. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- V. Ex• tem razão, Sena­
dor Josaphat Marinho, quando assinala a importância da revi­
são do procedimento ético em todos os segmentos da vida 
nacional, não apenas da pol!tica. Concordo com V._ E;x.:~ 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas V. Ex~, nos termos em 
que fala, dá a impressão de que aceita a campanha de sentido 
parcial. A parcialidade, n_o caso. é uma hipocrisia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Aqui, permita·me V. 
Ex' respeitOsamente discordar, porque particij>ó da campanha 
pela ética na política, mas também concordo com V. Ex' 
que essa campanha deve ser estendida a todo.s os segmentos, 
a todos os setores ... 

O Sr. Josapbat Marinho - Então faça~se ·a campanha 
contra a falta de ética na sociedade brasileira_. Isto que será 
correto, nobre colegat Do contrário, nós inesmOS estare_rrios· __ 
nos ·difamando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mao o.que é a política, 
prezado Senador Josaphat Marinho, senão aquilo que toca 
a vida geral da sociedade brasileira? A polftica, Senador Josa­
phat Marinho, tem a ver com as áreas de edUcação, com 
as condições da habitação, com as formas, ·seg~ndo as q~ais 
o brasileiro tem ou não de inelhQr córidição de respirar, de 
beber uma melhor qualidade de água, de preservar as águas 

em Dossos rios ·e-mares. A política-, Senador Josaphat Marinho, 
tem a ver até com a oportunidade de as pessoas fazer amor, 
de namorar. A política tem a ver com tudo que diz à vída. 

O Sr. Josaphat Marinho - Releve-me V. Ex~ A sua 
inteligência é brilhante. E V. Ex' está apenas, no caso, que­
rendo justificar o procedimento parcial dos que estão· fazendo 
a campanha apenas pela revisão da ética na Política. Porque, 
na verdade, quando se cuida de revisão de ética na política, 
o que se trata é da vida pública, é da vida administrativa, 
é da vida parlamentar. Não se trata disso, meu nobre colega. 
E o seu riso, discreto, é iildkativb de que sabe que não é 
exata a sua afirmação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Porque me veio a lem' 
brança, Senador Josaphat Marinho, de um exemplo que soube 
agora, na hora do alrrioço·. Uma cidadã contou:..me qoe tendo 
ido ao oftalmologista, disse-lhe o médico: "Olha, eu que há 
15 anos lhe dou _o_ recibo, hoje não estou com vontade de 
lhe dar; porque não consigo ãdmitir qüe o imposto que sempre 
pagUei; :!gor~ eSteja serido objeto_ de tanto desvio". 
.. - Então, o que eu gostaria de assinalar, Senador Josaphat 

Marinho, é que_se nós,_ na vida polítiCa, que estamos s.ob 
o.s olhos atentos de toda Naçãoy não tivermos ética em nossos 
procedimentos, isso acabará repercutindo, degradando as 
ações de médic_os_, de advog~çlos, de engenheiro5., Pe .empre­
sários, de trabalhadores e de tantas pessoas nas mais diversas 
profissões. 

O Sr. Josaphat Marinho -- Meu nobre colega, atente 
no outro lado da verdade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Então, estou de acordo 
sim quando V. Ex~ diz que é preciso melhor ética na vida 
da sociedade brasileira. 

O Sr. Josaphat Marinho- Mas atente V. Ex•, nesse 
aspecto apenas. V. EX1' citou_ o caso de u.m méd.ico. Em todo 
o País, em diferentes cidades deste País, hoje, há médicos 
cujas secretárias perguntam aos élientes se exigem recibo ou 
não; para o efeito de definir o valor da consulta. Isso não 
é política, é falta de ética profissional. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Mas que precisamos mo-
dificar. -

O Sr. Josapbat Marinho - Ah! Mas então vamos exigir 
a correção da ética na política e nela há muita falta de ética, 
mas ampliemos esse movimento para con(gir os desvios, as 
distorções da sociedade brasilera, no seu conjunto, na inteireza 
de seus segmentos sociais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Tenha V. Ex• a certeza 
de que se vivermos a dar o exemplo no Congresso Nacional, 
certamente também iremos influenciar os médicos, empre­
sários, trabalhadores em geral de todas as profissões- neste­
País. 

O. Sr. Josaphat Marinho - Acredito que o Congresso 
·Nacional tem se mantido com dignidade. Não devemos admitir 
· ó pressupOsto de que o Congresso_Naciortal está procedendo 
indignamente. 

O Sr. EDUARDO SUPLICY- Mas agora·precisamos 
estar de antena ligada devido ... 

Õ Sr. Josapbat Marinho- Não devemos admitir a incor~ 
reção, enquanto ela não eStiVer demonstrada, meu nobre co­
lega. 
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O SR. EDUARDO SUPLICY- Prezado Senador Josa­
phat Marinho, são as_ próprias movimentações dos Ministros 
que fazem com que, de repente, tenhamos que estar aqui 
de antenas ligadas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. E~ um apãrte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Ouço, com 
muita honra, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O Sr- Jutahy Magalhães -Nobre Senador Eduardo Su­
plicy, infelizmente, vemos hoje, no Paiz; á-necessidade de 
um movimento amplo para evitarmos essa falta de étíéa que 
existe nos diversos segmentos da sociedade. Realmente, ne­
cessitamos fazer um trabalho no sentido de modificax:mOs esse 
pensamento que, hoje, praticainerite, é instituCionalizado. 
Agora, Sr. ·senado_r, eu me permito apenas manifestar uma 
opinão pessoal: no momentó ... em qú.e este País ·verificar que 
vamos dar o exemplo, partindo de cima, no momento em 
que conseguirmos mostrar a este PaíS que queremos que ele 
seja conduzido dentro da ética e da moral por_ alguém que 
esteja capacitado a exercitar o podef, dentrO desses princípios,­
muito fácil será mudar o restante. Se nós quíSermos abraçar 
tudo de uma vez só, nós não chegaremos a nada, porque 
o exemplo maior não está ai para- Ser demonstrado. E o que 
existe, hoje, neste País, é uma -descrença total e absoluta 
de que ,alguma coisa irá resultar do que está sendo feito. 
Hoje, intimamente, exiSte-a reVolta e a indigriação por todas 
essas denúncias que estão sendo feitas perante a opinião públi­
ca. Mas, infelizmente, existe, também, essa descrença de que 
algo vá resultar de prático, para atingir aqUeles que formam 
a elite do Poder. Eles se pemiitem- o direito de dar a Cabeça 
do Sr. Paulo César Cavalcante farias. Chegam a pedir que 
se dê, mas não permitem que essa elite que hoje está no 
poder veja ameaçado esse seu poder, não querendo fazer 
nenhuma concessão_ à dignidade do povo brasileiro. O. que 
estamos vendo, Sr. Senador, é que precisamos realmente fazer 
uma modificação total dessa questão na sociedade brasileira: 
de baixo para cima, de cima para baixo. Isso tem acontecido 
em todos os níveis. Agora precisamos de um exemplo, e esse 
exemplo é mostrar o que a sociedade já sabe, que é uma 
verdade, porque ninguém me- VeD.ha dizer que há dúvidas 
sobre o que está acontecendo ne_s_te "País, com relação a falca­
truas, corrupção e sonegação de impostos, enfim, com todos 
esses males que o Código Penal estabelece. Ninguém me fale 
em dúvidas. Hojey não se está procurando prOVa-s-da inOcência 
do Presidente; hoje, procura~se demonstrar que, politicamenw 
te, o Presidente deve ser Alvo. Deve ser Alvo para a manuw 
tenção do poder nas mãos desses poucos que há muito tempo 
vêm dirigindo est~ Nação. Ora, Sr. Senador, essa indignação, 
infelizmente, não é extravasada pelo pOVo, põ-fque o povo 
está descrente, o povo não acredita que se tenha algum resul­
tado. Por qualquer lugar que passemos, ouvimos a mesma 
pergunta de todos os cidadãos brasileiros: esse homem sai 
ou não sai? Essa apuração vai dar em algo efetivo ou não? 
Essa pergunta parte do mais humilde ao mais rico. __ E o que 
podemos responder? Estamos executando o nosso trabalho. 

Essa CPI que aí está, pela primeira vez, foi buscar a 
verdade através do rastreamento de cheques. Ninguém acredi­
tava que fosse dar em nada, porque nunca fizemos esses ras­
treamentos, ficávamos sempre- na dependênCia de depoimen­
tos contraditórios que aqui chegavam de pessoas que vinham 
mentir, vinham fazer difamaÇões contra outrOS Ou apenas vi­
nham defender as mentiras, dizendo-nos que rião era verdade 

aquilo que seria declarado por outro. Mas. dessa vezy foi 
feita a apuração e foi encontrada a verdãde. V. Ex~ cítou 
um dado mínimo, falaram numa operação Uruguai que, até 
agora, não se sabe se é verdadeira ou não. Penso que o Presiw 
dente deve rezar para que não seja verdadeira, porque se 
o for, será pior para ele. Falaram qUe haviam conseguido 
um empréstimo de US$ 3.5 milhões para as despesas pessoais 
do Presidente. Isso já está comprovado, porque na conta da 
D. Ana Acioli, D. Ana Gomes, sei lá qual é o nome, já 
se chega a falar em US$ 10,5 milhões. Isso, nobres colegas, 
SãO Cr$55 bilhões para pagar despesas pessoais de um Presi­
dente que falava.contra os marajás. Esperar, Sr. Senàdor 
- e nesse ponto discordo de V. Ex~ -, que esse cidadão 
tenha amor a este País e renuncie, é perda de tempo. Para 
ele não existe;_ crise, está tudo normal. Acabado o prazo da 
CPI, tudo voltará ao que era antes. Ele continuará ·presidindo 
e fazendo tudo o que tem feito. Aqui, não estamos fazendo 
nenhum papel que represente alguma ameaça para ele. O 
desejo do Presidente é ter os 168 votos gara~q~idos o 1/3 garan­
tido para não haver o impeacbment. É o que ele está tentando 
conseguir e, infelizmente, talvez consiga, através daqueles 
que vão ser co-responsáveis pela falcatrua que está aí e pela 
corrupção que impera hoje no País. Eles terão que assumir 
a responsabilidade. Depois, vão pensar em fazer com que 
toda a sociedade trabalhe dentro da ética, da _Cõmpõstura 
e da moral. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Concordo Güm V. E~•. 
prezado Senador Jutahy Maglahães, que será extremamente 
difícil ao Presidente da República ter a dignidade, a honradez 
de reconhecer que errou. Concordo; acho difícil! Mas não 
há porque deixar de, pelo menos, fazer um apelo a sua cons­
ciência, ainda mais no dia do seu aniversário, uma vez que 
ele hoje sabe que, por onde passar, em qualquer ciade do 
País, encontrará os estUdantes, os engenheiros, os médicos, 
os advogados, os trabalhadores, os empresários deste País 
dizendo-he: "Ê melhor que o senhor vá para casa; é melhor 
que o senhor deixe a Presidência da República, porque desonw 
rou as esperanças de tantos brasileiros que imaginaram que 

·o senhor poderia adminiStrar com seTiedade, com transpa­
rência, com critérios de justiça adequados, e não para forta­
lecer e enriquecer apenas os cofres de seus amigos pessoais; 
ainda mais por estar participando do enriquecimento ilícito, 
em especial, daquele que havia sido o _c_oordenado_r adminis­
trativo e financeiro de sua campanha. Mas o que me preocupa, 
Senador Jutahy Magalhães, é que quando apodrece um dos 
segmentos do Poder Executivo. numa nação composta por 
Três Poderes - Executivo, Legislativo e Judiciário ---, os 
outrOS SãO ãtihgfdos. 

Se imaginarmos que há três círCulos representando os 
Poderes e que, ao ladO do círculo do Executivo, comeÇa a 
haver Uma gangrena, uma infecção, ocorre, em contrapartida, 
uma infeCção no círculo do Legislativo e no do Judiciário. 

Já se tem notícias hoje do estado de espírito dos MiniStros 
do Supremo Tribunal Federal. Estão eles impressionados, sen­
sibilizados por conhecerem ações do Presidente da República 
que feriram o decoro Pailamentar, que feriram os princípios 
de responsabilidade de um governante. Será necessário cora­
geol deiltro do COngresso Nacional, para que aqui não haja 
quem venha a colocar panos quentes, quem venha a esconder 
procedimentos do_Executivo, no sentido de estar propiciando 
favores a quem quer que seja no COngresso Nacional para 
votar de outra maneira que não seja segundo a sua consciência. 
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Sr. Presidente, gostaria de concluir o meu pronuncia~ 
menta cumprimentando os excepcionais atletas brasileiros que 
participaram das Olimpíadas em todas as atividades espor­
tivas. mas, obviamente, cumprimentando, em especial, os ex­
cepcionais -jOgadores da equipe de voleibol, que trouxe para 
o Brasil a medalha de ouro, bem como o campeão de judô, 
Rogério Sampaio, que também foi laureaao- Càrii riledalha 
de ouro. Obviamente, há que se registrar, iamentandO que 
o Brasil, com 150 milhões de brasileiros, mais unia vez riessa 
ocasião, não tenha sido capaz de estar lado a-lado com OUtras 
nações, às vezes, menos populosas, e que conseguiram de­
monstrar a vitalidade, a saúde, o espírito espo-rtivo de seus 
jovens atletas, que obtiveram lugares excepcionalmente me­
lhores nas Olimpíadas de Barcelona. Isso faz com que tenha­
mos que refletir que estamos muito longe ain-da de estar propi­
ciando condições adequadas de alimentação, de saúde, em 
especial para a própria prática do esporte, para a grande maio­
ria dos brasileiros. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Alexandr~ Costa, 19 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é Ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. -- -

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, d~cor­
ridos mais de 30 anos de inauguração da capital brasileira, 
parece necessáriO reexplicar o projetO federa] deflominado 
Brasília. 

Antes de qualquer consideração, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é imprescindível ter em mente que Brasília é um 
gesto irreversível. A cidade foi construída para servir como 
capital, sede dos Poderes da República, e como- instrumento 
de interiorização do desenvolvimento brasileiro. 

Esse projeto federal é hoje uma realidade, tendo no Cen­
tro-Oeste a iffipOrtâncüt ·qúe téni á Sudene para o Nordeste 
ou a Sudam para Amazônia, constituindo-se, na prática, um 
projeto de desenvolvimento_ regional do País. -

O DiStrito Federal, Sr. Presidente, mesmo com a autono­
mia, não é um estado-membro da Federação como as demais 
unidades federativas, porque possuí cai"acteiísfiCas peculia­
ríssimas, a corileçar pelo próprio projeto de criação de Brasília~ 
que não previa a industrializaÇão da região, mas tão-somente 
a construção de uma sede para os Poderes da República, 
capaz de assegurar o pleno funcionamento do Estado. . 

O Gpverno do Distrito Federal é o agente de articulação 
entre a exigência nacional de uma sede dos três poderes e 
as necessidades da comunidade que aqui vive. 

Brasília, além disso~ é também um caso à parte. É o 
símbolo da Nação brasileira, erigida na fonna de maior acervo 
arquitetônico reunido num mesmo espaço. É inegavelmente 
uma autêntica obra de arte e, por isso mesmo, transformada 
em Património Cultural da Humanidade pela UNES CO, que 
lhe conferiu um sentimento eminentemente cultural no mundo 
inteiro. Isto é Brasília, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
Capital do Brasil! 

Esta explicação é necessária, ainda que nos custe acreditar 
que possam existir brasileiros esclarecidos que desconheçam 
o significado da Capital Federal. Mas, por incrível que pareça, 
convivemos ainda hoje com intensas pressões contra Brasfiia . 

. ' 

Os que jamais entendei-aro o significado de Brasilia não 
dão trégua. Insurgem-se, agora, com o que impropriamente 
classificam como "dependência" do Distrito Federal, exigindo 
o fim das transferências de recursos da União para custear 
o desenvolvimento da cidade, alegando que Brasília deve ajus­
tar~se aos recursos próprios. 

Sinceramente, tal posicionamento só pode ser interpre­
tado como um grande contra-senso, uma verdadeira hipocriSia 
para com a Capital de todos os brasileiros. 

Ora, Sr. Presidente, SrfS e Srs. Senadores, é evidente 
que o Distrito Federal não tem fontes geradoras de recursos 
suficientes para rrümter-se- as transferências da União, pelo 
singelo motivo de que aqui não há indústrias, nem empreen­
dimentos de vulto capazes de gerar impostos como nos Esta­
dos. 

É evidente, também, que nem o Governo do Distrito 
Fede~al, nem a população são responsáveis pelo adensamento 
demográfico verificado nos últimos vinte anos. Se cidadãos 
de todos os rinçõ~s_ migraram para _o Distrito Federal, foi, 
certamente, em busca dãs condições mínimas de sobrevivên­
cia, ineXistentes nos seus Estados de origem. 

Se a cidade cresceu além de qualquer expectativa, extra­
polando todas as previsões relacionadas na época de sua im­
plantação, há que se buscar as causas nas precarfssimas condi­
ções de vida existentes nos diversos Estados. Impedir que 
~_pessoas viesse~ para Brasília era ·e continua sendo ilegal. 
Subverte o direito constitUcional de ir e vir livremente, assegu­
rado a todos os brasileiros pela Carta-Magna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria ingenuidade imagi~ 
nar _que Brasília ficaria imune a todo o conjunto de mazelas 
sociais que afetam os grandes_ centros urbanos do País. Tendo 
se transformado na última tábua de salvação dos deserdados 
da Pátria Amad~, que para aqui vieram em busca de trabalho, 
educação e saúde, era natural que a cidade passasse a apre­
sentar problemas iguais ou até maiores que os existentes nas 
grandes metrópoles. 

Ao GovernO do Distrito Federal não resta outra alterna­
tiva senão equacionar e solucionar os problemas da população 
aqui existente. 

Insistir que Brasília gasta muito e que projetos indispen~ 
sáveis ao bem-estar da população devem ser interrompidos 
não passa, repito, de uma grande hipocrisia. 

O absurdo projeto da lei complementar, proibindo ore­
passe de recursos da União para o Distrito Federal, apresen­
tado por um Deputado do PSDB na Câmara, é uma tentativa 
infame de desmonte de um dos poucos investimentos sérios 
realizados nas últimas décadas: o projeto federal denominado 
Brasilia. 

Idéia tão descabida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, só 
pode prejudicar a forma correta e competente com que o 
Governador Joaquim Roriz vem administrando um patrimô­
nio que é de todos os brasil~iros, com projetos de inegável 
alcance social, como é o caso do Metrô, uma obra transpa­
rente, de custo muito menor que os similares construídos em 
outras capitais e que visa beneficiar especificamente a popu­
lação de baixa renda, residente nas cidades-satélites. 

Aos que pretendem dar receitas sobre o que jamais enten­
deram, cabe explicar, mais uma vez, que o Distrito Federal 
é um membro peculiar no contexto da Federação. 

Ademais, urge corrigir um erro crasso 'de interpretação: 
Brasília não é dependente da União. Apesar das escasas fontes 
de impostos, é geradora líquida de receita, jtiiitó com-os Esta­
dos da Região Sudeste. Dos 2 bilhões de dólares arrecadados 
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no Distrito Federal, apenas 50 milhões retornam ao governo 
local na forma da receita vinculada. 

Com certez.ã, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na revisão-­
constitucional de 1993 _ser~ preC!s9~_ree_~aminar os critérj.os · 
adversos que prevêem apenas 0,6% do bolo resultante do 
IPI e Imposto de Renda para o Distrito Federal. 

Era o que ~inha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel- Amazonino Mendes -Antonio Mariz 

- Áureo Mello - Carlos De'Carli - ])ário Pereira - Di­
valdo Suruagy - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira -
Fernando Henrique Cardoso--, Henrique Almeida - Hyde­
kel.Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júrtiot ~ Josa­
phat Marinho -José FS>gaça -José Sarney -Júlio Campos 
- Jutahy Magalhães - Mansueto de Lavor - Mário Covas 
- Nelscn Wedekim- Odacir Soares- Onofre Quinan· --· 
Pedro Simon. - -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -::- So.t>re a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1"' Secretário.-- - --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 595, DE 1992 

Nos termos do art. 50_, § 29, da Constituição Federal, 
e dos arts. 215~ I, e 216, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, e no Ato da Comissão Diretora n? 14, de 1990, requei­
ro sejam solicitadas ao Sr. Ministro da Economia, Fazenda 
e Planejamento as seguintes informações: 

1- Houve liberação recente de Cr$1,5 bilhão do Fundo 
de Seguro Habitacional à Ajax Seguradora? 

2 - Em caso positivo, quais os_ critérioS utilizados_ para 
a referida liberação? 

3 -Seguradoras sob. .intervenção da Susep têm~ direito 
a empréstimo do Fundo de Seguro Habitacional? 

4- A Ajax Seguradora está sob intervenção da Susep? 
5 - A referida empresa vem acolhendo ao IRB o percen­

tual mensal para o Fundo de Seguro Habitacional ou está 
inadimplente? 

6 - Qual o comportamento mensal da relação entre aS 
indenizações pagas e os prêmios recebidos em operações do 
Seguro Habitacional do SFH a partir da vigência do Decre­
to-Lei n• 2.406, de 5-1-88, e da Lei n• 7.682, de 2-12-88? 

'Jit9: do Sistema Financeiro da Habitação, passaram a consti­
tuir uma das fontes de recursos do FCVS. Esse fundo, p_or 
outro lã do. tem a" responsabilidade de quitar os saldos_ de_ve­
doréS: rem-anesc_entes ele contratos no Sffl, firmados :;tté 1986. 

3. O _Ministé:rio da Ec_ono:nlia, Fazenda e Pbmejamento 
e a CEF são, respectivamente, gestor e administrador do 
FCVS. As informações solicitadas àquele órgão servirão de 
base :Para o acompanhamento e a avaliação da gestão do Fun­
do; especialmente quanto à sua situação financeira e aos crité­
rios utilizados para liberação dos recursos às seguradoras. 

__ S<!l_a _da$ Se!).sões, em 11 de agosto de 1992. - Senador _ 
Jutaby Magalhães 

(Ao exame da Com~ssqcrDiretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O requeri­
mento lido será despachado à Mc::sa para decisão, nos termos 
do -inciso III do art. 216 do Regi~ento Interno._ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. · 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento -que- será Údo petõ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 596, DE 1992 

Sr. 1"' 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Inte~o. 
requeiro inversão ·da Ordem do Dia, a fim. do qUe as matérias? 
constantes, da Ord~m do Dia sejam submetidas ao Plenário 
na seguinte ordem: 2, 3, -4, 10, 11, 12, 14, 15, 5 a 9,"1 e -
13. . ..... 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1992. - SeD.adof Ale;. 
xandre Costa. · 

O SR: PRESIDENTE (Lu.cídio Portella) - Aprovado 
o requerimento, serão feitas as inverSões requeridas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Primei-
ro Secretário. --

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 597, DE 1992 

7 - O IRB tem transferido mensalmente ao FCVS os 
recursos a que se refere o art. 6"', inciso 1V, do Decreto-Lei 
n• 2-406/SS:(modificado pela Lei n• 7.682/88)? Em caso posi­
tivo, informar os respectivos valores; em caso negativo, escla-
recer as razões_ e as providências. -Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 

8 -Quais os-valores arrecadados, mês a mês, pelo FCVS requeiro inversão do Ordem do bia, a fim de que as materias 
a partir de janeiro de 1988 e qmi.l a participação do Seguro constantes dos itens n,.s 14, 2, 3 e 4 sej~m submetidas ao 

Plenário antes do item n<? 1. 
Habitacional (inciso!Y' do art. 6• do Decreto-Lei n• 2.406/88) - Sala das Sessões, 11 de agosto de 1992. -Senador Carlos· 
no total de recurs_ps do referido fundo? -

9 - Qual a taxa cobrada pelas segu[adoras no Seguro ----: Patrocínio. 
Habitacional do SFH? O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) ~ O'requeri-

10- Qual a participação dessas empresas no valor das mento lido foi retirado a pedidO do autor, Senador C.~rlos 
indenizações pagas? Patrocínio. 

Justificação 

O presente requerimento tem por finalidade subsidiar 
a atividade fiscalizadora desta Casa quanto aos atos praticados 
pelo Poder Executivo, conforme determina a Constihi.iÇão 
Federal. 

2. Como se sabe, a partir de 1988 as diferenças a maior 
entre prêmios e indenizações do Seguro Habitacional, no âm-

Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 56, DE1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Jntern9.) 
Votaçiio,-em turno-únfcõ; do Projeto de Resoluçãõ 

n' 56, de 1992 (apresentado pelo Senador Esperidião 
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Amin como conclusão de seu Parecer de Plenário), 
que autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar 
contratação de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até duzentos e cinqüenta milhões de dóla~ 
res norte-americanos, junto ao Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de_ Moderni­
zação do Setor de Saneamento. a ser execUtado pelo 
Ministério da Ação Social. - --

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 7 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pemaru;~:cer­

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão Diretora 

para redação fínaL 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Sobre a mesa, 
parecer da comissão Diretõ-ra.-OferecendO -a redação final da 
matéria- que será liàa-pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 254, DE 1992 

Redação f"mal do Projeto de Resolução n9 
56, de 1992. 

A Comissão Diretora aprese-nta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 56, de_1992, que ãUtõtíZa a~Cpública Federa­
tiva do Brasil a ultimar contratação de operação de crédito 
externo, no valor equivalente a até de US$250,000,000.00 
(duzentos e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
junto ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvol­
vimento- BIRD, destínada au financíamento parcial do Pro­
grama de Modernização do Setor de Saneamento, a ser execu­
tado pelo Ministério da Ação Social. 

Sala das Reuniões da Comissão, 11 de agosto de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 254, DE 1992 

Faço saber_ que o Senado Federal aprovou, e 
eu, • Presidente. nos termos do art. 48, item 28. 
do Regimento 1nterno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÀO N' , DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar 
contratação de operaçao de crédUo externo, no valor 
equivalente a até US$250,000,000.00 (duzentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimen­
to- BIRD, destinada ao financiamento parcial do Pro­
grama de Modernização dO Setor de Saneamento, a 
ser executado pelo Ministério de Ação Social. 

Art. J9 É a República Federativa- do Brasil, na forma 
das Resoluções n" 96, de 1989 e 17, de 1992,~do Senado 
Federal, autorizada a ultimar contratação de crédito externo, 
no valor equívalente a atétJS$250,000,00.00 (duzentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco 
Internadonal de Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD. 

Parágrafo único. A operação de crédito, definida no 
caput deste artigo, destina~se ao financiame-nto parcial do Pro-

grama de Modernização do Setor de Saneamento, a ser execu­
tado pelo Ministério da Ação Social. 

Art. 2'i' As condições fmanc_eriã:S--básicas da operação 
de crédito externo são as _seguintes: ----

I- autuário: República Federativa do Brasil; 
II -credor: Banco Internacional de Reconstrução. e De· 

senvolvimento - Bird; 
III -valor: US$250,000,00.00 (duzentos e cinqüenta mi­

lhões de dólares norte~americailos); 
---IV -prazo: quinze anos; 
V- carência: cinco anos; 
VI- *juros: 0,5% ao ano, acima do custo de captação 

-do Banco, cotados no semestre precedente ao que irá iniciar, 
contados semestralmente ein lo;> de abril e }'i' de outubro de 
cada ano; 

VII- comissão de compromisso: 0,75% ao" ano sObre 
o montante não desembolsado, contados a partir de sessenta 
dias após a data da assinatura_ do contrat9, paga semestral­
mente juntamente com os juros, em 1~ de abril e 1 ~de outubro 
de cada ano; 

VIII- desembolso: data-limite: 31 de dezembro de 1997; 
IX- a003 amortizaçãO do principal: em vinte prestações 

semestrais, iguais e consecutivas, vencendo a primeira em 
1~ de outubro de 1997 e a última em 1~ de abril de 2007. 

ArL 3o A autorizaçõa concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida no praia de doze meses, a contar de sua 
publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em discussão 
a redação final: (Pau.:;a.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 57, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 366, 

c, do Regimento_Intern_o.) - - - -
Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução 

n" 57, de 1992 (apresentado pelo Senador Jonas Pinhei­
ro como conclusão de seu parecer de plenário) que 
autoriza a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da União, no valor equivalente a até du­
zentos e sessenta milhões de_ dólares entre a Petrobrás 
S, A. e o Banco Internacional de, Reconstrução e De­
senvolvimento- BIRD, financiamento parcial do Pro­
jeto Polidutos e Estação de Hidrotratamento. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 7 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
.-&~pro-vado o -projeto,- a matéria- vai à- -Comis-são D!retma 

para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Sobre a mesa, 
parecer"-âa Comissão Diretora oferecendo redação final da 
matéria, que será lida pelo Sr. Primeiro Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER DA COMISSÃODlR~TORA 
N• 255, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n? 57, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do P,rojeto 
de Resolução n9 57, de 1992, que autofiia -ã contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da União, no valor 
equivalente a até US$ 260,000,000.00 (duzentos e sessenta 
milhões de dólares), entre a Petrobrás- Petróleo Brasileiro 
SIA e o Banco Internacional para Reconstrução e Des-envol­
vimento - BIRD, para financiamento parcial do Projeto Poli­
dutos e Estação de Hidrotratamento_. 

Sala das Reuniões da Comissão, 11 de agosto de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucídio Portella, Relator 
- Alexandre Costa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 255, DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Pre., 
sidente, nos termos do art. 48, i,tem _28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Autoriza a contratação de operação de crédito ex­
temo, com garantia da União, no valor equivalente a 
até US$260,0()0,000.00 (duzentos e sessenta milhões de 
_<lólares), entre a Petrobrás-- Petróleo Brasileiro S/ A 
e o Banco In~rnacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, para financiamento parcial do Pro­
jeto Polidutos e Estação de Hidrotratamento. 

Art. 1"' É a_utOrizada, noS termos da Resolução Õ."' 96, 
de 1989, a contratação de o(>eraçâó de crédito externo, com 
garantia da União, no valor equfvalente a até 
US$260,000,000.00 (duzentos e sessenta milhões de .ilólares 
norte-ameritaliós) entre a Petrobrás - Petróleo Brasileirç 
SIA e o Banco· Interna_t:iona_l para Reconstrução e Desenvol-
vimento ~BIRD. ' . . -'. . · 

ParágraJO únicÓ. -~-A operação de crédii:o ora autoiiiã.dã 
destina-se ao financiamento -parcial do PrOjeto Polidutos e 
Estação de Hidrotratamento. " _ , 

Art. 2~ -As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: · ' · .· 

a) valor do empréstimo: US$260,000;ooo.oo (duzentos e 
sessenta milhões de dólares norte americanos); 

b) prazo: quinze anos; 
c) carência: cinco anos; 
d) amortização: em vinte prestações semestrais iguaiS e 

consecutivas, venCendo-se a primeira em -1"' de fevereiro de 
1997 e a última em 1' de agosto de 2006 (as"âatas estij:>úladas 
para repagamento·poderão ser prorrogadas p3ra manter corre­
lação com a efetiva data da assinatura do contrato); _ 

e) juros: 0,5% a.a. ã.círila do custo de cª"ptação do Banco 
apurado no semestre precedente, semestralmente vencidos, 
em 19 de fevereiro e 1"' de agosto de cad.a ano~ 

f) comissão de compromisso: 0,75% a.a·. sobre o mon­
tante não desembolsado, contados a partir de sessenta dias 
após a data da assinatura do contrato, semestralmente venci­
dos, em 19 de fevereiro e 1"' de agosto de cada ano; 

g) desembolso: data-limite em 31 de dezembro de 1994. 
Foi acordado com o Bird a postergação da data-limite de 
desembolso para 31 de dezembro de 1995. 

Art. 39 A autoriza-ção concedida por" esta Resolução de­
verá ser exercida no prazo de doze meses a contar de sua 
publicação. 

Art. 4"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Em discussão 
a redação final. 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, está 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam -queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado, o projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luci di o Portella) - Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 17, DE 1992 . 

(Em regime de urgência-, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

- Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 17, de 1992 (apresentado pela Comissão- de Assuntos 
Econômicos como conclusão do Parecer n"' 91, de 1992) 
que autoriza a República Federativa do Brasil a ultímar 
contratação de operação de crédito externo, no valor 
de cento e sessenta e sete milhões de dólares norte-ame­
ricanos, junto ao Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento·- Banco Mundial, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se· 
nador Odacir Soare-s, contrário às EmendaS fl\>5 1 e 
2. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessáo ordinária 
de ontem. 

Em votação o projeto, sem prejuízo ·das em-endãs. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Se_nadot Qdacir_Soares,_para encaminhar 
a votação. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-,- AC. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero registrar a importância desta votação, deste projeto 
de resolução, que consubstancia como iniciativa do Presidente 
Fernando Collor, no sentido de obter do Senado Federal auto~ 
rização para contratação de elnpréstimo de crédito exteiUO 
junto ao Banco Mundial, destinado a um programa de pólos 
floreStais e agropecuários do Estáao de Rondônia. 

Esses programa está estimado em torno de 230 milhões 
de dólares americanos, dos quais cerca de 200 milhões de 
dólares são da responsabilidade do Governo Federal, e 30 
milhões são da responsabilidade do Governo do Estado de 
Rondônia. 

É um programa do Governo Federal que, inclusive, foi 
elaborado, como muito bem disse ontem o Senador Ronaldo 
Aragão, ainda no Governo do PMDB, no Governo anterior. 
Na gestão do Governador Oswaldo Pia_na_foi apiiniOrado e, 
por este, também, instruído de forma a vir o Banco Mundial 
admitir o seu fínanciamento._ 

Esse projeto foi o que teve a tramitação mais demorada, 
aqui, no Senado Federal e que teve sua tramitação obstruída, 
exatamente, pelo PMDB, como eu disse ontem, a pedido 
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-e quero registrãt isso aqui agOra....:::.._ do Senador Amir Lando 
e do Senador Ronaldo Aragão? que sensibilizaram o Líder 
Humberto Lucena, no sentido de que esta matéría Dão fosSe 
aprovada, como têm sido _aprovadas todas as matérias deste 
tipo, no Senado Federal. Um exemplo é o do Prodeagro, 
de Mato Grosso, que, apesar de ter entrado no Senado poste­
riormente, num prãzo recorde de 48 horas, foi apreciado em 
regime de urgência urgentíssima, aprovado e cuja resolução 
foi enciüninhada ao Presidente da República que pôde encami­
nhá-la ao Banco Mundial, estando o Governador Jaime Cam­
pos disposto a dar início ao programa de importância f~:~nda­
mental para o desenvolvimento do Estado de Mato Gfosso. 

Tive oportunidade de ser o Relator da presente matéria 
na Comissão de Economia, fui relator das emendas apresen­
tadas por Senadores da Oposição e ontem voltei a relatar 
essas emendas rejeitando-as. A primeira porque, a meu ver, 
violentava o texto da_ Constituição. Desejava o Senador Ro­
naldo Aragão remeter aos municípios do Estado de Rondônia 
atribuições que são próprias do Estado, e que poderiam ser 
remetidas como decorrência de um projeto de lei a ser votado 
na Assembléia Legislativa, não sendo, em conseqüência, ma­
téria da competência do Senado Federal. A segunda emenda 
também foi por mim rejeitada porque não servia aos propó­
sitos do programa. 

Deixo, aqui, bastante claro, que esse projeto é importante 
para o Estado de Rondônia. Nós, do Governo, tivemos todo 
empenho no sentido de aprová-lo em prazo rec_orde, assim 
como são aprovados todos os projetos desse tipo. Lamenta­
velmente, encontramos a obstinada_ obstrução do PMDB. O __ 
Uder Marco_ Maciel desenvolveu todo o tipo de esforço possí­
vel para vencer essa resistência do PMDB, mas ilão teve suces­
so .. Nós, inclusive, apresentamos, em três oportunidades, trés 
requerimentos de urgência urgentíssj!pa que foram prejudi­
cados porque o Senado não tinha quorum suficiente para a 
sua aprovação. Depois, veio O recesso_ de julho, e agora, por 
iniciativa do Senador Ronaldo_Aragão, o Senador Humberto 
Lucena subscreveu um requerimento, colheu-as assinaturas 
de outras lideranças, estando a matéria para ser votada neste 
momento. 

Como disse, ontem, Ofereci parecéres Contra as emendas 
oferecidas pela Oposição. Desejo ressaltar que é um· projeto 
importante para o Estado de Rondônia, o Presidente Fernan­
do Collor tem to_q9 o interesse nesse projete_., vai ser fiel 
à execução desse projeto. No orçamento da União deste ano 
e no orçamento plurianual de invetimentos dã.: Uniã9 para­
os exercícios de 1992 e exercícios subseqüentes já estão aloca­
dos os recursos da responsabilidade da União Federal que, 
juntando-se aos recursos do_ Banco Mundial, que neste mo­
mento estão sendo contratado$, vão propicí3.r a implemen­
tação e a execução desse projeto. 

Era este o encaminhamento que queria fazer ,lamentando 
que o Senado Federal tenha se comportado dessa forma, impe­
dindo que um projeto da maior relevância pata o Estado 
de Rondónia demorasse praticamente 6 mese.s .aqui trami­
tando, quando outros projetos de igual conteúdo são apro­
vados em 24 horas. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Esperid.ião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Para ~entafiii'~­
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, gostaria de subscrever o acordo firmado pelos Senadores 
Odacir Soares e Ronaldo Aragão em tomo- da aprovação do 
projeto. ~ ~ ·~~ ~ ·~~ ~~ ~~ 

Entendo que por dizer respeito a um programa de investí..: 
mento, cuja fonte de financiamento não só é idône_a como 
é recomendável, merece, antes tarde do que nunca, a apro­
vação da Casa. 

Não posso me furtar, Sr. Presidente- pedindo a sua 
complacência, em dizer que Rondônia também é a prátiCa 
de muitos catarinenses. Não são poucos os que para lá forãm 
ajudar a fazer a grandeza daquele Estado. Catarinenses Aué 
foram para lá, tão catarinenses quânto aos que estão, nos 
assistindo neste momento~ lá da região do vale do Itajaí. (Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Votação do 
projeto sem prejuízo das emendas. 

Os Si"s-. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar, pelo PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-Tem a palavra 
V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, evidentemente, concordamos plenamente com a 
aprovação desse projeto que é do interesse do Estado de 
Rondônia, não só porque o nosso Partido, no Governo do 
Estado, teve a iniciativa e a tespOnsabilidade de criar essa 
proposta, de elaborá-la, de implemeritá-la e de transformá-la 
em realidade, mas também porque esse é um projeto que 
teve uma longa história ttamitacioilal. O projeto foi criàdo, 
Sr. Presidente, em janeiro de 1990 e as negociações só se 
concluíram em dezembro de 1991. 

Tem razão o Senador Odacir Soares: foram seis longos 
meses_ de tramitação aqui no Senado, e uma tramitação tão 
demorada, tão longeva, acaba sendo contrária aos objetivos 
do projeto, que é o do atendimento imediato às necessidades 
de expansão dos programas de reflorestamento e de melhorias 
para as operações no plano agropecuário e florestal de Rondô..: 
nia ou chamado Planafloro. 

Mas, é preciso ressaltar que se aqui, no Sen3.do, levou 
seis meses, esse projeto também levou um ano, Sr. PreSidente, 
na Assembléia Legislativa de Rondônia. E lá quem fez a 
obstrução foi Q_ PFL, o Partido ·do Senador Odacir Soares. 
Portanto, esse é um fato que também precisa ser ressaltado, 
esse é um fato que também precisa ser registrad_o. 

O Sr. Odadr Soares - V. Ex' e~tá mal informado._ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Não existe, Sr. Presidente, 
a responsabilidade do PMDB no atraso, na longevidade pela 
qual passou o projeto. 

O Si-. Odacir Soares - V. Ex~ está mal infÕrnlado, só 
queria dizer isso. Não procede o que V. Ex~ está dizendo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- O Senador Odacir Soares.Stá 
dizendo que não procede a informação. Nós temos essa infor­
mação de Rondônia. S. Ex~. evidentemente, não pode fazer 
o aparte, porque estamos em encaminhamento de votação; 
mas anti-regimentalmente está intervindo e dizendo que não 
tem procedência a informação que estou dando. No entanto, 
recebi essa informação de pessoas fidedignas que não só parti~ 



6548 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1992 

ciparam. mas acompanharam os fatos com toda a proximidade, Bancada, entre os quais S. Ex+ citava especialmente o nobre 
o que. lhes dá fidedignidade, Sr. Presidente. Senador Ronaldo Aragão, que se insurgira já Dã CotiiisSãó 

Quero dizer mais, quando o Senador Ronaldo Aragão de Economia com relação à aprovação do projeto, inclusive 
após ao projeto duas emendas, foi para tomá-lo mais democrá- pedindo verificação de quorum, e que posteriormente também 
tico, para tomá-lo mais participativo, para fazer ·com que manifestara ao nobre Líder do PMDB seu desagrado com 
os municípios, que são parte estritamente interessadas nessa a aprovação da referida matéria. 
matéria, também possam participar. De modo que não são Daí por que, em duas oportunidades, a urgência "b" 
emendas obstrucionistasy não é uma ação deliberadamente que havíamos solicitado não obteve, não logrou a sua apro­
obstr_ucionista. Foi um projeto de conteúdo_democrático, atra- vação. 
vés de uma e.menda que visava a participação dos municípios;_ Ma!i isso não- me impede, Sr. Presidente, de dizer, de 
na sua administração, que .levou a, quem sabe, algum atraso ressaltar, de destacar e de fazer ressair com toda ênfase o 
a mais aqui no Senado Fc:;deral. ~ papel que desempenhou o nobre Líder do PFL, o Senador 

Mas, de qualquer form_a;é it}J.portante registrar a valldade · Odacir Soares que, em mais -de uma oportunidade, qu~r na 
do projeto, a sua importância· para o desenvolvimen~o_ dç:>__ Comissão de Economia, da qual sou membro, Sr. Presidente, 
Estado de Rondônia; é um-e-riipréStin'lO contraído a juros bai- quer aqui, no plenário, tentou que f~sse obviada a~ramitação 
xos, como sói aconteCer ·oom os emptéstimos junto ao Banco dessa matéria; aliás, se comparada a tramitação dessa-mâ.tétia 
Internacional de RecOnstrução- e Desenvolvimento, o Banco com a de projetos de resolução semelhante, vàrtibs verificar 
Mundial. facilmente que essa teve uma dilação maior de tempo que 

De modo que sorrios inteirarrierite favorãVets, Sr. PreSi.:- as demais, e aí reside, a meu ver, a explicação que· estou 
dente. · dando a esta Casa com relação a demora da aprovação dessa 

Era o que tinha a dizer. proposição. . . . - --
Faço. questão de ~sar da palavra, Sr. Presidente, nesta 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Em votação_ hora, neste encaminhamento de votação, para que fiquem 
(Pausa.) - claras as questões e para que se rec-onheça, de modo especial, 

O Sr. Marco Maciel - s-r.-presidente, peço a palavra o enonne trabalho que foi desenvolvido pelo nobre Senador 
para encaminhar a votação. Odacir Soares, como representante do seu Estado, zeloso~ 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _ Concedo a cú!dadoso com os pleitos que dizem respeito à sua comúni-
palavra a V. Ex~ - - dade. S._ Ex~ foi~ sob o aspecto, determinado e, mais do que 

determinado, extremamente diligente. 
O SR. MARCO MACIEL (PFL'_:_ PE: Para encaminhar Sabe V. Ex', Sr. Presidente, sabem V. Ex~, Srs. Senado-

a vota"ção.· Sem revisão do orador.) -·Sr. Presidente, desejo, res, que n&Q é fácil obter a urgência b porque ela pressupõe 
em rápidas palavras, no ·momento .em que rios preparàlnos inicialmente~que consigamos a assinatura-de 54 Srs. Senadores. 
para votar 'o réíef'idó prbjetó de' resolução,· destacar o. que E o nobre Senador Odacir Soares.conséguiu em três oportuhip 
me parece de inteira justiça neSte iúS:taD.te: o grande trabalho dades, graças aos seus esforços e ao seu prestígio pessi:Jal 
desenvolvido em prol da aprovação desse projeto por parte - não posso deixar de destacar isso porque, do contrário, · 
do nobre Líder do PFL, Senador Odacir Soares. S. Ex~, desde calar seria dei~ar de reconhecer o trabalho que S. Ex• desen-
que o projeto aqui cb~gou~ fez diligências, quer na Con:Ussão volveu-, ele conseguiu em três oportunidades obter a chama-
de Economia, para onde o .projeto foi_distnl>u(do, quer .aqui da \lrgência b, urgência .dó art. 336, letra b do Regimerito 
noplenário,atravésdopedidodeurgência,paraqueareferjcJa Interno. E, em duas d.elas, a urgência b caiu por evidente 
proposição fosse apreciada o mais· rapidamente possível. Co-; .. ~lta de quorum, que foi de alguma forma decorrente da inexis-
nhecedor da importância, para o. _seu Estado, da aprovação tência de um acordp político com o PMDB que permitisse 
do referido empréstimo interna<;ional, entendeu o Senador a aprovação mais dlere da matéria. 
Odacir Soares que~ quanto mais ;r~pidamente aprovasse esta De mais a mais, Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria 
Casa a referida proposição, tanto melhor seria para a coniun_i- de aproveitar a ocasião para gizar, destacar mais uma vez 
dade que ele representa aqui nesta Câmara Alta da República. o trabalho desenvolvido pelo Senador Odacir Soares como 

Devo também acrescentar, Sr. Presidente, que em suces- Relator da matéria. O seu relatório bem demonstra o conheci-
sivas ocasiões- pelo menos em três--S. Ex~ cP,egou inclusive mento que tem do assunto e a imp.ortância que S. Ex•, natural-
a requerer o regime de urgência. urgentíssima, ·a Chamada mente, dá aos temas do seu Estado. 
urgência que está capitulada no art. 336, letra b, do ,nossa E, por fim, Sr. Pre"idente, Srs. Senadores, quero dizer 
Regimento Interno. S. E~ todavia, não Obteve o- ree;onhe- também que isto, de alguma forma, vem ao encontro de uma 
cimento dessa urgência, posto que o PMDB entendeu que política que o Governo Federal vem desenvolvendo, através 
a matéria deveria ser melhor examinada. Em fac:e dessas-colo- de empréstimos internacionais, com bancos multilaterais de 
cações em pelo menos dua.s oportunidades, senão três, a pro- créditos que se caracterizam, como é o caso do empréstimo 
posição não foi aqui aprovada._ _ __ _ ___ o_,-____ __ com o BIRD, por taxas mais favoráveis de juros; ou seja, 

Aliás, certa feita conversei com o Uder ,do PMDB, o Com -fiDafi_Ctamentos em condições mais positivas, mais ade-
Senador Humberto Lucena, fazendo uma ponderação no sen-_ quadas ao perfil de nosso País. -
tido de acelerar a tramitação dessa matéria, já iileSino pcirqüe Daí por que, Sr. Presidente, concluindo as minhas pala-
a tradição Da Casa é geralmente fazer com que os regtines vras, gostaria de dizer que o nosso ponto de vista é de que 
de urgência ._sejam aprovados consensualment~; mas não fui; =o prOfeto deve ser aprovado, pois concorre, como salientou 
Sr. Prc;siden~e, feliz no meu intento. S. Ext, em mais de uma aqui o Senador Odacir Soares na sua exposição, para a melho-
oportunid.ade1 fez questão de dizer que não cOncordava com ria da condição de vida do nosso povo, de modo especial 
a urgêricia: paia ess~ matéria, ertrfunção de demandas e solici- a população do noroeste do nosso País e, de modo particular, 
tações que e-stava recebendo de ilustres integrantes de sua os habitantes do novo Estado de Rondônia. 
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O SR- PRESIDENTE (Lucldio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão~ 

O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB ..:..._ RÕ.-Paraenca: 
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. P~esi4ente, 
Srs. Senadores, quero referir - como já o fez o Senador 
José Fogaça, ao falar pela Liderança do PMDB -:__g_ue este 
projeto teve o seu início nó goVerno-do-PMDB, mas, no 
governo seguinte que também era do PMDB, teve a sua trami­
tação obstruída; por isso demorou mais de um a·no. Então 
não procedem as afirmações de que o projeto-foi· obstruído 
aqui no Senado; foi obstruído desde há um ano. 

Quando solicitamos, na Com.is'lão de Assuntos Econô­
micos, que o projeto fosse melhor instruído, foi po:ç<i_üe. a 
antiga Resolução n~' 58 dizia que todo_o projeto de emprés­
timos teria que vir na língua pátria, e grande número das 
infoirriaç6es contidas no Projeto_Planafloro e"stavam em in­
glês. _Dessa maneira, estávamos, simplesmente, cumprindo 
o que esta Casa aprovou ao pedirmos que fosse feita a tradução 
das informações do Banco Mundial para o Português; nada 
maisdoqueisSo. _ _ _____ _ 

Quero dizer, Sr. Presidente, que fazemos- oposição ao 
governo do Estado, mas não fazemos oposiçãq__ao ~~stado. 
Penso que há um equívoco·da Liderança do-GOverno quando 
diz que é -um incentiVo da política econômíca _atual. Não é 
assim. Este -projeto iria ser apiovado nO GOverno do Presi­
dente Sarney, o que caracteriza que não é mérito da política 
econômica do atual Presidente. De modo que se existe mérito, 
seria do ex-Presidente Sarney; o projeto teve a sUa traniitação · 
e a sua aprovação no Góverrio ailtcrior. -

Eram esses esclarecimentos que gostaria de trazer, além 
de aduzir que quando propusemos as emendas· foi para que 
os municípios.- porque entendemos qUe o município tem 
a responsabilidade por estar mais perto do cidadão - pudes~ 
sem fiscalizar, pudessem gerir-esses recurSõs ·que seriam do 
Banco- Mundial. Nesse sentido, houve uma emenda apresen­
tada pelo Senador Coutinho_Jorge e outra pelo Senador Mar-
cio Lacerda. _ _ . ___ "~- __ ~- __ 

Não é mérito pessoal meu. Se mérito_-f:xiste, -pertence 
aos Senadores do Estado de Rondônia: Odacir .soares,- Âmir 
Lando e este humilde representante. 

Quanto à.demora, leritbro Cpie há-ProjetCis·que·aemorãm 
aqui, no Senado, dois, três, quatro ou cinco anos; ·eSte_ -~ão 
é o projeto que mais- demorou nesta Casa~ E. só demorou 
porque estávamos cuinprindo -quero aqui repetir- aquilo -
que dizia a Resolução n~' 58; nada mais. Se isso é estranho 
para aqueles que condenam _a atitude, quero esclarece_r q_ue 
foi porque estávamOS cU:Mpriiú:lô a lei, soriiente 'isSO. . . 

E quero aqui dizer que o PMDB, depois das informa-ções 
vindas através do Minist.éfid-:da Economia~ está·aprovaildo 
o Planafloro. 

Eram essas as coriSideraçóes, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que tínhamos a dar a respeito deste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Em votação 
o projeto sem prejuízo das emendl\s. 

Os Srs. Senad_ores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação em globo das emendas_ n9s 1 e 2, de parecer 

contrário. 
Os Srs. Senador_es _que as aprovam queiram permanecer 

A matéria vai à Comissão DiretOra para redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídlo Portdla)- Sobre a mesa, 
redação final da matéria que será lida pelo Sr. 19 SecretáriO. 

É lida a seguinte . 
PARECER N• 256, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução o• 17, de 
1992-

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~' 17, de 1992, que autoriza a República Federa­
tiva do Brasil a ultj.mar a cQntratação de operação de crédito 
externo, no valor de US_$167,000,000.00 (cento e sesserita 
e sete milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento - Banco 
Mundial. 

Sala de Reuniões -da Comissão-, 11 âe agosto de 1992. 
. -Mauro Benevides, Presidente-Alexandre Costa....,.- Relator 
- Lucídio Portella, Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 256, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 17, de 
1992-

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, 
pro~talgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a ultimar 
a contratação de operação de crédito externo, no valor 
de US$167 ,000,000.00 (cento e sessenta e sete milhões 
de dólares norte-ame_ricanos), junto ao Ba;nco Interna~ 
cional de Reconstrução e Desenvolvimento - Banco 
Mundial. 

Art. 19 É a Repúblic3.-Federativa do Brasil, na forma 
da Resolução n9 96_, de l989, do Senado Federal, autorizada 

·_a contratar operação de crédito externo, no valor de 
US$167,000,000.00 (cento e sessenta e sete milhões de dólares 
norte-am.eri~nos), jtihto ~o Banco Internacional de Recons­
truÇão e Desenvolvimento --=-Banco Mundial. 

· P3rág!afo úniCo~ A operação de crédito externo defi­
nida neste artigo destina-se ao finariciamento parcial do Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônfa- Planafloro, coorde­
nado pela Secretaria do Desenvolvimento Regional da Presi~ 
dência da República. 

Art. 2» As condições financeiras básicas da operação 
de c(édito- e*~emO São as seguifiteS: 

a) Valor: US$167,000,000.00 (cento e sessenta e sete mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

- b) prazo: quinze anos; 
c) taxa de juros: calculadas à taxa de 0,5% a.a., acimá 

do custo de captação dos recursos pelo Banco, apurados_ no 
semestre anterior aos respectivos pagamentos, a serem efetiva­
dos semestralmente, em 15 de maio e 15 de riovembro, de 

~ cada ano. 

--d) amortização: vinte prestações semestrais, iguais e con~ 
secutivas, vencendo-se a primeira em 15 de maio de 1997 

~ e a última em 15 de novembro de 2006; 
e) comissão de compromisso: 314% a.a., (três quartos 

por cento) sobre os saldos do empréstimo não desembolsado, . sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. - ___ pagos semestralmente, juntamente com os juros. 
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Art. _ 39 A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exercida no prazo de doze meses a contar _da _sua 
publicação. . . ___ _ .. ___ .. __ . 

Art. 4"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, passa..-se à ·votaÇão. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram petmanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmaran•67, de 1989 (n' 1.148188, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da R~pública, ·que dispõe 
sobre as ações de prevenção e controle das zoonoses 
urbanas e dá outras providências, tendo Parecer, SOb 
n"215, de 1992, da Comissão de Assuntos Sociais, favo-

, ráv'el ao projeto, c:om as·Eme_ndas de n~'' 1 a 4:-CAS. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de ontem. 

' P3.ssa-se à' votação do proje'tó,_ sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67, DE 1989 
' (N• 1.148-B/88, oa Casa de origem) 

Dispõe sobre as ações de prevenção e controle das 
zoonoses urbanas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Esta lei regula, em todo o território nacional, 

o desenvolvimento de ações objetivando a prevenção e.o con~ 
trole de zoonoses urbanas. 

Art. 2• O Poder Executivo, por inte.;Ínédio dÓ Minfs: 
tério da·Satíde, coordena_rá o Programa Nacional de Zoonoses 
-'- PNZ, ein articula-ção com os demais órgãos federais, esta­
duais e municipais cOm~petentes. 

Art. 39 Para os efeitos dest~ lei, entende-se por: 
I - zoonoses: infecção ou do_e_nça infecciosa transmissíVel 

naturalmente entre animais vertebrados e o homem; 
II - autoridades. de saúde: as autoridades competentes 

dos órgãos integrantes da estrutura organizacional das Secre­
tarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios e dos Municípios. _ _ _ 

Art. 4"' ·constituem objetivos básicos do Programa Na­
cional de Zoonoses - PNZ: 

I - reduzir a morbidade e a mortalidade bem como os 
sofrimentos humanos causados pelas zoonoses urbanas mais 
prevalentes; _ 

II ~ prevenir as infecções humanas transmitidas pelos 
animais, direta ou indiretamente (vetores e alimentos); 

m -prevenir a saúde da população urbana, mediante 
o emprego dos conhecimentos e experiências da saúde pública. 

Art. 5"' Na execução do Programa a que se refere o 
artigO anterior, ter-se~á em vista: 

I -promover a mais ampla integração dos recursos hu­
manos, técnicos e financeiros federais, estaduais e municipais, 

principalmente para que os municípios possam dispor de Uma 
estrutura física, orgânica e técnica, capaz de atuar rio COntrole 

, e/ou erradicação de zoonoses; 
- n-..:....... promover a articulação com organismos nacionais 

e intenl3cionais de saúde; 
III -promover ações que possibilitem melhorar a quali­

dade do diagnóstico laboratorial para raiva humana e animal, 
cal~ar, leptospirose, e outras zoonoses; 

IV -implantar ações permanentes para controle de ani­
mais mordedores, com previsão_ de instalações, equipamentos 
específicos e pessoal capacitado; 

-- _ V -promover a estimular o sistema de vigilância epide-
miológica para zoonoses; - -

VI- promover a capacitação de recursos humanos em 
todos os níveis (eleroeptar, médio e superior) nas três esferas­
do Governo (federal, estadual e municipal); 

--VII -promover ações de educação em saúde e.Q \n.ter­
cãmbio técnico-cientílico. 

Art. 6<:>- Todo proprietário ou possuidor de animais, a 
qualquer titulo, deverá observar as disposições legais e regula­
menta_tes pertinentes e adotar as medidas indicadas pelas auto­
ridades de saúde para evitar a transmissão de zo~:m95es às 
pessoas. 

Art. 7' É obrigatória a vacinação dos animais __ C9Dtra 
as doenças especificadas pelas autoridades de saúde compe­
tentes. 

Art_. 8' São _obriga~os a notifiCar as zoonoses que as 
autoridades de saúde declarem como de notifi_cação obriga­
tória: 

I -o veterinário-que to:rD.e conhecimento do caso; 
II -o laboratório que haja estabelecido o diagnóstico; 
ITI -qualquer pessoa que tenha sido agredida por animal 

doente ou suspeito, ou que tenha sido (IC(}meti.da_Qe_ çlq~nça 
transmitida pelo animal, e o nlédico que tenha atendiclo o 
paciente. 

Art. ~ O proprietário ou possuidor de animais doentes 
ou suspeitos deverá submetê-los a observação, isolamento e 
cuidad~s, ~na fo~a determinada pela autoridade de saúde 
com,petente. 

Parágrafo único. A autoridade de saúde poderá ordenar 
a apreensão, o isolamento para observação, e o sacrifício de 
animais acometidos de doenças, abandonados ou arrecadados 
nas vias públicas, que não forem reclamados nos_ prazos fixa­
dos. 

Art. 10. As pessoas real ou presumivehnente infectadas 
por animal doente ou supostamente raivoso submeter~se-ão, 
conforme o caso, a quarentena, tratamento ambulatorial ou 
internação hospitalar, a critério da autoridade sanitária-que, 
mediante justificação médica, solicitará a competente deterini­
nação judicial~ em caso de recusa do paciente. 

Art. 11. Os proprietários, administradores ou encarre­
gados de estabelecimentos ou lugares onde hajam permane­
cidos animais doentes ou suspeitos de padecer de doenças 
tr~m.issíveis ao homem, de notificação obrigatória, ficam 
obrigados a pro-ceder à sua desinfecção ou desinfestação, con­
forme o caso, devendo observar, ademais, as práticas- óide-
nadas pelas autoridades sanitárias competentes. -

Art. 12. A autoridade sanitária, por si, ou através de 
fm:;acionário credenciado, poderá solicitar aos proprietáriOs, 
residentes ou moradores de imóveis de qualquer natureza, 
permissão para a realização de exames, tratamentos, captura 
ou sacrifício de animais doentes ou suspeitos nas dependências 
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do imóvel, cabendo à autoridade judiciária, à vista de solici­
tação fundamentada, decidir sobre os casos de recusa. 

§ 1 'i' Os proprietários ou encarregados de animais ficam 
obrigados a sacrificá~los; seguindo as instruções da autoridade 
de saúde competente, ou a entregá-los, para seu sacriffcio, 
aos funcionários competentes, quando assim for determinado. 

§ 2'~ Os animais suspeitos oU que houverem_ mordido 
ou arranhado qualquer pessoa serão isolados e observados 
durante 10 (dez) dias. 

§ 39 Todos os animais encontrados nas vias e nos logra­
douros públicos serão apreendidos, podendo ser sacrificados 
após o prazo de 3 (três) dias, se não forem reclamados pelos 
seus proprietários, os quais, uma vez identificados, deverão 
ser previamente notificados. 

Art. 13. O transporte de animais doentes e a disposição 
de cadáveres de animais que houverem sofrido de zoonoses, 
serão efetivados na forma determinada pelas autoridades de 
saúde competentes. 

Art. 14. Ficam proibidas a co!llercialização e/ou entre­
ga ao consumo de carnes ou subprodutos de animais mortos 
ou sacrificados por haverem sido acometidos de zoonoses. 

Art. 15. - A permanência de animais só serã permitida 
quando estes não ameaçarem a saúde ou a segurança das 
pessoas e quando o lugar em que forem mantidos reúna condi­
ções de saneamento estabelecidas pela autoridade de saúde 
competente, a fJJD. de que não se constituaOl em focos de 
infecção, criadores e vetores de enfermidades transmissíveis, 
causas de doenças ou de insalubridade ambiental. 

Art. 16. Ficam proibidos a pennanência e o livre trân­
sito de animais nos logradouros públicos, tais como mercados, 
feiras, praças, praias, piscinas, estabelecimentos hospitalares 
e outros de saúde, escolas, clubes esportivos e recreativos, 
casas comerciais e estabelecimentos industriais ou <X)merciais, 
bem como em halls de edifícios, suas escadas, elevadores, 
patamares e áreas de uso comum. 

Parágrafo único. Excetuam·se da proibição prevista neste 
artigo: 

I -os estabelecimentos; legal e adequadamente instala­
dos, para a criação, venda, exposição, competição e trata­
mento de animais, e os abatedouros, quando licenciados pelos 
órgãos de saúde competentes; 

11 -a permanência de animais em logradouros públicos, 
quando acorrentados, açaimados, vacinados e com registro 
atualizado, quando for o caso, e conduzidos pelo responsável 
ou seus respectivos proprietários. 

Art. 17. Os animais utilizados em tração de carroças, 
os Uestin3.dos a locais de exposição oficial, exibição, corridas 
de prado, e os empregados no transporte ou passeio, quando 
devidamente contidos e acompanhados por seus proprietários 
ou responsáveis, somente poderão trafegar na via pública 
quando obedecido o itinerário preViamente estabelecido pelos 
órgãos competentes. 

Art. 18. Compete aos órgãos da Secretaria de Saúde 
Municipal, diretamente, ou em cooperação com a Secretaria 
de Saúde Estadual, o combate às zoonoses. 

Art. 19. Cabe às Secretarias de Saúde dos Estados e 
dos Territórios, devidamente articuladas com o Ministério 
da Saúde, tendo em vista a freqúência da doença, as possibi­
lidades de epidemias e riscos de propagação à área de mais 
de um município, estabelecer as prioridades para o controle 
e erradicação de espécies responsáveis pela ocorrência de pro­
pagação de zoonoses. 

Art. 20. OS Estados e Municípios poderão instituir- a 
obrigatoriedade do registro de animais, especialmente no que 
tange à população canina, bem como o credenciamento de 
instituições idôneas para tal fim, além daquelas da rede oficial, 
disciplinando os procedimentos pertinentes àquele ato e esta­
belecendo as obrigações dos proprietários ou resporisáveis 
pelos animais e das instituições credenciadas. 

Art. 21. As autoridades municipais adotarão as medi­
das técnicas indicadas pelas autoridades de saúde na execução 
dos trabalhos relacionados com a coleta, transporte, trata­
mento, disposição sanitária dos dejetos, limpeza das vias públi­
cas, e outros, de modo a impedir a proliferaÇãO de insetos 
e roedores que ponham em risco a saúde da população. 

Art. 22. Os proprietários ou responsáveis por constru­
ções, edifícios, ou terrenos, qualquer que seja o seu uso ou- -
finalidades deverão adotar as medidas indicadas pelas autori­
dades de saúde competentes, no sentido de mantê-los livres 
de roedores e de outros animais prejudiciais à saúde ou ao 
bem-estar do homem. 

Parágrafo único. Os pi'óprietários Ou tespóiisáVCis por 
construções de edifícios ou por terrenos, deverão impedir o 
acúmulo de lixo, restos de alimentos ou de outros materiais 
que servirem de alimentação ou abrigo de roedores, e adotar 
outras providências a critério das autoridades de saúde compe­
tentes. 

Art. 23. Os órgãos- ou entidades estaduais e municipais 
responsáveis pela coleta de lixo, concorrerão para o- atendi­
mento do disposto no artigo anterior, promovendo a execução 
regular daqueles serviços, bem como a manutenção de locais 
e métodos apropriados para evitar o abrigo, a proliferação 
e a alimentação de roedores, observando para tanto as instru­
ções emanadas dos órgãos de saúde competentes. 

Art. 24. A inobservância do disposto nesta lei configura 
infração de natureza sanitária, sujeitando os infratores às pe­
nalidades previstas na Lei n• 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
que poderão ser aplicadas pelos Estados e Municípios. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Votação em 
globo das Emendas n" I a 4. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram pennanecer 
sentados. 

Aprova-nas. 
A matéria vai à Comíssão Diretora para redação finaL 

São as seguintes_ as emendas aprovadas: 

EMENDA N• 1 - CAS 

Dê-se ao caput do art. 89, a seguinte redação: 

"Art. 89 São obrigados a notificar as zoonoses 
que as autoridades de saúde declarem como de notifi­
cação obrigatória, além das pessoas previstas no art. 
8' âa Lei n• 6.259 de 30 de outubro de 1975, as seguin­
tes." 

EMENDA N' 2-CAS 

Dê-se ao inciso 111 do art. 4"' a seguinte redação: 

"ID- proteger a saúde da população urbana, me­
diante -o emprego dos ~onhecimentos e experiências 
de saúde pública." 
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EMENDA N• 3- CAS 

Redijã.-se o inciso U do ª-It~ _39 nQS)ieguintes ·te~o~: 

"li -.autoridades de saúde: as autoridades com­
petentes dos órgãos integrantes da estrutura organiza­
cional das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios." 

EMENDA N• 4-CAS 

Suprima-se do texto do art. 19 a expressão "e dos territó­
rios". 

O SR- PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -lleiJltl: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~248, 
de 1992, de autoria do Senador Jarbas Passarinho, soli­
citando, nos tennos regimentais, a transcrição, D.os 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado "A Nova 
Realidade Militar", de autoria do Senador Jo~ Sarney, 
publicado no jornal Correio Braziliense, ~içãó -4e __ 8 
de maio_ de 1992, 

Em votaÇão o requerimento. _ ~ _ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. . -· . _ ·""_,, •.•...... 
A Presidência fará cumprir a deliberação do :Pienjijçi. 

É o seguinte o artigo cuja transcrição é solicitada: 

A NOVA REAUDADE MILITAR 

Jooé Sarney 

Não há como cometer a hipocrisia de afirmar que o pro~ 
blema militar não é grave. Não se trata de sua participação 
política, nem de ameaça de mais uma invasão institucionâl. 
A verdade é que temos necessidade de redefinir a- PoSiÇão 
dos militares em relação ao poder político, que é -·vamos 
repetir mais uma vez -, a síntese de todos os poderes. 

A raiz do problema não é necessariamente o sOldo, embo~ 
ra seja este uma das faces mais draináticas do caso, mas o 
espaço que os militares têm que ocupar, afastados da política, 
porém profissiónalizados, sem regalias nem mordomias, inas 
com respeitabilidade, condições de vida decente_s,_ meios para 
exercer sua missão, sem discriminação, hostilidade, n~m rejei~ 
ção. . - . .. 

Nenhuma nação moderna vive sem Forças Armadas: "As 
instituições militares em sua origem_são_ a imagem das nações 
onde aparecem"; "Forças Armadas são símbolos de sobera­
nia, emblemas de progresso técnico e de modernidade da 
virada do século", afirma Alain Rouquié, que·Yfão -tem· qual­
quer simpatia pelas armas. 

A Constituição brasileira diz no "art. 142-- As Forças 
Armadas ... destinam-se à defesa da pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais_, e por- inj.cia~_i':':a_ de qualquer destes, 
da. lei e da ordem". 

' Ora, a Lei Maior deu a elas uma função fundamental, 
básica, delicada- A Constituição -de 1988 movou ao retirá' las 
da obediência unilateral, sem restrição, ao Poder Executivo, 
conferindo competência aos outros poderes de convocá-las 
para o cumprimento da lei e da ordem. Como deixar os milita~ 

res com soldos de miséria'. sem: coni:lições de vida digna, sem 
meios paTa~ dentrõ de suas unidades-,_ ãdestrarem-se, prepara­
rem-~_ e estarem aptos a cumprir sua missão constitucional? 
E seu status social? 

No Brasil não poderia existir uln caso Fujfrt:J.õri; qüe -não 
foi mil golpe In1litat do tipo pronunciamentd: No ~eru, o 
ExeC:útivó fechou os outros poderes. Aqui, os militares têm 
a obrigaçãO constitucio-nal de defender os Q_utros. poderes e, 
por iniciativa destes, assegurar-a integridade-de tõôos-; o ideal 
republicano_. H_á_ limites à -disciplina, que Dão pode sét a indisci­
plina contra a lei e o caminho da desor<;tem, com a destruição 
da ordem constitucionaL - -

.Também mais grave em termos de presente e futuro é 
o-desestímulo à carreira militar. O_ tédio dos que estão hoje 
nQ !ie;rviço __ ~ilitar e a falta_d.e moti_v~ _ _ç_ão_ dos jovens_ para 
a can:eira das armas, que exige curSos de nível a~dêm.ico, 
est:l}.dos &istemátiços e_ uma co~tante atualização, nuin terreno 
em que as mudanças tecnológicas 3ICan-çam uma dinâmica 
muito grande. As dificuldades que atravesSam São desalen­
taclQr;:~.s. 

Nãº bá_comQ confu.odir_militares e militarismo~ o-rililita­
rismo-é uma manifestação sÓciÕ"-polftica extraffiilitar, isto é, 
um messiariismo de _classe que.se auto-atribui funções de go­
verno e substituição do Estado. O militarismo foi, na América 
Latina, a praga dos anos_ 60.. Foi unia tendência geral baseada 
na definição Kennediana dos exércitos do continente. Eles 
teriam a missão salvadora de evitar a revolução comunista 
exportada por Cuba. Criou~se a doutrina da segurança interna. 

Tudo issq passou. O mundo mudou. São coisas da palen­
~ol()gia polífiCa. -TeniõS agoraoo desafio de- um novo relaciona­
men~o, a ser pensado_ s_em preconceitos.- Certos- setores da 
sociedade civil têm de acabar com essa visão desatualizada. 

A áieã política deve discutir 9 equacionamento dessa 
questão, porque hoje as Forças_Annadas são institlJ.ições aUXi­
liares do Congiesso. Os militares .. têm U.ll.l CQmpromisso claro 
com a democracia._ Foram impecáveis na 'transição. Não há 
mais campo para bruxarias. O caminho mais rápido de jogá-los 
na política é pegá-los como miseráveis e incutir-lhes ·a nOÇão 
de segregação e inutilidade. 

o-resto e hipocrisia e deirla"gógia. 
-José Sarney é Senador pelo PMDB do Amapá e ex-Presldeate da República 

(19115-90). 

O SR. PRESIDENTE (Lucldio Portella) -Item 12: 

VotaÇãO,- em turno úili~~ dó-Requerimento h~251, 
de 1992, de autoria do SeD-ã.Qor Esperidião Amin, solici-­
tando, nos-termOs regimentais, a transcrição, nos Anais 
do SenadO Federal, da matéria intitulada ''0 beco visto ___ _ 

· --de frêtite~'; public3.da no- joritál-Folba de S~ l~auJQ, -edi-
çãode10demaiode19g2. --- . .. _: __ _ .. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sen.tados. (P , ;a.) -
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

É a seguinte a matéria cuja traiJ.Scõção~é ~o licitada: 

O BECO' VISTO DE F"RENTK.-

Janio de Freitas 

É õ- autor, e não o que ele disse, a inõtivação dãs reações 
negativaS à -entrevista do ex-Presidente Joãó Figueiredo. É 
o vício de dourar pílula, em vez de transmitir uma visão sincera 
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das realidades, que recheia tais reações. Considerada sem 
preconceitos pessoais, políticos ou ideológicos, a entrevista 
de Figueiredo contém mais verdades do que qualquer outras 
nos últimos anos, entre as tantas das chamadas personalidades 
nacionais. Se são verdades excessivamente incômodas, é por­
que o Brasil é um País brutalmente incômodo. Entre outros 
motivos, porque nos que têm voz de alcance público há doura­
dores demais e sinceridade de menos. 

Figueiredo tocou em coisas que Iião soam bem, como 
o que ele chama de "pororoca sociar•: "A revolta já está 
acontecendo. Já imaginou uma favela da Rocinha, com 350 
mil pessoas? Se descerem 10%, são 35 mil. Não há exército 
que segure, nem polícia. É a explosão social ... 

Na verdade, esses 35 mil já desceram. Acompanhados 
de muitos outros milhares. Não o fizeram em uma s.ó_m_a_ssa, 
felizmente. Mas os incontáveis aSsaltantes de rua, de bancos, 
de residências, que agem no Rio, São Paulo e em todas as 
cidades marcadas pelo contraste econômico da população saí­
ram das Rocinhas. O que permite aos douradores de pílulas 
fingir que não se trata ainda de explosão social é uma peculia­
ridade técnica: a ação dispersa, quase individual, e não em 
massa, desses tantos milhares (ou milhões?) que "desceram", 
não consta dos capítulos sobre convulsão social nos manuais 
de sociologia e história. Mas que é convulsão social, é. A 
inteligente maneira criada pelo jeitinho brasileiro. 

'"Nós nunca sofremos um trauma grande, sempre demos 
o jeitinho brasileiro", diz Figueiredo. uMas, em compensação, 
nunca resolvemos nossos problemas. O _País vai passar por 
momentos difíceis, é inevitável. Não há força humana que 
impeça o povo de se levantar contra a fome. Pode aguentar 
tudo, menos ver os filhos morrerem de fome. É o que está 
acontecendo. Tenho muito receio pelo nosso futuro". 

É o receio de todas as pessoas que se recusam a enganar-se 
ou a enganar as demais. Figueiredo: '"Não vejo perspectiva 
para o Brasil, a não ser um rompimento muito forte, que 
abale totalmente as estruturas do País". Alguém vê, honesta 
e sinceramente? A progressão da pobreza e da miséria, da 
desassistência e da absoluta falta de perspectivas, atingindo 
as enormes e sempre crescentes populações comprimidas nos 
centros urbanos - alguém vê uma saída flÜente e suave para 
a perspectiva anunciada por esta realidade aterradora? 

O que Figueiredo diz é uma coisa, outra é- a responsa­
bilidade do regime militar na formação das realidades brasi­
leiras atuais. Avaliar uma pela outra não passa, também, de 
douração de pílula, não importa se por má~fé ou cegueira. 
Mesmo porque o regime civil é dito constitucional e demo~ 
crático aí está há 7 anos e só fez agravar, e muito, as malfei­
torias sociais do regime militar. Se nem a autoria era verda­
deira na frase, criada pelo então coronel Otávio Costa e atri~ 
buída ao general Médici, de que "o País vai bem e o povo 
vã:i mal", hoje é milimetricamente verdadeiro que o Pais e 
o povo vão pessimamente. 

Enquanto Figueiredo dava sua entrevista à Rádio Guaiba, 
o Deputado Ulysses Guimaráes dizia em Campó Grande sobre 
o País que "'está em completa desordem": "Não vai demorar 
muito para a rua levar suas paixões para caniinhos perigosos. 
Graças a Deus, nosso País tem mais sorte do que juízo, mas 
estamos quase num beco sem saída". O "quase" é o irreSistível 
toque político de douração da pílula. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Item 14; 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 36, de 1992 (n'4.572/90, na Casa de origem). 
de iniciativa do Superior Tribunal Militar, que organiza 
a Justiça Militar da União e regula o funcionamento 
de seus ServiçoS Auxiliares, tendo Parecer Favorável, 
sob n' 222, de 1992, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias para recebimento de emendas, nos termos do art. 235 
do Regimento Interno. Ao projeto não foram oferecidas 
emendas. 

Passa~se à discussão do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queria discutir, passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte _o projeto _aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 36, DE 1992 

(nt 4.!172i9ô, na Casa de arigem) .. 

(De iniciativa do SUperior Tribunal Militar) 

Organiza 11. Ju:~tiÇil Militar da trni&o o 
r'OlJill• o funcionamento d.e •eu• S•rviço• 
Anxilia.r•:~. 

...... , 
D1 Snatl%UU. DA. JUSTIÇA HtLI'1M: DA UJIIlO 

'1f'l'ULO l 

DAS DISPOSIÇ0r.s PkELlMI.ARES 

Art. ta M S&o órqãoa d.a Justiça Militar1 
I --o Suporio~ Tribunal Militar; 
II - & Auàito~ia de COrreiç!o; 
III - oa Con:~elhoa àe Justlça1 

IV - o• Juizes-Auditores e oa Juizea-Auàitorea 
Substitutos. 

~f%ULO :n 

DAS CtacuwSCKIÇÓES JUDICt1RIAS MILITARES 

Art. 20 - Para efeito dtt ad.miniatriliÇ30 d.a Juatiça 
Militar em tempo do paz, o território naclonilll d.lvlde-se em --do:ee 
Clrcunscrlç~es Judiciárias Militares, abrangendo1 

a) a 1• • :&stild.Oa do Rio de Janeiro e Espirito 
Santo: 

b) il 2• - Estado d.e São Paulo; 
c) a 31 - Estado d.o Rio Grand.e do Sul; 
d) a 41 - Estad.o d.e Mir.lls Ceraia; 
o) a. SI • E:~tados d.o Pa~aná e Sar.ta C4tarinill: 
f) a 6• --Estados da Bahia e Sergipe; 

g) a 7• - -Eatad.os de Pernambuc-o, R Lo Grande d.o 
Norte, Paraiba e Alagoas; 
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h) • 

" . 8• - Eatados do Pará, Amap6 e Maranh5o; 
9• ~ Estados de Mat.o_ Grosso do _Sul., Mato 

Grosso e RondOnia; 

'l'oeantins; 

j) a 10• -Estados do 
l) a ll• - DiStl:'ito 

Ce-.!11:'3- e Pio!luí; 
F'ederal e Estados de Goi.6a e 

DO SUP~RlOR TRIBUNAL MILX~AK 

c:&PtTULO X 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3 11 - O Su~eriol:' Tribunal Militar, com sede na 
Capital F'ederlll e jurlsdiç!o em todo ~ território nacional, compOe­
se cte qulnz:e mlni:st~:o.s vito~~.licioa, nomeados pelo Pr$aidi!i'nt.e da 
Repúbllça, depois de aprovada a indicaçQo pelo Sen,do Federal, 
aendo .t~ê::; dentre oficlais-generaia da ~~rlnha, quatro d~ntre 
oficlals-gene::-ll.!.s do Exército e trê!J dentre of1ciai8-ge:wrais da 
.Aeronliuticd, todos dA ativa e do posto 1114.1.:11 elevado da carreira; e 
cinco dentre civis. 

S lQ: - Os Ministros c_ivill ado •uscolhi4ozs pelo 
Pr•sident,e da R!!püblica, dentre brasileiros cõln ii:lai:s de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco ano:s da idade, aendo1 

a) três dentre advogados de notório saber juridico e 
conduta llibaUa, com mais de de~ anos de efetiva atividade 
profissional; 

b) dois por escolha. pa:rit6ria, dentre Juizes­
Auditores Cl membros do Ministério Público da Justiça Militar. 

S 21t - O• Mini~:~~tros militares pez.-manecem :'!" na 
ativa, em quadros eapeciaill da Marinha, Exército e Aeron.6utica. 

Art. 411 - Observadas as dispoaiçõeiS legais, o 
!leqi-nto Interno do suparior -rribunal Hillto~~r poder6. instituir 
TurmollS e fix.!lr-lhezs a competência. 

Art. 511 - A eleiç4o do Presidente e _Vice-Prell'id.enta 
do Tribunaa obedecerA ao dlapocto e~ aeu Ragipento Interno -

DA "COMPErt:HCIA 

SEçlo I 

DA COMPHIMCIA 00 SUPERIOR TR18UliAL MILITAR 

Art. 611 - Compete ao Superior Tribunal Militar: 
I - proceaaar ~ juigo!lr originariamente! . 
a) 011 oficiais-generaia das Forço~~s Armadas, os 

Governadores de Estado e do Distrito r_e4eral, no• crime• 111ilitares 
definidos em lei; - - - - ---

os Jutzea Audi;-Jre~-i:~:;~:et;~~ ;:r;;=~~~· d~s Mf~f:::;~d~~~i~~ 
Hillta.r e o• Oefenaore~ i'óblicos junto a Juatiça Hillt,r, no~~: 
crimes referidos na ~linea a deste artigo; 

c) os pedidos de habaas-eorpua e habeas-dllt&, nos 
caaos perl!litldoa em lei; 

d) o mandado da segurança contra seus 4tos, oa do 
Presidente do Tribun.!!l e de outras autoridades da Juatiça Militar; 

e) a reviado dos proceasos findos na ""Justiça. 

f) a rec:lamaç3.o pa~:a prose:rvar a integl:'idade dl!l 
compet~ncia ou assegurar a autoridade de seu julgado; 

q) os proeedimentos administrativos para decretaç~o 
da perda do cargo e da disponibilidade; de seus membros e demais 
.agistradol'l da Juatiç11 Militar, bem como para remoçao, po-r l'I>Otivo 
de interesse público destes últimos, obse:rvado o Estatuto da 

Kilit•r; 

Haqistratura; - --
h) a representaç~o para decreLaç3o de indignidade de' 

oficial ou sua incompatibilidad~ pa~~ com o oficialato; 
i) a repres•mc~:io .forrnula~lt p.;!lO Ministério Público 

Milita.r, Conselho "de Justiça-, Jult-Aucii_t.or • ~:~d.vog~:~do, no it'lteresse 
da Juati~a Militar; 

li - jul9ar: 
a) os embarqoa a.po:stos ~s auas decisõe:s; 
b} os pedidos do correiçÃo parcial; 
c) as a.pelações e os recursos do deciaõea doa juizos 

Prel!o i<i(Hlte 
Al>ditor~ 

j) os recursos de penas disciplinares aplica~• pelo 
do Tribun11l, Corregedor da Just.I.o~a Militar e .Jui:z:-

III - declarar a inconstitucionalidade da lei ou ato 
norJnat.ivo dO Poder PC!bli.;-o, pelo votei di!ll maiorio!l_o!lb&oluta. de_ seu:~~ 
-lnbros; 

rv - restab!stlecer a suA competência quano:lo invadida 
por juiz de primeira inst!ncia, median~e avoeatOrt"'; 

V - reaolver --quel'!t!o prejudicial aurglda no curso de 
processo subaetido a seu julgamento: - -- --

VI - deterMinar medidas preventivas e assecuro~~tOria:s 
p:r&vistAa na lei procctssual pe'!'ll!Ll militar, 0111 processo origin6rio 
~ ;~Í=~~~;julgamento de rctcurao, ~ dociaÃo su4 ou por inte~dio 

Vli - decret4r pris.lo preventiva revoq!-la ou 
restabelecê-la, dct oficio ou ~~~ediante rep:re11ento~~çli'o da autori.dade 
coapetente, no:s feitoll de sua competência oriqinaria; 

VIII - conceder ou revogar · menaqem. e liberdade 
provisória, bellt co1110 aplicar medido~~ provisória de .11equri!llnça noa 
feitos de sua COI!Ipetência ori_qinaria; · 

·• IX - determinar a restauraçi5.o de autos eKtra.viadoa 
ou eatruidozs, na forma da lei; 
doe X - remeter a autoridade Col!lpetente cOpia de peça ou 

umento constante de proeeao sob seu julgamento, para o 
P1roced~nto legal Ca.bível, quando verificar a. existência de 

nd!cios de cri~; 
XI - deliberar sobre- o-·pbno de i::o-rreiç4o proposto 

pelo Corregedor da Justiça Militar e deten!!inar e~ real.$-zaç.to de 
co~reiç!o geral ou especial e~ Auditoria: 

- , XII - ela~rar seu Regimento Intarno eom obsarv4n~i4 
do.& nOX1!14B d• proceaao e ·do~~s garantio!la processucti• das part"cts 
"U.apondo sobre a COJnpetência e funcionamento doll re11pectivos ó_rgào; 
itl%1sdicion'!ia • administrativos, bem co1110 decidii:: a. pedidos de 
unlformizaç•o de •~• juriap~dância; 

XIII orqanh:a.r "uaa Secretaria• • Serviços 
AuKiliares, bem como do11 juí~os que lhe, .fore• subordina.doa, 
pzoorendo-lhea oa cargoa, na for1114 da lei; 

diapoato na 

:l.nt,ãriorea; 

IU.lltar· ; 

3ud.1ci4ria 

lhe• posse; 
lel)al; 

XIV - propor ao 
Con•tituiç.to Federal: 

a) a al teraçao do 

Poder Legislativo, observado o 

nOmei(l __ d• -~roa do~-- _tJ:ibun•ia 

C) a cr'io~~çao ou a, axtinç4o de Auditoria da. Juatiç• 

d) a alteraçAo da organiza~Ao e da divialo 
•ilitar; 

XV - eleg•r aeu Presidente e Vice-Preaident• • dar­
dar po••• a aeua ~mbroa, deferindo-lhCia o comproaiaao 

XVI - conceder licença, f6ri4a • outro• af•atmmentoa 
a aeua -.broa, ao Jub:-Audit_or Correg-edor, aoa Juizes-:-Auditorea, 
Ju!zes-Auditorea Su_bllt;itutQa e 111ervidorea quo lhe fore• 
t.ediatamente vinculados; 

XVII 
aagbtradoa; 

aplicar 

- XVIII - delibera:r, para efeito de aposentadoria, 
sobre p_rocesso de veriflcaçGo de .L_n_val_i4ez de magistrado; 

- XIX - nomear Jui:r-Auditor Sub,..tituto e promovê-lo. 
peloa c:r~t6rio11 aiterna.doa de a~tiquLdade e merecimento: 

• XX - dctterminar a inatauzaç.lo de aindic4ncia, 
1nqu4tito e procaazso administrativo, quando envolvido ~giatrado ou 
•ervidore• da Justiça Militar; _ 

AUx111area; 
XXI - dealtir servidores inteqrantea doa Serviços 

V:l - aprovo~~r instruções para realizaçiio de 
cencurao para itt~""Dsao na carreira da Magiatro~~tura, e para o 
provimento doa c, •s dos serviços Auxiliareaf 

r - l"loii>Oloqar o re11ultado de c::oncurao público • 
•o interno; 

-" remover Juiz-Auditor e Ju1~-Audltor 
Substituto,- a p do ou por motivo de interesae públiCO! 

'•V - remover, a pedido ou ez offlclo, aervidorcta 
doa Serviço• ~U,lliarea; 

de antiqUidade ~~~I~q::::~J::J reclamaçAo 4preaentada contra llata 

XXVII - apntciar e ap:rovar proposta orço~~ment.Aria 
•lo~~borada. pela Pr111sidência do Tribunal, dentro doa U.aites 
ctatipulados conjunta.mente co111. oa do111.11is Poderes na Lai de 
~·~trizea Orçamen~&riaa; 

dCI prU.iro grau; XXV11I 
d) oa incidentes processuais previ&tos ea lei; conferidos por lei; 

praticar oa a. tos quo lhe ••• 
Cl) os agravo• regimental• e recur:11o11 contra. despacho S 11 _ o Tribunal pode delegar co111petência a 

de relator, previstozs e• leu. processual militar ou no Req1.111ento aeu Presidente para concass.lo de licet~çaa, férias e outros 
Interno, f) os .feitos orinin&rios do:~~ Conselhoa de afiUIItalllentolS a mag-istrados de primeira instância e sarvi~ores que 

" lhe •eja111 imedi~ta!IIGnte vinculados, J:;>em cot110 para. o pJ::OV.Lmento de 
Juatifica.çlo; _cargos doa Serviços Auxiliares. 

q) o:!a conflitos de compoatência entre Conselhoa de 
Justiça, entre Ju1zes-~ditores, ou entre estes e aqueles, bem como 
os de atrlbuiç3.o entre autoridades administrativa e judicU.ria 
•ilitare:s; 

h) os podidos d~ desaforame~to; 
i) as questões adminisu:ativ-'.s e recursOs 

interpostos contra 4~oa administrativos pra.ticados_pelo Presidente 
do Tribunal~ 

quo:rua para 
alineas b e 
-artiliiO· 

S 211 - t da doia' terço• 
julqainento das hil?6te_aes 
i, II al!nea f, XVIII tt 

doa membros do Tribunal o 
previstas rios inciaoa r. 
XXIV, parte .final, deatCI 

S 311 - As decisõea do Tribunal, judiciais e 
administrativas, são tomadas por maioria de votoa, com "' presença.• 
de, no m!nimo, oito ministros, doa·quaia, pelo menos, quatro 
allitares e do la civia, saLvo quoru. e11pecial exigido em lei. 
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Ar~. 7• - O RegLrn~nto Interno ~iacipl1n~r4 o 
procedimento e o julg~mento dos feito3, o~ecido o disposto na 
Conatituiç&o Fede~~~. no Código de Processo Penal ~itar e nesta 
lei. 

Art. ao - Após a distribuiçAo e atê a inclusao •• 
p4Ut4 po~~:ra. julgamento, o relatoJ: conduz. o pro-c:amao, determinando • 
realizaç3o das diligências que entender necess&rias. 

Par~gril.fo único - Ma f11111e a que =se•referit este 
artigo, cabe ao relator adotar as medidas previstas nos incisos V, 
VI, VII e VIII do art. &o desta lei. 

a~rçlo u 

Da. CXIMPtrbCIA 00 PKESJ:D!!ICTE 

Art. 9• - Compete ao Presidente r 

I - diriqir oa tr3b4lhoa do 'l'J:'ibun4l, presidir 1111 
11esa6es planArias e proclamar as decis~s; 

II Jaanter a reqularid11de dos tr11b&lhoa do 
Tribunal, mandando retirar do recinto as pessoas que perturbare• a 
ordem, ~utu~ndo-as no c~•o de flagrante delito; 

III - ~resentar o Tx-ibunal 111• ou~• rel~çõe• coa 
outro• Poderea e autox-id•do:IIIJ 

IV - correspondex--ee co• autoridade• ao~ ~esuntoa 
de 1nteresae do Tribun4l a d4 Justiça ~ilitar; 

V --praticar todoo o• ~toa proceasu•i• nos recursos 
e feitoo de com~tência oriqlnAria do Tribunjll, antes da 
diatribuiç3o e depois de exaurida a coapetência do relator; 

VI - declarar, no caso de el'lpllte, a decis.&o mais 
favorável ao réu ou paciente; 

VII --proferir voto nas questões ~:~.dainistro.tivaa, 
incluaivllt o de quo~~lidade, no caso de empate~ e:~~:ceto e• recurso de 
decia.!o au011.; 

VIII - dQCidir questões de orde• suacit~daa por 
Ministro, por l:'epr'"eileibt•nte do Ministério l'llblico Militar ou pox­
advogado, ou submet4-las ao Tribunal, se a eate couber a decis.!o: 

U: conceder a palavro~~; .r~.o x-epresentante do 
!Unlatfirio P6.blico Militar e o. advogado, pelo tempo pel:'lllit.ido ea 
lei a no Regimento Interno, podendo, após advertência, cassá-la no 
caso ~ lin9Uaqem desrespeitoaa: J 

X - conceder a ~alavra, pela o~em. ao ~presentante 
do Mlnist6rio Público Mllitar e a advog-ado que funcione no feito 
para. -diante intervençAo sum4ria, e.11clarecer equivoco ou dúvida 
em relaçAo a fatoa, documentos ou afiraações qu~ posa&* influir no 
julqamento; 

XI convocar sessõ.o extraord1n.6ria nos caao• 
pr.viatoa ea lei ou no Regimento Interno; 

XII - auapender a se&a4o quando necessário ~ ordem • 
resguardo de sua autoridade; 

XIII • prealdiJ:' a .~~;udllncla pdblica da dl~~:tribuiç!o 

J::IV - providenciar o cu..pri~Mmto doa julg-ados do 
Tribunal e su,a execuçio noa processos de co.petência oriqinAria; 

XV decidir sobre -o t::abimento de_ r-curao 
extraordin&rio~ determinando~ e• caso da adaiasllio, seu 
proeesa~mento, nos termo• da lei; 

ZVI - ~atar As autoridadea judlci6rias informaçOea 
r.quiait.adaa _para lnst.ruç.lio de feitos, podendo conault..llr o relator 
do proceaao•principal, ae houver; 

XVII - aaainar co. o relator • o revisor, ou aa.ente 
co. aquele, qu~ndo for o- caso, -os ac::6x-r:1Aoa do Tribunal e, co. o 
secretario do Tribunal Pleno, aa ata• daa aeaaõeso 

XVIII - decidir aobre liainar - ll_a~as-:eorpqa~ 
~urante as f6rias e feriadoa forenses, podendo ouvir previamente o 
k1niat.6rio P6bllt::o; - -

XIX - expedir aalvo-conduto a paciente beneficiado 
co. b&baaa-co~• preventivo;! 

X% - requbitar força feMJ:al ou policial para 
qarantia dos tJ:'abalhoa do Tribunal ou de seus Miniatros; 

XXI - requi8itar oficial de posto aaia elevado, ou 
do ... .o posto do ~ior antiquidado, para conduzir oficial 
condenado presente I seaslo do julgamento. obaarvada a Força a que 
eate pertencer; 

. ZXII convocar para subatituir Kiniat.:ro•• os 
oficiais-generais elas Forças Annadalll e aagiJJtrados, na for.a do 
diapoato no art. 62, incisos II, XII, IV e V desta lei; 

XXIII - adotar providências para realizaçAo da 
concurso público e p~oc•••o aeletivo interno; 

X:Z:IV expedir atoiJ eobre -t6ria de lUUl 
cosapetência. boa co.o a~~:ainor oa de provi-nto e vacancia dos 
carços doiJ serviços Auxiliares; 

XXV - conceder proqreaa.lo e aece-nsao funcionais aoa 
••rvidoreiJ dos Serviços A~xiliares; 

XXVI - da.:r poaoe o deferir o co.proa.iaso legal a 
JUiz-Auditor Substituto e a todos 011 no .. adoa para carqos do Grupo­
Direçaío e Asl!lessoriiJDento Superiorea do Quadro da Secretaria do 
Tribunal; 

XXVII - valor pelo funelona.ento regular ela Justiça 
Militar • perfe-ita exaçao.das autoridades 'udiciárias e servidores 
no cumprimento de saua deve~•, expedindo portariaa, r.co.endaçõea 
• provLmentos que se fizerem neceaários; 

XXVIII - deaiqnar, obaervado~~; a ordea de antiqu!dade, 
Jubs:-Auditor P4ra exercer a funç.!o de Di:retor do raro, definindo 
auas atribuiçOe~~:; 

XXIX - conhecer de represent4çio for.ulilda contra 
se~idores, por falta de ezacio no cumpri .. nto dO dever; 

XXX dete~inar a inatauraç4o de 5indicancia~ 
inquérito • processo adainietrativo, exceto quanto a. maqistrado; 

~&XI - aplicar penas disciplinares da sUA 
coapetência,reconsider.!-las,.relevA-laa e revê-las; 

XXXII - provJ.denciar a publicaçio -nsa.l <t. dado& 

eatat1aticoa sobre 0111 trabalhos do Tribunal; 
XUIII - apresentar ao 'I'J:'ibunal, até o dia 15 de 

-rço, anualmente, relat6~io circunst..llnciado daa atividade• dos 
6:rg!o• da Justiça Militar; 

XXXIV - dete.rainar a publica.ç.lo .11nual da lista de 
antiguidade dos magistrados; 

XXXV - co.unicar ao Presidente da Repáblica a 
ocorrênci• de vaga de Ministro, indic.r~.ndo, no co:u10 de Ministro 
~ivil, o critério de proviMento; 

XXXVI - conceder licença. • f6riaa aos servidora• que 
lbe alo diretaaante ~~~~~inado•; 

GRL'PO_ 

" 

.. ~nífire d;; Eiciildllad.:: e 02 
Com1.1111r:ai.;ôc.> 

I I 

! AnifiCe O: Cmpimaria J 02 
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I A.rtífio: de Artes GráfiCaS I 02 

'TRT·2J'·AR1'- ArtífiCe 
r7011Nlvel Alm·!ArttflceE.s­
:liarclntl::rrnedUí·i~ 
irio) !Conll'3lnf:S:Jl: 

! \~ 
i TRT·~3-'· .o\RT.! Artífice 
703 (~i\'Cl Awu· Arúlicc Es­

iliar e lnlermC<ll.:!.· , pcctalizado 
!nDI [Cootmmcmc 

'"""" '""""" I 
TIIT·23"- ART • Anffxe 
704 CNfvel. Aw:i- Anfflcc: Es­
har c Intcrmo:!iá- pecializ3do 
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I =:, 
ITRT-23'- ART-~-~ 
706 rNivcl Auxl- Antflce Es­

lliar c lnicnnediá·l p:cializado 

I'"' ~~~ 
I""'""' 

NA-071l!«A·12 1 

Z...1·llaN1-l6 1 

~1-J7aNI-z:; 
NI-23 a NI-271 
NI-28 a 1'.1·30 ' 

NA-07 aNA-I:::~ 

NJ.lJ a 1\1·16 , 
}.1-17 a ]'..1·22 
Nl-23 a NJ.27 • 
NI-28&1'-1·30 · 

NA.(I7aNA-12 

NI·l3aNI·l6 
Nl·17 aN!-22 
NI-23aNt-27 
NI-2SaNI-30 

NA.(J7aNA-12 

NI-l3111Nl·161 
N1·17aNI-22 I 
r-.'1·23 a Nl·27 I 
NI-28aNI-30 I 

TRmTl'NII.l BE;QIQNM IZQ IBI!II!drl Híl • 2~ REGIÃO 
DESPES!\ MENSA I COM ptSSOAJ <•l 

I DENOMtNAÇÃO S!MBOLO N' VALOR MENSAL VALOR MENSAL 
UNITÁRIO TOrA!. 

l1- C::6BI:iQS:m; ~dlliBEU ESJl'Clll 08 6.038348.17 43.306.790.96 

~-'"'"'nrr 
D· C-60C.OS EM("'(')MISSOQ!J ' 
Din.!wr-Gc:al cb. Socrew:i1 DAS-6 01 4.285.006.33 4.2&5.006.33 

!""""'"""""""'""""' 
DAS-6 OI 4.28S.006.33 4.2&5.006.33 

5cal:tário do Tribunal Pleno DAS-S OI 3.9'75.840.46 3.97s.&4QA6 
Dm:!ICI' r:b &xretana. Adminisua!iva DAS-S OI 3.975.&40.46 3.975.&40.46 
Dirtla da SecretariaJudic:l&ia DAS-S OI 3.975.840,46 3.975.840.46 
Din:Ior de Sc:rviço DAS-4 00 3.712..520.97 29.700.167.76 

i="'"'--""-=""'• DAS-S 08 3.975.840.46 

I 
31.806.723.68 , 

DAS-5 03 

I 
3.975.840.46 I 1.927..521.33 

' S:w:redriodt Coaqccbia DAS-S OI 3.975.840.46 3.975.840..46 I 
jm. CABC>!JS ~ mnVJMeorm EfDI-
I ;!O 
11. Atividade de Apolo JOOiciário 
-~ JudidJirio NS-10 42 1.571.148.52 6S.9R8.237.34 

1...()6ci.aldeJustlçaAvaliadcr 
NS-10 07 1.571.148.52 10.998.039.64 

-Autil.IM JLidicDrio NI-2.:. " 983.7:19-'0 60.991.229.00 
-Apte de Seguran;:tJudic:ima Nl-24 " 983.729-'0 "-'9l-'37.s<r 
-~teJudici:frio Nl-24 30 983.729.50 29.511.8E5.QÔ 

2. OUtr2s Atividade:; dt Nível Superior 

-""""' N5-5 02 1.340.9"16.39 2.681.832.73 
• O:lootólogo NS-5 02 1.340.916.39 2.681.832.73 
-Coo- NS-5 07 1.340.916.39 9.386.<114.73 
_ _..., 

NS-S 02 1.340.916.39 2.6&1.832.78 
-Billli~ NS-S "' 1.340.916.39 2.681.832.78 
• AnaJ.isla de SisaDas NS-S 03 1.340.91.6.39 4.022.-749 •. 17 
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DENOMINAÇÃO SIMBOLO\ N" VALOR MENSAL VALOR~~ I I UNITÁRIO TOrA!. 

3. Outm ADvidadcs. de Nível M6dio I -- Nl-'-' 04 1.010.979,87 .4.043.919,48 
-Opemdorde~ NI-1'7 

I 
04 812499.06 3.249.996.24 

• AllXiliar de Eofc:mq;cm Nl:-17 03 811499.()6 2437.497,18 
• Tekfonista Nl-12 03 583.774.20 1.7:51.322,60 
• Pcrl!ndcr DigitDx' NA-<l9 "' 547.()3(1,70 >I "-"lU() 
- Aux:lliv Opaa;:iooa1 de ServJçcG Oiw:r- NA-<>3 

sosivr:adc ümpczlle~ 
19 ""'80.22 9.ll7.2l4,18 

·-• Anílke de MDniJ. NA-<1'1 "' 523.857,48 1.041.7121.96 
• Anfficc de Eleuil::idadc e Ccmuni::a;:IO NA-0'1 "' 523.857,48 1.047.714,96 
• Art!Oa: de Caipinmu c Man::cnllrtn NA-0'1 02 523.857,48 11147.714,96 
• Alt!íJcc de Anes Qdficas NA-0'1 02 m.RS?.48 1.047.714,96 
• An1fice de Esuutunl de Obras c Metalur· NA-<1'1 ,;. . "' S23.RS7,48 1.00:714;16 

TOI'ÁL 390.470.439.!16 
t•l varizrn em mcm192 rum a mt!Drnçjj,g r1jtl'tnqnllníria 

•• Com 17fto/, t !iQ% Sf!li"' NS=25 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -Item 15: 

tério Público do Trabalho não poderá desempenhar a contento 
as suas atribuições. 

Permitimo-nos transcrever parte da Mensagem com que 
o Dr. Procurador-Geral da República remeteu ao Congresso 
Nacional o presente projeto de le_i: 

"A criação proposta visa permitir ao Ministério 
Público do Trabalho exercer as atribuições derivadas 
do novo mandamento constitucional sensivelmente au­
mentadas se comparadas com a da anterior, sendo mis­
ter que se atente para o fato de que o Ministério Público 
do Trabalho, terá que crescer em função do cresci­
mento da Justiça do Trabalho, que é seu campo de 
ação. Nesse particular, é imperativo proceder-se a alte­
ração da composição das Procuradorias Regionais do 
Trabalho em contrapartida ao aumento do quantitativo 
de Juízes que compõem os Tribunais Regionais do Tra­
balho, pois aquelas não podem permanecer estáticas, 
ao contrário; devendo-acompanhar a dinâmica dos Tri­
bunais, mantendo com estes uma relação de equihbrio 
e _proporcionalidade. 

- Mais-detalhadamente o assunto pode ser visuali-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA zado se levarmos em conta que, a rigor, nem a Procura-

N9 3, DE 1992 ·doria-Geral do Trabalho e nem as Procuradorias Regio­
nais do Trabalho evoluíram como precisariam ter evo-

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos luído em termos de estrutura, modernização adminis-
dô art. 172, I, do Regimento Interno) trativa e recursos humanos, como se deu na Justiça 

Projeto de Lei da Câmara n~ 3, de 1992 (n~ do Trabalho, que cada vez mais lhe transmite um volu-
4.818/90, na Casa de origem), de iniciativa do Minis- me crescente de serviço. 
térioPúblicodaUni_ão,quecriacargosdeProcuradores As disposições do presente anteprojeto de lei e_ 
do Trabalho de 2~ Categoria, cargos efetivos e em co- os cargos cuja criação é proposta cortespondem ao 
missão e dá outras providências, no âmbito do Minis- mínimo necessário para permitir que· o Ministério Pú-
tério Público do Trabalho. (Dependendo de Parecer.) blico do Trabalho exerça sua competência constitu­

cional indelegável que detém. Não há excesso e nada 
Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo transcende ao usual. 

a nobre Senadora Júnia Marise para emitir parecer sobre a Atualmente a proporcionalidade entre Procura-
matéria. 

dores e Juízes do Tribunal da 12~ Região é de 4 Procura-
ASRA.JÚNIAMARISE(PRN-MG.Paraemitirpare- ---dores para 13 juizes. sendo que para a 4! Região é 

cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, visa este projeto de de 18 Procuradores para 27 juízes e quanto a~ Região 
lei, de autoria do Exm9 Sr. Procurador-Geral da República, a proporcionalidade é de 4 procuradores para 18 juízes 
a criar, no âmbito do Ministério Público do Trabalho, trinta cujas alterações da composição interna daqueles tribo-
e dois (32) cargos de Procurador do Trabalho de 2• Categoria nais decorrem da Lei n' 7.842, de 18-10-89, DOU de 
~'para atendimento da composição das Procuradorias Regio- 19-10-89, Lei n~ 7.907~89 e Lei n" 7.911/89, respecti-
nais do Trabalho da 4~, 9~ e 12• Regíões da Justiça do Trabalho, vamente. 
com sedes em Porto Alegre, Curitiba e Florianópolis, respecti- Como se vê, existe a necessidade ptemente de 
vamente"; e a criar, no mesmo âmbito do Ministério Público, o Ministério Público do Trabalho acompanhar a evolu-
quinze (15) cargos em comissão dO Grupo-Dire-ç-ão e Assesso- ção da nova composição da Justiça Trabalhista para 
ramento Superiores, Código DAS-102-2.. Pela mesma razão manter o equilíbrio necessário ao desempenho de suas 
o projeto cria também 66 (sessenta e seis) cargos efetivos funções." 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Ministério Público 
do Trabalho. · · Temos que, a rigor, este projeto devia ter sido ·convertido 

Examinando-se 0 projeto, v-erifica-se preliminarmente-"·:- .em lei há bem mais tempo, a fim de se resolver um problema 
que existe na Justiça do Trabalho - o da insuficiência do 

que a sua iniciatiVa pertenêêu ao Procurador-Geral da Repú- número de representantes do Ministério Público. Essa insufi-
blica. Visto que tal iniciativa é estabelecida na ConstituiçãO Ciência se manifesta, com dramaticidade, na acumulação, cada 
Federal, no seu art. 127, § 2~>, tem-se que, sob tal aspecto, vez maior, de feitos trabalhistas não deQdidos. 
a proposta é perfeitamente acorde com a Carta Magna. Nada Pela aprovação. 
há que opor, também, quanto à sua juridicidade e à adequação 
da sua técnica legislativa. _ o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O parecer 

No mérito, deve-se levar na devida consideração o que é favorável. 
informa e afirma o ilustre autor do projeto, o Procurador- A matéria ficará sobre a mesa, nos termos do a-rt. 235, 
Geral da República, Dr. Aristides Junqueira, sob a r~ponsa- inciso 11, do Regimento Interno, durante cinco sessões ordiná-
bilidade do seu cargo e função: existe a necessidade de se rias, para 0 recebimento de emendas. 
criarem - e, em seguida, proverem-se -os cargos que este 
projeto propõe que se criem. Sem essa providência, o Minis- O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Item 5: 
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PROJETO DE LEI DA CÁMARÃ 
N' 65, DE1992 

(Em regime ·ae tir&ênc.út, nQ~ termos do 
art. 336, do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto conr·o Pt6jeto de Lei 
da Câmara n\t 92, de 1-991; e os ProjetoS -de Lei do 
Senado n•' 6, 13 e 100, de 1991) -

Discussão, em turno único, do Projeto de.Lei da 
Cãma:a ~· 65, de 1992 (n• 11/91, na Casa de origem), 
que ~lSJ>?e s?bre _a, reg~lamentação dos __ dispOSitivos 
constttuclOD.alS relativos à reforma agrária, previstos 
no Capítulo Ill, Título VII, da Constituição Federal 
(Dependendo de pareceres). · · -

Sõbre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"? 
Secretário· · - -

. É lido e aProvad~ o seg~i~te: 

REQUERIMENTO N• 598, DE 1992 

Nos termos do art. 352, inciSo H, do Regimeri.tõ Interno, 
requeremos· a·-extinção da_.urg.ê-ncia concedida para o Piojeto 
da Câmara n• 65, de <991.. - _ ___ ,,. 

Sala das Sessões, H de agosto de 1992. -José Fogaça 
- Marco Maciel. 

O SR. PRE-SIDENTE (Lucídio Portell~) -_Aprovado 
o requerimento, <). ni3.tétiliy e· todas as que GQlll ela tr~itam 
em conjunto, volta -à tramitação normal. 

São os_séguinte-_cisitensque tramitam em-çonjunto 
e que voltem à tramitação normal: 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂM;\RA 

N• 92, DE 1991 

(Em regirile de urgência; nOS terinos do art. 336, -c,~ do 
Regimento Interno.) _ 

(Traniítando em conjunto com o Projeto de Lei'da_Câina­
ra n9 65, de 1992y e os Projetos- ·de Lei do Senado nO?" 6, 
13 e 100, de 1991.) 

DiScusSão, enfturno "tífiiOO;·cto-Projeto de Lei da Câm-ara 
n• 92, de 1991 (n• 1.714/89, na Casa de origem), gueregula­
menta o art. 185, inciso I, da ConstituiçãO Federal, e define-· 
pequeno e médio produtores: mrais. (Dependendo de pare- · 
ceres.) 

-7-
PROJETO DE LEI DO SEi'<A.DO 

N• 6, DE 1991 

(Em regime çje _urgência, nos termos 9o art_.:_ 336, -c, do. 
Regimento_ Interno.) _- _ __ _ _ __ _ 

(Tramitando em conjunto com os Projetos_ de Lei_ da __ 
Câmara n" 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n" 13.e 100, de 1991.) 

DfsCusS-ão, em tUrrio--iiilici:i-,-ilOProjetO-de Lei do Senado 
n? 6, de 1991, de autoria dó Se~nador M_ar_ç_p Maciel, qu€. regula­
menta o art_-185, da Const!tuição da Rept'íblicil, -e dâ-õiitras_,­
providências. _(Depetiôelldo de pareceres.) 

.:..;s-
PROJETO DE LEI DO SENAD'O 

N' 13, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) · 

(Tramitando em conjunto com os Projeios de Lei da 
Câmara n~ 92, de 1991 e 65, de 1992, e os Projetos de Lei 
do Senado n~ 6 e 100, de 1991.) 
- -- Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sepado 

n9 13, de 1991, de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que regulamenta a função socüil da propriedade 
rural e a execução da reforma agrária. (Dependendo de pare-

- ceres.) _ 

-9-
PROJETO DE LEIDO SENADO 

N• 100, DE 1991 
(Em regime de urgência;-nos termos do art. 336, c, do -

Regimento Interno.) · · -
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei da 

Câmara n~ 92, de 1991 e 65., de_ 1992, e os Projetos cte Lei 
doSenado n" 6 e 13, de 1991.) _ _ 

Disç~s_~o, .e:ffi turno único, ·ao Projeto de Lei do Senado 
n• 100, ile 1991, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que define a pequena propriedade rural e estabelece meios 
para financiar o--se-u desenvolvimento. (Dependendo de pare­
ceres.) 

O SR. PRESIDEN_TE (Lucídio Potella) -Item 1: 
. SUBSTITUTIVO DA CÂMARA -
AO PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 
N•385, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n• 385, de 1991-Com­
plementar (n• 97/92, naquela Casa), de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto; --que dá nova redação ao art. 3" 
da Lei Complementar n• 62,~ de 28 de dezembro de 
1989, que estabelece normas sobre o cálculo, a entrega 
e o controle das lideranças dos recursos dos Fundos 
de Participação e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Se~ 
_ nador Esperidião Amin, favorável ao Substitutivo da 
.Câmara: - -

A disCussão·da matéria foi ·encc!rr;lda na sessãQ ordin<f.ria-
dO-dia-7 do- corrente. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

~ li~o. e apr-ovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 599, DE 1992 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro 
votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos. Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n9 385, de 1991-Complementar, 
de autoria da Senadora Marluce Fínto, que estabelece normas 
par~ o cálculo, a entrega e o controle das liberações dos recur­
sos dos Fundos de ParticipaÇãO, e dá outras providências. -

- Sala das Sessões, 11 de agosto de 1992. - Alexandre 
Costa. 
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O SR. PRESIDENTE (Lucídio Potella) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à votação nominal do susbtitutivo._ 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM: "Sim" os Srs. Senadores: 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Garibaldi Alves 
José Fogaça 
Jutahy Magalhães 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -Votaram 
'"Sim" 9 Srs. Senadores. 

Total de votos: 9. 
Não houve quorum. 
A votação da matéria fica adiada, bem como a do item 

13 da pauta. ~ 

É o seguinte o item adiado: 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N'7, DE 1992 

Votação, em primeiro turno, .da Proposta de Emenda 
à Constituição n' 7, de 1992, (n' 82191. na Câmara dos Deputa­
dos), que alten o artigo 29 da Constituição _Fe_deral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL sob n' 246, ~de 1992, aa 
- ComJssão Temporária. 

O SR- PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está esgotada 
a matérb. constante da Ordem do Dia. 

Volta~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador RonaldÔ-Ãragão. 

de municípios da área rural que sofriam com a falta 
de chuvas saltou de 158 para 535. Seis milhões de pes­
soas estão sendo afetad;;as diretamerite, ,e -~se número 
tende a crescer, já que o próximo período de chuvas 
no semi-árido só_ _de_ve Oçon:er em dezembro. Ainda 
não há notícias de saques ao cOJllércio ou a prefeÍturas. 

Devido à seca, Maranhão e Piauí perderam 60% 
da safra de grãos (arroz, feijão, milho e soja), segundo 
estimativas feitas pelo Superiiltendente-Adjunto da Su­
dene, Eliezer Menezes .. O P~aU.f é-o EsUtdo em situ~ção 
mais calamitosa, com 118 mUniCípios· sõb est3.do de 
calamidade. Em seguida estão o Ceará _e a Paraíba, 
casa um com 100 municípios assolados pela seca~ Ser­
gipe é-o único Estádo do Nordeste que não tem proble­
mas com a estiagem. No Rio Grande do Norte, há 
80 ci,dades enfreri.tando o problema; no Maranhão, 60~ 
em Pernambuco, 33; mi BalÍia, 20; em Alagoas, 17. 

--~----_Até o norte de Minas Gerais, que tem 42 municípios 
na área da Sudene, foi afetado. 

Os dados sobre o crescimento da seca foram am­
pliados por -téCnicOs ciã Sudeite, que, ao longo de junho, : 
perco~~_ram, 433 municípioS. O Superin.tendeD.te da 
autarqUia, Elionaldo Magalhães-; e-riVíou -relatório à 
Presidêricia da República, ·ao Ministério da Ação Social 
e~ Seçretã~a_de·De~e_DVolvinl~nto RegiOrial, sugerindo 
providências que incluem a distribuição -de cestas bási­
cas, a abertura de frentes de trabalho e o abastecimento 
de água por meio de carros-pipas. · 

Segundo a Fundação Cearense de Meteorologia 
(FUNCEME) e o Instituto Naçi91,1al de Pesquisas Espa­
ciais (INPE), o maiqr responsável pela a~ual seca . é 
EJ Niõo, fenômeno de aquecimerito .das ;iguas do ocea­
rió Pacífico." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa é uma notícia oficial 
O Sr::. R.o.uald.o Aragão-Sr. Presidente, _de_clino da pala- da Sudene. EsperamoS que as providências reclamadas pela 

vra. -- Sudene às autoridades federais séjaril aténdidas. com a maior 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Gabribaldi Alves F:ilho. -- --

0 Sr. Garibaldi Alves Filho - Sr. PreSidente, declino 
também da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigue~. ---

0 SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB ,- PL Pronuncia 
o seguinte discurso.) - S.r--:- -Presidente e Srs. Senadores, o. 
Jornal do Brasil de hoje traz notícias atuãis-~óbre o drama 
da seca no Nordeste_, sob o título: "Seca já atinge quase a 
metade do Nordeste".. . _ - -

O artigo divulga um mapa com.ãs-áreaS atingidas: o Mã.ra­
nhão, com 44% da sua área já atingidos; Ceará, 72_%_; Paraíba, 
74%; Piauí, 100%; Rio Grande do Norte, 66%; Pernambuco, 
58%; Alagoas, 26%; Sergipe, segundo o mapa, não está so­
frendo os efeitos da estiagem. 

O que chama a atenção, contudo, Sr. Presidente, é que, 
de acordo com esse mapa, toda a ár~~ do Piauí eStá atingida 
-100% do Estado. Vou ler a notícia para que conste dos 
Anais da Casa: 

"RECIFE- O Nordeste jã tem 41,5% de seu 
território atingidos pela seca, segundo levantarilento 
concluído há dias pela Sudene. A situação está se agta­
vando com tal rapidez que, em dois meses, o número 

brevidade possível. · ·· ' 

O Sr. -Marco- Maciel - V. Ex• me concede 1,1m aparte, 
nobre Senádoi? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Tem o aparte o nobre 
Líder Marco Maciel. 

~O Sr _ Marco Maciel- Nobre Senador Chagas Rodrigues, 
serei muito breve, mas não- gostaria de deixar de, com uma 
interv~nção, fazer dois registroS. Em pripu~:iro lugar, apresento 
a V. E~ e, por seu intermédio, à comUnidade do seu EStado, 
o Piauí, tendo à frente o Governador Freitas Neto, a nossa 
solidariedade pela seca que, mais uma vez, se abate sobre 
o Noi'deste e, de modo especial, sobre o Estado.que V. Ex', 
com tanto espírito- público representa aqui no Senado Federal. 
PieOcufm-me muito cOni a questão regional nordestina, por­
qu~ sei que lá, infelizmente, com peri~dicidade ~a~tante accn­
tuaôa, ocorrem - como é do conbectmel;lto publico - secas 
que paralisam a atividade no campo, reduzindo substai?-c~al­
mente a produção. Neste momento em que a Casa é pres1d1~a 
pelo ilustre representante do seu Estado, o Senador Lucíd10 
Portella, que também foi Governador do Piauí, assim como 
o foi V. Ex•, gostaria de aproveitar para dizer o quanto lamento 
que, eni pleno fim do século XX! ain~a estejamos.convive~do 
com realidade que a moderna Ciência e tecnologia podenam 
ter modificado. A seca pode ser det,elada, desde que ações 
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consistentes e artiCUladas sejam adotadas parã melhorar o 
manejo da água. A água, àS vezes, não é- insuficiente, mas 
irregular. O dado da sua precipitação é que toma inSuficiente 
em determinadas fases do ano. Na proporção em que conse­
guirm:os àrmàzenar adequadamente a água e distribuf-la. no 
momento correto, certamente o fenómeno da seca terá sua 
inciâência Inais reduzida. Devo também dizer a V. Ex~. nobre 
Senador Chagas Rodrigues, que o Presidente Fernando Co­
llor, preocupado com a questão, determinou que o Sr. Minis­
tro da Agricultura Dr. Antônio Cabrera Mã.rio) se desloque 
para o Piauí ria próxirrià-quinta-feira. --sua- Excelência deter­
minOU que eSsa providência seja adotada em carátei de urgên­
cia, para que o Ministro da Agricultura possa avaliar o que 
está ocorrendo n-o Piauí e adotar providências imediatas, inclu­
sive aquelas de socorro à população. Nesse sentido, o Ministro 
da Agricultura, autorizado pelo Presidente da República, vai 
manter e ampliar o Programa "Minha Gente", de distribuição 
de cestas básicas de alimentos, inclusive pennitirido que esse 
programa tenha a sua perfusão também para outros Estados 
do Nordeste que, de igual for,ma,.estão sofrendo com as agru­
ras do cliJ!la. Além d_o Estado que V. Ex~ representa, t::U:J!bém 
o- Estado do Maranhão, qUe tem uma parte ·seca~ Os -Estado 
do Rio -Grãride do Norte, -Pernambuco e Ceará estão mais 
sofridamente passando pela ocorrênCia ·da Seca. O Goveino 
Federal está cOm os· olhos cravados nesta questão. o- Presi­
dente Fernando Collor, além de externar a sua solidariedade, 
está também, através do Ministro da Agricultura, adotando 
providências concretas para proteger a po'pulação, sobretudo 
os segmentos de menor poder aquisitivo, que s·ão justamente 
aqueles que mais sofrem cOiri a estíagém. 'S~a EXcelência está 
disposto, tambéin~ a adotar a execução de_ uma série- de obras 
públicas que venham a reduzir os efeitos da seca. Por_ isso, 
ao tempo em que cumprimento V. Ex~, gostaria_ de, por seu 
intermédio, e por inten:b.éâio -desta Casa, dar ciência das deci­
sões que o Presidente Collor vem tomando em favor da região. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Agradeço muito, nobre 
Líder Marco Maciel, as palavras de V. Ex~. que é um homem 
do Nordeste e que compreende perfeitamente o drama que 
agora atirige 3s nossas popUlações. É de registrar-se que, de 
acordo com essa notícia oficial, o Estado de V. Ex~, Pernam­
buco, está sendo atingido em 58% de sua área. 

Sr. Presidente, encerro aqui estas minhas palavras. Que­
ro, portanto, registrar o pronunciamento do nobre Líder do 
Governo. Esperamos que essas providências cheguem ao Nor­
deste com a maior brevidad.e possível, e, nesta oportunidade, 
segundo o relatório de S. Exfo Sr. Superintendente da Sudene, 
Sr. Elionaldo Magalhães. Esperamos que essas providências 
sejam tomadas e_levadas a efeito sem tardança. ---"~=- , 

Mais uma vez, Sr. Presidente, expresso a minha profunda 
solidariedade às populações de todo o Nordeste, especial­
mente à do Piauí, o Estado mais atingido pela calamidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMD B-RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, St"5 e Srs. Senadores, além dos 
freqüentes e sangrentOs cOnfrontos eritre apenados e guardas 
que têm marcado a vida das penitenciárias noS-últimos tempos, 
o problema prisional brasileiro assume aspectos tão dantescos 
que, mais de uma vez, os prisioneiros têm matado seus co~pa­
nheiros de cela, como uma forma desesperada de presstonar 
as autoridades a colocá-los em estabelecimentos onde tenham. 
tratamento mais humano. 

Na segunda quinzena de -fevereiro deste ano, por exem­
plo, oito pessoas -:- se~e pri~ioneiros e um r_e(_éfn - resul_taram 
mortas -nUm motim que sacudiu o Presídio Ambal Bruno, 
na Grande Recife. Bem mais impressionante e sangrento foi 
Q co_nú:onto entre guardas e prisioneiros rio Presídio Ary Fran­
co, no Rio de Janeiro, no início de novembro do ano passado, 
do qual resultaram 26 mortos e sete feridos em estado grave, 
depois que agentes penitenciários jogaram um artefato incen­
diário dentro de uma das celas onde se encontravam os amoti-
nados. - -

Apesar da magnitude _çlos números apontados, infeliz­
mente é certo que estes não serão os últimos episódios violen­
tos nas sempre superpopulosas cadeias brasileiras. Porque na 
origem destes e de outros confrontos está, sempre, o excesso 
de lotação. Com capacidade para abrigar 900 presos - mas 
com uma lotação de cerca de 1.400- em suas 29 celas distri­
buídas por cinco galerias, o -Ary Franco desnudou os ol!tos 
do País não apenas as deficiêndãs do sistema, mas, principal­
mente, o padrão das relações entre os condenados entregues 
à guarda do Estado e os guardiões incumbidos de sua iiliegri­
dade e segurança. 

O que aconteceu no Ary Franco retrata, embora certa­
mente em tintas_~!lis dra~átiCas, O que ocorre r9tineiramente 
nos presídios -:Õacionais, e é uma evídência do esgotamento 
do modelo penitenciário brasileiro, seja pela incapacidade 
do Estado_de continuar bancando sua ampliação, para atender 
à crescente dem_anpa, seja pela inexistência de uma política 
efetiva dC: recuperação e reinserção dos preços na sociedade, 
ao flrià.I daS penas. Os dados dispoDíveis nãÕ' poderiam ser 
mais giaves: há, no País, 90 míf ôetentos dividindo 45 mil 
vagas, e 3-00 mil inandados de prisão aguardando um incerto 
e duvidoso cumprimento. 

Temos, aSSirii; uma'eqllaÇão de difíCil solução: se o Go­
verno acrescentasse. por ano - segundo os té_cnicos -, três 
mil vagas ao sistema, levaríamos todo um século para dar 
cumpriinento a e'sses mandados pendentes. partindo do pres­
suposto de que, nesse período, ninguém mais fosse conde­
nado. O que é uma temeridade supor, tomando-se por base 
a amplitude da· crise econômica por que passamos, o elevado 
déficit sOcial acumulado em sucessivos governos em relação 
à população carente, e o verdadeiro estímulo em que se con­
verteu a impunidade. 

Chegamos a esse ponto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, por mais de um caminho, embora o mais visível e relevante 
deles tenha sido o fato de que passamos quase três décadas 
sem construir cadeias, demonstrando a negligência pública 
em relação a uma matéria árida e eleitoralmente ingrata. A 
mais recente prova dessa omissão, voluntária ou não, correu 
à conta do GoVerno Collor, com a -desã.tivação, no bojo de 
sua reforma admin'istrativa, do Conselho de Política Peniten­
ciária, do Ministério da Justiça, a pretexto de economizar 
passagens e diárias de seus integrantes. Desde então, o setor 
tem sido deixado praticamente à deriva. 

Desse modo, não configura nenhUma surpresa o fato de 
as prisões terem se transforÍnado em palco de violência comO 
aquelas com que periodicamente nos defrontamos, e em ver­
dadeiras escolas do crime - ao invés de regeperar, passam 
a corromper os que delinqüii'am em circunstâncias fortuitas 
-, ao reproduzir, em ambientes tão estreitos e despojados 
de opções, os mecanismos de banditismo e de opr~~são sociais. 
Que recuperação pode haver nesses espaços fiSicamente e 
moralmente exíguos, onde respeito, dignidade e segurança 
são conceitos abstratos, pr·valece a lei do mais forte ou do 
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mais corrupto, e homens e mulht::res vivem na mai$ _al:>soluta 
ociosidade? , . . . 

À exceção de umas poucas colôn_ias 'aitico13s c.nDCIUStriáls; 
onde os detentos cu_mprem sua joriiada de trabalho, inclusive 
em benefício próprio, na grande maiq_iia das Cád~ias, ·o ócio 
-que, como biblicamente ~e ensiria/dá_ origeiiia -tOdos os 
outros vícios - cori_stit~i-se não e:m escolhii, nias em re_gra 
geral, balizando atitudes que têm n-ã i:orruPÇlO generãli~a"d_~. 
no uso indiscriminado de _drogas e na violência iitterna· o seu 
melhor modelo e a única inspirãÇão. Pfession;:t.dos pár forÇas 
tão poderosas, só existem duas alternativas para os deteillOs·:­
aderir ao esquema ou marginalizar-=-se, :Cnlue~ po-r suá vez, 
constitui-se em perigosa s~ída. · 

Foi ein decorrencia da_superlotação e da ociosidade~-pór 
exemplo, Srs. Senadores, que o Instituto-Penal Cândido Men­
des, na Ilha Grande, também no Rjc;> de Janeii'o, transfor­
mou-se, nos anos 60, no berço da temível Falange Vef!J:lelhà. 
-hoje felizmente desarticulada, embora tenha deixado raíú~s 
em terra fértil. Organizados em qUadrilhas, Os Crúninosós prO­
visoriamente fota de cena passam a· comandar, de dentro da 
prisão, os negócios externos do criin_e, com __ a Y-ªntagem de 
disporem de tempo de sobra para o planejarÍieóto e a·móbili-
zação de novas pessoas_ para o grupo. .. 

É o que vem aCQntecendo, presentemente, D() Presídio 
de Segurança Máxima Bangu I, do Rio, onde o tráfego de 
informações é Um dos mais altos das_ prisõeS brasi{eir~s._ e_ 
onde a prosperidade dos bandido:;; pode ser aferi ela pelo verda­
deiro desfile de carros do ano nos dias de visita: Sob__ a orien­
tação do Comaildo Vermelho ou do r_ec~p.te C~mando NelurO, · 
os grupos se confronta_m periodicamente em huse:i de maior 
poder e influênCia, e são fator de discórdia ·a incentivar rebe­
liôes, fugas e depredações. - . _ ------, _ · _-

Em tudo e por tudo, o regime dos presídios b:f~iieirós · 
contrapõe-se ao espírito da_Lei d_e_ Execç.ções P~nais de "pro­
porcionar condições para a haormônica iritegraçã~ so~~al do 
condenado ou interna_do". Como ~e depreende, a lei é avan­
çada e contempla, inclusive, a reâução das penas, à proporção 
de um d_ia para cada três dias de trabalho_, e. retribuição .não 
inferior a-3/4 do salário rilínimo.-No_entanto, a cJ~~peito dl_Sso, 
o Estado ocupa-se apenas em apropriar-se· da iiberdade- dQ 
indivíduo, sem dar-lhe nada em troca durap:te o período de 
cumprimento da pena. 

Não têm faltado idéias para reverter esse quadro. Uinas 
são mais, outras menos promissoras, mas sempre: servem a_o 
objetívo de iniciar e fortalecer o_ debate sobre a necessidade_ 
de dar à instituição penal Um nO'l.O caráter-~ -éomo ·é ·o CasO 
da proposta do_ jornalista Evandro Cái-IO:fôe Andrade, de 
O Globo, de impriinir à rótinã-dãs penitfmciáriãs -a discjplina 
do serviço militar, incluindo o banho frio obrigatório _às 5 
da manhã, duas horas de ginástica; cursos_ de alfabetizaÇão 
e profissoiia1ização, alimentação adequada e, princ1palrilente, 
tratamento respeitoso. _ __ .-

Em outra direção' e com intUitos espeCmêo!:;', trabà1haffi 
os que vêem no esvaziamento das prisões a melhor saída para 
o impasse. Há quem õefenda a redução de 2/5 para até l/3 
do período mínimo de cumpriniento das penas, mesmo assegu.: 
rando a liberdade para autores de latrocínio, assaltantes, trafi~­
cantes e assassinos perigosos. . · · ·· 

Caso tal redução foss~ posta em prátiCa-,ta1vez conseguís--­
semos diminuir a lotação das penitenciáiíãs,-mas, em contra­
partida, colocaríamõS eín liberdade presos que cometeram 
crimes nefandos. Pretendem alguns ciue, se primálibs, os ape .. 
nados teriam de cumprir 15 anos da pena; e 20, se reiriddé:iltes; 

para receberem induhor Por essa matemática, 100 anos de 
prisão podem virar :w-.· SUponha-se a extensão do crime com(f-

--u_âo por quem foi Cóhdenadó a um século, de_ prisão e~ diante 
~inexlS~ncia de prOgramas de reabilitação social, a temeri­
dade de que se reveste a iniciativa_._ f_a.ra seJ~f._1,lm parãmetrq 
at_uãl, basta !Rencionar o caso _do Cabo Bruno •. acusado de,_ 
como matador de aluguel, ter tirado a viaa de cerca de 50 
~~sOas. <? condenaâo _a_l28 anos_ de prisáo. 
-- ~ Levando em _consid~rãção _esses aspec~os, e crimes oomo 

seqüestro e cán:~.re priVado, roubo e extOrsão, estupro, cor­
rupçâo de menores, tráfico de ·crrogas, e;ntre outros de relevân­
cia social, a Ordem_dos Advqga9os do Brasil chegou a orga­
nizar um seJ11inário sobre o tema, para ouvir as razões daqueles 
que _se propõem a esvaziai" as penitenciárias com l.eis. ~ os 
que_ encaram a necessídad~_ de_ contínuar construindo n_ovas 
1.1:nídades. O.ãSeados ria premissa de que sã-o llÍtÍ.mal neceSsário. 
Coletou opiniõeS", conllitantes, dfvergenteS e ocasionalmente 
cOincid_ent~s, e cQnstatotJ as d~ficul~dades,_para se chegar a 
um consenso sobr~ a: CoO.Veniê:o.cia de:5:;a.-ou da_g_ueloa i.uiciatjva. 

Em outro âmbito, mas em linha condizente cOm __ a filosofia 
do Governo, estãO ·aqueles que defendem _a_ Privatiz3.Ção dos 
presídi?s. Considerando o custo me_Qsal de cada pr~o-:-:::- algo 
em torno de 4 a_6 saláriOs mínimoS -, pode-se inferir a econo­
mia de investíriieilto e gerenciamento que a medida induziria, 
e o lucro social passTvel de ser auferido com ·a transformação 
das prisões ... pela iniciativa privada, em unidades produtivas, 
voltadas para a agricultura ou a indústria .. Naturalmente, tal 
empresa jamais poderia concretizar~se sem antes contar coJD. 
regias bem Claras e definidas e _a permanente super9isão do­
Estaâo, para _não reproduzirmos o modelo prevalecente na 
Idade Média, qua11.do os condenados eram ep.tr:~gues ~vítima 
para explorá-los a titulo de ressarcimento pelo _crime. 
·-- _ Além de possibilitar aos presos a instituição de um pecúlio 
a Se_r_aplicado na manutenção da família ou a ser conservado 
COIJlO uma poupança, a iniciativa permit~-rla substancial redu~ 
ção das -penas, além de incutir no det~nto a c_onsciência de 
ser um elemento socialmente __ útil, preparado paí-a a reiiúe-· 
gração social. Há, evidentemente, riscoS que-dé/em ser avalia­
dos, vanta·gens e desvantagens a serem criteriosamente pesa­
das antes de uma decisão desse porte. 

_ No todo ou em parte, tais propostas-trazem sua cOntri­
buição ao debate de um ten;ta que n·ão pode ser alijado de 
n'?ssas preocupações, sob pena de vermos os presídios brasi­
leiros ·explodirem -simultaneamente ao peso da crise que os 
atinge. Em existindo decisão pOlítica para red.efinir:.:Se a estru­
·tut(_l penitenciária· nacional, episódios como·o-do Ary Franco 
constituír-se~ão ·apen~s nuiha triste lembrança, e não mais 
em um ·corriqueiro episódio da dramátíi:a crônica doS presídios 
brasileiros. 

Considerando, contUdo, o inevitá•1el eSpaço entre o ideal 
e-o-possível a curto prazo, enf funÇão- das limitadas firiáhças 
nacionais, é que lanço a minha própria sugestão -ão Governo 
Federal, que deve ser vista como uma pqn~e que nos permita 
conviver com as presentes dificuldade_s, sem inçorrer_n_as p~rió­
dicas crises que convulsionam o sistema: proponho a- edifica~ 
ção de uma penitenciárla·em IOcárdisfahte·ide:_aces~o difícil, 
cOmo a Ilha de Trindade, para onde deveriam ser_ deSlocadoS 
~s·preSidiáriOs mais- perigosos, cufa influência sobre'os demaiS 
sejà potencialmente nefasta. 

Por sua localizaÇão ·príi:ilegiada, a cêrca de mil qUHóiiie~ 
tros da costa brasileira, uma ·penitenciária era Trindade ·evita.: 
ria a fuga de condenados perigOsos, teduziriã a ·fieqüê"iícia 
dos contatos. hoje responsáVel pela -~iWinã:ção e manutenção 
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de quadrilhas dentro dos próprios presídios, e reduziria consi­
deravelmente o risco das rebeliões, ao afastar os líderes que 
usualmente as estimula. Por outro lado, asseguararia aos pre­
sos-o-q-u-e fazer, mediante a implantação de programas agríco­
las voltados para a auto-sufíciêncía da comunidade, e ocuparia 
um espaço do nosso território hoje inaproveitado. 

O fato é qUe não podemos, Sr. Presidente, Sr~ e Srs. 
Senadores, assistir, de braços cruzados, à derrocada do sis~ema 
penitenciáriO brasileiro, sem tentar, com nossas preocupações 
e sugestões, reverter o caos e tentar dar-lhe uma direção, 
ainda que paliativã,- até que o assunto seja objeto de conside­
rações mais amplas e profundas. 

O filósofo Michel Foucault, considerado como o antropó­
logo do saber, em mais de uma obra em que se debruçou 
particularmente sobre as prisões e os mariicôrriios~ Cõlicluiu 
que o confinamento -dos condenados pela Justiça é uma solu­
ção- tão perigosa quanto inútil. Mas confessou, também, que 
não sabe o que colocar no seu lugar, afirmando que ela (a 
prisão) "é a detestável solução, de que não se pode abrir 
mão,., como peça essencial no conjunto das punições que 
marca um dos momentos mais importantes na história da justi­
ça penaL 

Como um dos mais vigorosos pensadores da atualidade, 
Foucault chegou a essa conclusão por falta de melhores alter­
nativas. A sua opção, que endossamos integralmente, leva-nos 
a fazer um apelo ao Governo Federal para que, em meio 
a tantos problemas que já enfrenta, não descuide do sistema 
penitenciâtfo~ e cOnsidere a nossa sugestão, a qual, embora 
se tratando de modesta contribuição, pode concorrer para 
baixar o nível de violência que hoje prevalece, particularmente 
nos presídios considerados de segurança máxima, mas que, 
pelo que se tem visto, têm demonstrado extrema vulnera­
bilidade. 

Era o que-fínha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) c- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKTN (PDT --"'"SC: Pronuncia o 
seguinte discurso.) ---Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
os Governadores do Paraná, de Santa Catarina e do Rio Gran­
de do Sul, Estados que respondem por mais da metade da 
produção agrícola brasileira, recentemente reunídos em Curi­
tiba, por iniciativa do Conselho de Desenvolvimento do Extre­
mo Sul - CESESUL- tomaram a iniciativa de subscrever, 
em conjunto, documento da mais alta importância, cujas con~ 
siderações achamos por bem comentar. 

Em dianóstico sucinto da situação, os Gove-rnadores da~ 
queles Estados sustentam que, como conseqüência de "suces­
sivos planos econômicos que, via de regra, adotaram o tabela­
mento de preços e a manutenção de baixos salários, assim 
como a política monetária re-Stritiva, que se traduziu por juros 
elevados, a agricultura brasileira registra, atualmente, o maior 
endividamento de sua história, com um contencioso que se 
eleva a 15 bilhões de dólares e uma queda acentuada do Produ­
to Interno Agrícola (algo como 24% menos noS últinios cinco 
anos)". 

Ainda nos termos do documento subscrito pelos Governa­
dores daquela importante região agrícola de nosso P3.ls, a 
crônica escassez de recursos para a: comercialização da safra 
de verão resultou na prátiCa generalizada de preços abaixo 

_ do preço mínímo de garantia, deixando de assegurar ao produ-

tor a receita mínima suficiente -pai-a cobrir os custos de pro­
dução. 

Não se trata de nenhum exagero, Sr. Presidente, St4" 
e Srs. Senadores. Citemos, apenas, o Paraná, como exemplo 
ilustrativodessa pequena e triste história. Com uma safra 24% 
superior à do ano passado, tomando-se por base apenas quatro 
produtos (algodão, feijão, milho e soja), a receita global será 
trinta e cinco por cento menor. Isto significa que, Sé tomarmos 
a safra atual e a multiplicarmos pelos respectivos preços prati­
cados no ano passado, teremos uma receita total de, aproxima­
damente_1 dois bilhões de dólares, ao mesmo tempo em que 
a receita a ser obtida não ultrapassará a um bilhão e trezentos 
milhões de dólares, se levarmos em conta a cotação atual. 

T~l conta seria naturalmente positiva !"ara o lado dos 
consumidores, se - --
eles estivessem sendo realmente beneficiados pelos mais bai~ 
xos preços já pagos aos agricultores. Acontece que, nesses 
misteriosos meandros da cõmercialização brasileira, a produ­
ção segue sendo estocada por uns poucos compradores que 
passaram a dominar as regras do mercado, vendendo sempre 
que estas lhes aprouver .. 

Eis uma regra perversa db sistema, que pune, em uma 
ponta, os que suam para produzir aquilo que a grande maioria 
consome, enquanto em outra ponta, os que trabalham para 
comer pagam um alto preço que não é evidentemente contabi­
lizado pelos que realmente responderam por aquilo que che­
gou à mesa do trabalhador. 

Trata-se, como é fácil de verificar, de um brutal processo 
de transferência de renda, que se tem mostrado sistemático, 
entre nós, sem que nenhuma das duas pontas principais, do 
sistema produtivo/ConSumidor, tenha efetivamente se benefi­
ciado dele. Pelo contrário, são os parasitas da especulação 
os que se aproveitam da anamolia. 

Aqueles que se preocupam com a destinação histórica 
do Brasil sabem que não haverá como sair desse círculo vicioso 
tão kafquiano, se não houver liberação adequada de recursos, 
e se o Estado não adotar uma política de restrições a impor­
tações inoportunas, como as que se verificaram, em passado 
não distante, de milho, trigo e algodão, desestimulando os 
que produziram para alimentar o País. Em países desenvol­
vidos, que costumam estimular os seus produtores rurais, o 
normal é que se adotem tarifas que neutralizem as vantagens 
dos produtos importados. 

A agricultura brasileira, para ser produtiva, reclama uma 
política definitiva, que terá de contemplar, necessariamente, 
estímulos aos nossos produtores, que deverão gozar de privilé­
gios do nosso mercado interno. Nenhuma nação do mundo 
abre seu mercado para qualquer país estrangeiro sem compen­
sações correspondentes. Eis a regra que tem regido, nos últi­
mos tempos. as relações cumerciais em nosso tempo, e que 
parecem negligentemente ignoradas pelas nossas autoridades. 
Agricultura produtiva reclama estímulos da sociedade, mais 
do que do Estado. E nisso estará certamente uma pOlítica 
saudável de fomento à permanência dos que laboram na soli­
dão dos campos, em proveito dos que trabalham e vivem 
nas grandes cidades. Assim fizeram países que conseguiram 
romper a barreira do subdesenvolvimento e da miséria, e 
é o que nós desejamos para o nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senado­
res. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Guilherme Palmeira. 
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O SR. GUILHERME PALMEIRA .(PFL - AL. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado~ 
res, faleceu em Recife, no dia 21 de julho último, onde se 
encontrava visitando familiares, um dos mais ilustres médicos 
das Alagoas. 

Fez o seu curso médico_ em Recife vencendo as maiores 
dificuldades possíveis, pois seus pais não -diSpUnham cte recur­
sos suficiente:_s. 

Já-~~ 1938, recém-fonD.ad~. volta às Alagoas e Vall::Tabã­
lhar no Hospital de São Miguel dos Campos, interiOr do E_sta­
do. Só Deus sabe, àquela época, o quanto era difícil o exercício 
da Medicina, sobretudo num Município pobre. 

Voltando a Maceió, logo _se engaja no ensino univer­
sitário, sendo professor da_ cadeira de Farmacologia em 1963. 

Este homem médico tem o nome imemorial de Nabuco 
Lopes Tavares da Costª Santos, que vai continuar sendo um 
luminar da vida médica, universitária e pessoal. 

Era de uma inteligência privilegiada e de uma cultura 
insaciável. Conhecia perfeitamente o infinito da inteligência 
humana e a necessidade de uma presença séria na comunidade 
onde vivia e se sentia tão responsável. 

Ainda na Universidade Federal de Alagoas destacou-se 
como Professor de FisiOlogia e Diretor do Centro de_ Cjências 
Biológicas, onde desenvolveu um trabalho sério e profícuo; 
fundamento das ações ainda hoje ali desenvolvidas. 

Professor titular da _UFAL, foi nomeado_ Reitor por qua­
tro anos da mesma universidade, onde pó de mostrar todo 
o seu descortínio de adminis.tradOr público, tendo, entre inú- -
meras grandes realizações, criado o Hospital Universitário. 

Rendo, com emoção, a minha homenagem a este soldado 
exemplar, médico dedicado, emérito professor e homem de 
ilibada conduta moral e cívica. 

Seria demasiado falar sobre a figura humana de Nabuco, 
um homem de uma coragem pessoal impressionante, sem ser 
insolente ou atrabiliário. 

Diante de tão imens_a atividade,_ ainda enveredou pelos 
escaninhos do Exército Brasileiro, onde exerceu os cargos 
de Diretor do Hospital Militar de Fernando de NOronha; de 
Diretor do Hospital Militar de_ Campina Grande; de organi­
zador e Diretor do Curso de Enfermeiros de Guerra Rosa 
da Fonseca;,9e adjunto da diretoria técnica da Oiretoria-Geral 
de Saúde do Ministério do Exército; de adjunto do Serviço 
de Saúde da 7• R.M., alcançando na hierarquia militar o posto 
de General de Brigada R/1 do Quadro de Saúde do Ministério 
do Exército. 

Exemplos como o de Nabuco Lopes não se perdem no 
tempo. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Não há m~is 
oradores mscritos. ' --

Nada mais havendo a tratar, a Presidêncía vãi" éncerra:t 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

SUBSTITUUVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DCfSENADO 

N• 385, DE 1991- COMPLEMENTAR 

(Em_ regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n' 385. de 1991-Complementar 
(n~' 97/92, naquela Casa), de autoria da Senadora Marluc_e_ 
Pinto, qUe dá nova redação ao art. 3~> da Lei Complementar 
n9 62, de 28 de dezembro de 1989_, que estabelece normas 
sobre o cálculo, a entrega e o controle das libet:~óes dos 
recursos dos Fundos de Participação e dá outras proVidências, 
tendo 

- PARECER, proferido em Plenário, Relator: SenadorEs­
peridião Amin, favorável ao substitutivo da Câmara. 

-2-
REQUERIMENTO N' 265, DE 1992 

Vo.taç'ão; eni tUIDo _ úriico, do Requerimento rí9 265, de 
1992, _de autoria do Senador Alexaridre Costa, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo "Iniciativa privada e social", de autoria 
de Antônio Ermírio de Moraes, publicado no jornal Folha 
de S. Paulo, edição de 10 de maio de 1992. . , 

-3-· 

REQUERIMENTO N• 282, DE 1992 

_ Votação, em turno único, do Requerimento n9 282, de 
1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, nos 
termos regimentais, a trã.risCfição, nos Anais do Senarl.o Fede~ 
ral, do artigo publicado no joril:ãr Zero Hora, do dia 18 de . 
maio de 1992, intitulado "Gás Natural para o Rio Grande", 
de autoria do Governador do Río Grande do_Sul, Alceu Co­
llares. 

-4-
REQUERIMENTO N' 335, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 335, de 
1992, do Senador Francisco Rollemberg, solicitando a retirada 
do Projeto de Lei do Senado n' 399, de 1991, de sua autoria, 
que estabelece o limite máXimo permitido para'a naVeg-açãO­
de embarcações do tipo moto-aquática (íet-ski) em praias do 
litoral, rios, lagos e reservatórios de represas e dá outras provi-
dências-. · · 

-5-
REQUERIMENTO N' 438, DE 1992 

Vot;Lção, em turno único, do Requerimento n9 438, do 
Senador Nelson Carneiro, solicitanâ_o, rioS-termos do art. 172, 
inciso I, d9 R;.egimento Interno, a inclusão, em Ordem do 
Dia, dó Yrojeto de Lei do Sénado n° 348, ·de 1991, de sua 
autoria, que dá nova redação ao art. 9~ _do Decreto-Lei n\' 
3, de 27 de janeiro de 1966, que disciplina as relações jurídicas 
do p~sso~~ que integra o sis_tema de atividades portuárias. 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 8. DE 1992 .. 

Votação, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
à ConStituiçãO no 8, de 1992 (n~ 51/90, na Câmara dos Deputa­

-- dos), que dispõe sobre o plebiscito previsto no· art. 29 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; fendo 

PARECER favorável, sob n' 243, de 1992, da 
...:. -Comissão Temporária. 
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-7-
PROPOSTA DE EMENDA À C:ONSTI:íUIÇÃO 

N' 7, DE 1992 

Votação, em primeiro turno, da PrOpoSta cte Effienda 
à Constituição n' 7, de 1992 (n• 82/91, na Cãmara dos Deputa­
dos), que altera o art. 29 da Constituição Federal, tendo 

PARECER favorável, sob n' 246, de 1922, da 
- Comissão Temporária. 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 44, DE 1992 

Discussão, eni llinlo ~!_ii_C_§~-~o Projeto de Resolução n~ 
44, de 1992 (apresentado pela Comiss-ão ·cte ConstituiçãO~ Jus­
tiça e Cidadania como conclusão de seu Parecer n"' 224, de 
1992), que disciplina a- -a-provação Pelo SenadO Federal das 
operações financeiras com O Fundo Monetário InterriacionaL 

O SR. PRESIDENTE (Luddio Portella) - Está encer-
rada a sessão._ - , . - --

(Levanta-se a sessão ·às 17 horas e 8 màu.i.iOs.) 

(') APOSTILA 

ATO DO PRESIDENTE N• 26/91 

Que apOsentou Derval Gomes Ribeiro, analista le­
gislativo. 

Apostila 

Fica alterada para 34/35 (trinta e quatro- e tririta -e- CíriCo 
avos) a proporcionalidade do tempo de serviço constante des­
de Ato, em virtude do servidor haver atingido mai~_ um_ano 
entre a autuação do requerimento e a publicação de sua apo­
sentadoria. Fica alterado o fundamento legal da concessão 
da aposentadoria, a que se refere o presente Ato, para excluir 
os arts. 490 e 492, do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Senado Federal, 6 de maio de 1992. - Seilador Mauro 
Benevides, Presidente. 

C) Republicada por haver saído com incorreção no DCN, Seção 11, de 12-5-92. 

A TOS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

DOPRODASEN 

ATO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

N• 32, DE 1992 

A Diretora ExecUtiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso rlas atribuções que lhe confere o incics.o -XIV do artigo 
14 do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n' 19, 
de 1976, da Comissão DiretO-rã. do Senado Fe_deral, com suas 
alteraçdes posteriores, resolve: 

Art. 1"' ConS:tilliif Comissão Técnica Especial com o ob­
jetivo de elaborar projetos de infra-e~trutura básica para redes 
locais, no âmbito do Senado Federal e Cegraf e encaminhar 
e fiscalizar sua execução, de acordo com as seguintes ativi­
dades: 

I -Identificar todos os ambientes no complexo predial 
do Senado Federal e Cegraf, elegíveis à instalação, nos próxi­
mos 12 meses, de microcomputadores ligados em rede. 

II- Definir patã-cada ambiente: 
a) posição de POntOS de dados, tipo de cabeamento, dutos 

e rota otimizada para futura ligação destes pontos aos quadros 
de concentração (CLOSETS), já instalados; 

b) posição de pontos de força, correspondentes aos pon­
tos de dados, prevendo-se aterramento e energia estabilizada; 

c) projeto básico ou ex6cütiv0 para instalação da infra-es­
trutura elétrica e de dutos para cabos de dados, de acordo 
com itens alb; 

d) estimativa- de custo das obras e instalações conforme 
item c;- ·-

e) Prover os micros já instalados com recursos para cone­
xão à Rede Token-ring. 

III- Encaminhar os projetos do inciso II para execução, 
com base nas prioridades defmidas pelas áreas de atendimento 
do Prodasen. 

IV- Acompanhar a execução dos serviços-e, ao término, 
prOvidenciar sua aceitação. - -

V - Interagir ativamente com os respectivos Gerentes 
de Conta e as demais áreas e comissões técnicas envolvidas 
na implantação do Plano de Migração para o Modelo Cliente-
Servidor. -

Art. 2"' Designã.r os servidores Mário Roberto de 
Aguiar - Analista da CTP, Antonio José B. da Costa -
Chefe do SMT, Francisco Franco R. Neto - Engenheiro 
do SMT, José Emiliano R. Filho - Analista da CTP, Mário 
Sérgio P. Martins - Analista da CTP, Tereza Cristiiiá -s. 
F. Gennarí -Arquiteta do Prodasen, Paulo César de Araújo 
Rêgo - Analista CST e José Bráulio Brito Lopes - Enge­
nheiro da Subsecretaria do Senado Federal para comporem 
a Comissão. 

Art. 3"' Designar o serVidor Mário Roberto de Aguiar 
para presidir a Comissão e José Bráulio Brito Lopes para 
substituí-lo em seus impedimentos. 

Art. 4• Fixar o~prazo ~de 30-9-92 para oonclusão dos 
trabalhos de execução e teste integrado com o mainframe, 
das redes locais da Presidência do Senado Federal, Gabinetes 
dos Senadores e demais ambientes selecionados, de acordo 
com o artigo 1"', inciso I. ---

Art. 5"' Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação nos qUadros _de aviso do Prodasen. 

Brasília-DF, 11 de junho de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

N• 44, DE 1992 

A Diretora Executiva do Centro de Informártica e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso d~s atribuições_ que lhe confere o art. 14, inciso XIV, 
do Regulamento Administrativo do Prodasen, aprovado pelo 
Ato n"' 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista o constante 
do Processo PD-000519/92-8 resolve: 

1. Constituir Comissão TécOica ESpeciã:I-com a-fi~ã:ii­
dade de: 

a) assessorar o Grupo de Trabalho constituído pelo Ato 
do Diretor Executivo do Cegraf n' 140/92 C:om a finalidade 
de definir um sistenia-ãdecjtiãdo de salda para a fotocom-
posição; -
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b) definir, com O giupo, as especificações técnicas que 
furidamentarão o prOCesso de aquisição, e 

c) prestar assessoramento à Comis!;áO Permanente de Li­
citação do Cegraf no decorrer de todo o processo de aquisição. 

2. Designar para compor a refeiída Comissão os servi­
dores Márcio Lopes Rogério, lotado na DDSICOM, Carlos 
Magno Cataldi Santo_ro, lotado_ na APEINTÇ e Ivar AJves 
Ferreira, lotado na DDS/CDA- . . 

3. Indicar o servidor Márcio Lopes Rogério para coor­
denar os trabalhos e o servidor Ivar Ferreira _Alyes par~ su~st~-
tuí-lo em seus illlpedimentos. . 

4. Fixar o prazo de S dias para conclusão dos traha!b..Qs _ 
indicados na alínea b. Os trabalhos indicados nas alíneas a 
e c se encerrarão com a aquisiçãO-dos equipamentos. 

Brasília-DF, 21 de maio de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA 
N• 45, DE 1992 

A Diretora-Executiva do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições. qUe lhe confere o art. 14, inciso V e XIV, 
combinado com o art. 48 e seus parágrafos, do Regulamento 
Administrativo do Prodasen, aprovado pelo Ato n~' 19 de 1976, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, c_om suas alterações 
posteriores, e tendo em vista o constante cto Processo _PD 
00338/92, resolve: 

I- Constituir Comissão TécriiCa Especial com o objetivo 
de indicar ·e apresentar justificativa téCnica para aquisiçãO 
dos seguintes produtos: 

1. sistema gerenciador de banco de_ dados relaciqnais 
(SGBDR) para os ambientes cliente-servidor, micro "stand­
alone" e ''mainframe"; _ 

2. sistema operacional do servidor de banco de dados 
para o ambiente cliente-servidor; 

3. feii:amentas o.ecess_árias para o desenvolvimento de 
aplicações e administração dos__b_a_ncQ_d_e dadps para os ambien­
tes cliente-servidor, micro ~·stand-alone'' e "mainframe''-; 

4. demais "softwares" necessários à implantação de so­
luções integradas em bancos de dados relacio1;1ais nos ambien­
tes cliente-servidor, micro "stand-alone" e "mainfram.eH. 

li-Fixar as seguintes etapas para se atingir os-objetivos 
indicados no item I: 

a) definição dos critérioS obrigatórios e desejáveis que 
deverão ser atendidos pelos sistemas gerenciadores de bancos 
de dados relacionais; 

b) avaliação e indicaç-ão-para teste dos sistemas gerencia­
dores de bancos de dados relacionais (SGBDR), a partir de 
info"rmações disponíveis como pUblicações em revistas, docu­
mentos elaborados por outras organizações, panfletos de 
"softwares", visitas a fornecedores, etc; 

c) avaliação e indicação das ferramentas associadas ~- ca­
da SGBDR necessárias aó Q.esenvoJvim~I1t9 de a"pficações~ 
como linguagens e produtos para o desenvOlvimento, e à admi­
nistração do ambiente de banco de dados; 

d) elaboração e ex:ecução de plano de testes dos SGBDR; 
e) estudo e indicação do sistema operacional para servi­

dor de banco de dados; 
O estudo e indicação da alternativa de Solução de conecti­

vidade para os ambientes de banco de dados co.m o am~iente 
de rede do Prodasen. 

III-Designar para compor a referida Comissão oS servi­
dores Regina Célia Pereira Fernandes de Souza, Especialista 

em Informática Legislativa/Análise da Informação, Sonia Ca­
margo Voigt de Figueiredo, Especialista em Informática Le­
gislativa/ Análise dã. Informação, Denise de Faria Pereíra, Es­
pecialista em Informática Legislativa/Análise da Informação 
Alexandre Abdu El-Moor, Especialista em Informática Legis­
lativa/Anál~se da Informação, e João Steck, Especialista em 
lnfonn_ática Legislativa/ Análise da Informação, lotados no 
~ABD, Ailton Oliveira de Almeida, Especialista em Informá­
tica Legislativa/Análise da Informação, lotado na CPE, José 
Carl~s Maia, Especialista em Informática Legislativa/ Análise 
da Informação, lotado na COM, João Batista Holanda Neto, 
Especialista em Análise LegiSlativa, Especialidade Análise, 
servidor do Cegraf à disposição do Prodasen, lotado na CDA 
e Victor Annibal Soares de Azevedo, Especialista em Informá­
tica Legislativa/Análise da Informação, lotado na CST. 

IV -Designar a servidora Regina Célia Pereira Fernan­
des de Souza para coordenar os trabalhos e a servidora Sonia 
Camargo Voigt de Figueiredo para substituí-la em seus impe­
dimentos. 

V -Fixar os seguintes ·praiós: 
-:..._·até 31-8-92 para a Conclusão dos trabalhos indicados 

no item li, com relação ao ambiente cliente-servidor; 
-até 30-9-92 para a conclusão aos trabalhos indicados 

no item 11, com relação ao ãmbiente micro "sta:nd:-alone"; 
-até 31-10-92 para a conclusão dos trabalhos indicados 

no itcin li com relação ao ambiente "mainframe". 
Brasília-DF, 11 de junho de 1992. -Regina Célia Peres 

,Borges, Diretora: Executiva.- · 

Al'O DA DIRETORA EXECUTIV.A 

N• 46, DE 1992 
A Diretora Executiva do Centro de Informática e Proces­

samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe c.onfere.Q. art..J4, inciso_ XIV,. 
do Regulamento Administrativo do PrOdasen, aprovado pelo 
Ato n• 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, e tendo em vista Q constante 
do Processo PD-313[92-0, resolve: . 

1 - Çonstit""ir ComisSãO- Técnica EsPecial com à 'finali~ 
dade de discutir e estabelecer os Jequisitos necessários para 
um sistema de armazenamento e recuperação_ de infonnações 
não estruturadas tendo em vista a necessidade de substituição 
do "Stairs", bem como pesquisar produtos disponíveis no mer­
cado, que atendam os requisitos estabelecidos. 

2 - Designar para compor a referida Comissão os servi­
dores Luis César Pinto_ de Almeida, Petrônio Barbosa Lima, 
João Steck, lotados na DDSISABD, Maria Cristina André 
de Melo, lotada na DDSICDB, José Roberto Anselmo, lotado 
na DSO/CST e Nobor. Sai(o, lotado na COI. . 

3 - Indicar o servidor João Steck para OOOrde~itai os. 
trabalhos e o servidor Luis CéSar Pinto de Almeida para substi­
tuí-lo em seus impedimentos. 

4 - Estabelecer a dat~ de 30 de agosto dco correm~ para 
a conclusão dos trabalhos, quando o grupo deverá apresentar 
relatório com os requisitOS, bem como a relação dos possíveis 
produtos existentes no mercado. ___ ~ --~ -,-,- __ _ __ 

Brasília-DF, 16 de junho de 1992.- Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA 

N• 47, DE 1992 

·A Diretora Executiva do Centro de Informárticae Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, de 
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acordo com o que dispõe o art. 38, da Lei n~' 8.112/90, e 
no uso das atribuições que lhe confere o inciso XIV doart. 
14, combinado com o § 4~' do art. 57 do Regulamento ·do_ 
Prodasen, aprovado pelo Ato n"' 19, de 1976, da --comissão 
Diretora -do Senado Federal, com suas_ alterações posteriores, 
resolve: . _.. . -· -- __ .-.. --=-~ -·- ,- ., 

Designar o servidor JOSÉ PAULO DE AZEVEDO, Di­
retor da Divisão_ de Suporte Têcnicó e Operaçôes, do Quadro 
de Pessoal deste órgão, para a partir desta data substituir 
esta Titular nos _seus afastamentos e_ impedimentos. regula· 
mentare~. _ " _ · · 

Brasília-DF,. 19 de junho. de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora Executiva. 

ATO DA DIRETORIA EXECUTIVA 

N• 48,.DE 1992. 

A Diretora Executiva do Centro de Informática e ProceS: 
sarnento de Dados do Senado Federal- Prodasen, de acordo 
com o que dispõe o art. 38 da Lei n' 8.112/90, e no uso 
das atribuições que lhe confere oi:r;u~i~o XIV do art. 14, combi-­
nado com o § 49 do. ~r:t-. 57 do Regvlamento -do Prodasen, 
aprovado pelo AtQ n~ .19, de 1976, .da. Comissão. Diretora 
do Senado F.;::deral, com suas alterações posteriores, reSolve: 

Tornar sem efeito, a part.ir d~sta. data, o Ato 27, de 
1991, que designou o servidor JAMES R,A YMUNDO MENE­
ZES DE CARVALHO, Diretor da Divisão de Desenvol­
vimento· e Sistemas, do Quadro de Pessoal deste.órgão, para 
substituir està Titular nos seus afastamentos e. impedimentos 
regulamentares. ~ " . . . _. _ . -

Brasüia-DF~ 19 de junho dé 1992.- itégma Célia Pe...S 
Borges, Diretora Executiva. · · · 

ATO DA DII!.Et9RA, E~~ÇúTÍ"\'A 
N• 53, DE 1992 

A Diretora Executiva -do Centro de Infonnártica e ProceS:­
samento de Dados do Senado Federal- Prodasen~ de acordo 
com o que dispõé o ate 38, dà Lei I'l~' 8.112[90~ -e. no uso 
das atribuições que lhe confete o~ inCisO VI e XIV do art. 
14, combinado· com ·o § 5' do art. 57· do Regulamento do 
PTàdasen, aprovado 'pelo Ato n•~f9, ~de i976, da Comissão 
Diietoia do Se,nado.,Federal, com suas alterações· posteriores,· 
resolve: · ' · · 

Designar o~ servidor CLEOMENES PEREIRA DOS 
SANTOS, Especiãlista em Adminis'tia"çãó. "Le"gislativa!fécni- · 
cas de AdminiStração, do Quadro de ~essoal deste órgão, 
para substituir, em seus afastamentos Pu impedimentos regula­
mentares, o Encarregado de Almox,arifado, da Divisão Admi-
nistrativa· e Financeira'.:....:. DAF, a.part.ir desta data. : 

Brasília~DF, 9 de' julho 'de 1992. --'-Regina CéHa Peres 
Bo"rges, Diretora: E:Xe6.itiva~ · ~ · · · · · .. -· -

ATO DA DIRETORA EXECúTIV A 

N• 54, DE 1992 

Regulamenta, no Prodasen, os institutos da Pro­
gressão Horizontal e da Progressão vertlcal, no exercício 
de 1992, e dá outras providências. 

A Diretora Executiva· do Centro de Informática e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - Prodasen, no uso 
das atribuições que lhe confere· o inciso XIV do art.igo 14, 
do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato n~' 19, de 

1976, combinado com o art.igo 3• do Ato n' 12, de 1992, 
ambos .da ComisSão Diretora do Senado Federal, bem como 
os a_rt.s. 16 e 17, 19 do Ato fll' 1, de 1991, do Presidente 
do Conselho de Supervisão do Prodasen, resolve; 

· -Art. 19 A promoção dos servidores do Prodasen, no 
exercício de 1992, far-se-á através dos institutos da Progressão 
Horizontal e da Progr:essão Veitical, observadas as condições 
estabelecidas neste Ato. 

Art 2~' A Progressão Horizontal, definida como Pro­
gressão no inciso 1, do art. 16, do Ato n9 1, de 1991, do 
Presidente_ do Conselho de SuperVísão, consiste na movimen­
tação do servidor, na mesma especialidade do seu cargo, do 
p"adrão (PL) em que se encontra para o imediatamente supe­
rior, dentro da mesma classe. 

Art. 3.~ A Progressão Vertical, definida como elevação 
no inciso 11, do art. 16, de 1991, do Presidente do Conselho 
de _Supervisã"o, consiste na movimeritaçãõ dõ servidor, na mes­
ma especialidade do seu cargo, do padrão (PL) em que se 
encontra para o imediatamente superior, quando importar 
em mudança de classe. 

Art. 49 A Progressão Horizontal far-se-á por mereci­
mento,. após aferido o desempenho funcional do servidor, 
pelos Diretores de DiviSão. Assessor-Chefe e Diretora-Exe­
cutiva, com relação aos servidores que lhes estejam subordi~ 
nados, e pela autoridade competente, no caso de servidores 
requisitados. 

Art. 5• A Progressão Vertical far-se-á por tem~po de 
serviço, independentemente de avaliação. 

Art. 6~> A Progressão Horizontal e a Progressão Ver­
tical não poderão ocorrer simultaneamente, na forma do que 
dispõe o§ 2•, do art. 16, do Ato n' 1, de 1991, do Presidente 
do Conselho de Supervisão do Prodasen. 

Art. 7~ Estão excluidos dos processos de promoção os 
servidores que: 

I- estejam cumprindo o estágio probatório previsto no 
art. 2•, da Lei n' 8.112, de 11-12-90; 

I! - estejam posicionados no último padrão da classe 
mais elevada da especialidade do seu cargo; 

III - estejam em licença sem vencimentos "ém julho de 
1992; ~ ~ ~ 

IV- estiveram em licença s·em vencimeritos no eXercíciO 
de 1992; 

V - tenham recebido punição no exercício de 1992; 
VI -tenham sido readaptados no exercício de 1992. 

- Att:- 89 O desempenho funcional será representado pe­
lo resultado do Padrão de Desempenho, obtido na avaliação 
que abrangerá o período de 1 '-7 -91 a 30-6-92, através da ficha 
de Avaliação de Desempenho ---.:.fo"rmuláriO anexo, compreen-­
dendo os seguintes· fatores de avaliação: 

tos. 
I - Rendimento e Qualidade do trabalho - até 50 pon-

11 -Iniciativa e Cooperação - até 20 pontos. 
III - Assiduidade e Pontualidade - até 15 pontos. 
IV - Urbanidade e Disciplina - até 15 pontos. 
Parágrafo único. O Padrão de Desempenho decorrente 

da avaliação de que trata este artigo será representado pelos 
seguintes conceitos: 

I - até 60 pontos - Insatisfatório; 
I!- de 61 a 85 pontos- Bom; 
III- acima de 85 pontos -Excelente. 
Art. 99 Serão promovidos em 1992, por Progressão Ho­

rizontal, os servidores que obtiverem o conceito Execelente 
como Padrão de Desempenho. 
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_ Art. 10. ·O serVidor que discordar do resultado_ da ~.ua 
-avâliação terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, COntados da 
data da publicação no quadro de avisos da relação dos servi­
dores avaliados e seus respectivos conceitos, para interpõr 
recurso a Diretora Executiva, a quem cabe a decisão final 
sobre o resultado das avaliações. _ 

11. A promoção por Progressão Hotizontªl f_ar-se-á 
.. '!TI_ensalmente, por Ato n<:> da Diretora-;:. Executiva, a partir 

do ls> dia do mês em- que o servidor completar _12 (doze) 
meses de interstício, para aqueles que obtiverem o conceito 
de excelente como Padrão de Desempenho. 

Parágrafo único. Perderá o direito a piontOção o servi­
dor que receber penalidade _disciplinar entre a data da avalia­
ção e a data fixada para a -Progressão Horizontal, prevista 
neste artigo. -

Art.' 12. CoitcõUerãO- a Progressão Veitical OS SeiV:i~ 
dores posiciona-dos no último padrão (PL) da classe da respec­
tiva' especialidade do cargo, desde que atendam às condições 
estabelecidas no art. 7" dest Ato. ---- -

_ Art. 13. A promoção por Progressão Vertical far-se .. á 
mensalmente, por Ato n" da Diretora-Executiva, e ocorrerá 
a partir do I' dia do mês em que o servidor completar 12 
{doze) meses de exercício no último padrão (PL) da classe 

·na especialidade do seu cargo. 
_ Art. 14. Os servidores que obtiveram desempenho 

. Bom na avaliação realizada em 1991, nos terinos do Ato n' 
da Diretora Executiva o• 133 de 1991, serão promovidos a 
partir do 1~ dia do mês em que completarem o interstício 
na forma do que dispõe o art. 17, § 2", alínea "a", do Ato 
n• 1, de 1991, do Presidente do Conselho de Supervisão 
do -Ptodasen-, reSsalvado o. disposto no art. 6"", deste mesmo 
Ato. 

Art. 15. Os casos omissos rieste Ato n" serão resolvidos 
pela Diretora Executiva, oqvindo o Diretor da DiViSão Admi­
nistrativa e Financeira. 

- Art. 16. Este Ato n' entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em çontrário. 

BrasOia, 10 de julho de 1992.- Regina CéUa Peres Bor­
~ t>iietOra ExeCutiva. 
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FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Anexo: ATO 54/92 dl DIRETORA-EXECUTIVA 

1 . QUANTID~DE E QU~LIDADE DO TRABALHO 

Volume oe t~abalho c~oduz~do. levando-se em conta a com-

~ 
00 ponto 

plex1daoe. cacac~eaoe oe ao~enolzagem e o tempo ce exe- 10 PO:"ItOS 
cuç~o. sem o~e~u1zo oa oual1Cade. 20 pontos 
Capacidade oe Oesemoenr.ar as tare#as com cu1dado, exat'\- 30 pontos 
dão e precisão. •o pontos 

50 pontos 

2. fNICU.TIVA E COOPERA CiO 

Cacacidaae de v1sua11zar situações e agir prontamente, 

~-
00 ponto 

assim como ~ oe ao~esentar sugestOes ou 1dé•,as tenoentes o• pontos 
ao aperfeiçoamento oo serviço. 08 pontos 
Cont r 1 bu 1 ção esoont ãnea ao t raba.l ho de ea1.1i.Pe~ par .a a.t t n..., 12 pontos 
gir o Objet 1vo. 16 pontos 

20 pontos 

3. ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE 

Presença per~~nente no local ce trabalho. 

~ 
00 ponto 

Cumpr1mento do horário e~tabelecido. 03 pontos 
06 po_ntos 
09 pontos 
12 pontos 
15 pontos 

4. URBANIDADE E DISCIPLINA 

Relac1onamento com os colegas e as partes. 

~ 
00 ponto 

Observânc~a da h1erarQu1a e respeito às normas legais 03 pontos 
e regulamentares. 06 pontos 

09 pontos 
12 pontos 
15 pontos 

5. SOMATÓRIO DOS PONTOS ATRIBUÍDOS AO SERVIDOR D PONTOS 

e. PADRlO DE DESEMPENHO D D o 
INSATlSFA"TÓRJ O BOM EXCELENTE 

Em: .... / .... /1992 ::.m: .... / .... /1992 

Servidor Avaliado Diretor de Divis~o 



6568 ~ Quarta-feira 12 OTÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1992 

ATO DA DIRETORA E:XECUTIV A 

N• 55, DE 1992 

A Diretora Executiva do Centro de Informártica e Proces­
samento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, no 
uso das atribuições que lhe confere o artigo 14, IncisO XIV 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO ESPECIAL 

Incumbida de analisar a Proposta de Emenda à 
Constituição n~ 7 de 1992. 

do Regulamento Administrativo do Prodasen, aprovado pelo t• Reunião (instalação) reaUzada 
Ato n9 1~ de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas c. Iterações posteriores, e tendo em vista o constante_ em 22 de julho de 1992 
dos Processos PD-475/84-0, e SF-6480/92-6 e SF-5352190 re- Às dez horas do dia vinte e dois de julho de mil novecentos 
solve: e noventa e dois, na sala de reunião n"' 5 da Ala Senador 

1. Constituir ConiiSSãõ-Técn ca Especial com a firiafi- --Alexandre Costa, com a presença dos Senhores Senadores, 
dade de: . Cid Sáboia de Carvalho, Amazonino Mendes, Alfredo Cam-

a) investigar • analisar e solucionar os problemas de repe- pos, Ronan Tito, Francisco Rollemberg, Chagas Rodrigues, 
tição de mensagens transmitidas via telex e telegrama, de Josaphat Marinho, Magno Bacelar e Eduardo Suplicy, reú-
envio antecipado de transmissões e assegurar a estabilidade ne-se a Comissão Especial, incumbida de apreciar a proposta 
do Sistema Teia através de recursos adequados; de Emenda, à Constituição n~ 7, de 1992, que "altera o artigo 

b) propor alternativas que atendam as necessidades de 29 da Constituição Federal". (Apresentado pelo Deputado 
comunicação imediata, cobrindo longas distâncias, a exemplo Genebaldo Correia e outros). Deixam de comparecer por 
do telex e telegrama e de comunicação entre Unidades, do motivo justificado, os Senhores Senadores José Fogaça, Ono~ 
tipo correio eletrônico, com dispositivos e/ou tecnOlOgias qiie fre Quinan, Mário Covas, Guilherme Palmeira, José Eduardo, 
garantam a C"Stabilidade, segurança e performance das aplica~ Aureo Mello e Lucídio Portella. Assumido a Presidência con~ 

~ forme preceitua o Regimento Interno do Senado Federal, 
çoes. S d 2. Designar para CõiriJ?OYã7 referida Comissão os Servi- o enhor Sena or Cid Sáboia de Carvalho, declarando aberta 
dores Antonio Carlos Ferreira da Silva, Alexandre Abdu El- a reuniã-o, comunica que a mesina: destina..:se- ã- eleição do 
Moor, Gilson Amaral e José Carlos Maia, lotados na Divisão- --Presidente e Vice-Presidente da Comissão e designação do 
de Desenvolvimento de Sistemas __ (DDS), Silvério Rosenthal Relator. Em seguida o Senhor Presidente manda providenciar 
e José Henrique de Souza, lotados na Divisão de Suporte a distr;-buição de cédulas e designa o Senhor Senador Chagas 
Técnico e Operações (DSO) e Fran_cisc_o de Oliveira Pereira Rodngues para funcionar como esci'utinádor. Procedida a V o-
Chefe do Serviço de Telecomunicações do Senado Federal, tação, a contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 
como representante do Usuário. Para Presidente: Magno Bacelar - 9 votos; Para Vice-Pre-

3. Indicar o Servidor Valdês Miranda, lotado na Dívisão sidente: Amazonino Mendes - 9 votos. Assumindo a Presi-
de Desenvolvimento de Sistemas (DDS), para atuar como dência o Senhor Senador Magno Bacelar agradece a seus pares 
consultor e auxiliar no _Q~sc;:11volvimento dos trabalhos. em seu nome e em nome do Senhor Senador Amazonino 

4. Indicar 0 Servidor Antonio Carlos Ferreira da Silva Mendes a honra com que foram distinguidos. Prosseguindo, 
para coordenar os trabalhos e 0 Servidor Gilson Amaral da o Senhor Presidente designa como relator, o Senhor Senador 
Silva para substituí-lo em seus impedimentos. José Fogaça. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente 

s. Fixar 0 prazo de 31M8-92 para a conclusã_o dos traba- declara encerrada. a reunião, às onze horas e trinta minutos, 
lhos. lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário da 

Brasília~ DF, 22 de julho de 1992 . ..--Regina Célia Peres Comissão, a presente Ata que, lida e aproVada, será assinãda 
Borges, Diretora EXecutiVa:·-----~-- pelo Senhor Presidente -Senador Magno Bacelar, Presi­

dente. 

ATO DA DIRETORA EXECUTIVA 

N• 56, DE 1Q92 

A DiretOra Executiva do C.:::t~tO de Iníur!Uática c Proces­
sanl.~nio de Dados do Senado Federal--- PRO!'" SEN, de 
acordo cÕm o que dispõe os artigos 143 e 146, da )_, .... : !!<:> 
8.112/90, e no uso das atribuições_que lhe confere o inciso 
X, do artigo 14, do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo 
Ato no:> 19, de 1976, da Comissão Diretora do Senado Federal, 
com suas alterações posteriores, resolve: 

1 -Prorrogar o prazo concedido através do Ato no:> 51, 
de 1992, para que a Comissão de Sindicância destinada a 
apurar os fatos constantes do Processo no:> 312/92-4 conclua 
seus trabalhos. 

2 - Fica o dia 14_-8-92 fix:ado como prazo final para 
o encerramento dos trabalhos da referida Comissão. 

Brasí!ia-DF, 29 de julho de 1992. -Regina Célia Peres 
Borges, Diretora EXeCutiva. 

'i:o Ordinária, realizada 

29 de julho de 1992 

Às nove i.10T"' trinta minutos do dia virite e nove de 
julho de mil no\· · .1tos e noventa e dois, na sala de reunião 
n9 5 da Ala Se11 .100r Alexandre Costa, com a presença dos 
Senhores Senadores José Fogaça, Cid Sáboia de Carvalho, 
Alfredo Campos, Francisco Rolemberg, Josaphat Marinho, 
J0~~ ~ -l•1ardo, Chagas Rodrigues e Lucídio Portella, reúne-se 
a Comissão .tspecial, incumbida de apreciar a proposta- de 
Emenda à Constituição n~ 7, de 1992, que "altera o artigo 
29 da Constituição Federal". (Apresentado pelo Deputado 
Genebaldo Correia e outios): Deixam de comparecer por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Onofre Quinan, 
Gui~herme Palmeira, Mário Covas, Amazonino Mendes, Au­
reo Mello e Eduardo SupHCy. Havendo número regimental, 
o Presidente declara aberto os trabalhos, dando a palavra 
ao Relator da matéria Sen. José Fogaça, que profere seu 
parecer pela aprovaçã-o da matéria~ Aberta a fase de discussão 
nenhum dos Senhores Senadores presentes pede o uso da 
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palavra. Finda a fase de discussão, o Sr. Presidente coloca 
a matéria em votaÇão, quando o parecer do Senhor Relator 
é aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente declara encerrada a reunião, às onze 
horas e trinta minutos, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Secretário da ComisSãó, a: -presenfe Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. -Senador 
Magno Bacelar, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Incumbida de analisar a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 8 de 1992. 

1' Reunião, (instalação) realizada 

em 22 de julho de 1992 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e dois de 
julho de mil novecentos e noventa e dois, na sala de reunião 
n9 5 da Ala Senador Alexandre Costa, com a presença dos 
Senhores Senadores, Cid Sabóia de Carvalho, Amazonino 
Mendes, Alfredo Campos, Pedro Simon, Francisco Rollem~ 
berg, Hugo Napoleão, Josaphat Marinho, José Richa, Beni 
V eras, Nelson Wedekin, Rachid Saldanha Derzi e Esperidião 
Amin, reúne~se a Comissão Especial, incumbida de apreciar 
a proposta de Emenda à Constituição n' 8, de 1992, que ."dis­
põe sobre plebiscito previsto no ãrt. 29 do Ato das Disposições 
Constitucionais Ti:"ailsitórias". (Apresentado pelo Deputado 
José Serra). Deixam de comparecer por mofivo-justifícado, 
os Senhores Senadores Antônio Mariz, Louremberg Nunes 
Rocha, e José Paulo Bisol. Assumindo a Presidência conforme 
preceitua o Regimento Interno do Senado Federal, o Senhor 
Senador Nelson Carneiro, declarando aberta a r~união, comu~ 
nica que a mesma destina-se à eleição do Presidente e Vi_ce~ 
Presidente da Cori:tissão e designação do Relator. Em segmda 
o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição de 
cédulas e designa o Senhor Senador Josapht Marinho para 
funcionar como esCtuliDà(io_:r. Procedida a votação, a conta­
gem de votos apresenta o seguinte resultado; Para Presidente: 
Pedro Simon - 13 votos; Para Vice-Presidente: Esperidião 

Amin -13 votos. Assumindo a Presidência o Senhw Se_~ador 
Pedro Simon agradece a seus pares em seu norne e em nome 
do Senhor Senador Esperidião Amin a honra com que foram 
distinguidos. Prosseguindo, o Senhor ~residente de~igna como 
relator, o Senhor Senador José Richa. Nada mats havendo 
a tratar o Senhor Presidente declara encerrada a reunião, 
às onze horas e trinta minutos, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeid_a Campos, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pela Senhor Presidente. 
-Senador Pedro Simon, Presidente. 

2~ Reunião Ordinária, realizada 

em 22 de julho de 1992 

As quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e dois 
de julho de mil novecentos e noventa e dois, na sala de reunião 
n9 5 da Ala Senador Alexandre Costa, com a presença dos 
Senhores S_enadores Peclro Simon, Cid Sáboia de Çarvalho, 
Alfredo Campos, Francisco Rollemberg, Josaphat Marinho, 
Antônio Mariz, José Richa, Beni Veras, Nelson Wedekin 
e Rachid Saldanha Derzi, reúne-se a Comissão Especial, in­
cumbida de apreciar a proposta de Emenda à Constituição 
n9 8, de 1992, que "dispõe sobre plebiscito previsto no art. 
29 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias". 
(Apresentado pelo Deputado José Serra). Deixam de compa­
recer por motivo justificado, os Senhores Senadores Nelson 
Carneiro, Hugo Napoleão, Amazonino Mendes, Louremberg 
Nunes Rocha, e José Paulo Bisol. Havendo número regimen­
tal, o Presidente declara aberto os trabalhos, dando a palavra 
ao Relator da matéria Sen. José Richa, que profere seu parecer 
pela aprovação da matéria. Aberta a fase de discussão so 
Senhores Senadores Cid Sáboia de Carvalho e Josaphat Mari­
nho fazem o uso da palavra. Finda: a fase de discussão, o 
Sr. Presidente coloca a matéria em votação, quando o parecer 
do Senhor Relator é aprovado por unanimid_ad~. Nada mais 
havendo a tratar o Senhor Presidente declara encerrada a 
o, às quinze horas e trinta minutos, lavrando eu, Paulo Ro­
berto Almeida Campos, Secr~tário da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente . .......,... Senador Pedro Simon, Presidente. 


